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TERMO DE REFERÊNCIA

Fundamentos: art. 6º, inciso XXIII, arts. 18, 40, 82 a 86 e demais disposições aplicáveis da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; regulamentação municipal vigente aplicável ao 
Sistema de Registro de Preços; e demais normas pertinentes.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1618/2026

CONTRATAÇÃO(ÕES) DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DA ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE, DO EQUIPAMENTO RECREATIVO MOTORIZADO ELÉTRICO DO TIPO TREM TURÍSTICO TEMÁTICO "TRENZINHO DO NATAL DE LUZ", DA PISTA DE PATINAÇÃO COM TECNOLOGIA DE PISO SINTÉTICO DE ALTO DESEMPENHO E DO CONJUNTO DE ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA, ORGANIZADAS EM QUATRO LOTES E DESTINADAS À REALIZAÇÃO DO NATAL DE LUZ DE SAQUAREMA 2026, ATRAVÉS DE FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
DIRETORIA DE EVENTOS

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo – Saquarema/RJ

Saquarema, 21 de agosto de 2026.

1. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE

1.1. ÓRGÃO/ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Saquarema.
1.2. UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo.
1.3. ÁREA REQUISITANTE: Diretoria de Eventos.
1.4. PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 1618/2026.
1.5. IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL: Prefeitura Municipal de Saquarema, inscrita no CNPJ sob o nº 32.147.670/0001-21, com sede administrativa na Rua Coronel Madureira, nº 77, Centro, Saquarema/RJ, CEP 28990-756.
1.6. COMPETÊNCIA DA UNIDADE DEMANDANTE: A Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo, por intermédio da Diretoria de Eventos, constitui a unidade responsável pela identificação e formalização da necessidade administrativa, pelo planejamento das soluções destinadas à realização do Natal de Luz de Saquarema 2026 e pela elaboração dos documentos técnicos integrantes da fase preparatória da contratação, observadas suas atribuições institucionais e as competências dos demais setores envolvidos no processo.
1.7. RESPONSABILIDADE PELO PLANEJAMENTO: A unidade demandante será responsável pela definição das necessidades administrativas, das especificações técnicas, dos quantitativos máximos estimados, dos locais de implantação, das condições de execução e dos resultados pretendidos, sem prejuízo das competências atribuídas à Equipe de Planejamento da Contratação, ao Departamento de Compras, à Controladoria Geral do Município, ao órgão responsável pela condução do procedimento licitatório, ao órgão de assessoramento jurídico e às demais unidades administrativas participantes da instrução processual.
1.8. DOCUMENTOS DE PLANEJAMENTO: O presente Termo de Referência foi elaborado com fundamento no Documento de Formalização da Demanda – DFD e no Estudo Técnico Preliminar – ETP constantes do Processo Administrativo nº 1618/2026, os quais identificaram a necessidade administrativa, analisaram as soluções disponíveis no mercado, fundamentaram a utilização do Sistema de Registro de Preços, justificaram o parcelamento do objeto em quatro lotes e demonstraram a viabilidade técnica e operacional da solução selecionada.
1.9. FINALIDADE DO DOCUMENTO: Este Termo de Referência tem por finalidade definir o objeto, as especificações técnicas, os quantitativos máximos estimados, os requisitos da contratação, o modelo de execução, as condições de gestão e fiscalização, os critérios de medição, recebimento e pagamento, as exigências de qualificação técnica e as demais condições necessárias à formação e à gestão da Ata de Registro de Preços e à execução das futuras contratações dela decorrentes.
1.10. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO: 
	Área Requisitante
	Departamento Administrativo de Turismo

	Responsável pela demanda
	Roberta Ferreira Rosa da Silva

	Matrícula
	 956402

	IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE TÉCNICO

	Nome
	Caio Andrade Silva
	Mat.:
	10188

	Cargo
	Assistente Administrativo


2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a formação de Ata de Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializadas na prestação de serviços necessários à implantação e à realização do Natal de Luz de Saquarema 2026, compreendendo, conforme as características de cada lote, o fornecimento mediante locação, produção, transporte, carga, descarga, mobilização, montagem, instalação, testes, operação, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e operacional, desmontagem, retirada dos equipamentos e estruturas, desmobilização, limpeza e recomposição das áreas utilizadas.
2.2. Os serviços enquadram-se predominantemente como serviços comuns.

2.3. O período de duração do evento é estimado em 40 dias.
2.4. O objeto será estruturado em 4 (quatro) lotes técnica, operacional, mercadológica e contratualmente autônomos, assim definidos:
I – LOTE 1 – ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE: compreendendo a implantação de estrutura cenográfica natalina digital flutuante de grande porte, incluindo os sistemas estruturais, metálicos, elétricos, eletrônicos, audiovisuais, luminosos, digitais, de Pixel LED mapeado ou tecnologia equivalente, flutuação, fixação, ancoragem, controle, programação e operação, bem como todos os equipamentos, materiais, componentes, projetos, documentos técnicos, equipes e serviços necessários ao seu funcionamento seguro e contínuo;

II – LOTE 2 – TREM TURÍSTICO TEMÁTICO: compreendendo o fornecimento mediante locação, a disponibilização, o transporte, a operação e a manutenção de equipamento recreativo motorizado elétrico do tipo trem turístico temático, denominado “Trenzinho do Natal de Luz”, incluindo veículo, locomotiva, vagões, sistemas elétricos e mecânicos, condutor habilitado, equipe de apoio, procedimentos de embarque e desembarque, organização dos usuários e todos os recursos técnicos, operacionais, documentais e de segurança necessários à prestação dos serviços;

III – LOTE 3 – PISTA DE PATINAÇÃO: compreendendo a implantação e a operação de pista de patinação com tecnologia de piso sintético de alto desempenho, incluindo superfície modular de patinação, barreiras de proteção, estruturas auxiliares, patins, equipamentos de proteção individual, dispositivos de apoio à aprendizagem e ao equilíbrio, mobiliário operacional, equipamentos de armazenamento, secagem, higienização, manutenção e afiação, controle de acesso, organização de filas, monitores, equipe operacional e assistência aos usuários;

IV – LOTE 4 – ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA: compreendendo o conjunto integrado de ornamentos luminosos, estruturas cenográficas, iluminação decorativa e cênica, elementos temáticos bidimensionais e tridimensionais, cenários interativos, sistemas digitais, equipamentos, instalações elétricas temporárias, atrações e serviços complementares necessários à composição visual, à ambientação e ao funcionamento do Natal de Luz de Saquarema 2026.

2.5. A licitação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP, com julgamento pelo critério de menor preço por lote e adjudicação independente para cada um dos quatro lotes, observados os preços máximos unitários e totais que serão apurados pelo setor competente da Administração e posteriormente estabelecidos no instrumento convocatório.
2.6. Os quantitativos constantes deste Termo de Referência representam limites máximos estimados para registro durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral nem garantia de demanda mínima aos fornecedores registrados.

2.7. A Administração poderá formalizar as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços de maneira parcelada, conforme as necessidades efetivamente identificadas, os locais de implantação, os projetos aprovados, o cronograma do evento, a disponibilidade orçamentária e financeira, a conveniência administrativa e o saldo disponível de cada item.

2.8. Cada futura contratação será formalizada mediante contrato administrativo e executada por meio da respectiva ordem de execução, na qual serão estabelecidos os itens e quantitativos efetivamente contratados, os locais de implantação, os prazos, o período de funcionamento e as demais condições específicas de execução.

2.9. A assinatura da Ata de Registro de Preços não produzirá contratação imediata, não obrigará a Administração a utilizar integralmente os quantitativos registrados e não assegurará aos fornecedores registrados direito à contratação de qualquer quantidade mínima.

2.10. A existência de preços registrados não impedirá a Administração de realizar contratação específica, mediante procedimento próprio, para atendimento de necessidade superveniente, desde que observadas as condições, justificativas e exigências estabelecidas na legislação aplicável.

2.11. Será permitida a participação da mesma licitante em um ou mais lotes, desde que apresente propostas individualizadas e atenda aos requisitos de habilitação e qualificação correspondentes a cada lote disputado. A mesma empresa poderá ser declarada vencedora de mais de um lote, desde que demonstre capacidade técnica, operacional, profissional e econômico-financeira suficiente para o cumprimento simultâneo das respectivas obrigações.

2.12. Embora os lotes possuam autonomia técnica, operacional, contratual e financeira, suas execuções deverão observar o planejamento geral do Natal de Luz de Saquarema 2026, especialmente quanto à identidade visual, aos locais de implantação, às interfaces operacionais, aos acessos, às instalações temporárias, às condições de segurança, ao cronograma de montagem e desmontagem e ao período de funcionamento.

2.13. Os itens integrantes de cada lote serão especificados e medidos por meio das respectivas unidades de referência, conforme sua natureza, podendo ser adotadas, entre outras, unidade, conjunto, metro quadrado, metro linear, diária ou período de utilização, vedada a adoção de unidade incompatível com o objeto efetivamente executado.

2.14. O período de utilização de cada estrutura, equipamento, sistema ou atração será indicado nas planilhas de quantitativos, nas ordens de execução e nos instrumentos das contratações decorrentes, considerando a programação oficial do evento e as condições estabelecidas pela Administração.

2.15. Os serviços enquadram-se predominantemente como serviços comuns, incluindo serviços comuns de engenharia nos itens e lotes que envolvam estruturas, sistemas elétricos, instalações temporárias, projetos, dimensionamentos e demais atividades técnicas sujeitas à responsabilidade profissional, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.

2.16. A execução de atividades de engenharia deverá ser acompanhada por profissionais legalmente habilitados e pelos correspondentes documentos de responsabilidade técnica, sem que essa exigência, por si só, descaracterize a natureza comum dos serviços cujos padrões de desempenho e qualidade sejam objetivamente especificáveis.

2.17. As descrições técnicas, os quantitativos máximos estimados, as unidades de medida, os períodos de utilização e as demais condições específicas dos itens integrantes dos quatro lotes serão apresentados no Capítulo 6 e nos anexos deste Termo de Referência.
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A realização do Natal de Luz de Saquarema constitui política pública municipal voltada à promoção do turismo, da cultura, do lazer, da convivência social, da ocupação qualificada dos espaços públicos e do desenvolvimento econômico local, integrando o calendário oficial de eventos do Município e consolidando-se como uma das principais atrações turísticas do período natalino na Região dos Lagos.

3.2. Desde sua primeira edição, realizada em 2017, o evento vem apresentando evolução contínua em abrangência territorial, qualidade técnica, diversidade de atrações e participação popular, contribuindo para a valorização dos espaços públicos, o fortalecimento da identidade turística e cultural do Município e a ampliação da oferta gratuita de atividades recreativas, contemplativas e de entretenimento destinadas aos moradores e visitantes.

3.3. A realização do evento durante o período natalino contribui para a redução da sazonalidade característica dos municípios litorâneos, tradicionalmente associados ao turismo de sol e mar, criando produto turístico complementar capaz de estimular o fluxo de visitantes, ampliar o tempo de permanência no Município e fortalecer a atividade econômica em período anterior à alta temporada de verão.

3.4. Os resultados observados nas edições anteriores demonstram que o Natal de Luz produz efeitos positivos sobre os setores de hospedagem, alimentação, comércio, transporte, serviços, entretenimento e demais atividades vinculadas ao turismo e à realização de eventos, promovendo circulação de renda, geração de oportunidades de trabalho e fortalecimento da economia municipal.

3.5. Além dos impactos turísticos e econômicos, o evento proporciona à população acesso gratuito a espaços decorados, atrações recreativas, experiências imersivas e ambientes de convivência, promovendo integração comunitária, lazer familiar, valorização cultural, sentimento de pertencimento e utilização segura e organizada dos logradouros públicos.

3.6. A dimensão alcançada pelo Natal de Luz de Saquarema exige planejamento técnico e operacional especializado, envolvendo estruturas cenográficas de grande porte, sistemas digitais, instalações elétricas temporárias, sistemas de iluminação decorativa e cênica, equipamentos recreativos, operação assistida, manutenção permanente, logística de implantação e desmobilização e rigorosa observância das normas técnicas e de segurança.

3.7. A Administração Municipal não dispõe, em sua estrutura permanente, de todos os equipamentos, estruturas, sistemas tecnológicos, veículos, ferramentas, instalações de armazenamento, equipes especializadas e profissionais legalmente habilitados necessários à execução direta das soluções previstas, tornando necessária a contratação de empresas especializadas.

3.8. A contratação mediante locação mostra-se mais adequada do que a aquisição definitiva dos bens, considerando a natureza temporária e sazonal do evento, os custos permanentes de armazenamento, conservação, manutenção, controle patrimonial, transporte, reposição de componentes e atualização tecnológica que decorreriam da incorporação desses equipamentos ao patrimônio municipal.

3.9. Para a edição de 2026, além da continuidade e da atualização dos elementos tradicionalmente integrantes do evento, foram incorporadas duas novas atrações especializadas: o Trem Turístico Temático e a Pista de Patinação com tecnologia de piso sintético de alto desempenho, destinadas a ampliar as opções gratuitas de lazer e a experiência oferecida aos moradores e visitantes.
· DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO:

3.10. Em razão da diversidade técnica, operacional, mercadológica e de segurança das soluções, o objeto foi estruturado em quatro lotes autônomos:

I – Lote 1 – Árvore Natalina Digital Flutuante;

II – Lote 2 – Trem Turístico Temático;

III – Lote 3 – Pista de Patinação;

IV – Lote 4 – Iluminação Ornamental, Estruturas Cenográficas e Decoração Temática.

3.11. A separação do Trem Turístico Temático e da Pista de Patinação em lotes próprios decorre da existência de mercados fornecedores, equipamentos, tecnologias, equipes profissionais, procedimentos operacionais, formas de manutenção e requisitos de segurança específicos, permitindo a participação de empresas efetivamente especializadas em cada segmento.

3.12. O parcelamento em quatro lotes amplia a competitividade, evita a exigência de que uma única empresa reúna experiência em atividades substancialmente distintas, favorece a obtenção de propostas mais vantajosas e permite maior objetividade na definição, fiscalização, medição e responsabilização pelos serviços executados.

3.13. Especialmente quanto ao Lote 4, a manutenção dos elementos de iluminação ornamental, estruturas cenográficas e decoração temática em lote único mostra-se técnica, operacional e economicamente adequada, considerando que esses componentes integram um único projeto de ambientação, subordinado à mesma identidade visual, ao mesmo conceito cenográfico, ao mesmo planejamento luminotécnico e ao mesmo cronograma de implantação, manutenção e desmontagem.

3.14. A execução integrada do Lote 4 possibilitará a compatibilização dos projetos estruturais, elétricos, cenográficos e luminotécnicos; a padronização de materiais, cores, intensidades luminosas, efeitos visuais e acabamentos; o planejamento conjunto das instalações elétricas temporárias; a utilização racional de equipes, veículos, equipamentos de movimentação, ferramentas e estoques de reposição; e a manutenção centralizada do conjunto durante o evento.

3.15. A fragmentação dos itens do Lote 4 entre diferentes empresas poderia produzir incompatibilidades técnicas, diferenças de acabamento e tonalidade, descontinuidade visual, sobreposição de responsabilidades, conflitos de acesso às áreas de montagem, dificuldades na coordenação do cronograma, duplicidade de estruturas operacionais e maior risco de atrasos ou interrupções.

3.16. A utilização do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de registrar previamente os preços e as condições de execução de soluções que poderão ser contratadas conforme as demandas efetivamente confirmadas, os projetos aprovados, os locais de implantação, a programação oficial, a disponibilidade orçamentária e a conveniência administrativa.

3.17. A modelagem por registro de preços permitirá maior flexibilidade administrativa e adequado controle dos quantitativos, dos saldos e dos preços registrados, evitando a assunção antecipada de obrigação de contratação integral e permitindo a formalização parcelada das contratações durante a vigência da Ata.

3.18. Os quantitativos definidos neste Termo de Referência representam limites máximos estimados para registro, não constituindo garantia de demanda mínima nem obrigação de contratação integral. A Administração somente contratará os itens e quantidades efetivamente necessários, mediante a correspondente justificativa, disponibilidade orçamentária e emissão do instrumento apropriado.

3.19. A contratação de soluções completas por lote permitirá concentrar na respectiva contratada a responsabilidade pelos projetos, materiais, equipamentos, transporte, montagem, instalação, testes, operação, manutenção, desmontagem e recomposição das áreas utilizadas, reduzindo riscos de incompatibilidade e dispersão de responsabilidades.

3.20. A solução deverá assegurar que todas as estruturas, sistemas, equipamentos e atrações estejam devidamente implantados, testados, regularizados e em perfeito funcionamento antes da disponibilização ao público, permanecendo seguros e operacionais durante todo o período estabelecido pela Administração.

3.21. A continuidade e o aprimoramento do Natal de Luz de Saquarema mostram-se plenamente justificados sob os aspectos do interesse público, do planejamento administrativo, da promoção do turismo, da valorização cultural, da oferta gratuita de lazer, da adequada utilização dos espaços públicos e do estímulo ao desenvolvimento econômico local.

3.22. Diante dos fundamentos apresentados, a formação da Ata de Registro de Preços, estruturada em quatro lotes, constitui a solução adequada para viabilizar as futuras e eventuais contratações necessárias à realização do Natal de Luz de Saquarema 2026, assegurando competitividade, especialização, eficiência, economicidade, segurança operacional e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação encontra-se fundamentada no Documento de Formalização da Demanda – DFD, no Estudo Técnico Preliminar – ETP e nos demais documentos integrantes do Processo Administrativo nº 1618/2026, elaborados durante a fase preparatória para caracterizar a necessidade administrativa, avaliar as soluções disponíveis no mercado e definir a modelagem mais adequada ao atendimento do interesse público.

4.2. O Estudo Técnico Preliminar demonstrou a viabilidade técnica, operacional, administrativa e ambiental da formação de Ata de Registro de Preços para futuras e eventuais contratações das soluções necessárias à realização do Natal de Luz de Saquarema 2026, mediante o parcelamento do objeto em quatro lotes autônomos.

4.3. A elaboração deste Termo de Referência observa, especialmente, as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com destaque para:

I – o art. 6º, inciso XXIII, que estabelece os elementos necessários à caracterização do Termo de Referência;

II – o art. 18, que disciplina a fase preparatória do processo licitatório;

III – o art. 23, que trata da estimativa do valor da contratação;

IV – o art. 29, relativo à utilização do pregão para a contratação de bens e serviços comuns;

V – o art. 40, relativo ao planejamento das contratações;

VI – os arts. 82 a 86, que disciplinam o Sistema de Registro de Preços;

VII – os arts. 92 a 95, relacionados à formalização e ao conteúdo dos instrumentos contratuais;

VIII – os arts. 117 e 140, relativos à fiscalização e ao recebimento do objeto; e

IX – os arts. 155 a 163, referentes às infrações e às sanções administrativas.

4.4. Também deverão ser observados, conforme a etapa processual e a natureza das atividades, os seguintes instrumentos:

I – Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativa ao tratamento diferenciado e favorecido destinado às microempresas e empresas de pequeno porte;

II – Decreto Municipal nº 2.721, de 10 de janeiro de 2024, que dispõe sobre o Plano de Contratações Anual e institui o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito do Município de Saquarema;

III – Decreto Municipal nº 2.722, de 10 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a atuação dos agentes de contratação, equipes de apoio, comissões de contratação, gestores e fiscais no âmbito municipal;

IV – Decreto Municipal nº 2.740, de 6 de fevereiro de 2024, que regulamenta a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, no âmbito do Município de Saquarema;

V – Decreto Municipal nº 2.741, de 6 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a tramitação dos processos destinados às contratações públicas e estabelece procedimentos e requisitos para licitações e contratações eletrônicas no âmbito municipal;

VI – regulamentação municipal vigente aplicável ao Sistema de Registro de Preços;

VII – legislação e regulamentação estaduais relacionadas à segurança contra incêndio e pânico e à realização de eventos com concentração de público;

VIII – Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho aplicáveis às atividades abrangidas por cada lote;

IX – Normas Técnicas Brasileiras – ABNT aplicáveis às estruturas metálicas e temporárias, instalações elétricas, aterramento, proteção contra descargas atmosféricas, acessibilidade, ações do vento, máquinas, equipamentos recreativos e segurança dos usuários; e

X – demais legislações, regulamentos, normas técnicas e atos administrativos incidentes sobre o objeto.

4.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços fundamenta-se na possibilidade de contratação de serviços, inclusive serviços comuns de engenharia, quando se mostrar conveniente a contratação conforme a necessidade administrativa, com quantitativos máximos previamente estimados e possibilidade de formalização parcelada durante a vigência da Ata.

4.6. A formação da Ata de Registro de Preços permitirá o registro prévio dos preços unitários, dos fornecedores, das especificações, dos quantitativos máximos e das condições de execução, sem impor à Administração obrigação de contratação imediata ou integral dos itens registrados.

4.7. As futuras contratações serão formalizadas conforme as necessidades efetivamente identificadas, observados os limites registrados, os saldos disponíveis, a programação do evento, os projetos aprovados, os locais definidos, a disponibilidade orçamentária e financeira e a demonstração da vantajosidade da utilização da Ata.

4.8. A escolha do Sistema de Registro de Preços não afasta a obrigação de planejamento das futuras contratações nem autoriza a emissão de ordens genéricas ou sem definição de escopo. Cada contratação deverá identificar, no mínimo, os itens, as quantidades, os locais, os prazos, os períodos de utilização, os responsáveis pelo acompanhamento e as condições específicas de execução.

4.9. O parcelamento em quatro lotes encontra fundamento na diretriz de divisão do objeto quando técnica e economicamente viável, permitindo a participação de empresas especializadas nos diferentes segmentos e preservando, no interior de cada lote, os componentes cuja execução integrada seja necessária à funcionalidade, à segurança e à adequada definição das responsabilidades.

4.10. A estruturação dos lotes foi definida da seguinte forma:

I – Lote 1: solução especializada de estrutura cenográfica digital flutuante de grande porte;

II – Lote 2: solução especializada de atração recreativa motorizada elétrica para transporte temático de passageiros;

III – Lote 3: solução especializada de pista de patinação com piso sintético, equipamentos, operação monitorada e atendimento aos usuários; e

IV – Lote 4: solução integrada de iluminação ornamental, estruturas cenográficas e decoração temática.

4.11. A manutenção do Lote 4 como conjunto integrado encontra fundamento na interdependência técnica, estética, elétrica, cenográfica, luminotécnica, operacional e logística dos itens que o compõem, bem como na necessidade de preservar a unidade visual, a compatibilidade dos sistemas e a concentração da responsabilidade pela execução e pela manutenção.

4.12. Os serviços abrangidos pelo objeto são classificados predominantemente como serviços comuns, incluindo serviços comuns de engenharia nos itens e lotes que envolvam atividades técnicas sujeitas à responsabilidade profissional, uma vez que seus padrões de desempenho, qualidade, segurança e execução podem ser objetivamente definidos por meio das especificações deste Termo de Referência.

4.13. A presença de projetos executivos, memoriais de cálculo, responsabilidade técnica e atividades de engenharia não afasta, isoladamente, o caráter comum dos serviços, desde que os respectivos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente especificados e comparados.

4.14. Diante dessa caracterização, recomenda-se a realização de pregão, em sua forma eletrônica, destinado à formação da Ata de Registro de Preços, com critério de julgamento pelo menor preço por lote e adjudicação independente para cada um dos quatro lotes.

4.15. Os preços máximos unitários, os valores totais por lote e o valor global estimado da Ata serão definidos após a realização da pesquisa oficial de preços pelo Departamento de Compras, observados os quantitativos, as especificações, as unidades de medida e as condições de execução estabelecidas neste Termo de Referência.

4.16. A pesquisa oficial de preços e o orçamento estimado integrarão o processo administrativo como documentos próprios da fase preparatória, não sendo necessária sua incorporação ao texto deste Termo de Referência.

4.17. A existência de dotação orçamentária específica será verificada antes da formalização de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, uma vez que a assinatura da Ata, por si só, não gera obrigação financeira imediata para a Administração.

4.18. A execução das atividades técnicas deverá observar as atribuições dos engenheiros legalmente habilitados, seus registros no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e a apresentação das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, conforme a natureza de cada atividade.

4.19. As condições técnicas estabelecidas neste Termo de Referência foram definidas de maneira proporcional à natureza, ao porte, à complexidade e aos riscos de cada lote, buscando assegurar qualidade, segurança e capacidade de execução sem restringir indevidamente a competitividade.

4.20. A fundamentação apresentada deverá ser interpretada em conjunto com o DFD, o ETP, as memórias de cálculo, as planilhas de quantitativos, o caderno de referências técnicas e os demais documentos que compõem o Processo Administrativo nº 1618/2026.

5. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E DIVISÃO DO OBJETO EM LOTES

5.1. A contratação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP, com a finalidade de registrar preços e condições para futuras e eventuais contratações dos serviços necessários à realização do Natal de Luz de Saquarema 2026, observados os quantitativos máximos estimados e as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

5.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da necessidade de possibilitar a formalização das contratações conforme as demandas efetivamente confirmadas pela Administração, os projetos aprovados, os locais de implantação, o cronograma do evento, a disponibilidade orçamentária e financeira e a conveniência administrativa.

5.3. Os quantitativos constantes das planilhas representam limites máximos estimados para registro durante a vigência da Ata, não constituindo obrigação de contratação integral, garantia de demanda mínima ou direito subjetivo dos fornecedores registrados à execução de qualquer quantidade.

5.4. A Administração poderá contratar quantitativos inferiores aos registrados, deixar de contratar determinados itens ou formalizar contratações parceladas, desde que respeitados os limites máximos da Ata e as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e nos instrumentos das contratações decorrentes.

5.5. A Ata de Registro de Preços deverá conter, no mínimo:

I – a identificação dos fornecedores registrados;

II – a especificação dos itens;

III – as unidades de medida;

IV – os preços unitários registrados;

V – os quantitativos máximos registrados;

VI – a classificação dos fornecedores;

VII – os lotes aos quais os registros se vinculam;

VIII – o prazo de validade da Ata;

IX – as condições de convocação e contratação;

X – as regras de atualização, revisão e cancelamento dos preços;

XI – as obrigações do órgão gerenciador e dos fornecedores registrados; e

XII – as demais condições definidas no edital e na legislação aplicável.

5.6. A assinatura da Ata de Registro de Preços não se confundirá com a formalização das contratações dela decorrentes, não gerará obrigação imediata de execução nem produzirá, por si só, despesa pública ou compromisso financeiro para a Administração.

5.7. As futuras contratações decorrentes da Ata serão formalizadas mediante contrato administrativo e executadas por meio das respectivas ordens de execução.

5.8. Cada instrumento decorrente da Ata deverá indicar, no mínimo:

I – o lote e os itens contratados;

II – os quantitativos efetivamente requeridos;

III – os locais de implantação;

IV – os prazos de apresentação dos projetos e documentos técnicos;

V – o cronograma de mobilização, montagem, testes, operação e desmontagem;

VI – o período de utilização ou funcionamento;

VII – os responsáveis pela gestão e fiscalização;

VIII – o valor da contratação;

IX – a dotação orçamentária correspondente; e

X – as demais condições específicas necessárias à execução.

5.9. A contratação de quantitativo inferior ao máximo registrado não autorizará a alteração unilateral dos preços unitários nem o pagamento de custos adicionais não previstos, devendo os valores registrados contemplar todos os custos necessários à execução de cada unidade contratada, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.10. Os fornecedores registrados deverão manter, durante a vigência da Ata e das contratações decorrentes, as condições de habilitação, qualificação, regularidade e capacidade exigidas no procedimento licitatório, comunicando imediatamente qualquer alteração relevante.

5.11. A existência de preços registrados não impedirá a Administração de realizar licitação específica para objeto semelhante, desde que observadas a legislação, a motivação administrativa e a demonstração da vantajosidade.

5.12. O órgão gerenciador da Ata será aquele formalmente definido pela Administração Municipal no instrumento convocatório, cabendo-lhe exercer as competências estabelecidas na legislação e na regulamentação municipal, especialmente quanto ao controle dos registros, dos saldos, das contratações, das alterações, das revisões e dos cancelamentos.

5.13. Compete ao órgão gerenciador, sem prejuízo de outras atribuições previstas na legislação:

I – acompanhar a formalização e a assinatura da Ata;

II – manter atualizados os registros dos fornecedores e dos preços;

III – controlar os quantitativos máximos e os saldos disponíveis;

IV – registrar as contratações decorrentes;

V – acompanhar a vigência da Ata;

VI – analisar pedidos de revisão, atualização ou cancelamento;

VII – aplicar, quando for de sua competência, as medidas administrativas cabíveis; e

VIII – preservar a rastreabilidade das movimentações realizadas durante a vigência da Ata.

5.14. A unidade demandante será responsável por identificar e justificar cada necessidade de contratação, indicar os itens, quantitativos, locais, prazos e condições de execução e encaminhar a solicitação ao órgão competente para adoção das providências administrativas e orçamentárias.

5.15. A utilização da Ata por órgãos ou entidades não participantes poderá ser admitida quando autorizada pela Administração e permitida no edital, observados os requisitos, limites, justificativas, consultas, anuências e demonstrações de vantajosidade exigidos pela legislação vigente.

5.16. A eventual adesão de órgão ou entidade não participante dependerá da prévia anuência do órgão gerenciador, da concordância do fornecedor registrado, da existência de saldo disponível e da ausência de prejuízo às necessidades do Município de Saquarema.

5.17. A autorização de adesão não poderá comprometer os quantitativos necessários às contratações planejadas pelo Município nem prejudicar o cronograma, a capacidade operacional dos fornecedores ou a adequada execução dos serviços relacionados ao Natal de Luz de Saquarema.

5.18. As contratações decorrentes da Ata deverão observar a ordem de classificação dos fornecedores registrados e as regras de convocação estabelecidas no edital e na legislação aplicável.

5.19. Quando o fornecedor inicialmente registrado não puder cumprir as condições da Ata, a Administração poderá convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e as condições admitidas pela legislação e pelo instrumento convocatório.

5.20. O registro do fornecedor poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na legislação, no edital e na Ata, especialmente quando:

I – descumprir as condições registradas;

II – não retirar ou não aceitar o instrumento de contratação no prazo estabelecido, sem justificativa aceita;

III – não mantiver as condições de habilitação;

IV – recusar-se injustificadamente a executar os serviços;

V – sofrer sanção que produza efeitos incompatíveis com a manutenção do registro; ou

VI – houver razão de interesse público devidamente motivada.

5.21. O preço registrado poderá ser revisto, atualizado ou cancelado quando se tornar superior ou inferior ao praticado no mercado, quando ocorrer fato superveniente capaz de alterar os custos da execução ou nas demais hipóteses admitidas pela legislação, observados o procedimento administrativo, a demonstração documental e a decisão da autoridade competente.

5.22. O pedido de revisão formulado pelo fornecedor não produzirá suspensão automática de suas obrigações, devendo permanecer o atendimento das convocações e contratações regularmente formalizadas até decisão administrativa, salvo impossibilidade devidamente demonstrada e reconhecida pela Administração.

5.23. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços registrados e atendidas as demais exigências legais. Prorragada a Ata, também poderá ser prorrogado seu quantitativo.
5.24. A eventual prorrogação da Ata não implicará renovação automática dos quantitativos inicialmente registrados. A utilização dos saldos e a definição dos quantitativos aplicáveis ao período prorrogado deverão observar a legislação vigente, a regulamentação municipal e as condições estabelecidas no instrumento convocatório.

5.25. Os contratos decorrentes da Ata poderão ser celebrados durante sua vigência e terão prazos próprios, definidos conforme a natureza e as condições de cada contratação, não se limitando necessariamente à data de encerramento da Ata, desde que formalizados enquanto vigente o registro.

5.26. A extinção ou o término da vigência da Ata não prejudicará os contratos regularmente formalizados durante sua validade, os quais permanecerão sujeitos aos respectivos prazos, obrigações e condições de execução.

5.27. Para fins de especialização da execução, ampliação da competitividade, distribuição das responsabilidades e adequação aos diferentes mercados fornecedores, o objeto será dividido nos seguintes lotes:

I – LOTE 1 – ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE;

II – LOTE 2 – TREM TURÍSTICO TEMÁTICO;

III – LOTE 3 – PISTA DE PATINAÇÃO; e

IV – LOTE 4 – ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA.

5.28. Os lotes serão julgados e adjudicados de forma independente, permitindo-se que a mesma licitante participe e seja vencedora de mais de um lote, desde que atenda aos requisitos correspondentes e demonstre capacidade suficiente para a execução simultânea das respectivas obrigações.

5.29. Cada lote deverá possuir autonomia técnica, operacional, contratual e financeira, permitindo sua contratação, execução, fiscalização, medição e recebimento de forma independente, sem prejuízo das interfaces necessárias ao funcionamento integrado do evento.

5.30. A divisão em quatro lotes não configura fracionamento indevido, mas parcelamento tecnicamente justificável de soluções especializadas e autônomas, realizado para ampliar a competitividade e permitir a participação de empresas atuantes em segmentos distintos.

5.31. No interior de cada lote, deverão permanecer agrupados os itens cuja execução conjunta seja necessária para garantir compatibilidade, segurança, funcionalidade, manutenção eficiente e definição objetiva da responsabilidade contratual.

5.32. No Lote 4, a manutenção dos elementos de iluminação ornamental, estruturas cenográficas e decoração temática em conjunto único justifica-se pela existência de identidade visual, conceito cenográfico, planejamento luminotécnico, sistemas elétricos temporários, cronograma e manutenção integrados.

5.33. Embora os itens do Lote 4 possuam descrições, unidades, quantitativos e preços próprios para fins de registro, medição, pagamento e controle, sua adjudicação conjunta é necessária para preservar a unidade estética e funcional, a compatibilidade dos sistemas, a eficiência logística e a concentração da responsabilidade pela execução.

5.34. A fragmentação excessiva dos componentes de um mesmo lote entre diferentes fornecedores poderia gerar incompatibilidades técnicas, descontinuidade estética, duplicidade de custos, sobreposição de responsabilidades, conflitos operacionais e dificuldades de manutenção, comprometendo o resultado pretendido.

5.35. A modelagem adotada busca compatibilizar o dever de parcelamento tecnicamente viável com a necessidade de manter integrados os componentes interdependentes, proporcionando competitividade sem comprometer a qualidade, a segurança e a funcionalidade das soluções.

5.36. Os preços unitários registrados deverão permanecer vinculados aos respectivos itens, unidades de medida e condições de execução, sendo vedada a utilização do preço de determinado item para remunerar serviço distinto daquele especificado.

5.37. A Administração manterá controle individualizado dos quantitativos contratados, executados, recebidos, pagos e disponíveis em cada item e lote, evitando contratações superiores aos limites registrados.

5.38. As regras complementares relativas à gestão da Ata, ao cadastro de reserva, às revisões de preços, às adesões, às convocações, aos cancelamentos e às contratações decorrentes serão estabelecidas no edital e na minuta da Ata de Registro de Preços, em conformidade com a legislação aplicável.

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS MÁXIMOS ESTIMADOS

6.1. As especificações técnicas, as unidades de medida e os quantitativos constantes deste capítulo estabelecem os padrões mínimos obrigatórios de desempenho, qualidade, segurança, capacidade, funcionalidade e acabamento aplicáveis aos serviços integrantes da Ata de Registro de Preços e às futuras contratações dela decorrentes.

6.2. Os quantitativos indicados constituem limites máximos estimados para registro, definidos com base nas necessidades identificadas pela Administração, nas memórias de cálculo e dimensionamento, nos locais de implantação, na capacidade pretendida de atendimento ao público e na configuração planejada para o Natal de Luz de Saquarema 2026.

6.3. Os quantitativos máximos estimados não obrigam a Administração à contratação integral dos itens registrados nem asseguram aos fornecedores qualquer quantidade mínima, podendo as contratações ser formalizadas de maneira parcelada, conforme as necessidades efetivamente confirmadas, a disponibilidade orçamentária e os saldos existentes na Ata de Registro de Preços.

6.4. As especificações constantes das planilhas deverão ser interpretadas em conjunto com as imagens de referência, plantas de implantação, croquis, memórias de cálculo e dimensionamento, critérios de medição e demais documentos técnicos que integram este Termo de Referência e seus anexos.

6.5. Para fins de licitação, julgamento, adjudicação, registro dos preços, contratação, execução, fiscalização, medição, recebimento e pagamento, os itens encontram-se organizados nos seguintes lotes:
	CATSER

13.757
	LOTE 1 - ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE

	ITEM
	DESCRIÇÕES PRODUTOS E SERVIÇOS
	QUANT
	UND MED

	1.1
	ÁRVORE NATALINA DIGITAL COM 37,00 M DE ALTURA, FLUTUANTE SOBRE AS ÁGUAS DA LAGOA DE SAQUAREMA, COM ÁREA MÍNIMA DE 640,00 M² DE SUPERFÍCIE LUMINOSA DIGITAL REVESTIDA POR SISTEMA DE PIXEL LED MAPEADO, destinada à exibição de conteúdos visuais compostos por imagens, gráficos, animações e efeitos visuais programáveis, integrando as atrações visuais de destaque do Natal de Luz de Saquarema, contemplando fornecimento, montagem, instalação, operação diária, manutenção permanente, desmontagem e retirada, bem como criação, produção, programação e exibição de conteúdos audiovisuais temáticos. O objeto compreende o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, estruturas, sistemas elétricos, sistemas luminotécnicos, softwares, mão de obra especializada, transporte, projetos, laudos, ARTs, licenças, autorizações, insumos e demais serviços necessários à sua completa execução, operação, manutenção e perfeito funcionamento durante todo o período do evento. A árvore deverá constituir o principal elemento cenográfico e visual do Natal de Luz de Saquarema, possuindo elevada presença estética e capacidade de impacto visual durante os períodos diurno e noturno, sendo instalada sobre plataforma flutuante especialmente dimensionada para suportar integralmente as cargas permanentes, acidentais e ambientais decorrentes da estrutura, dos equipamentos embarcados e das condições climáticas locais. A plataforma flutuante deverá possuir capacidade estrutural compatível com a sustentação da árvore, dos sistemas luminotécnicos, equipamentos eletrônicos, cabeamentos, dispositivos auxiliares e demais elementos integrantes do conjunto, cabendo à Contratada a elaboração de todos os projetos executivos, memoriais de cálculo, laudos técnicos, ARTs, licenças ambientais, autorizações náuticas e demais documentos exigidos pelos órgãos competentes para instalação e operação da estrutura sobre as águas da Lagoa de Saquarema. Toda a estrutura deverá ser dimensionada para resistir às ações de ventos, chuvas, incidência solar, maresia, corrosão, movimentações da lâmina d'água e demais condições ambientais características do local de implantação, garantindo estabilidade estrutural, segurança operacional e durabilidade durante todo o período de funcionamento. A árvore deverá possuir altura mínima de 37,00 metros, sendo composta por estrutura metálica em formato cônico inspirada em pinheiro natalino, formada por camadas proporcionais e harmoniosas, confeccionada em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes para uso externo. A estrutura deverá apresentar elevado padrão construtivo, acabamento compatível com eventos de grande porte e perfeita estabilidade estrutural. E como parte integrante desta arvore na extremidade superior deverá ser instalada ponteira cenográfica em formato de estrela com aproximadamente 5,00 metros de altura total, iluminada permanentemente por sistema de mangueira luminosa tipo Neon Flexível de alto brilho, apropriada para uso externo e resistente às intempéries. Toda a superfície luminosa aparente da árvore deverá ser integralmente revestida por sistema digital de Pixel LED RGB mapeado para uso externo, com grau mínimo de proteção IP66, formando uma superfície luminosa programável com área mínima de 640,00 m², capaz de operar como elemento cenográfico digital de grande porte e alta visibilidade. O revestimento digital deverá cobrir de forma homogênea toda a área aparente da estrutura, não sendo admitidas áreas escuras, falhas visuais, vazios luminosos ou descontinuidades perceptíveis ao público observador, permitindo a completa transformação visual da árvore por meio de conteúdos digitais programáveis. O sistema de Pixel LED deverá ser composto por módulos RGB individualmente endereçáveis, distribuídos de forma homogênea sobre toda a superfície luminosa da árvore, com densidade suficiente para garantir elevada definição visual, uniformidade luminosa e perfeita reprodução dos conteúdos gráficos, animações, textos e efeitos programados, observando espaçamento máximo de 7,50 cm entre pontos luminosos adjacentes, admitindo-se solução técnica equivalente que proporcione desempenho, qualidade visual, uniformidade luminosa e definição gráfica iguais ou superiores às especificadas. O espaçamento entre os pontos luminosos deverá ser compatível com a escala da estrutura e com a distância de observação do público, não sendo admitidas falhas visuais, vazios luminosos, descontinuidades luminosas ou perda perceptível de definição dos conteúdos exibidos. O sistema de Pixel Mapping deverá possuir capacidade para reproduzir textos, imagens estáticas, vídeos, animações gráficas, efeitos luminotécnicos, conteúdos temáticos natalinos, elementos visuais institucionais do Município, campanhas educativas, apresentações comemorativas, efeitos tridimensionais simulados, mapeamentos sequenciais, sincronizações musicais e espetáculos digitais programáveis. O sistema deverá permitir controle individual de todos os pontos luminosos por meio de softwares especializados de programação, controle e mapeamento digital, possibilitando a execução de transições visuais, movimentos simulados, efeitos gráficos dinâmicos, sincronizações musicais, espetáculos luminotécnicos programados e demais recursos compatíveis com projetos profissionais de Pixel Mapping de grande porte. A resolução do sistema deverá ser compatível com a perfeita visualização dos conteúdos exibidos a partir das áreas públicas de observação do evento, garantindo legibilidade, uniformidade e qualidade visual adequadas à escala da estrutura. Toda a programação visual da árvore deverá ser desenvolvida, fornecida, operada e mantida pela Contratada durante todo o período do evento, incluindo softwares, controladoras, computadores, servidores de mídia, interfaces de comunicação, fontes de alimentação, cabeamentos, dispositivos de proteção, sistemas de controle e demais equipamentos necessários ao perfeito funcionamento da estrutura. A Contratada deverá criar, produzir, programar e disponibilizar conteúdos audiovisuais temáticos exclusivos para exibição na árvore digital, contemplando identidade visual natalina, elementos gráficos institucionais do Município, animações, efeitos especiais e demais conteúdos previamente aprovados pela Contratante. O sistema deverá permitir a realização de espetáculos audiovisuais programados em horários previamente definidos pela Contratante, integrando efeitos luminosos, conteúdos gráficos, animações digitais e trilhas sonoras sincronizadas através do sistema de sonorização geral do evento, transformando a estrutura em um elemento central de atração e contemplação do Natal Luz de Saquarema. Os horários, duração, frequência e conteúdo das apresentações deverão ser previamente submetidos à apreciação e aprovação da Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento e instalação de todos os insumos elétricos e eletrônicos necessários ao funcionamento diário da estrutura, incluindo alimentação elétrica, cabeamentos, conectores, aterramentos, quadros elétricos, dispositivos de proteção, sistemas de monitoramento e demais componentes indispensáveis à operação segura do conjunto. Caberá integralmente à Contratada o fornecimento, instalação, operação, monitoramento, manutenção, abastecimento permanente com combustível e retirada de todos os grupos geradores necessários ao funcionamento da árvore digital, de seus sistemas de iluminação, equipamentos eletrônicos, servidores, controladoras, equipamentos auxiliares e demais componentes integrantes do conjunto. Os grupos geradores deverão possuir capacidade compatível com a demanda total instalada, incluindo margens de segurança operacional, devendo operar em regime contínuo durante todo o período de funcionamento da atração. A Contratada deverá disponibilizar sistema de geração de energia principal e, quando tecnicamente necessário, sistema redundante de contingência, de forma a garantir a continuidade das operações e apresentações programadas, não sendo admitidas interrupções decorrentes de falhas de alimentação elétrica. Deverá ainda ser fornecida, instalada, operada e mantida pela Contratada uma cabine técnica operacional externa destinada à acomodação dos equipamentos eletrônicos, sistemas de controle, servidores de mídia, computadores, controladoras, quadros elétricos, dispositivos de proteção e equipe técnica responsável pela operação diária da árvore digital. Esta cabine poderá ser executada em contêiner adaptado, módulo técnico pré-fabricado ou estrutura tecnicamente equivalente, devendo possuir dimensões compatíveis com os equipamentos instalados, proteção contra intempéries, ventilação adequada, iluminação interna, sistema de climatização quando necessário, segurança patrimonial e condições apropriadas para operação contínua durante todo o período do evento. A localização da cabine técnica deverá ser previamente aprovada pela Contratante, devendo sua implantação minimizar impactos visuais sobre a cenografia principal do evento e não interferir na experiência visual dos visitantes. A Contratada deverá apresentar previamente à Contratante todos os layouts, projetos executivos, memoriais descritivos, cálculos estruturais, projetos elétricos, ARTs, laudos técnicos e demais documentos necessários à aprovação da solução proposta antes do início das montagens. Todos os serviços deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, às exigências dos órgãos ambientais, náuticos, fiscalizadores e demais entidades competentes, observando ainda as normas de segurança estrutural, segurança elétrica, prevenção contra incêndio, acessibilidade e segurança do trabalho. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional da instalação durante todo o período do evento, devendo garantir a estabilidade, integridade e pleno funcionamento do conjunto frente às condições climáticas e ambientais do local. Ao término do evento, a Contratada deverá promover a completa desmontagem e retirada de toda a estrutura, equipamentos, plataformas, sistemas auxiliares e demais componentes instalados, bem como a recuperação integral das áreas eventualmente impactadas pela implantação do projeto, entregando o local em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.
	1
	Unid.

	CATSER

18.449
	LOTE 2 – TREM TURÍSTICO TEMÁTICO

	ITEM
	DESCRIÇÕES PRODUTOS E SERVIÇOS
	QUANT
	UND MED

	2.1
	EQUIPAMENTO RECREATIVO MOTORIZADO ELÉTRICO DO TIPO TREM TURÍSTICO TEMÁTICO “TRENZINHO DO NATAL DE LUZ”, destinado ao transporte recreativo de no mínimo 24 passageiros em circuito controlado, composto por locomotiva e quatro vagões interligados, em design cenográfico temático natalino, com dimensões aproximadas de 15,00 m de comprimento e 2,50 m de altura, destinado à composição das atrações temáticas do evento, contemplando fornecimento do equipamento, operação diária, manutenção permanente, monitoramento operacional, instalação, desinstalação e retirada. Equipamento recreativo e cenográfico concebido para circulação em vias internas, ruas ou trajetos previamente determinados pela Contratante dentro ou no entorno da área do evento, destinado ao transporte seguro e confortável do público visitante em circuito turístico de baixa velocidade. O conjunto deverá ser composto por uma locomotiva motriz e no mínimo quatro vagões de passageiros interligados por sistema de engate articulado apropriado, totalizando composição única capaz de transportar simultaneamente no mínimo 24 (vinte e quatro) passageiros sentados. A estrutura do equipamento deverá ser construída em chassi metálico reforçado confeccionado em aço estrutural ou material metálico equivalente de elevada resistência mecânica, podendo possuir carroceria composta por painéis em fibra de vidro reforçada, chapas metálicas, compósitos estruturais ou outros materiais tecnicamente compatíveis utilizados na fabricação de veículos recreativos turísticos. O design cenográfico externo deverá apresentar acabamento lúdico e temático de elevada qualidade visual, inspirado no universo natalino, podendo incorporar elementos decorativos característicos do Natal, locomotiva cenográfica estilizada, detalhes iluminados, ornamentos decorativos, cores temáticas, grafismos artísticos e sistemas de iluminação decorativa em LED instalados ao longo da locomotiva e dos vagões, de forma a valorizar visualmente o equipamento durante os períodos diurno e noturno de funcionamento. A motorização do equipamento deverá ser integralmente elétrica, alimentada por sistema de baterias recarregáveis apropriadas para veículos elétricos de transporte recreativo, dimensionadas para garantir autonomia operacional adequada ao período diário de funcionamento do evento, devendo o conjunto possuir sistema de carregamento elétrico seguro por meio de carregador automático inteligente compatível com o sistema de baterias utilizado. O sistema de tração deverá possuir potência compatível com o peso total do conjunto e a carga de passageiros transportados, garantindo deslocamento seguro em baixa velocidade e operação estável em circuitos urbanos ou pavimentados. O veículo deverá possuir sistema de controle eletrônico de tração, sistema de aceleração progressiva e sistema de frenagem eficiente, podendo ser composto por freios hidráulicos, mecânicos ou eletromagnéticos, desde que assegurem resposta segura durante todo o percurso. Os vagões destinados ao transporte de passageiros deverão possuir assentos fixos estruturais com encosto, barras de apoio ou elementos de segurança adequados à proteção dos ocupantes durante o deslocamento, além de piso antiderrapante e estrutura de proteção lateral que impeça quedas acidentais durante a operação. O equipamento deverá possuir iluminação funcional e sinalização adequada para circulação em ambientes com presença de público, incluindo faróis, lanternas e dispositivos luminosos de visibilidade quando aplicável. Todos os sistemas elétricos, estruturais e funcionais do equipamento deverão atender às normas técnicas brasileiras aplicáveis à segurança de equipamentos recreativos e transporte de passageiros em ambientes controlados, bem como às demais normas técnicas da ABNT relacionadas à segurança elétrica, mecânica e estrutural aplicáveis a equipamentos móveis utilizados em eventos públicos. A operação do equipamento será de responsabilidade integral da empresa Contratada, incluindo o fornecimento de equipe operacional composta por no mínimo 01 (um) condutor devidamente habilitado e capacitado para operação do equipamento e no mínimo 02 (dois) monitores uniformizados responsáveis por organizar o embarque e desembarque dos passageiros, orientar o público usuário e garantir a segurança durante todo o trajeto. O funcionamento do equipamento deverá ocorrer durante todos os dias de realização do evento, por período mínimo de 04 (quatro) horas contínuas de operação diária, em horários previamente definidos pela Contratante. O circuito de circulação do trenzinho deverá ocorrer em percurso previamente delimitado e autorizado pela organização do evento, devendo possuir ponto oficial de embarque e desembarque instalado junto à Estação Temática do Trenzinho do Natal integrante da cenografia do evento, ou em outro local determinado pela Contratante dentro da área do evento ou em seu entorno imediato. Caberá à Contratada garantir a plena condição de funcionamento do equipamento durante todo o período contratado, incluindo manutenção preventiva, reposição de componentes quando necessário, recarga das baterias, limpeza, conservação estética e operacional do equipamento, bem como todas as condições de segurança necessárias à operação. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a retirada completa do equipamento, responsabilizando-se pelo transporte, desmontagem quando aplicável e liberação da área utilizada sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	CATSER

18.236
	LOTE 3 – PISTA DE PATINAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÕES PRODUTOS E SERVIÇOS
	QUANT
	UND MED

	3.1
	PISTA DE PATINAÇÃO COM TECNOLOGIA DE PISO SINTÉTICO DE ALTO DESEMPENHO E ÁREA MÍNIMA DE 200 M², destinada à recreação, ao entretenimento, à prática assistida de patinação e à interação dos visitantes, compondo as atrações temáticas do evento, contemplando o fornecimento mediante locação de estruturas, equipamentos, patins, equipamentos de proteção individual, acessórios operacionais, transporte, carga, descarga, montagem, instalação, testes, operação diária, manutenção preventiva e corretiva, monitoramento operacional, higienização, desmontagem, retirada e recomposição da área utilizada. O objeto compreende a implantação e a operação completa de pista de patinação com tecnologia de piso sintético de alto desempenho, desenvolvida para simular, com elevada fidelidade, a experiência de deslizamento sobre gelo, proporcionando atividade recreativa segura, confortável e adequada à utilização por usuários de diferentes faixas etárias. A superfície de patinação deverá ser composta por placas modulares de UHMWPE – Ultra-high Molecular Weight Polyethylene, ou material tecnicamente equivalente de desempenho igual ou superior, especialmente desenvolvido para aplicação em pistas de patinação sintética, possuindo elevada resistência mecânica, baixo coeficiente de atrito, alta durabilidade, resistência ao desgaste decorrente do uso contínuo e características compatíveis com a utilização de patins profissionais do tipo gelo. As placas deverão possuir espessura mínima de 18 mm, sistema modular de encaixe de alta resistência e acabamento uniforme, permitindo a formação de superfície contínua, perfeitamente nivelada, estável e livre de ressaltos, frestas, desníveis ou irregularidades capazes de oferecer riscos aos usuários. O sistema deverá dispensar refrigeração mecânica, chillers, compressores, sistemas de resfriamento ou qualquer outro mecanismo destinado à produção de gelo natural, permitindo operação contínua com reduzido consumo energético e menor necessidade de infraestrutura mecânica. A pista deverá possuir área efetiva mínima de patinação de 200,00 m², com dimensões referenciais mínimas de 10,00 m de largura por 20,00 m de comprimento, admitindo-se configuração geométrica tecnicamente equivalente que preserve integralmente a área mínima de deslizamento, as condições de segurança, a capacidade operacional e a funcionalidade da atração, desde que previamente aprovada pela Contratante. A pista deverá estar inserida em complexo operacional com área total superior à área efetiva de patinação, contemplando espaços destinados à circulação de visitantes, formação e organização das filas de espera, controle de acesso, preparação dos usuários, colocação e retirada de patins e equipamentos de proteção, permanência temporária, apoio operacional, armazenamento dos equipamentos e organização dos fluxos de entrada e saída. O complexo deverá possuir área de circulação perimetral com largura mínima de 2,00 m ao redor da pista, ressalvadas as adequações tecnicamente justificadas no projeto executivo em razão das características do local de implantação, revestida com grama sintética, piso emborrachado ou material tecnicamente equivalente, resistente, antiderrapante e adequado à circulação do público. Deverão ser implantadas áreas auxiliares organizadas para a preparação dos usuários, colocação e retirada de patins e equipamentos de proteção, compostas por baias operacionais, bancos de apoio, áreas de permanência temporária, divisórias, mobiliário funcional e piso emborrachado de alta resistência. Toda a pista deverá ser delimitada por sistema profissional de contenção perimetral do tipo Dasher Board ou solução tecnicamente equivalente, composto por estrutura metálica reforçada e fechamento em policarbonato, acrílico ou outro material translúcido de resistência igual ou superior, com altura mínima de 1,10 m, proporcionando visibilidade da atividade, segurança dos usuários e contenção adequada durante a operação. Os acessos à pista deverão possuir portões ou dispositivos de abertura e fechamento controlados pela equipe operacional. Todos os cantos, quinas, junções, portas e elementos estruturais expostos deverão possuir acabamento seguro, sem arestas cortantes, saliências ou pontos capazes de oferecer riscos aos participantes. A estrutura de suporte e nivelamento deverá ser executada em sistema modular confeccionado em aço galvanizado, alumínio estrutural ou material tecnicamente equivalente, devidamente dimensionado para suportar as cargas permanentes, variáveis, acidentais e dinâmicas decorrentes da operação da atividade e da circulação simultânea dos usuários. A pista deverá possuir capacidade operacional estimada para até 60 (sessenta) usuários simultâneos, condicionada à aprovação do projeto executivo, ao layout implantado, às características do local, às condições de segurança e à capacidade máxima estabelecida pelo responsável técnico. A Contratada não poderá ultrapassar a capacidade máxima tecnicamente aprovada. A operação deverá ocorrer por ciclos programados de utilização, com duração média entre 15 (quinze) e 20 (vinte) minutos por usuário, podendo a Contratante estabelecer períodos diferenciados em razão da demanda, da programação oficial do evento e das condições operacionais e de segurança. A Contratada deverá implantar sistema de controle de acesso capaz de registrar, organizar e limitar a quantidade de participantes em cada ciclo, bem como promover a formação ordenada das filas, a entrega e a devolução dos equipamentos e a orientação prévia dos usuários. A Contratada deverá fornecer, no mínimo, 200 (duzentos) pares de patins profissionais do tipo gelo, apropriados para utilização em piso sintético, distribuídos em numerações infantis e adultas correspondentes aos tamanhos brasileiros BR 23 a BR 46, da seguinte forma: tamanho BR 23 – 2 pares; tamanho BR 24 – 3 pares; tamanho BR 25 – 3 pares; tamanho BR 26 – 7 pares; tamanho BR 27 – 8 pares; tamanho BR 28 – 10 pares; tamanho BR 29 – 11 pares; tamanho BR 30 – 12 pares; tamanho BR 31 – 12 pares; tamanho BR 32 – 13 pares; tamanho BR 33 – 15 pares; tamanho BR 34 – 16 pares; tamanho BR 35 – 16 pares; tamanho BR 36 – 15 pares; tamanho BR 37 – 13 pares; tamanho BR 38 – 12 pares; tamanho BR 39 – 10 pares; tamanho BR 40 – 8 pares; tamanho BR 41 – 6 pares; tamanho BR 42 – 3 pares; tamanho BR 43 – 2 pares; tamanho BR 44 – 1 par; tamanho BR 45 – 1 par; e tamanho BR 46 – 1 par, totalizando 200 (duzentos) pares. Os patins deverão apresentar estrutura resistente, sistema de fechamento seguro, lâminas adequadas ao piso sintético, condições apropriadas de conservação e numeração claramente identificada, devendo a Contratada manter estoque operacional suficiente para substituir imediatamente os pares danificados, desgastados ou temporariamente indisponíveis. A Contratada deverá fornecer, no mínimo, 200 (duzentos) kits completos de proteção individual, cada um composto por capacete ajustável, joelheiras, cotoveleiras e protetores de punho, distribuídos entre os tamanhos S, M, L e XL em proporções compatíveis com as faixas etárias e características do público estimado, devendo o dimensionamento definitivo da grade ser apresentado no plano operacional e previamente aprovado pela Contratante. Todos os equipamentos de proteção deverão estar em perfeito estado de conservação, possuir ajustes e sistemas de fechamento seguros e ser submetidos à higienização após cada utilização. Deverão ser fornecidos, no mínimo, 20 (vinte) dispositivos auxiliares de aprendizagem e equilíbrio em formato lúdico, tais como pinguins, ursos, golfinhos ou similares, destinados prioritariamente às crianças e aos usuários iniciantes, além de 6 (seis) unidades de auxiliares de locomoção do tipo trenó, cadeira de apoio ou equipamento tecnicamente equivalente, apropriados ao atendimento de crianças pequenas e usuários com maior dificuldade de equilíbrio. A utilização desses equipamentos deverá ocorrer sob orientação e acompanhamento da equipe operacional, observada a compatibilidade de cada dispositivo com o sistema de piso instalado. A Contratada deverá fornecer equipamentos e materiais destinados à limpeza, conservação, polimento e recuperação da superfície sintética de deslizamento, bem como equipamento profissional destinado à afiação e à manutenção das lâminas dos patins, incluindo ferramentas, peças, insumos e acessórios necessários à realização desses serviços durante todo o período do evento. Para armazenamento e organização dos 200 (duzentos) pares de patins, deverão ser fornecidos, no mínimo, 2 (dois) racks ou estantes modulares, com capacidade individual mínima para 100 (cem) pares, ou outra configuração equivalente que assegure capacidade total para armazenar e organizar todos os patins disponibilizados. Também deverão ser fornecidos, no mínimo, 2 (dois) equipamentos ou módulos de secagem e higienização, dimensionados para atender ao volume de equipamentos utilizado durante os ciclos de funcionamento, além de suportes, expositores, bancadas, recipientes de higienização e demais acessórios necessários à organização operacional da atração. Os sistemas de armazenamento, secagem e higienização deverão ser instalados em área protegida, organizada e de acesso controlado pela equipe operacional. A Contratada deverá estabelecer procedimento permanente de inspeção, limpeza, secagem, higienização, afiação, manutenção e substituição dos patins e equipamentos de proteção, mantendo registros das ocorrências, manutenções realizadas, equipamentos interditados e respectivas substituições. Não será permitida a disponibilização aos usuários de patins, capacetes ou quaisquer equipamentos que apresentem trincas, deformações, lâminas danificadas, travas defeituosas, desgaste excessivo, ausência de componentes ou qualquer outra condição capaz de comprometer sua segurança ou seu desempenho. A Contratada deverá manter equipe técnica e operacional permanente durante todo o período de funcionamento da pista, composta, no mínimo, por: a) 1 (um) coordenador operacional; b) 1 (um) responsável técnico pela operação da pista; c) 2 (dois) operadores de controle de acesso; d) 4 (quatro) monitores de pista destinados ao acompanhamento direto dos usuários; e) 2 (dois) auxiliares destinados à organização, entrega, recebimento, higienização e manutenção dos equipamentos; e f) 1 (um) profissional ou auxiliar treinado para primeiros atendimentos e acionamento dos serviços de emergência, sem prejuízo do dimensionamento de equipe adicional quando necessário ao atendimento seguro da demanda e dos horários de funcionamento. Antes de cada ciclo, a equipe deverá orientar os usuários quanto à colocação correta dos patins e equipamentos de proteção, às regras de utilização da pista, ao sentido de circulação, às condutas proibidas, aos procedimentos em caso de queda e às formas de solicitação de auxílio. A Contratada deverá disponibilizar regulamento operacional em local visível, contemplando condições de participação, restrições de uso, capacidade máxima, duração das sessões, procedimentos de segurança e demais orientações necessárias. A Contratada será responsável pela elaboração e apresentação prévia do projeto executivo, layout operacional, plantas de implantação, detalhamentos construtivos, memoriais descritivos, memoriais de cálculo, projetos estruturais e elétricos, dimensionamento da capacidade, plano de operação, plano de manutenção, plano de emergência, análise de riscos, ARTs e demais documentos técnicos necessários à avaliação e aprovação da solução antes do início da montagem. Todos os serviços deverão atender às normas técnicas brasileiras aplicáveis, às exigências dos órgãos fiscalizadores competentes, às normas de segurança do trabalho, acessibilidade, instalações elétricas, prevenção e combate a incêndio e segurança de equipamentos recreativos temporários. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional da atração durante todo o período de utilização, devendo garantir a integridade física dos usuários, trabalhadores e visitantes, providenciar o isolamento imediato de equipamentos ou áreas que apresentem riscos e promover sua correção ou substituição sem qualquer ônus adicional para a Contratante. Ao término do evento, a Contratada deverá promover a completa desmontagem e retirada de todos os equipamentos, estruturas, sistemas auxiliares e materiais empregados, bem como a limpeza e a recuperação integral das áreas eventualmente impactadas pela instalação, entregando o local em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.
	1
	Unid.

	CATSER

17.019
	LOTE 4 – ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA.

	ITEM
	DESCRIÇÕES PRODUTOS E SERVIÇOS
	QUANT
	UND MED

	4.1
	PROJEÇÃO MAPEADA (VÍDEO MAPPING 3D) EM ÁREA APROXIMADA DE 400 M² DE FACHADAS ARQUITETÔNICAS DA IGREJA MATRIZ NOSSA SENHORA DE NAZARÉ, destinada à composição das atrações visuais do evento, contemplando fornecimento, montagem, instalação, operação, e desinstalação dos equipamentos necessários, bem como criação, produção, programação e exibição de conteúdos audiovisuais temáticos. A Contratada será responsável pela criação integral do espetáculo, incluindo concepção artística, roteiro, direção criativa, modelagem tridimensional, animações, efeitos visuais, trilha sonora original ou devidamente licenciada, sincronização audiovisual e demais conteúdos necessários à produção do espetáculo. O conteúdo deverá possuir temática compatível com o enredo do espetáculo teatral “O Natal de Luz”, também descrito neste Termo de Referência, devendo apresentar narrativa coerente, qualidade artística compatível com eventos de grande porte e duração mínima de 15 (quinze) minutos e máxima de 20 (vinte) minutos por sessão. As apresentações deverão ocorrer, no mínimo, todas as sextas-feiras, sábados, domingos e feriados durante o período oficial do evento, ou conforme programação definida pela Contratante. A quantidade de sessões diárias poderá ser ajustada pela Contratante em função da programação oficial do evento. A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos necessários para a perfeita execução do espetáculo, incluindo projetores profissionais a laser Full HD ou tecnologia superior, computadores operacionais, servidores de mídia, softwares especializados, sistemas de controle, estruturas de suporte, cabeamentos, sistemas de proteção, climatização, torres de projeção, cabines operacionais, geradores de energia quando necessários e quaisquer outros equipamentos indispensáveis à obtenção do resultado visual esperado. Os equipamentos deverão possuir capacidade técnica compatível com as dimensões da fachada projetada e com as características específicas de um projeto profissional de vídeo mapping arquitetônico, devendo proporcionar imagens com elevada definição, brilho, uniformidade, contraste e fidelidade visual. A definição da quantidade de projetores, potência luminosa, lentes, sistemas de fusão de imagens (edge blending), empilhamento de projeção (stacking) e demais soluções técnicas ficará sob responsabilidade da Contratada, desde que o resultado final atenda plenamente aos padrões de qualidade exigidos para projeções arquitetônicas de grande porte. Para tanto, a Contratada deverá realizar testes prévios no local e apresentar demonstração prática dos equipamentos propostos para avaliação e aprovação da Contratante. Caso a qualidade visual obtida durante os testes seja considerada insuficiente pela Contratante, a Contratada deverá promover, às suas expensas, todas as adequações técnicas necessárias, incluindo substituição, complementação ou reconfiguração dos equipamentos, até que seja alcançado o padrão de qualidade compatível com o objeto contratado. Após a aprovação técnica dos equipamentos, a Contratada deverá apresentar à Contratante, com antecedência mínima de 07 (sete) dias da inauguração do evento, versão final do conteúdo audiovisual desenvolvido para análise e aprovação da comissão designada pela Secretaria Contratante. Caso sejam identificadas necessidades de ajustes no roteiro, conteúdo visual, trilha sonora, narrativa ou demais aspectos artísticos, a Contratada deverá realizar as correções solicitadas sem ônus adicional para a Contratante, até a aprovação definitiva do material. Toda a estrutura operacional deverá ser instalada em local que não prejudique a circulação de pessoas nem comprometa a visualização da fachada pelo público. A Contratada será integralmente responsável pela proteção, segurança, funcionamento e conservação dos equipamentos durante todo o período do evento, devendo considerar as condições climáticas locais e adotar todas as medidas necessárias para garantir a continuidade da operação do espetáculo. O fornecimento, instalação e manutenção de todos os insumos elétricos, eletrônicos e de infraestrutura necessários ao funcionamento do sistema correrão por conta da Contratada, incluindo cabeamentos, conectores, dispositivos de proteção, quadros elétricos, aterramentos e demais componentes necessários à alimentação e operação dos equipamentos. A Contratada deverá observar integralmente todas as Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas às instalações elétricas, segurança estrutural, sistemas audiovisuais, prevenção contra incêndio, acessibilidade e segurança do trabalho, bem como atender às exigências dos órgãos fiscalizadores competentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança das instalações, dos equipamentos, dos operadores e do público durante todo o período do evento, devendo garantir resistência adequada às condições climáticas locais e às ações decorrentes da utilização pública dos espaços. Ao término do evento, a Contratada deverá promover a desmontagem completa de todas as estruturas e equipamentos utilizados, bem como a recuperação integral das áreas eventualmente afetadas pela instalação, entregando os locais em condições idênticas ou superiores às encontradas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Conj.

	4.2
	ARCO ILUMINADO PARA FORMAÇÃO DE TÚNEL, com dimensões mínimas de 3,50 m de largura x 3,00 m de altura x 0,05 m de profundidade, destinado à composição de túneis cenográficos, passagens temáticas e percursos natalinos, podendo ser instalado individualmente ou interligado a outros módulos para formação de estruturas de maior extensão, em ruas, avenidas, praças, parques, calçadas, pontes, passarelas, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico iluminado concebido para formação de túneis decorativos e percursos temáticos, devendo possuir estrutura confeccionada em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, dimensionados para utilização em ambientes externos e compatíveis com as condições de operação previstas para o evento. A estrutura deverá ser revestida por sistemas de iluminação decorativa compostos por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho ou outros elementos luminosos compatíveis com a proposta visual do conjunto. Os arcos deverão possuir sistema construtivo modular que permita sua utilização de forma individual ou interligada a outros módulos idênticos, possibilitando a formação de túneis luminosos e estruturas de diferentes extensões conforme definido pela Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento de todos os materiais, estruturas, equipamentos, cabeamentos, dispositivos elétricos, sistemas de fixação, transporte, montagem, operação, manutenção e retirada necessários ao perfeito funcionamento do conjunto. A Contratante não dispõe de projetos executivos, layouts ou detalhamentos construtivos deste elemento, cabendo à Contratada a elaboração e apresentação prévia dos layouts, especificações técnicas, projetos executivos, sistemas de fixação e respectivas ARTs para aprovação antes do início da fabricação ou instalação. Os quantitativos, posicionamentos e composições dos túneis serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	130
	Unid.

	4.3
	ARCO DIGITAL PARA FORMAÇÃO DE TÚNEL ILUMINADO POR SISTEMA DE PIXEL LED MAPEADO, com dimensões mínimas de 5,00 m de largura x 5,50 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição de túneis cenográficos digitais, passagens interativas e percursos temáticos natalinos, podendo ser instalado individualmente ou interligado a outros módulos para formação de estruturas de maior extensão, em ruas, avenidas, praças, parques, calçadas, pontes, passarelas, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico digital concebido para formação de portais luminosos, túneis interativos e percursos temáticos, devendo possuir estrutura confeccionada em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, dimensionados para utilização em ambientes externos e compatíveis com as condições de operação previstas para o evento. A estrutura deverá ser integralmente revestida por sistema de Pixel LED RGB individualmente endereçável, próprio para uso externo e com grau mínimo de proteção IP65, permitindo a execução de animações, efeitos sequenciais, transições cromáticas, movimentos gráficos, efeitos tridimensionais simulados e demais recursos compatíveis com sistemas profissionais de Pixel Mapping. Os arcos deverão possuir sistema construtivo modular que permita sua utilização de forma individual ou interligada a outros módulos idênticos, possibilitando a formação de túneis luminosos e estruturas de diferentes extensões conforme definido pela Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento de todos os materiais, estruturas, equipamentos, controladores, softwares, cabeamentos, fontes de alimentação, dispositivos elétricos, sistemas de fixação, transporte, montagem, operação, manutenção e retirada necessários ao perfeito funcionamento do conjunto. A Contratante não dispõe de projetos executivos, layouts ou detalhamentos construtivos deste elemento, cabendo à Contratada a elaboração e apresentação prévia dos layouts, especificações técnicas, projetos executivos, sistemas de fixação e respectivas ARTs para aprovação antes do início da fabricação ou instalação. Os quantitativos, posicionamentos e composições dos túneis serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	100
	Unid.

	4.4
	EDIFICAÇÃO CENOGRÁFICA TEMÁTICA, com área compreendida entre 3,00 metros de largura, 3,5 metros de altura, e 3 metros de profundidade, destinada à composição de cenários, ambientes imersivos e espaços de ambientação temática natalina em praças, parques, jardins, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando montagem, instalação, operação diária, manutenção permanente, desmontagem e desinstalação. As edificações cenográficas temáticas deverão possuir características arquitetônicas e cenográficas compatíveis com a temática natalina proposta pela Contratante, podendo ser utilizadas como quiosques temáticos, estações temáticas, espaços cenografados, pontos de apoio, espaços de exposição ou outras edificações de características semelhantes. A quantidade de edificações a serem implantadas, suas dimensões individuais, layouts, características visuais, funcionalidades, distribuição dentro do evento e destinações específicas serão definidas exclusivamente pela Contratante em momento posterior à contratação, observados os quantitativos totais contratados e a capacidade técnica de execução da Contratada. As estruturas poderão ser executadas em tubos de aço carbono, alumínio estrutural, madeira, MDF, compensado naval ou materiais equivalentes tecnicamente compatíveis, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes e acidentais decorrentes de sua utilização pública. As paredes poderão ser confeccionadas em chapas metálicas, madeira, MDF, compensado, ACM, PVC expandido ou materiais equivalentes, recebendo acabamentos cenográficos compatíveis com o projeto, incluindo pinturas artísticas, adesivações, impressões digitais, texturizações, elementos tridimensionais e ornamentações decorativas. As coberturas poderão ser executadas em uma ou mais águas, curvas ou especiais, utilizando telhas metálicas, PVC, policarbonato, lona tensionada ou materiais equivalentes, devendo possuir adequada resistência estrutural, estanqueidade e durabilidade frente às intempéries. Os pisos deverão possuir resistência compatível com a ocupação prevista, podendo ser executados diretamente sobre o solo preparado ou através de sistema de tablado elevado quando necessário. Toda edificação deverá receber sistema de iluminação cênica interna e externa compatível com suas dimensões, características visuais e finalidade de uso, utilizando refletores LED, projetores decorativos, mangueiras luminosas, micro lâmpadas LED, fitas LED ou equipamentos equivalentes. Os sistemas elétricos deverão contemplar quadros de distribuição, dispositivos de proteção, aterramento, tomadas de uso geral, cabeamentos e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento da instalação. Todos os componentes estruturais, elétricos, cenográficos, decorativos e de ambientação necessários à completa execução da edificação deverão estar contemplados no preço unitário contratado, não sendo admitidos pagamentos adicionais por elementos indispensáveis ao pleno funcionamento e caracterização do objeto. Quando previsto em projeto, deverão ser fornecidos mobiliários, objetos decorativos, elementos cenográficos internos e externos, comunicação visual, placas informativas, ambientação temática e demais itens necessários à completa caracterização dos espaços. A Contratada será responsável pela elaboração dos projetos executivos, memoriais descritivos, cálculos estruturais quando aplicáveis, projetos elétricos, emissão de ART, laudos técnicos, aprovações junto aos órgãos competentes e demais documentos exigidos pela legislação vigente, bem como pela segurança estrutural, elétrica e operacional das edificações durante todo o período de permanência instalada. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e adequados para utilização em ambientes externos, devendo apresentar resistência às ações climáticas, exposição solar, chuvas, ventos e demais condições ambientais do local de instalação. Os serviços deverão atender integralmente às normas técnicas aplicáveis da ABNT, às exigências do Corpo de Bombeiros Militar, às normas de segurança do trabalho e demais legislações federais, estaduais e municipais pertinentes. Para fins de enquadramento nesta categoria, consideram-se Edificações Cenográficas Temáticas Padrão aquelas com área individual de até 25,00 m² e características construtivas de baixa complexidade cenográfica. A medição será realizada por metro quadrado (m²) de área de projeção horizontal efetivamente implantada, compreendendo fabricação, fornecimento, transporte, montagem, instalação, operação diária, manutenção permanente, desmontagem e retirada integral das estruturas ao término do evento, pelo período de 40 dias.
	24
	Unid.

	4.5
	EDIFICAÇÃO CENOGRÁFICA TEMÁTICA ESPECIAL, com área compreendida entre 6,00 metros de largura, 5,00 de altura, e 8,00 metros de profundidade, destinada à composição de cenários, ambientes imersivos e espaços de ambientação temática natalina de elevado impacto visual, com maior complexidade estrutural e elevado nível de detalhamento artístico, cenográfico e decorativo, em praças, parques, jardins, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando montagem, instalação, operação diária, manutenção permanente, desmontagem e desinstalação. As edificações cenográficas temáticas especiais deverão possuir características arquitetônicas e cenográficas compatíveis com a temática natalina proposta pela Contratante, apresentando nível intermediário de complexidade construtiva, tematização, ambientação e interação com o público, podendo ser utilizadas como Casa do Papai Noel, Casa dos Duendes, Casa dos Brinquedos, Casa de Doces, Oficina de Cartinhas, Espaços Instagramáveis Cobertos, Estações Temáticas Interativas, Ambientes de Experiência Natalina ou outras edificações de características semelhantes. A quantidade de edificações a serem implantadas, suas dimensões individuais, layouts, características visuais, funcionalidades, distribuição dentro do evento e destinações específicas serão definidas exclusivamente pela Contratante em momento posterior à contratação, observados os quantitativos totais contratados e a capacidade técnica de execução da Contratada. As estruturas poderão ser executadas em tubos de aço carbono, alumínio estrutural, madeira, MDF, compensado naval, OSB, estruturas mistas ou materiais equivalentes tecnicamente compatíveis, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes e acidentais decorrentes de sua utilização pública. As edificações deverão possuir acabamento cenográfico diferenciado, podendo contemplar fachadas temáticas elaboradas, elementos arquitetônicos decorativos, volumetrias cenográficas, ornamentos tridimensionais, esculturas, molduras, revestimentos especiais e demais recursos visuais compatíveis com a temática natalina. As paredes poderão ser confeccionadas em chapas metálicas, madeira, MDF, compensado, ACM, PVC expandido ou materiais equivalentes, recebendo acabamentos cenográficos compatíveis com o projeto, incluindo pinturas artísticas, adesivações, impressões digitais, texturizações, relevos, elementos tridimensionais e ornamentações decorativas. As coberturas poderão ser executadas em uma ou mais águas, curvas ou especiais, utilizando telhas metálicas, PVC, policarbonato, lona tensionada ou materiais equivalentes, devendo possuir adequada resistência estrutural, estanqueidade e durabilidade frente às intempéries. Os pisos deverão possuir resistência compatível com a ocupação prevista, podendo ser executados diretamente sobre o solo preparado ou através de sistema de tablado elevado quando necessário. Toda edificação deverá receber sistema de iluminação cênica interna e externa compatível com suas dimensões, características visuais e finalidade de uso, utilizando refletores LED, projetores decorativos, mangueiras luminosas, micro lâmpadas LED, fitas LED, iluminação arquitetural, iluminação de destaque e equipamentos equivalentes. Os sistemas elétricos deverão contemplar quadros de distribuição, dispositivos de proteção, aterramento, tomadas de uso geral, cabeamentos e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento da instalação. Todos os componentes estruturais, elétricos, cenográficos, decorativos e de ambientação necessários à completa execução da edificação deverão estar contemplados no preço unitário contratado, não sendo admitidos pagamentos adicionais por elementos indispensáveis ao pleno funcionamento e caracterização do objeto. Quando previsto em projeto, deverão ser fornecidos mobiliários temáticos, balcões, mesas, cadeiras, bancos, estantes, elementos decorativos, árvores natalinas, presentes cenográficos, personagens, esculturas, comunicação visual, placas informativas, cenografia interna e externa, ambientação temática e demais itens necessários à completa caracterização dos espaços e à experiência proposta ao público visitante. A Contratada será responsável pela elaboração dos projetos executivos, memoriais descritivos, cálculos estruturais quando aplicáveis, projetos elétricos, emissão de ART, laudos técnicos, aprovações junto aos órgãos competentes e demais documentos exigidos pela legislação vigente, bem como pela segurança estrutural, elétrica e operacional das edificações durante todo o período de permanência instalada. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e adequados para utilização em ambientes externos, devendo apresentar resistência às ações climáticas, exposição solar, chuvas, ventos e demais condições ambientais do local de instalação. Os serviços deverão atender integralmente às normas técnicas aplicáveis da ABNT, às exigências do Corpo de Bombeiros Militar, às normas de segurança do trabalho e demais legislações federais, estaduais e municipais pertinentes. Para fins de enquadramento nesta categoria, consideram-se Edificações Cenográficas Temáticas Especiais aquelas com área individual superior a 20,00 m² e até 80,00 m², destinadas predominantemente à visitação pública, interação temática, permanência de visitantes e experiências cenográficas. A medição será realizada por metro quadrado (m²) de área de projeção horizontal efetivamente implantada, compreendendo fabricação, fornecimento, transporte, montagem, instalação, operação diária, manutenção permanente, desmontagem e retirada integral das estruturas ao término do evento, pelo período de 40 dias.
	1
	Unid.

	4.6
	ESCULTURA MONUMENTAL LUMINOSA TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE NOSSA SENHORA DE NAZARÉ, com dimensões mínimas de 6,00 m de largura x 10,00 m de altura x 4,00 m de profundidade, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.7
	ESFERA/GOTA LUMINOSA TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BALÃO MONTGOLFIER COM CESTO, com dimensões mínimas de 3,50 m de largura x 6,00 m de altura x 3,50 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina e à criação de pontos de contemplação e registros fotográficos em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Und.

	4.8
	ESFERA LUMINOSA TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BOLA NATALINA, com dimensões mínimas de 3,50 m de largura x 4,00 m de altura x 3,50 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Und.

	4.9
	CUBO LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE CAIXA DE PRESENTE, com dimensões mínimas de 3,00 m de largura x 3,50 m de altura x 3,00 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Und.

	4.10
	CONJUNTO LUMINOSO TRIDIMENSIONAL DE LETRAS CAIXA EM DESIGN DE PALAVRAS, FRASES OU MENSAGENS TEMÁTICAS, com dimensões mínimas totais de 6,00 m de largura x 2,00 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.11
	CONJUNTO DIGITAL TRIDIMENSIONAL DE LETRAS CAIXA EM DESIGN DE PALAVRAS, FRASES OU MENSAGENS TEMÁTICAS, ILUMINADO POR SISTEMA DE PIXEL LED MAPEADO, com dimensões mínimas totais de 6,00 m de largura x 2,00 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.12
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL INTERATIVO EM DESIGN DE PERSONAGEM TEMÁTICO NATALINO COM MOLDURA FOTOGRÁFICA, com dimensões mínimas de 2,60 m de largura x 4,10 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina, à interação do público e à realização de registros fotográficos em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.13
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE SÃO JOSÉ, com dimensões mínimas de 2,50 m de largura x 6,20 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.14
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE NOSSA SENHORA, com dimensões mínimas de 2,40 m de largura x 4,50 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.15
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE MENINO JESUS NA MANJEDOURA, com dimensões mínimas de 2,20 m de largura x 2,60 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.16
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE REI MAGO GASPAR, com dimensões mínimas de 2,80 m de largura x 6,20 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.17
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE REI MAGO MELCHIOR, com dimensões mínimas de 2,60 m de largura x 6,00 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.18
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE REI MAGO BALTAZAR, com dimensões mínimas de 3,20 m de largura x 4,80 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.19
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE PASTOR, com dimensões mínimas de 2,50 m de largura x 6,50 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.20
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE UMA DUPLA DE OVELHAS DECORATIVA, com dimensões mínimas de 2,20 m de largura x 1,60 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.21
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE BURRO DECORATIVO, com dimensões mínimas de 3,50 m de largura x 2,50 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.22
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE VACA DECORATIVA, com dimensões mínimas de 3,60 m de largura x 2,40 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.23
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE PERSONAGEM DE PRESÉPIO TEMÁTICO SAZONAL EM DESIGN DE CAMELO DECORATIVO, com dimensões mínimas de 3,80 m de largura x 3,30 m de altura x 0,10 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.24
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE COMETA EM ARCO, com dimensões mínimas de 2,60 m de largura x 5,00 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	4
	Unid.

	4.25
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE CAIXA DE PRESENTE INCLINADA, com dimensões mínimas de 3,60 m de largura x 2,90 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.26
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BOLA NATALINA INCLINADA, com dimensões mínimas de 2,80 m de largura x 3,10 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.27
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE ASAS DE ANJOS, com dimensões mínimas de 3,30 m de largura x 2,60 m de altura x 0,20 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.28
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BASTÃO ESPIRAL COM ESTRELA, com dimensões mínimas de 0,70 m de largura x 2,50 m de altura x 0,20 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	4
	Unid.

	4.29
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BASTÃO ESPIRAL COM ESTRELA, com dimensões mínimas de 0,50 m de largura x 1,50 m de altura x 0,20 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	4
	Unid.

	4.30
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BENGALA NATALINA, com dimensões mínimas de 0,80 m de largura x 2,50 m de altura x 0,20 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.31
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BENGALA NATALINA, com dimensões mínimas de 0,65 m de largura x 2,00 m de altura x 0,20 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.32
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE BENGALA NATALINA, com dimensões mínimas de 0,50 m de largura x 1,50 m de altura x 0,20 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.33
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE FLOCO DE NEVE HEXAGONAL, com dimensões mínimas de 2,50 m de largura x 2,50 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.34
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE ESTRELA PENTAGONAL, com dimensões mínimas de 2,40 m de largura x 2,30 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.35
	TOTEM LUMINOSO TRIDIMENSIONAL EM DESIGN DE TRIO DE ESTRELAS PENTAGONAL, com dimensões mínimas de 3,50 m de largura x 2,30 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.36
	PÓRTICO LUMINOSO TRIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO EM DESIGN DA PALAVRA "NOEL", com dimensões mínimas de 7,00 m de largura x 5,00 m de altura x 0,50 m de profundidade, destinado à composição de acessos, entradas, saídas, passagens cenográficas e áreas de circulação em praças, parques, jardins, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.37
	PÓRTICO LUMINOSO TRIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO EM DESIGN DE ESTRELA, com dimensões mínimas de 5,00 m de largura x 4,30 m de altura x 0,50 m de profundidade, destinado à composição de acessos, entradas, saídas, passagens cenográficas e áreas de circulação em praças, parques, jardins, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	4
	Unid.

	4.38
	PÓRTICO LUMINOSO TRIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO EM DESIGN DE FLOCO DE NEVE, com dimensões mínimas de 4,90 m de largura x 4,40 m de altura x 0,50 m de profundidade, destinado à composição de acessos, entradas, saídas, passagens cenográficas e áreas de circulação em praças, parques, jardins, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.39
	PORTAL LUMINOSO TRIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO PARA VIAS PÚBLICAS EM DESIGN DE ONDAS DO MAR E ESTRELAS, com dimensões mínimas de 8,00 m de largura x 6,00 m de altura x 0,30 m de profundidade, destinado à composição da decoração temática natalina sobre ruas, avenidas, acessos urbanos, corredores viários e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso tridimensional concebido em formato de escultura iluminada, compatível com a ambientação temática do evento, devendo apresentar elevado padrão estético, forte impacto visual, acabamento artístico de qualidade e perfeita integração com os demais elementos cenográficos implantados, observando referências visuais compatíveis com o conceito artístico aprovado pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos estruturais em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar as cargas permanentes da estrutura, sistemas de iluminação instalados, ações de vento e demais condições ambientais previstas para utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado para garantir durabilidade e resistência às condições de utilização em ambientes externos durante todo o período de funcionamento do evento. A superfície estrutural deverá receber revestimento cenográfico e iluminação decorativa compatíveis com a proposta artística do elemento representado, proporcionando elevada visibilidade durante os períodos diurno e noturno. O sistema de iluminação cenográfica deverá ser composto por soluções luminosas complementares, utilizando mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para definição dos contornos estruturais e sistemas de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies luminosas internas. Os contornos estruturais deverão ser iluminados por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho, com densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos. O preenchimento das superfícies luminosas deverá ser realizado por meio da instalação de cordões de micro lâmpadas LED de alta luminosidade distribuídos uniformemente, com densidade mínima de 100 LEDs por metro quadrado de superfície iluminada. Os cordões luminosos deverão possuir composição predominantemente formada por LEDs de brilho contínuo, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico destinados ao enriquecimento visual da composição cenográfica. Os condutores elétricos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos e compatíveis com os sistemas luminosos instalados. As superfícies iluminadas deverão receber acabamento complementar em revestimento translúcido ou material tecnicamente equivalente compatível com a proposta cenográfica e com os efeitos luminosos pretendidos. A estrutura deverá possuir base própria ou sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento devidamente dimensionado para garantir estabilidade estrutural durante todo o período de exposição, considerando ações de vento, movimentação de público e demais condições ambientais previstas para o local de instalação. Todas as instalações elétricas deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais normas relacionadas a instalações elétricas temporárias para eventos. A Contratante não dispõe de plantas, projetos executivos, memoriais de cálculo ou detalhamentos construtivos deste elemento cenográfico, cabendo integralmente à Contratada o desenvolvimento e apresentação prévia dos layouts, projetos construtivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, memoriais de cálculo, sistemas de fixação, detalhamentos estruturais e respectivas ARTs necessárias à fabricação, montagem e instalação do conjunto, para análise e aprovação da Contratante antes do início da execução dos serviços. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada de todos os componentes instalados e recuperação integral das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da instalação, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	12
	Unid.

	4.40
	ORNAMENTO LUMINOSO BIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO COM ÁREA MÍNIMA DE 0,50 M², destinado à composição da decoração temática natalina em fachadas de edificações, monumentos, postes de iluminação pública, jardins, canteiros, praças, parques, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso bidimensional concebido para ambientação decorativa temática, devendo apresentar elevado padrão estético, acabamento de qualidade e perfeita integração com a cenografia do evento. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos, aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar os sistemas de iluminação instalados e as condições de utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado. O sistema de iluminação deverá ser composto por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho para definição dos contornos estruturais e cordões de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies iluminadas, distribuídos de forma uniforme e compatíveis com a proposta cenográfica do elemento representado. As superfícies iluminadas poderão receber acabamento complementar em tela plástica, malha translúcida ou material tecnicamente equivalente destinado ao enriquecimento visual da composição. O elemento deverá possuir sistema de fixação, sustentação ou ancoragem compatível com o local de instalação, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. Todas as instalações elétricas deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410. A Contratante não dispõe de projetos executivos ou detalhamentos construtivos dos elementos, cabendo à Contratada o desenvolvimento dos layouts, especificações técnicas, sistemas de fixação e respectivas ARTs necessárias à fabricação e instalação dos conjuntos. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada dos componentes instalados e recuperação das áreas eventualmente impactadas, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	50
	Unid.

	4.41
	ORNAMENTO LUMINOSO BIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO COM ÁREA MÍNIMA DE 1,00 M², destinado à composição da decoração temática natalina em fachadas de edificações, monumentos, postes de iluminação pública, jardins, canteiros, praças, parques, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso bidimensional concebido para ambientação decorativa temática, devendo apresentar elevado padrão estético, acabamento de qualidade e perfeita integração com a cenografia do evento. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos, aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar os sistemas de iluminação instalados e as condições de utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado. O sistema de iluminação deverá ser composto por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho para definição dos contornos estruturais e cordões de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies iluminadas, distribuídos de forma uniforme e compatíveis com a proposta cenográfica do elemento representado. As superfícies iluminadas poderão receber acabamento complementar em tela plástica, malha translúcida ou material tecnicamente equivalente destinado ao enriquecimento visual da composição. O elemento deverá possuir sistema de fixação, sustentação ou ancoragem compatível com o local de instalação, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. Todas as instalações elétricas deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410. A Contratante não dispõe de projetos executivos ou detalhamentos construtivos dos elementos, cabendo à Contratada o desenvolvimento dos layouts, especificações técnicas, sistemas de fixação e respectivas ARTs necessárias à fabricação e instalação dos conjuntos. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada dos componentes instalados e recuperação das áreas eventualmente impactadas, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	50
	Unid.

	4.42
	ORNAMENTO LUMINOSO BIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO COM ÁREA MÍNIMA DE 1,50 M², destinado à composição da decoração temática natalina em fachadas de edificações, monumentos, postes de iluminação pública, jardins, canteiros, praças, parques, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso bidimensional concebido para ambientação decorativa temática, devendo apresentar elevado padrão estético, acabamento de qualidade e perfeita integração com a cenografia do evento. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos, aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar os sistemas de iluminação instalados e as condições de utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado. O sistema de iluminação deverá ser composto por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho para definição dos contornos estruturais e cordões de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies iluminadas, distribuídos de forma uniforme e compatíveis com a proposta cenográfica do elemento representado. As superfícies iluminadas poderão receber acabamento complementar em tela plástica, malha translúcida ou material tecnicamente equivalente destinado ao enriquecimento visual da composição. O elemento deverá possuir sistema de fixação, sustentação ou ancoragem compatível com o local de instalação, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. Todas as instalações elétricas deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410. A Contratante não dispõe de projetos executivos ou detalhamentos construtivos dos elementos, cabendo à Contratada o desenvolvimento dos layouts, especificações técnicas, sistemas de fixação e respectivas ARTs necessárias à fabricação e instalação dos conjuntos. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada dos componentes instalados e recuperação das áreas eventualmente impactadas, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	50
	Unid.

	4.43
	ORNAMENTO LUMINOSO BIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO COM ÁREA MÍNIMA DE 2,00 M², destinado à composição da decoração temática natalina em fachadas de edificações, monumentos, postes de iluminação pública, jardins, canteiros, praças, parques, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso bidimensional concebido para ambientação decorativa temática, devendo apresentar elevado padrão estético, acabamento de qualidade e perfeita integração com a cenografia do evento. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos, aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar os sistemas de iluminação instalados e as condições de utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado. O sistema de iluminação deverá ser composto por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho para definição dos contornos estruturais e cordões de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies iluminadas, distribuídos de forma uniforme e compatíveis com a proposta cenográfica do elemento representado. As superfícies iluminadas poderão receber acabamento complementar em tela plástica, malha translúcida ou material tecnicamente equivalente destinado ao enriquecimento visual da composição. O elemento deverá possuir sistema de fixação, sustentação ou ancoragem compatível com o local de instalação, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. Todas as instalações elétricas deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410. A Contratante não dispõe de projetos executivos ou detalhamentos construtivos dos elementos, cabendo à Contratada o desenvolvimento dos layouts, especificações técnicas, sistemas de fixação e respectivas ARTs necessárias à fabricação e instalação dos conjuntos. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada dos componentes instalados e recuperação das áreas eventualmente impactadas, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	300
	Unid.

	4.44
	ORNAMENTO LUMINOSO BIDIMENSIONAL TEMÁTICO NATALINO COM ÁREA MÍNIMA DE 3,00 M², destinado à composição da decoração temática natalina em fachadas de edificações, monumentos, postes de iluminação pública, jardins, canteiros, praças, parques, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico luminoso bidimensional concebido para ambientação decorativa temática, devendo apresentar elevado padrão estético, acabamento de qualidade e perfeita integração com a cenografia do evento. A estrutura deverá ser confeccionada em perfis metálicos, aço carbono, alumínio estrutural ou materiais tecnicamente equivalentes, devidamente dimensionados para suportar os sistemas de iluminação instalados e as condições de utilização em ambientes externos, devendo possuir tratamento anticorrosivo adequado. O sistema de iluminação deverá ser composto por mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível de alto brilho para definição dos contornos estruturais e cordões de micro lâmpadas LED para preenchimento das superfícies iluminadas, distribuídos de forma uniforme e compatíveis com a proposta cenográfica do elemento representado. As superfícies iluminadas poderão receber acabamento complementar em tela plástica, malha translúcida ou material tecnicamente equivalente destinado ao enriquecimento visual da composição. O elemento deverá possuir sistema de fixação, sustentação ou ancoragem compatível com o local de instalação, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período de exposição. Todas as instalações elétricas deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410. A Contratante não dispõe de projetos executivos ou detalhamentos construtivos dos elementos, cabendo à Contratada o desenvolvimento dos layouts, especificações técnicas, sistemas de fixação e respectivas ARTs necessárias à fabricação e instalação dos conjuntos. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término do evento, caberá à Contratada realizar a desmontagem completa das estruturas, retirada dos componentes instalados e recuperação das áreas eventualmente impactadas, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	30
	Unid.

	4.45
	ÁRVORE NATALINA CENOGRÁFICA ILUMINADA COM 13,50 M DE ALTURA, destinada à composição da decoração temática natalina de elevado destaque visual em praças, parques, jardins, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando montagem, instalação, operação diária, manutenção permanente, desmontagem e desinstalação. A árvore deverá apresentar design inspirado em pinheiro natalino, composta por estrutura cônica cenográfica com proporções harmoniosas e elevada presença visual durante os períodos diurno e noturno, totalizando aproximadamente 13,50 metros de altura. O conjunto deverá possuir base cenográfica incorporada à composição visual da árvore, com aproximadamente 2,00 metros de altura e dimensões proporcionais à estrutura principal, podendo receber revestimentos decorativos, comunicação visual do evento, elementos cenográficos e demais acabamentos compatíveis com a temática proposta pela Contratante. A estrutura deverá ser confeccionada em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais equivalentes adequados para utilização externa, podendo ser executada através de sistemas modulares desmontáveis e dimensionados por responsável técnico habilitado para suportar as cargas permanentes, acidentais e ações climáticas previstas para o local de instalação. Toda a superfície aparente da árvore deverá receber revestimento luminotécnico homogêneo composto por conjuntos de mini lâmpadas LED para uso externo com grau mínimo de proteção IP66, observando quantitativo mínimo de 200 (duzentas) mini lâmpadas LED por metro quadrado de superfície iluminada. A distribuição luminosa deverá garantir uniformidade visual, elevado impacto cenográfico e ausência de áreas escuras ou vazios perceptíveis ao observador. A árvore deverá receber ornamentação luminosa complementar distribuída harmoniosamente por toda a estrutura, composta por elementos decorativos compatíveis com a temática natalina, tais como estrelas, arabescos, pingentes, flocos de neve, laços, bolas natalinas ou outros elementos equivalentes definidos pela Contratante. Os elementos ornamentais deverão possuir dimensões proporcionais à estrutura e ser confeccionados em materiais adequados para utilização externa, dotados de proteção anticorrosiva e resistência às intempéries. Os principais contornos e elementos ornamentais deverão receber revestimento com mangueiras luminosas LED tipo Neon Flexível para uso externo, com diâmetro entre 10 mm e 13 mm, instaladas em linhas contínuas acompanhando a geometria dos desenhos e proporcionando perfeita definição visual durante o período noturno. O conjunto deverá possuir sistema complementar de efeitos especiais composto por lâmpadas estroboscópicas, projetores LED, refletores decorativos ou equipamentos equivalentes capazes de ampliar o impacto visual da árvore durante sua operação noturna. A base cenográfica deverá receber iluminação de destaque através de projetores LED apropriados para uso externo, distribuídos de forma uniforme para valorização estética do conjunto. Todos os equipamentos elétricos, eletrônicos e luminotécnicos empregados deverão ser apropriados para uso externo e resistentes à umidade, chuvas, radiação solar e demais condições climáticas locais. Caberá à Contratada o fornecimento e instalação de todos os insumos elétricos necessários ao funcionamento diário da estrutura, incluindo cabeamentos, conectores, dispositivos de proteção, aterramentos, quadros elétricos e demais componentes necessários à alimentação e operação do conjunto. A Contratada deverá apresentar previamente à Contratante os layouts, projetos executivos, memoriais descritivos, cálculos estruturais, projetos elétricos, ARTs e laudos técnicos necessários para aprovação da solução proposta antes do início das montagens. Após a aprovação dos documentos técnicos, a Contratante indicará o local exato de instalação da árvore. Os serviços deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas às instalações elétricas, proteção contra descargas atmosféricas, estruturas metálicas, segurança estrutural, segurança do trabalho e prevenção contra incêndio, bem como às demais exigências legais e regulamentares pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento deverá promover a completa desmontagem e retirada da estrutura, bem como a recuperação integral das áreas eventualmente impactadas pela instalação, entregando o local em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.46
	ÁRVORE NATALINA CENOGRÁFICA ILUMINADA COM 7,00 M DE ALTURA, destinada à composição da decoração temática natalina de elevado destaque visual em praças, parques, jardins, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando montagem, instalação, operação diária, manutenção permanente, desmontagem e desinstalação. A árvore deverá apresentar design inspirado em pinheiro natalino, composta por estrutura cônica cenográfica com base poligonal de no mínimo 6 (seis) lados, totalizando aproximadamente 6,00 metros de altura em sua estrutura principal e 1,00 metro de altura em sua ponteira superior, atingindo altura total aproximada de 7,00 metros. A estrutura deverá possuir proporções harmoniosas, elevada qualidade estética e adequada resistência estrutural para utilização em ambientes externos. A estrutura principal deverá ser confeccionada em aço carbono, alumínio estrutural ou materiais equivalentes tecnicamente compatíveis para utilização externa, podendo ser executada através de sistemas modulares desmontáveis e devidamente dimensionados por responsável técnico habilitado para suportar as cargas permanentes, acidentais e ações climáticas previstas para o local de instalação. A ponteira superior deverá possuir formato de estrela, com aproximadamente 1,00 metro de altura, integrada visualmente ao conjunto da árvore. A decoração da árvore deverá ser composta exclusivamente por elementos luminosos confeccionados em mangueira LED tipo Neon Flexível para uso externo, com diâmetro entre 10 mm e 13 mm, aplicados sobre estruturas metálicas ornamentais distribuídas harmoniosamente por toda a superfície da árvore. Os elementos decorativos poderão representar estrelas, arabescos, laços, bolas natalinas, flocos de neve, sinos, galhos estilizados, presentes, pinhas, inscrições temáticas ou outros elementos compatíveis com a temática natalina definidos pela Contratante. Todos os ornamentos luminosos deverão possuir elevado padrão de acabamento, perfeita definição visual e distribuição homogênea por toda a estrutura, garantindo impacto cenográfico durante o período noturno. As mangueiras luminosas deverão possuir grau mínimo de proteção IP65 ou superior, sendo apropriadas para uso externo e resistentes à umidade, chuvas, radiação solar e demais condições climáticas locais. A estrela da ponteira deverá receber revestimento integral em mangueira LED tipo Neon Flexível de alto brilho, proporcionando destaque visual ao conjunto e perfeita identificação do elemento superior da árvore durante o período noturno. Caberá à Contratada o fornecimento e instalação de todos os insumos elétricos e eletrônicos necessários ao funcionamento diário da estrutura, incluindo cabeamentos, conectores, dispositivos de proteção, aterramentos, quadros elétricos e demais componentes indispensáveis à alimentação e operação segura do conjunto. A Contratada deverá apresentar previamente à Contratante os layouts, projetos executivos, memoriais descritivos, cálculos estruturais, projetos elétricos, ARTs e laudos técnicos necessários para aprovação da solução proposta antes do início das montagens. Após a aprovação dos documentos técnicos, a Contratante indicará o local exato de instalação da árvore. Os serviços deverão atender integralmente às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas às instalações elétricas, proteção contra descargas atmosféricas, estruturas metálicas, segurança estrutural, segurança do trabalho e prevenção contra incêndio, bem como às demais exigências legais e regulamentares pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do conjunto durante todo o período do evento. Ao término do evento deverá promover a completa desmontagem e retirada da estrutura, bem como a recuperação integral das áreas eventualmente impactadas pela instalação, entregando o local em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	6
	Unid.

	4.47
	MANGUEIRA LUMINOSA TIPO NEON FLEXÍVEL DE 13 MM COM MÍNIMO DE 144 LEDS POR METRO LINEAR E GRAU DE PROTEÇÃO IP66, destinada à composição da decoração temática natalina e de sistemas luminotécnicos decorativos em fachadas de edificações, monumentos, estruturas decorativas e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Sistema de iluminação decorativa composto por mangueira luminosa tipo Neon Flexível de alto brilho, apropriada para utilização em ambientes externos, destinada à execução de contornos arquitetônicos, elementos cenográficos, figuras decorativas, revestimentos luminosos e demais composições luminotécnicas previstas no projeto do evento. Os equipamentos deverão possuir diâmetro aproximado de 13 mm, densidade mínima de 144 LEDs por metro linear e grau mínimo de proteção IP66, apresentando resistência compatível com as condições climáticas locais durante todo o período do evento. A Contratada deverá disponibilizar, sempre que solicitado pela Contratante, opções nas cores branca fria, branca morna, azul, vermelha, verde e amarela, ou equivalentes compatíveis com o projeto luminotécnico aprovado. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, manutenção, monitoramento e retirada dos equipamentos, bem como de todos os cabeamentos, conectores, sistemas de fixação, dispositivos elétricos e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento do conjunto. As instalações deverão ser executadas utilizando sistemas apropriados que garantam segurança, estabilidade e preservação das edificações, monumentos e demais patrimônios públicos ou privados que receberem a ornamentação luminosa, sem causar danos às estruturas existentes. Os quantitativos, posicionamentos, cores e composições decorativas serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais legislações pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança elétrica e operacional das instalações durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. A medição deste item será realizada por metro linear efetivamente instalado, mantido e desmontado durante o período do evento.
	3.000
	Metros

	4.48
	CORDÃO LUMINOSO BLINDADO COM MÍNIMO DE 100 MINI LÂMPADAS LED NA COR BRANCO MORNO ENTRE 3.500K E 4.500K, COM APROXIMADAMENTE 10,00 M DE COMPRIMENTO E GRAU DE PROTEÇÃO IP66, destinado à composição da decoração temática natalina e de sistemas luminotécnicos decorativos em árvores naturais, palmeiras, fachadas de edificações, monumentos, jardins, áreas paisagísticas e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Sistema de iluminação decorativa composto por cordões luminosos blindados para utilização em ambientes externos, destinados à ambientação luminosa de elementos arbóreos, arquitetônicos e paisagísticos. Cada cordão deverá possuir no mínimo 100 (cem) mini lâmpadas LED blindadas, distribuídas uniformemente ao longo do conjunto, com predominância de LEDs de brilho contínuo na tonalidade branco morno entre 3.500K e 4.500K, podendo incorporar LEDs de efeito cintilante ou estroboscópico na proporção aproximada de 4 (quatro) LEDs fixos para 1 (um) LED cintilante, proporcionando o tradicional efeito visual natalino de iluminação contínua com pontos de brilho dinâmico. Os equipamentos deverão possuir grau mínimo de proteção IP66 e características compatíveis com utilização permanente em ambientes externos durante todo o período do evento. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, manutenção, monitoramento e retirada dos equipamentos, bem como de todos os cabeamentos, conectores, sistemas de fixação, dispositivos elétricos e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento do conjunto. Os quantitativos, posicionamentos e composições decorativas serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais legislações pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança elétrica e operacional das instalações durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. A medição deste item será realizada por unidade de cordão luminoso efetivamente instalada, mantida e desmontada durante o período do evento.
	10.000
	Unid.

	4.49
	LÂMPADA ESTROBOSCÓPICA DE ALTO BRILHO COM 10W, COM GRAU DE PROTEÇÃO IP66, destinada à composição da decoração temática natalina e de sistemas luminotécnicos decorativos em árvores naturais, fachadas de edificações, monumentos e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Equipamento luminoso decorativo destinado à produção de efeitos cintilantes e estroboscópicos de alto impacto visual, contribuindo para o enriquecimento estético e ambientação temática dos espaços decorados. Os equipamentos deverão possuir tecnologia LED de alto brilho com emissão luminosa em tonalidade branca fria e grau mínimo de proteção IP66, sendo apropriados para utilização em ambientes externos durante todo o período do evento. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, manutenção, monitoramento e retirada dos equipamentos, bem como de todos os suportes, sistemas de fixação, cabeamentos, conectores, dispositivos elétricos e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento do conjunto. Os quantitativos, posicionamentos e composições decorativas serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais legislações pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança elétrica e operacional das instalações durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. A medição deste item será realizada por unidade efetivamente instalada, mantida e desmontada durante o período do evento.
	1500
	Unid.

	4.50
	TUBO TIPO SNOW FALL / CHUVA DE NEVE COM MÍNIMO 48 UNIDADES DE MICRO LED EM EFEITO SEQUENCIAL METEORO, COM GRAU DE PROTEÇÃO IP66, destinado à composição da decoração temática natalina e de sistemas luminotécnicos decorativos em árvores naturais, fachadas de edificações, monumentos e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Equipamento luminoso decorativo destinado à produção de efeitos visuais sequenciais simulando chuva de neve, queda luminosa ou efeito meteoro, proporcionando enriquecimento visual e ambientação temática dos espaços decorados. Cada unidade deverá possuir no mínimo 48 (quarenta e oito) micro LEDs de alto brilho com sistema eletrônico de acionamento sequencial, capaz de reproduzir efeitos contínuos de deslocamento luminoso ao longo do tubo. Os equipamentos deverão possuir grau mínimo de proteção IP66 e serem apropriados para utilização em ambientes externos, apresentando resistência compatível com as condições climáticas locais durante todo o período do evento. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, manutenção, monitoramento e retirada dos equipamentos, bem como de todos os suportes, sistemas de fixação, cabeamentos, conectores, dispositivos elétricos e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento do conjunto. Os quantitativos, posicionamentos e composições decorativas serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais legislações pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança elétrica e operacional das instalações durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. A medição deste item será realizada por unidade efetivamente instalada, mantida e desmontada durante o período do evento.
	1500
	Unid.

	4.51
	REFLETOR LED DE 200W PARA ILUMINAÇÃO DECORATIVA, COM GRAU DE PROTEÇÃO IP66, destinado à composição de sistemas de iluminação cênica e decorativa, para valorização de fachadas de edificações, monumentos, árvores naturais, jardins, ornamentos decorativos e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Os equipamentos deverão possuir potência nominal mínima de 200W, fluxo luminoso mínimo de 11.000 lúmens, grau de proteção IP65 ou superior, carcaça em alumínio fundido ou material equivalente de elevada resistência mecânica, lente em vidro temperado ou material tecnicamente compatível para uso externo, ângulo mínimo de abertura de 120° e alimentação compatível com a rede elétrica disponível no local. Os refletores deverão ser fornecidos nas tonalidades necessárias à execução do projeto luminotécnico do evento, contemplando, no mínimo, as cores: branca fria, branca morna, azul, vermelha e verde, ou equivalentes tecnicamente compatíveis. As tonalidades serão definidas posteriormente pela Contratante de acordo com cada aplicação específica, podendo ser utilizadas para iluminação de esculturas artísticas, fachadas arquitetônicas, monumentos, árvores naturais, palmeiras, jardins e demais elementos decorativos. Todos os equipamentos deverão ser apropriados para utilização permanente em ambientes externos, apresentando resistência à exposição solar, chuvas, ventos, umidade, maresia e demais intempéries locais, garantindo perfeito funcionamento durante todo o período do evento. A instalação deverá ser executada através de suportes, fixações e sistemas apropriados, assegurando estabilidade, segurança e preservação dos bens públicos e privados que receberão a iluminação decorativa, sem causar danos às estruturas existentes. Caberá à Contratada o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, suportes, cabeamentos, conectores, dispositivos de proteção, quadros elétricos, sistemas de acionamento automático, temporizadores e demais insumos necessários ao perfeito funcionamento do sistema luminotécnico. Os quantitativos exatos, as cores, os locais de instalação e os elementos que receberão a iluminação serão definidos posteriormente pela Contratante, de acordo com o projeto executivo do evento. Todos os materiais empregados deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis e possuir características compatíveis com instalações temporárias de iluminação decorativa em áreas públicas. A Contratada será integralmente responsável pela segurança elétrica, estrutural e operacional das instalações durante todo o período do evento, bem como pela correta fixação dos equipamentos. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos materiais instalados e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. A medição deste item será realizada por unidade efetivamente instalada, operada, mantida e desmontada durante o período do evento.
	1000
	Unid.

	4.52
	FESTÃO LUMINOSO DECORATIVO COM LÂMPADAS TIPO BOLINHA DE 3 W NA COR BRANCO MORNO E ESPAÇAMENTO MÁXIMO DE 1,00 M ENTRE LÂMPADAS, destinado à composição da decoração temática natalina e de ambientação luminosa aérea em praças, parques, jardins, áreas de convivência, ruas, avenidas, corredores de circulação e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Sistema de iluminação decorativa composto por cordões luminosos tipo festão, equipados com lâmpadas LED modelo bolinha ou bulbo decorativo com potência aproximada de 3W por unidade e emissão luminosa na tonalidade branco morno, proporcionando ambientação visual acolhedora e compatível com a proposta cenográfica do evento. As lâmpadas deverão ser distribuídas de forma uniforme ao longo dos cordões luminosos, observando espaçamento máximo de 1,00 metro entre pontos luminosos. Os conjuntos deverão ser apropriados para utilização em ambientes externos, possuir grau mínimo de proteção IP65 ou equivalente e apresentar resistência compatível com as condições climáticas locais durante todo o período do evento. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, manutenção, monitoramento e retirada de todos os equipamentos, estruturas de sustentação, cabeamentos, conectores, dispositivos elétricos, sistemas de fixação e demais componentes necessários à completa execução dos serviços. Os quantitativos, posicionamentos e composições decorativas serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais legislações pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do sistema durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	800
	Metros

	4.53
	MÁQUINA DE NEVE ARTIFICIAL COM EFEITO NEVASCA E POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.500W, destinada à composição da decoração temática natalina e de efeitos cenográficos especiais em praças, parques, jardins, áreas de convivência, eventos, apresentações e demais locais definidos pela Contratante, contemplando fornecimento e abastecimento permanente de fluido para neve artificial, instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Equipamento para produção de efeito cenográfico de nevasca artificial, proporcionando ambientação temática natalina e experiência visual imersiva para o público visitante. Os equipamentos deverão possuir capacidade de operação automatizada e integração com sistemas de controle DMX compatíveis com a programação do evento, sendo apropriados para utilização em ambientes externos e operação contínua durante todo o período contratado. O fluído utilizado deverá ser específico para máquinas de neve artificial, à base de água, não tóxico, não inflamável, inodoro e seguro para utilização em ambientes com presença de público, devendo a Contratada apresentar previamente as respectivas fichas técnicas para aprovação da Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, programação, operação, monitoramento, manutenção, abastecimento permanente dos equipamentos e de todos os insumos necessários ao seu perfeito funcionamento. Os quantitativos, posicionamentos e programações operacionais serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. A Contratante não dispõe de projetos executivos ou detalhamentos técnicos deste sistema, cabendo à Contratada a apresentação prévia dos layouts, especificações técnicas, sistemas de fixação e respectivas ARTs necessárias à implantação e operação dos equipamentos. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do sistema durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.54
	PROJETOR DE EFEITOS LUMINOSOS CÊNICOS E ARQUITETURAIS, EQUIPADO COM CAPACIDADE DE MISTURA DE CORES RGB E GERENCIAMENTO VIA PROTOCOLO DMX512, destinado à composição de sistemas de iluminação decorativa, cênica, arquitetônica e paisagística em fachadas de edificações, monumentos, árvores natalinas, jardins, estruturas decorativas, elementos cenográficos e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Equipamento destinado à composição de projetos luminotécnicos decorativos, cênicos, arquitetônicos e paisagísticos, devendo possuir tecnologia LED RGB de alto brilho, capacidade de programação de cenas, transições cromáticas, efeitos dinâmicos, controle de intensidade luminosa e demais recursos compatíveis com projetos profissionais de iluminação. Os equipamentos deverão possuir grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos e serem compatíveis com operação contínua durante todo o período do evento. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, programação, manutenção, monitoramento e retirada dos equipamentos, bem como de todos os insumos necessários ao perfeito funcionamento do sistema, incluindo suportes, fixações, cabeamentos, conectores, controladores, quadros elétricos, dispositivos de proteção, aterramentos, fontes de alimentação e demais componentes necessários à completa execução dos serviços. Os quantitativos, posicionamentos, cenas e programações luminotécnicas serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais legislações pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do sistema durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	60
	Unid.

	4.55
	PROJETOR DE EFEITOS LUMINOSOS AÉREOS DE FEIXES DE LUZ DE ALTA INTENSIDADE, EQUIPADO COM CAPACIDADE DE MISTURA DE CORES RGB E GERENCIAMENTO VIA PROTOCOLO DMX512, destinado à composição de sistemas de iluminação cênica, efeitos visuais especiais e ambientação luminosa de grande impacto visual em praças, parques, jardins, fachadas de edificações, monumentos, árvores natalinas, áreas de convivência, eventos e demais locais definidos pela Contratante, contemplando instalação, operação diária, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Equipamento destinado à produção de efeitos luminosos aéreos de grande alcance e elevada intensidade visual, devendo possuir tecnologia apropriada para projeção de feixes concentrados de luz, efeitos volumétricos, movimentos programados, transições cromáticas, variações de intensidade luminosa e demais recursos compatíveis com projetos profissionais de iluminação cênica e espetáculos visuais. Os equipamentos deverão possuir capacidade de mistura de cores RGB, controle digital via protocolo DMX512 e recursos de movimentação, programação e sincronização compatíveis com a criação de efeitos visuais dinâmicos e composições luminotécnicas de grande impacto visual. Os equipamentos deverão possuir grau mínimo de proteção IP66 para utilização em ambientes externos e serem compatíveis com operação contínua durante todo o período do evento. Caberá à Contratada o fornecimento, instalação, programação, operação, manutenção, monitoramento e retirada dos equipamentos, bem como de todos os insumos necessários ao perfeito funcionamento do sistema, incluindo suportes, fixações, cabeamentos, conectores, controladores, quadros elétricos, dispositivos de proteção, aterramentos, fontes de alimentação e demais componentes necessários à completa execução dos serviços. Os quantitativos, posicionamentos, programações e efeitos luminotécnicos serão definidos conforme o projeto executivo do evento e orientações da Contratante. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, especialmente à ABNT NBR 5410 e demais legislações pertinentes. A Contratada responderá integralmente pela segurança estrutural, elétrica e operacional do sistema durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada dos equipamentos e a recomposição integral dos locais utilizados, entregando-os em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	20
	Unid.

	4.56
	SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO 2 – PARA ATENDER ATÉ 4.000 PESSOAS AO AR LIVRE, devendo ter como referência as seguintes orientações e especificações técnicas: Montagem e operação de um sistema de sonorização que possibilite atender a uma área ao Ar Livre que tenha capacidade a um público de até 4.000 (quatro mil) pessoas mínimo em sistema Fly “Line Array” ou similar, composto de: 6 caixas acústicas de Sub Grave com 02 alto-falantes de 18”; 6 caixas acústicas para médias e altas frequências com 02 alto-falantes de 12” a 15”, drives de neudimium de 01” a 02”, 2 potências digitais de 5000 Watts RMS; processador Digital estéreo para PA; 02 caixas acústicas de Sub Grave com 02 alto-falantes de 18” para o Side Fill; 02 caixas acústicas para médias e altas frequências para o Side Fill; 01 potência 5000

Watts RMS; 01 potência 3000 Watts RMS; 01 potência 1200 Watts RMS para o Side Fill; 01 processador Digital estéreo para o Side Fill; 01 mesa de 32 canais para PA e monitor; canais de Compressores; canais de Gate; potências 2000 Watts RMS direct box; estabilizadores de voltagem de 5000 watts; multicabo de 32 vias para PA e para monitor; Cabos de AC necessário e todas fiações necessárias para interligar o sistema; 01 aparelho de USB. Todas as instalações devem ser feitas pela contratada e que deve assegurar a garantia de fixação das instalações. Ao término do evento e da desinstalação do produto descrito o local que foi feito as instalações devem ser encontradas iguais ao estado de conservação anterior a instalação e se detectado for alguma necessidade de reparo ou conserto, os custos serão por responsabilidade da contratada, e sem nenhum ônus para a contratante. A Contratante apontará a Contratada antes do início das instalações em qual área do evento este sistema de sonorização deva ser montado.
	2
	Conj.

	4.57
	SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO 1 – PARA ATENDER ATÉ 10.000 PESSOAS AO AR LIVRE, devendo ter como referência as seguintes orientações e especificações técnicas: Montagem e operação de um sistema de sonorização que possibilite atender a uma área ao Ar Livre que tenha capacidade a um público de até 10.000 (dez mil) pessoas mínimo em sistema Fly “Line Array” ou similar, composto de: 8 caixas acústicas de Sub Grave com 02 alto-falantes de 18”; 8 caixas acústicas para médias e altas frequências com 02 alto-falantes de 12” a 15”, drives de neudimium de 01” a 02”, 10 potências digitais de 5000 a 12000 Watts RMS; processador Digital estéreo para PA; 02 caixas acústicas de Sub Grave com 02 alto-falantes de 18” para o Side Fill; 02 caixas acústicas para médias e altas frequências para o Side Fill; 01 potência 5000 Watts RMS; 01 potência 3000 Watts RMS; 01 potência 1200 Watts RMS para o Side Fill; 01 processador Digital estéreo para o Side Fill; 01 mesa de 32 canais para PA e monitor; canais de Compressores; canais de Gate; potências 2000 Watts RMS direct box; estabilizadores de voltagem de 5000 watts; multicabo de 32 vias para PA e para monitor; Cabos de AC necessário e todas fiação necessária para interligar o sistema; 01 aparelho de USB. Todas as instalações devem ser feitas pela contratada e que deve assegurar a garantia de fixação das instalações. Ao término do evento e da desinstalação do produto descrito o local que foi feito as instalações devem ser encontradas iguais ao estado de conservação anterior a instalação e se detectado for alguma necessidade de reparo ou conserto, os custos serão por responsabilidade da contratada, e sem nenhum ônus para a contratante. A Contratante apontará a Contratada antes do início das instalações em qual área do evento este sistema de sonorização deva ser montado.
	2
	Conj.

	4.58
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE PAPAI NOEL, com dimensões mínimas de 2,60 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.59
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE PAPAI NOEL SURFISTA, com dimensões mínimas de 1,90 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.60
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE SOLDADO DE CHUMBO, com dimensões mínimas de 3,00 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	4
	Unid.

	4.61
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE BONECO DE NEVE, com dimensões mínimas de 2,50 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	3
	Unid.

	4.62
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE TORRE DE BOLAS NATALINAS, com dimensões mínimas de 3,50 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.63
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE CAIXA DE PRESENTE, com dimensões mínimas de 1,20 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	6
	Unid.

	4.64
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE BENGALA NATALINA, com dimensões mínimas de 1,60 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.65
	ESCULTURA TRIDIMENSIONAL EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE BENGALA NATALINA, com dimensões mínimas de 2,50 m de altura e proporções compatíveis com o projeto artístico, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	2
	Unid.

	4.66
	CONJUNTO DE ESCULTURAS TRIDIMENSIONAIS EM FIBRA DE VIDRO EM DESIGN DE UM TRENÓ COM QUATRO RENAS, com dimensões mínimas de 1,50m de largura x 1,90m de altura x 6,00m de comprimento, destinada à composição da decoração temática natalina em praças, jardins, parques, canteiros, rotatórias, áreas de convivência e demais espaços públicos definidos pela Contratante, contemplando instalação, manutenção permanente, desinstalação e retirada. Elemento cenográfico confeccionado em fibra de vidro, devendo apresentar acabamento artístico e resistência adequada para utilização em ambientes externos. A estrutura deverá possuir espessura e características compatíveis com as dimensões da peça, garantindo estabilidade e segurança durante todo o período do evento. O acabamento deverá ser executado com superfícies devidamente preparadas, pintadas e protegidas por revestimentos apropriados para exposição ao tempo, resistentes à ação de raios solares, chuvas, umidade, maresia e demais condições climáticas locais. A peça deverá possuir sistema de fixação, ancoragem ou lastreamento compatível com suas dimensões e características estruturais. Todas as instalações deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis. A Contratada responderá pela segurança estrutural e operacional dos elementos durante todo o período do evento. Ao término da programação deverá promover a completa retirada das peças e a recomposição das áreas utilizadas, entregando os locais em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes do início dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
	1
	Unid.

	4.67
	SERVIÇO DE 1 (UM) PROFISSIONAL ATOR CARACTERIZADO EM PERSONAGEM PAPAI NOEL, destinado à realização de apresentações, recepção de visitantes, interação com o público, registros fotográficos, participação em atividades temáticas e demais ações definidas pela Contratante, contemplando figurino completo, acessórios, caracterização artística e atuação durante o período contratado. O profissional deverá utilizar figurino, acessórios e caracterização artística compatíveis com a representação tradicional do Papai Noel e com a temática do evento. A diária de trabalho corresponderá a 4 (quatro) horas contínuas de atuação, em horários e locais previamente definidos pela Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento integral do profissional, figurinos, acessórios, caracterização artística, transporte e demais recursos necessários à execução dos serviços. A Contratada responderá pela pontualidade, apresentação, conduta e desempenho do profissional durante todo o período contratado, garantindo padrão compatível com a relevância e representatividade do personagem junto ao público visitante.
	40
	Diárias

	4.68
	SERVIÇOS DE 6 (SEIS) PROFISSIONAIS MONITORAS CARACTERIZADAS EM PERSONAGENS NOELETES DO PAPAI NOEL, destinadas à recepção de visitantes, interação com o público, apoio às atividades temáticas, registros fotográficos, organização de filas e atendimento ao público visitante, contemplando figurinos completos, acessórios e caracterização artística durante o período contratado. As profissionais deverão utilizar figurinos, acessórios e caracterização artística compatíveis com as personagens representadas e com a temática do evento. A diária de trabalho corresponderá a 4 (quatro) horas contínuas de atuação, em horários e locais previamente definidos pela Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento integral das profissionais, figurinos, acessórios, caracterização artística, transporte e demais recursos necessários à execução dos serviços. A Contratada responderá pela pontualidade, apresentação, conduta e desempenho das profissionais durante todo o período contratado, garantindo padrão compatível com a programação temática e o atendimento ao público visitante.
	40
	Diárias

	4.69
	SERVIÇOS DE 3 (TRÊS) PROFISSIONAIS ATORES OU ATRIZES CARACTERIZADOS(AS) EM PERSONAGENS AMIGOS DO PAPAI NOEL, destinados à realização de apresentações, recepção de visitantes, interação com o público, registros fotográficos, participação em atividades temáticas e demais ações definidas pela Contratante, contemplando figurinos completos, acessórios, caracterização artística e atuação durante o período contratado. Os profissionais deverão utilizar figurinos, acessórios e caracterização artística compatíveis com os personagens representados e com a temática do evento. A diária de trabalho corresponderá a 4 (quatro) horas contínuas de atuação, em horários e locais previamente definidos pela Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento integral dos profissionais, figurinos, acessórios, caracterização artística, transporte e demais recursos necessários à execução dos serviços. A Contratada responderá pela pontualidade, apresentação, conduta e desempenho dos profissionais durante todo o período contratado, garantindo padrão compatível com a programação temática e o atendimento ao público visitante.
	40
	Diárias

	4.70
	SERVIÇO DE PRODUÇÃO, IMPRESSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE FOTOGRAFIAS PARA VISITANTES DA CASINHA DO PAPAI NOEL, com disponibilização de equipe completa composta por profissionais, equipamentos, materiais e insumos necessários à operação, destinado ao atendimento, registro fotográfico e entrega de fotografias aos visitantes durante o período contratado. A diária de trabalho corresponderá a 4 (quatro) horas contínuas de operação, em horários e locais previamente definidos pela Contratante. Caberá à Contratada o fornecimento integral dos profissionais, equipamentos fotográficos, sistemas de impressão, materiais de consumo, insumos, transporte e demais recursos necessários à execução dos serviços. O quantitativo máximo obrigatório de fotografias a ser produzido e distribuído em cada dia de operação será de 300 (trezentas) unidades por Casinha do Papai Noel. Caso a demanda de visitantes em determinado dia seja insuficiente para atingir esse quantitativo, as fotografias não produzidas não serão acumuladas, compensadas ou exigidas nos dias subsequentes. A Contratada responderá pela qualidade das fotografias produzidas, pela organização do atendimento ao público e pelo pleno funcionamento da operação durante todo o período contratado.
	40
	Diárias


6.6. As planilhas integrantes deste capítulo estabelecem, de forma definitiva, as especificações técnicas, os quantitativos máximos estimados, as unidades de medida e a distribuição dos itens entre os quatro lotes da futura Ata de Registro de Preços, constituindo referência obrigatória para a elaboração das propostas, o julgamento da licitação, o registro dos preços, a formalização das contratações, a execução, a fiscalização, a medição, o recebimento e o pagamento dos serviços.

6.7. As descrições técnicas, os quantitativos máximos estimados, as unidades de medida e os critérios de execução definidos neste capítulo deverão ser integralmente observados pelas licitantes e pelas futuras contratadas, não sendo admitidas propostas condicionadas, especificações alternativas inferiores, redução unilateral de quantitativos, alteração das unidades de medida ou substituição de requisitos sem previsão expressa neste Termo de Referência.

6.8. Cada item compreenderá o fornecimento da solução completa descrita, incluindo todos os materiais, estruturas, equipamentos, componentes, acessórios, sistemas de fixação, cabeamentos, conectores, fontes de alimentação, controladores, ferramentas, veículos, mão de obra e demais recursos indispensáveis à sua instalação, funcionamento, operação, manutenção e retirada, ainda que determinado componente acessório não esteja individualmente relacionado, desde que seja tecnicamente necessário ao perfeito cumprimento do objeto.

6.9. O preço unitário proposto para cada item deverá contemplar integralmente todos os custos diretos e indiretos necessários à sua execução, incluindo, conforme a natureza da solução:

I – levantamento e conferência dos locais de implantação;

II – elaboração dos projetos executivos, memoriais, cálculos, planos e demais documentos técnicos exigidos;

III – emissão das Anotações de Responsabilidade Técnica – ART;

IV – fornecimento mediante locação de todos os materiais, estruturas, sistemas e equipamentos;

V – preparação, programação, configuração e acabamento dos elementos;

VI – transporte, carga, descarga, movimentação e armazenamento temporário;

VII – mobilização de equipes, veículos, ferramentas e equipamentos auxiliares;

VIII – montagem, instalação, fixação, estabilização e ancoragem;

IX – execução das instalações elétricas, eletrônicas, digitais, luminotécnicas e auxiliares;

X – realização de testes, inspeções, ajustes, comissionamento e liberação para funcionamento;

XI – disponibilização das equipes técnicas, operacionais, de monitoramento e de apoio previstas;

XII – operação dos equipamentos e atendimento aos usuários, quando aplicável;

XIII – manutenção preventiva e corretiva durante todo o período contratado;

XIV – limpeza, higienização, conservação, reparação e substituição de componentes;

XV – desmontagem, retirada e desmobilização integral; e

XVI – limpeza e recomposição das áreas utilizadas.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. A solução consiste na formação de Ata de Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializadas responsáveis pela execução dos serviços necessários à implantação, ao funcionamento, à manutenção e à desmobilização das atrações e dos elementos integrantes do Natal de Luz de Saquarema 2026.

7.2. A solução encontra-se estruturada em quatro lotes autônomos, correspondentes à Árvore Natalina Digital Flutuante, ao Trem Turístico Temático, à Pista de Patinação e ao conjunto de Iluminação Ornamental, Estruturas Cenográficas e Decoração Temática.

7.3. Cada lote compreende solução completa, incluindo, conforme sua natureza, fornecimento mediante locação, projetos executivos, documentação técnica, transporte, carga, descarga, mobilização, montagem, instalação, testes, comissionamento, operação, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, desmontagem, retirada, desmobilização, limpeza e recomposição das áreas utilizadas.

7.4. A execução deverá proporcionar conjunto temático integrado, seguro, acessível, funcional e visualmente harmônico, distribuído pelos espaços públicos definidos pela Administração e compatível com a identidade visual e com os objetivos turísticos, culturais, recreativos e institucionais do Natal de Luz de Saquarema 2026.
7.5. LOTE 1 – ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE

7.5.1. A solução do Lote 1 compreende a implantação e o funcionamento de estrutura cenográfica natalina digital flutuante de grande porte, instalada sobre as águas da Lagoa de Saquarema, dotada de sistemas estruturais, metálicos, elétricos, eletrônicos, audiovisuais, luminosos, digitais, de flutuação, fixação, ancoragem, controle, programação e operação.

7.5.2. A solução deverá permitir a exibição de conteúdos visuais digitais, efeitos luminosos, animações, composições temáticas e demais conteúdos institucionais aprovados pela Administração, preservando elevado padrão de definição, uniformidade visual, brilho, estabilidade e sincronização.
7.5.3. A implantação compreenderá os sistemas necessários à sustentação, flutuação, estabilidade, ancoragem, alimentação elétrica, transmissão de dados, controle, programação, monitoramento e proteção dos equipamentos, devidamente dimensionados para as condições ambientais e operacionais do local.

7.5.4. A contratada responsável pelo lote deverá assegurar a estabilidade da estrutura, a segurança das instalações, a resistência às ações do vento e das intempéries, a proteção dos sistemas elétricos e eletrônicos e o funcionamento contínuo durante todo o período contratado.
7.5.5. A operação incluirá programação, configuração, acionamento, monitoramento, manutenção preventiva e corretiva, substituição de módulos e componentes, suporte técnico de prontidão e atendimento às determinações da fiscalização.
7.6. LOTE 2 – TREM TURÍSTICO TEMÁTICO

7.6.1. A solução do Lote 2 compreende o fornecimento mediante locação, a disponibilização, a operação e a manutenção de equipamento recreativo motorizado elétrico do tipo trem turístico temático, destinado à realização de passeios gratuitos para moradores e visitantes no circuito definido pela Administração.
7.6.2. O equipamento deverá possuir configuração temática compatível com o Natal de Luz, capacidade de transporte estabelecida na especificação técnica, sistemas mecânicos e elétricos em perfeito estado, iluminação decorativa, dispositivos de segurança, sinalização e condições adequadas de conforto, conservação e apresentação.
7.6.3. A operação compreenderá condutor habilitado, equipe de apoio, organização das filas, controle da capacidade, orientação aos passageiros, procedimentos de embarque e desembarque, inspeções diárias, manutenção preventiva e corretiva, limpeza e atendimento às ocorrências operacionais.
7.6.4. O itinerário, os pontos de embarque e desembarque, os horários, a duração dos percursos, a velocidade operacional e os procedimentos de circulação serão definidos pela Administração em articulação com os órgãos municipais competentes, observadas as condições de segurança e mobilidade.
7.6.5. A contratada responsável pelo lote deverá manter equipamento substituto ou solução de contingência compatível com as exigências estabelecidas, assegurando a continuidade da operação nos casos de falha, pane ou indisponibilidade prolongada.
7.7. LOTE 3 – PISTA DE PATINAÇÃO

7.7.1. A solução do Lote 3 compreende a implantação e a operação de pista de patinação com tecnologia de piso sintético de alto desempenho, destinada à recreação monitorada e à prática assistida de patinação por usuários de diferentes faixas etárias.
7.7.2. A pista será constituída por superfície modular própria para patinação, barreiras de proteção, estruturas e áreas auxiliares, acessos organizados, mobiliário operacional, patins em numerações variadas, equipamentos de proteção individual e dispositivos de apoio à aprendizagem e ao equilíbrio.
7.7.3. A solução incluirá os sistemas de armazenamento, organização, higienização, secagem, manutenção e afiação dos patins, bem como os equipamentos e materiais necessários à limpeza, conservação e recuperação da superfície de patinação.
7.7.4. A operação compreenderá coordenação, controle de acesso, organização de filas, distribuição e recolhimento dos equipamentos, orientação aos usuários, monitores de pista, assistência às crianças e pessoas com dificuldade de equilíbrio, higienização e manutenção permanente.
7.7.5. A utilização ocorrerá por sessões controladas, observadas a capacidade simultânea, a duração dos ciclos, a disponibilidade de patins e equipamentos de proteção, as condições de segurança e os horários definidos pela Administração.
7.7.6. A contratada responsável pelo lote deverá manter estoque adequado de patins, equipamentos de proteção e peças de reposição, substituindo imediatamente os itens danificados, desgastados, inadequados ou que apresentem condições incompatíveis com a utilização segura.
7.8. LOTE 4 – ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA

7.8.1. A solução do Lote 4 compreende a implantação integrada do conjunto de ornamentos luminosos, estruturas cenográficas, iluminação decorativa e cênica, elementos temáticos, atrações, sistemas especiais e instalações temporárias destinados à ambientação dos espaços públicos contemplados pelo Natal de Luz de Saquarema 2026.
7.8.2. Os itens deverão compor conjunto visual harmônico, subordinado à identidade temática e ao conceito cenográfico aprovados pela Administração, preservando padronização de cores, materiais, intensidades luminosas, efeitos, desenhos, acabamentos e linguagem visual.
7.8.3. A solução compreenderá a elaboração e a compatibilização dos projetos estruturais, elétricos, cenográficos e luminotécnicos, bem como o planejamento conjunto das instalações elétricas temporárias, dos sistemas de fixação, dos acessos de montagem, das equipes de manutenção e dos estoques de reposição.
7.8.4. A contratada responsável pelo lote deverá assegurar a estabilidade das estruturas, o funcionamento contínuo dos sistemas luminosos, a uniformidade visual, a resistência às intempéries, a proteção elétrica, a acessibilidade e a segurança das áreas destinadas à circulação, visitação, contemplação, permanência e interação do público.
7.8.5. A manutenção será realizada de forma centralizada e permanente, abrangendo inspeções, testes, correções, substituição de componentes, recomposição de acabamentos, ajustes estruturais, reparos elétricos e atendimento imediato às ocorrências identificadas pela fiscalização.
7.9. INTEGRAÇÃO GERAL DA SOLUÇÃO

7.9.1. Embora os quatro lotes possuam autonomia técnica, operacional, contratual e financeira, suas execuções deverão observar o planejamento geral estabelecido pela Administração para o Natal de Luz de Saquarema 2026.
7.9.2. A integração compreenderá a compatibilização dos locais de implantação, acessos, áreas de carga e descarga, cronogramas, instalações temporárias, rotas de circulação, horários de operação, medidas de segurança, identidade visual e procedimentos de montagem e desmontagem.
7.9.3. Cada contratada responderá integralmente pelas obrigações pertencentes ao respectivo lote, não sendo admitida a transferência de responsabilidade para outra contratada em razão da existência de interfaces operacionais.
7.9.4. As interfaces indispensáveis entre os lotes serão coordenadas pela Administração, com a participação dos respectivos responsáveis técnicos, gestores, fiscais e representantes operacionais.
7.9.5. As contratadas deverão participar das reuniões de planejamento, compatibilização e acompanhamento convocadas pela Administração, fornecendo projetos, cronogramas, informações técnicas e demais elementos necessários à adequada coordenação geral.
7.9.6. A execução de determinado lote não poderá impedir, dificultar ou comprometer a implantação, o funcionamento, a manutenção ou a desmontagem dos demais lotes, devendo as contratadas observar os acessos, prioridades e cronogramas definidos pela fiscalização.
7.9.7. Eventuais conflitos de interface serão submetidos imediatamente à Administração, cuja orientação deverá ser observada pelas contratadas, sem prejuízo das responsabilidades técnicas e contratuais de cada empresa.
7.10. CICLO COMPLETO DA SOLUÇÃO

7.10.1. O ciclo completo da solução compreende:
I – emissão do instrumento de contratação e da ordem de execução;

II – levantamento e conferência dos locais;

III – elaboração e aprovação dos projetos e documentos técnicos;

IV – mobilização de equipes, materiais, equipamentos e veículos;

V – transporte, carga, descarga e armazenamento temporário;

VI – montagem, instalação, fixação, ancoragem e acabamento;

VII – execução das instalações elétricas, eletrônicas, digitais e auxiliares;

VIII – inspeções, testes, comissionamento e liberação;

IX – operação das atrações e dos sistemas aplicáveis;

X – manutenção preventiva e corretiva durante o evento;

XI – monitoramento permanente das condições de segurança;

XII – desmontagem, retirada e desmobilização;

XIII – limpeza e destinação adequada dos resíduos; e

XIV – recomposição das áreas públicas utilizadas.

7.10.2. Nenhuma estrutura, sistema, equipamento ou atração poderá ser disponibilizado ao público antes da conclusão dos testes, inspeções, correções e liberações aplicáveis e da apresentação dos documentos técnicos exigidos.
7.10.3. A aprovação dos projetos, a realização das inspeções e o acompanhamento da fiscalização não afastarão nem reduzirão a responsabilidade das contratadas pela segurança, qualidade, estabilidade, funcionamento e regularidade das soluções executadas.
7.10.4. Ao término de cada contratação, as áreas utilizadas deverão ser entregues limpas, desobstruídas e em condições equivalentes ou superiores às verificadas antes da implantação, cabendo à respectiva contratada reparar integralmente os danos decorrentes de suas atividades.
7.10.5. A solução será considerada integralmente executada somente após a conclusão de todas as obrigações previstas, incluindo desmontagem, retirada, limpeza, recomposição das áreas, entrega dos registros e documentos finais e aceite definitivo pela Administração.
8. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO

8.1. A execução dos serviços deverá atender integralmente às especificações técnicas, aos quantitativos efetivamente contratados, aos projetos aprovados, às normas aplicáveis e às condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços, nos instrumentos contratuais e nas respectivas ordens de execução.

8.2. Cada contratada deverá disponibilizar todos os materiais, estruturas, equipamentos, sistemas, acessórios, ferramentas, veículos, instrumentos, profissionais, documentos técnicos e demais recursos necessários à execução completa do respectivo lote.

8.3. CONDIÇÕES DOS MATERIAIS, ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS

8.3.1. Todos os materiais, estruturas, equipamentos e componentes deverão ser apropriados à finalidade prevista, possuir qualidade compatível com o uso público e permanecer em perfeito estado de conservação, apresentação, funcionamento e segurança durante todo o período contratado.

8.3.2. Não serão admitidos materiais ou equipamentos que apresentem corrosão excessiva, deformações, trincas, quebras, remendos inadequados, partes soltas, fiação exposta, superfícies cortantes, falhas de acabamento, instabilidade, deterioração ou qualquer condição capaz de comprometer a segurança, a funcionalidade ou a qualidade visual da solução.

8.3.3. Os componentes destinados à utilização em ambientes externos deverão possuir resistência compatível com a exposição à chuva, umidade, radiação ultravioleta, vento, maresia, variações de temperatura e demais condições climáticas características dos locais de implantação.

8.3.4. Os materiais empregados deverão atender aos requisitos mínimos de desempenho, resistência, grau de proteção, durabilidade, eficiência e segurança estabelecidos nas especificações técnicas.

8.3.5. Os sistemas, equipamentos e componentes deverão ser compatíveis entre si, não sendo admitidas adaptações improvisadas, conexões inadequadas ou soluções que comprometam a integridade do conjunto.

8.3.6. As estruturas e os equipamentos deverão apresentar acabamento uniforme e compatível com o padrão estético do evento, sem identificação comercial aparente, salvo quando expressamente autorizada pela Administração.

8.4. PROJETOS E DOCUMENTOS TÉCNICOS

8.4.1. A respectiva contratada deverá elaborar e apresentar os projetos executivos e demais documentos técnicos necessários à execução dos itens contratados, observadas a natureza e a complexidade de cada lote.

8.4.2. Os documentos técnicos deverão incluir, conforme aplicável:

I – plantas de implantação e localização;

II – plantas, cortes, elevações e detalhamentos construtivos;

III – projetos estruturais e memoriais de cálculo;

IV – projetos de fixação, estabilização e ancoragem;

V – projetos de flutuação e estabilidade;

VI – projetos elétricos, eletrônicos, digitais e luminotécnicos;

VII – diagramas unifilares e quadros de cargas;

VIII – especificações de aterramento e proteção elétrica;

IX – layouts operacionais e de circulação;

X – cronogramas de mobilização, montagem, testes e desmontagem;

XI – planos de operação e manutenção;

XII – planos de inspeção e testes;

XIII – análises preliminares de risco;

XIV – planos de emergência, abandono e contingência;

XV – fichas técnicas e certificados dos materiais e equipamentos; e

XVI – demais documentos exigidos pela legislação, pelos órgãos competentes ou pela fiscalização.

8.4.3. Os projetos deverão ser compatibilizados com as condições reais dos locais, as interferências existentes, os acessos, as redes de infraestrutura, a arborização, o mobiliário urbano, as rotas de circulação, as áreas destinadas ao público e as soluções integrantes dos demais lotes.

8.4.4. A apresentação dos projetos e documentos técnicos deverá ocorrer dentro dos prazos estabelecidos no cronograma e antes do início das respectivas atividades de montagem, instalação ou operação.

8.4.5. Nenhuma atividade técnica sujeita à aprovação prévia poderá ser iniciada antes da análise e da liberação formal da documentação correspondente pela Administração.

8.4.6. A aprovação dos projetos e documentos pela Administração não afastará nem reduzirá a responsabilidade da contratada e dos respectivos profissionais pela exatidão dos cálculos, adequação das soluções, segurança, estabilidade, funcionamento e conformidade dos serviços.

8.5. RESPONSABILIDADE TÉCNICA

8.5.1. As atividades que exijam habilitação profissional deverão ser planejadas, acompanhadas e executadas por profissionais legalmente habilitados, regularmente inscritos nos respectivos conselhos profissionais e detentores das atribuições compatíveis com os serviços sob sua responsabilidade.

8.5.2. A contratada deverá apresentar, nos prazos estabelecidos, as correspondentes Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, conforme a natureza das atividades e as atribuições dos engenheiros responsáveis.

8.5.3. Os documentos de responsabilidade técnica deverão abranger integralmente as atividades executadas, incluindo, conforme aplicável, projetos, cálculos, estruturas, instalações elétricas, sistemas eletrônicos, montagem, fixação, ancoragem, inspeções, laudos e acompanhamento da execução.

8.5.4. A substituição de profissional responsável dependerá da apresentação prévia de profissional com habilitação e atribuições compatíveis e da emissão dos documentos de responsabilidade correspondentes, sem interrupção ou prejuízo à execução.

8.5.5. Os responsáveis técnicos deverão acompanhar presencialmente as etapas críticas dos serviços e comparecer sempre que convocados pela Administração ou quando a natureza da atividade exigir sua participação.

8.5.6. Para a execução dos Lotes 1 – Árvore Natalina Digital Flutuante e 4 – Iluminação Ornamental, Estruturas Cenográficas e Decoração Temática, a respectiva contratada deverá disponibilizar Engenheiro de Segurança do Trabalho legalmente habilitado e regularmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, responsável pelo acompanhamento das condições de segurança do trabalho durante as etapas de mobilização, montagem, instalação, testes, operação, manutenção, desmontagem e desmobilização.

8.5.7. A exigência do Engenheiro de Segurança do Trabalho prevista no item anterior refere-se à composição da equipe técnica necessária à execução contratual. Para esse profissional, não será exigida, para fins de habilitação, a apresentação de atestado de capacidade técnica, Certidão de Acervo Técnico – CAT ou comprovação de acervo técnico anterior específico, sem prejuízo da comprovação de sua habilitação profissional, de seu registro regular e de sua disponibilidade para a execução.

8.5.8. A comprovação do vínculo ou do compromisso de atuação do Engenheiro de Segurança do Trabalho deverá ser apresentada pela respectiva contratada após a formalização da contratação e antes do início da mobilização, podendo ocorrer mediante vínculo empregatício, participação societária, contrato de prestação de serviços, declaração de contratação futura acompanhada da anuência do profissional ou outro meio legalmente admitido.

8.5.9. A contratada deverá apresentar, antes do início das atividades correspondentes, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do Engenheiro de Segurança do Trabalho, abrangendo as atribuições e o período de sua atuação na execução do respectivo lote.

8.5.10. A exigência prevista nos itens anteriores não afasta a obrigação de a contratada disponibilizar outros profissionais legalmente habilitados que sejam necessários em razão dos projetos, das atividades executadas, das normas aplicáveis ou das determinações dos órgãos competentes.

8.6. SEGURANÇA E ESTABILIDADE

8.6.1. Todas as estruturas deverão ser dimensionadas e implantadas para suportar as cargas permanentes, variáveis, acidentais e dinâmicas, bem como as ações do vento e demais solicitações aplicáveis durante todo o período de utilização.

8.6.2. Os sistemas de fixação, contraventamento, estabilização, ancoragem e apoio deverão ser dimensionados de acordo com as características da estrutura, do solo, da superfície de instalação, do ambiente e das condições previstas de operação.

8.6.3. A contratada deverá realizar inspeções antes da liberação, durante a operação e após a ocorrência de chuvas intensas, ventos fortes, impactos, deslocamentos ou qualquer situação capaz de alterar as condições de segurança.

8.6.4. As áreas de montagem e desmontagem deverão permanecer isoladas, sinalizadas e controladas, com acesso restrito aos trabalhadores autorizados e aos representantes da fiscalização.

8.6.5. Ferramentas, materiais, cabos, elementos de fixação e equipamentos auxiliares não poderão permanecer em locais de circulação do público nem criar obstáculos, riscos de tropeço, corte, choque, queda ou colisão.

8.6.6. Os cantos, quinas, saliências, bases, fixadores e demais partes acessíveis ao público deverão possuir acabamento seguro, sem arestas cortantes, pontas expostas ou elementos capazes de causar acidentes.

8.6.7. A Administração poderá interditar qualquer estrutura, sistema, equipamento ou atração que apresente risco, falha, instabilidade, desconformidade documental ou funcionamento inadequado, sem prejuízo da obrigação de correção imediata pela contratada.

8.7. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, ELETRÔNICAS E DIGITAIS

8.7.1. As instalações elétricas temporárias deverão ser dimensionadas, executadas, testadas e mantidas por profissionais habilitados, observando as normas técnicas e regulamentadoras aplicáveis.

8.7.2. A instalação deverá contemplar, conforme necessário, quadros de distribuição, dispositivos de proteção, seccionamento, aterramento, proteção contra surtos, proteção diferencial residual, cabeamentos, conectores, fontes de alimentação, eletrodutos, canaletas, suportes e demais componentes indispensáveis à segurança e ao funcionamento.

8.7.3. Os quadros elétricos deverão permanecer identificados, protegidos contra acesso não autorizado, intempéries, impactos e contato acidental, permitindo inspeção e desligamento seguro em situação de emergência.

8.7.4. Os cabos e condutores instalados em áreas de circulação deverão ser protegidos e posicionados de modo a não criar riscos aos usuários, trabalhadores, veículos ou equipamentos.

8.7.5. Não serão admitidas emendas improvisadas, conexões expostas, sobrecargas, dispositivos incompatíveis, derivações não protegidas ou instalações executadas fora dos padrões técnicos.

8.7.6. Os sistemas eletrônicos, digitais, luminosos e de controle deverão possuir proteção compatível com a utilização externa e permanecer adequadamente ventilados, isolados, fixados e protegidos contra umidade e acesso indevido.

8.7.7. A contratada deverá executar testes de funcionamento, continuidade, isolamento, aterramento, proteção e acionamento antes da energização e sempre que ocorrer manutenção ou alteração relevante.

8.7.8. Os laudos, relatórios de testes, diagramas e registros de inspeção deverão permanecer disponíveis à fiscalização durante toda a execução.

8.8. SEGURANÇA DO TRABALHO

8.8.1. As contratadas deverão cumprir integralmente a legislação trabalhista e as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho aplicáveis às atividades executadas.

8.8.2. Os trabalhadores deverão possuir capacitação, treinamento, habilitação e autorização compatíveis com as funções desempenhadas, especialmente para trabalhos em altura, eletricidade, movimentação de cargas, operação de máquinas, montagem de estruturas e condução de veículos.

8.8.3. Caberá às contratadas fornecer, exigir e fiscalizar a utilização dos equipamentos de proteção individual e coletiva adequados a cada atividade.

8.8.4. As contratadas deverão manter procedimentos de prevenção de acidentes, análise de riscos, comunicação de ocorrências, atendimento emergencial e interrupção segura das atividades.

8.8.5. A ocorrência de acidente, incidente, princípio de incêndio, falha estrutural, falha elétrica ou situação de risco deverá ser comunicada imediatamente à fiscalização, sem prejuízo das providências emergenciais e das comunicações legalmente obrigatórias.

8.8.6. No âmbito dos Lotes 1 e 4, o Engenheiro de Segurança do Trabalho deverá participar do planejamento preventivo das atividades, da identificação e avaliação dos riscos ocupacionais, da definição das medidas de proteção coletiva e individual, da orientação das equipes e do acompanhamento das etapas críticas de mobilização, montagem, instalação, testes, manutenção e desmontagem.

8.8.7. Compete ao Engenheiro de Segurança do Trabalho, sem prejuízo das atribuições dos demais profissionais e das responsabilidades da contratada:

I – acompanhar a elaboração e a implementação das análises de risco e dos procedimentos de trabalho seguro;

II – verificar as condições de isolamento, sinalização, acesso e organização das áreas de trabalho;

III – orientar a adoção dos equipamentos de proteção individual e coletiva;

IV – acompanhar as atividades que envolvam trabalho em altura, eletricidade, movimentação de cargas, máquinas, equipamentos e montagem de estruturas;

V – recomendar a interrupção imediata de atividade que apresente risco grave ou iminente;

VI – acompanhar a investigação de acidentes, incidentes e situações de risco;

VII – propor e acompanhar a implementação das medidas corretivas e preventivas necessárias; e

VIII – manter os registros técnicos relacionados à sua atuação disponíveis à fiscalização.

8.8.8. A atuação do Engenheiro de Segurança do Trabalho não afastará nem reduzirá a responsabilidade da contratada, de seus demais responsáveis técnicos, supervisores, encarregados e trabalhadores pelo cumprimento integral das normas de segurança e das obrigações contratuais.

8.9. ACESSIBILIDADE E SEGURANÇA DOS USUÁRIOS

8.9.1. A implantação deverá preservar rotas acessíveis, áreas de circulação, acessos a equipamentos públicos, saídas de emergência e condições adequadas de deslocamento para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

8.9.2. As atrações com atendimento direto ao público deverão possuir procedimentos de acesso, orientação e assistência compatíveis com as diferentes faixas etárias e condições de mobilidade dos usuários.

8.9.3. As filas, áreas de espera, pontos de embarque, espaços de preparação e acessos deverão ser organizados de forma segura, sinalizada e sem bloqueio indevido das rotas de circulação.

8.9.4. As limitações de idade, altura, peso, capacidade, condição física ou utilização deverão estar claramente sinalizadas quando forem necessárias à segurança da atração.

8.9.5. Os monitores, operadores e equipes de apoio deverão orientar os usuários, controlar a capacidade e impedir a utilização inadequada ou insegura dos equipamentos.

8.10. LICENÇAS, AUTORIZAÇÕES E CERTIFICAÇÕES

8.10.1. As contratadas deverão providenciar as licenças, autorizações, registros, certificados, laudos, inspeções, seguros e demais documentos diretamente relacionados às atividades e aos equipamentos integrantes dos respectivos lotes.

8.10.2. As contratadas deverão fornecer tempestivamente à Administração os projetos, documentos, dados e informações necessários à obtenção das autorizações gerais do evento que, em razão de sua natureza, devam ser requeridas pelo Município.

8.10.3. Os documentos deverão permanecer válidos durante todo o período de execução e ser apresentados à fiscalização sempre que solicitados.

8.10.4. A ausência, irregularidade, vencimento ou inadequação de documento obrigatório impedirá o início ou determinará a suspensão da atividade correspondente até sua regularização.

8.11. EQUIPES E CAPACIDADE OPERACIONAL

8.11.1. As contratadas deverão manter equipes em quantidade suficiente e com qualificação compatível para executar os serviços nos prazos, horários, locais e condições estabelecidos.

8.11.2. As equipes deverão utilizar identificação funcional, uniformes adequados, equipamentos de proteção e meios de comunicação compatíveis com as atividades desempenhadas.

8.11.3. Cada contratada deverá designar preposto com autoridade para representá-la perante a Administração, receber determinações, coordenar as equipes e adotar providências imediatas durante toda a execução.

8.11.4. O preposto deverá permanecer disponível durante as etapas de implantação, operação, manutenção e desmontagem e comparecer aos locais sempre que convocado.

8.11.5. A Administração poderá exigir a substituição de profissional ou trabalhador cuja atuação apresente risco, inadequação técnica, conduta incompatível ou descumprimento das obrigações estabelecidas, sem custos adicionais.

8.11.6. As contratadas dos Lotes 1 e 4 deverão assegurar a disponibilidade do Engenheiro de Segurança do Trabalho durante as etapas críticas e sempre que sua presença for necessária em razão dos riscos das atividades, de ocorrência registrada ou de convocação da fiscalização.

8.12. QUALIDADE, INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO

8.12.1. As contratadas deverão implementar rotinas documentadas de inspeção, teste, limpeza, conservação e manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, sistemas e estruturas.

8.12.2. As falhas identificadas pela contratada ou pela fiscalização deverão ser imediatamente isoladas, sinalizadas e corrigidas, observados os prazos e níveis de atendimento estabelecidos neste Termo de Referência.

8.12.3. Os componentes danificados, desgastados, inoperantes ou incompatíveis com o padrão exigido deverão ser reparados ou substituídos sem custos adicionais para a Administração.

8.12.4. Quando a falha comprometer a segurança, a estrutura, o sistema, o equipamento ou a atração permanecerá interditado até a conclusão do reparo, dos testes e da liberação técnica.

8.12.5. As contratadas deverão manter estoque mínimo de materiais, equipamentos e peças de reposição compatível com a natureza de cada lote e com a necessidade de restabelecimento rápido do funcionamento.

8.13. PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO E DAS ÁREAS PÚBLICAS

8.13.1. As contratadas deverão proteger o pavimento, a arborização, os jardins, o mobiliário urbano, as edificações, as redes de infraestrutura, os corpos d’água e os demais bens existentes nos locais de execução.

8.13.2. Não será permitida perfuração, escavação, poda, fixação, ancoragem, pintura, colagem ou intervenção permanente em bem público sem autorização formal da Administração.

8.13.3. Os danos decorrentes da execução deverão ser integralmente reparados pela contratada responsável, sem ônus adicional para a Administração.

8.13.4. Após a desmontagem, os locais deverão ser entregues limpos, desobstruídos e recompostos, observadas as condições registradas nas vistorias iniciais.

8.14. COMUNICAÇÃO E REGISTROS DA EXECUÇÃO

8.14.1. As comunicações entre a Administração e as contratadas deverão ocorrer por meios formais, sem prejuízo da utilização de canais operacionais para atendimento imediato de situações urgentes.

8.14.2. As determinações, ocorrências, inspeções, testes, manutenções, substituições, interrupções e liberações deverão ser registradas e disponibilizadas à fiscalização.

8.14.3. As contratadas deverão apresentar relatórios, registros fotográficos, listas de verificação, laudos e demais documentos de acompanhamento definidos para cada etapa da execução.

8.14.4. A ausência de manifestação imediata da fiscalização não constituirá aceitação tácita de serviço executado em desacordo com as especificações ou com as obrigações contratuais.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. DIRETRIZES GERAIS DA EXECUÇÃO

9.1.1. A execução dos serviços ocorrerá mediante contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, formalizadas conforme as necessidades da Administração e acompanhadas das respectivas ordens de execução.

9.1.2. Cada ordem de execução identificará os itens e quantitativos contratados, os locais de implantação, os prazos, o período de funcionamento ou utilização, os horários aplicáveis, os responsáveis pelo acompanhamento e as demais condições específicas necessárias ao cumprimento do objeto.

9.1.3. A emissão da ordem de execução dependerá da formalização do instrumento contratual aplicável, da indicação da dotação orçamentária, da emissão do respectivo empenho, da designação dos responsáveis pela gestão e fiscalização e do atendimento das demais condições administrativas exigidas.

9.1.4. A contratada não poderá iniciar serviços, mobilizar estruturas ou realizar intervenções nos espaços públicos antes do recebimento da autorização formal da Administração, ressalvadas as atividades preparatórias expressamente autorizadas que não impliquem intervenção nos locais de execução.

9.1.5. A execução deverá observar o cronograma geral do evento, os projetos aprovados, as condições específicas do respectivo lote e a necessidade de compatibilização com as demais contratações e atividades realizadas nos espaços públicos.

9.2. ETAPAS DA EXECUÇÃO

9.2.1. A execução compreenderá, conforme a natureza de cada lote, as seguintes etapas:

I – emissão da ordem de execução;

II – reunião inicial de alinhamento;

III – levantamento e conferência dos locais;

IV – elaboração e apresentação dos projetos e documentos técnicos;

V – análise, compatibilização e aprovação documental;

VI – mobilização das equipes, materiais, estruturas e equipamentos;

VII – transporte, carga, descarga e armazenamento temporário;

VIII – montagem, instalação, fixação, ancoragem e acabamento;

IX – execução das instalações elétricas, eletrônicas, digitais e auxiliares;

X – inspeções, testes, ajustes e comissionamento;

XI – liberação das estruturas, sistemas e atrações;

XII – operação, monitoramento e atendimento ao público, quando aplicável;

XIII – manutenção preventiva e corretiva;

XIV – desmontagem, retirada e desmobilização;

XV – limpeza e recomposição das áreas utilizadas; e

XVI – recebimento definitivo dos serviços.

9.2.2. As etapas serão executadas de acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado e constituirão referências para acompanhamento, medição, recebimento e pagamento, observadas as particularidades de cada item contratado.

9.2.3. O recebimento de uma etapa não afastará a responsabilidade da contratada pelas etapas posteriores nem por vícios, defeitos, falhas ou desconformidades identificados posteriormente.

9.3. REUNIÃO INICIAL DE ALINHAMENTO

9.3.1. Após a emissão da ordem de execução, será realizada reunião inicial entre a Administração e a contratada, com a participação do preposto, dos responsáveis técnicos, dos gestores, dos fiscais e dos representantes operacionais envolvidos.

9.3.2. A reunião terá por finalidade:

I – confirmar o escopo e os quantitativos contratados;

II – validar os locais de implantação;

III – conferir os prazos e o cronograma;

IV – identificar as interfaces com os demais lotes;

V – estabelecer os canais de comunicação;

VI – definir os procedimentos de acesso, carga, descarga e armazenamento;

VII – alinhar os requisitos de segurança e documentação;

VIII – confirmar as etapas de inspeção, medição e recebimento;

IX – apresentar os responsáveis pelos atendimentos de manutenção e emergência; e

X – registrar as responsabilidades de cada participante.

9.3.3. As definições da reunião deverão ser registradas em ata ou documento equivalente, sem alteração das especificações, dos quantitativos, dos preços registrados ou das obrigações estabelecidas nos documentos da contratação.

9.3.4. Os canais operacionais de comunicação definidos na reunião não substituirão as comunicações formais exigidas para alterações, notificações, medições, recebimentos ou aplicação de medidas administrativas.

9.4. LEVANTAMENTO E CONFERÊNCIA DOS LOCAIS

9.4.1. A contratada deverá conferir as condições reais dos locais antes da elaboração definitiva dos projetos executivos e do início da mobilização.

9.4.2. O levantamento deverá considerar, conforme aplicável:

I – dimensões e níveis;

II – características do solo e das superfícies;

III – redes elétricas e demais infraestruturas existentes;

IV – acessos de veículos e equipamentos;

V – áreas de carga e descarga;

VI – arborização e mobiliário urbano;

VII – circulação de pedestres e veículos;

VIII – rotas acessíveis e saídas de emergência;

IX – interferências com edificações e instalações existentes;

X – condições ambientais e exposição às intempéries; e

XI – interfaces com as soluções dos demais lotes.

9.4.3. Eventual incompatibilidade entre as condições do local e a solução especificada deverá ser comunicada formalmente à fiscalização antes do início da execução, acompanhada da análise técnica correspondente.

9.4.4. A ausência de comunicação prévia implicará o reconhecimento de que a contratada verificou as condições aparentes e acessíveis dos locais e as considerou compatíveis com suas obrigações, ressalvadas as condições ocultas, supervenientes ou impossíveis de serem identificadas mediante vistoria ordinária.

9.4.5. As condições iniciais dos locais deverão ser registradas por meio de relatório, fotografias ou vídeos, destinados a subsidiar a vistoria final e a verificação da necessidade de recomposição.

9.5. PROJETOS E APROVAÇÃO DOCUMENTAL

9.5.1. Os projetos executivos e documentos técnicos deverão ser apresentados dentro do prazo fixado na ordem de execução e com antecedência suficiente para permitir sua análise, correção e aprovação antes do início das atividades correspondentes.

9.5.2. A documentação deverá ser entregue em formato digital editável e em formato PDF, devidamente identificada, datada e assinada pelos responsáveis técnicos, sem prejuízo da apresentação de vias físicas quando exigidas pela Administração ou pelos órgãos competentes.

9.5.3. A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, correções, complementações e compatibilizações necessárias ao atendimento das especificações e das normas aplicáveis.

9.5.4. As correções solicitadas deverão ser apresentadas pela contratada dentro do prazo indicado pela fiscalização e sem alteração do cronograma geral da execução, salvo quando o atraso decorrer de modificação superveniente determinada pela Administração ou de circunstância não imputável à contratada, devidamente comprovada e reconhecida.

9.5.5. A aprovação documental não autorizará alteração das especificações, das quantidades ou dos padrões mínimos estabelecidos neste Termo de Referência.

9.5.6. A análise ou aprovação da documentação pela Administração não afastará a responsabilidade da contratada e de seus profissionais pela correção, segurança, suficiência, compatibilidade e exequibilidade das soluções apresentadas.

9.6. MOBILIZAÇÃO E LOGÍSTICA

9.6.1. A mobilização deverá observar o cronograma aprovado e as condições de acesso, circulação, carga, descarga e armazenamento definidas pela Administração.

9.6.2. Os veículos, máquinas, equipamentos de movimentação e ferramentas deverão ser adequados às atividades, estar em condições regulares de utilização e ser operados por profissionais capacitados, habilitados ou autorizados, conforme aplicável.

9.6.3. A contratada será responsável pelo transporte, pela segurança, pela guarda, pela movimentação e pela proteção de seus materiais e equipamentos durante todas as etapas da execução.

9.6.4. O armazenamento temporário somente poderá ocorrer nos locais autorizados, mantendo-se os materiais organizados, protegidos e sem obstrução das áreas públicas, das rotas acessíveis e das saídas de emergência.

9.6.5. A Administração não será responsável por perdas, furtos, avarias ou danos ocorridos nos materiais, equipamentos e pertences das contratadas, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legalmente comprovada.

9.6.6. A mobilização somente será considerada concluída quando os recursos materiais, humanos e operacionais previstos para a respectiva etapa estiverem efetivamente disponibilizados e verificados pela fiscalização, não bastando a mera aquisição, reserva ou preparação interna dos equipamentos.

9.7. MONTAGEM E INSTALAÇÃO

9.7.1. A montagem e a instalação deverão ser executadas por equipes qualificadas, sob acompanhamento dos responsáveis técnicos e em conformidade com os projetos aprovados.

9.7.2. As frentes de trabalho deverão permanecer isoladas, sinalizadas, organizadas e protegidas, evitando riscos aos trabalhadores, servidores, moradores, visitantes e demais usuários dos espaços públicos.

9.7.3. A contratada deverá proteger previamente os pisos, jardins, árvores, monumentos, edificações, mobiliário urbano e demais bens existentes nas áreas de intervenção.

9.7.4. A montagem deverá respeitar os horários autorizados, os limites de ruído, as regras de circulação e as orientações dos órgãos municipais competentes.

9.7.5. As instalações elétricas, eletrônicas, digitais e auxiliares deverão ser executadas de forma compatibilizada com a montagem das estruturas e com os respectivos acabamentos.

9.7.6. Ao final de cada jornada, as áreas deverão permanecer limpas, seguras, sinalizadas e sem materiais ou ferramentas expostos indevidamente.

9.7.7. Os responsáveis técnicos deverão acompanhar presencialmente as etapas críticas de montagem, fixação, ancoragem, estabilização, energização, testes e liberação das estruturas, conforme suas atribuições profissionais.

9.7.8. No âmbito dos Lotes 1 e 4, o Engenheiro de Segurança do Trabalho deverá acompanhar as etapas críticas e as atividades que envolvam trabalho em altura, eletricidade, movimentação de cargas, operação de máquinas e montagem ou desmontagem de estruturas.

9.8. INSPEÇÕES, TESTES E COMISSIONAMENTO

9.8.1. Concluída a instalação, a contratada deverá realizar todas as inspeções, testes, ajustes e verificações necessários à comprovação da segurança e do funcionamento.

9.8.2. Os testes deverão abranger, conforme aplicável:
I – estabilidade, nivelamento, fixação e ancoragem;

II – integridade das estruturas e dos fechamentos;

III – funcionamento dos sistemas elétricos e eletrônicos;

IV – aterramento e dispositivos de proteção;

V – acionamento e desligamento de emergência;

VI – sistemas digitais, luminosos, audiovisuais e de controle;

VII – capacidade e desempenho operacional;

VIII – acessos, barreiras e dispositivos de proteção;

IX – procedimentos de operação, emergência e evacuação; e

X – demais requisitos específicos de cada lote.
9.8.3. Os resultados deverão ser registrados em listas de verificação, relatórios, laudos, registros fotográficos ou documentos equivalentes e apresentados à fiscalização.

9.8.4. As falhas ou inconformidades identificadas deverão ser corrigidas e submetidas a novos testes antes da liberação.

9.8.5. Nenhuma estrutura, sistema, equipamento ou atração poderá ser disponibilizado ao público sem a correspondente liberação técnica e operacional.

9.8.6. A liberação realizada pela fiscalização não afastará nem reduzirá a responsabilidade da contratada e dos respectivos responsáveis técnicos pela segurança, estabilidade, funcionamento e manutenção da solução.

9.9. OPERAÇÃO E FUNCIONAMENTO

9.9.1. A operação ocorrerá nos períodos e horários estabelecidos nas ordens de execução e no cronograma oficial do evento.

9.9.2. As contratadas deverão manter as equipes técnicas, operacionais, de monitoramento e de apoio especificadas para cada lote durante todo o período de funcionamento.

9.9.3. Antes da abertura diária, deverão ser realizadas inspeções das estruturas, equipamentos, sistemas, acessos e dispositivos de segurança, com registro das verificações.

9.9.4. As atrações com atendimento ao público deverão observar os limites de capacidade, os ciclos de utilização, os procedimentos de acesso, as orientações de segurança e as restrições aplicáveis.

9.9.5. Qualquer condição insegura deverá resultar na interrupção imediata da atividade correspondente, no isolamento da área e na adoção das providências necessárias à correção.

9.9.6. A retomada do funcionamento dependerá da conclusão dos reparos, da realização dos testes e da liberação do responsável técnico e da fiscalização, quando aplicável.

9.9.7. As contratadas deverão manter preposto e canal operacional de atendimento disponíveis durante todo o período de funcionamento, sem prejuízo do plantão técnico exigido para cada lote.

9.10. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

9.10.1. A manutenção preventiva será executada continuamente, conforme os planos aprovados, as recomendações técnicas, a intensidade de utilização e as condições ambientais.

9.10.2. A manutenção corretiva será realizada sempre que identificada falha, desgaste, dano, perda de desempenho ou desconformidade.

9.10.3. As contratadas deverão manter equipes, ferramentas, materiais, equipamentos e peças de reposição em quantidade suficiente para assegurar a correção das ocorrências e o rápido restabelecimento do funcionamento.

9.10.4. Os componentes defeituosos ou incompatíveis com a utilização segura deverão ser imediatamente substituídos, não sendo admitida a manutenção de soluções provisórias que reduzam a segurança, a estabilidade, o desempenho ou a qualidade da solução.

9.10.5. As ocorrências e intervenções deverão ser registradas, indicando data, horário, equipamento ou estrutura, falha identificada, classificação da ocorrência, providência adotada, responsável pelo atendimento e horário de liberação.

9.10.6. A manutenção e a substituição de componentes não gerarão custos adicionais para a Administração quando decorrerem de desgaste normal, falha, defeito, inadequação, conservação insuficiente ou responsabilidade da contratada.

9.10.7. Para fins de atendimento e manutenção, as ocorrências serão classificadas de acordo com sua gravidade:

I – EMERGENCIAL: ocorrência que apresente risco atual ou iminente à vida, à integridade física, à segurança estrutural, elétrica ou operacional, incluindo princípio de incêndio, risco de choque, instabilidade, queda de componentes, acidente, ruptura, curto-circuito grave ou situação equivalente;

II – CRÍTICA: ocorrência que provoque a paralisação integral ou a indisponibilidade de atração, estrutura, instalação, equipamento ou sistema principal, sem risco atual ou iminente depois de realizado o isolamento;

III – RELEVANTE: ocorrência que provoque funcionamento parcial, redução significativa do desempenho, comprometimento visual expressivo ou perda parcial da capacidade operacional, sem necessidade de interdição integral; e

IV – ORDINÁRIA: ocorrência sem risco e sem comprometimento significativo do funcionamento, que permita a continuidade segura da utilização até sua correção programada.

9.10.8. Os prazos máximos para atendimento serão:

I – ocorrência emergencial: adoção imediata das medidas de interrupção, isolamento e proteção, comunicação à fiscalização em até 15 (quinze) minutos e comparecimento da equipe técnica necessária ao local em até 1 (uma) hora;

II – ocorrência crítica: confirmação do recebimento do chamado em até 30 (trinta) minutos, início do atendimento presencial em até 2 (duas) horas e implantação de solução corretiva ou de contingência segura em até 4 (quatro) horas;

III – ocorrência relevante: confirmação do recebimento do chamado em até 1 (uma) hora, início do atendimento em até 4 (quatro) horas e conclusão da correção em até 8 (oito) horas; e

IV – ocorrência ordinária: início do atendimento em até 8 (oito) horas e conclusão da correção em até 24 (vinte e quatro) horas.

9.10.9. Os prazos serão contados a partir da identificação da ocorrência pela contratada ou do recebimento da comunicação encaminhada pela fiscalização, prevalecendo o evento que ocorrer primeiro.

9.10.10. Durante os períodos de montagem, operação, manutenção e desmontagem, os prazos serão contados em horas corridas, inclusive aos sábados, domingos e feriados, considerando a natureza temporária do evento e a necessidade de continuidade dos serviços.

9.10.11. Quando a correção definitiva não puder ser concluída dentro do prazo estabelecido por motivo tecnicamente justificado, a contratada deverá:
I – manter a área ou o equipamento em condição segura;

II – apresentar justificativa técnica à fiscalização;

III – implantar solução de contingência tecnicamente adequada, quando possível;

IV – informar o prazo necessário para conclusão definitiva;

V – disponibilizar equipamento, componente ou solução substituta de desempenho igual ou superior, quando tecnicamente viável; 

VI – manter acompanhamento permanente até a conclusão e a liberação.
9.10.12. A justificativa técnica não autorizará automaticamente a ampliação do prazo, que dependerá de avaliação da fiscalização, consideradas a segurança, a disponibilidade de peças, a natureza da falha e os impactos sobre o funcionamento do evento.

9.10.13. A solução de contingência não será admitida quando reduzir a segurança, contrariar os projetos aprovados ou ocultar falha estrutural, elétrica ou operacional.

9.10.14. As ocorrências emergenciais e críticas permanecerão sob acompanhamento da contratada até sua conclusão, ainda que o atendimento ultrapasse o horário ordinário das equipes.

9.10.15. O funcionamento somente será restabelecido depois da correção, realização dos testes aplicáveis e liberação do responsável técnico, sem prejuízo da verificação pela fiscalização.

9.10.16. Os períodos de indisponibilidade, funcionamento parcial ou redução de capacidade imputáveis à contratada poderão resultar em:

I – glosa proporcional;

II – redução da medição;

III – retenção da parcela correspondente;

IV – exigência de compensação operacional, quando tecnicamente possível e autorizada;

V – aplicação das sanções cabíveis; e

VI – adoção das demais medidas previstas nos documentos da contratação.

9.10.17. O atendimento dentro do prazo não afastará as consequências decorrentes da indisponibilidade, da reincidência, do risco produzido ou do descumprimento de níveis mínimos de desempenho.

9.10.18. As condições específicas de manutenção e os prazos mais restritivos estabelecidos para determinado lote, item, estrutura ou equipamento prevalecerão sobre os prazos gerais deste capítulo.

9.11. CONDIÇÕES CLIMÁTICAS E SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES

9.11.1. As contratadas deverão acompanhar as condições meteorológicas e adotar as medidas preventivas definidas nos projetos, planos operacionais e análises de risco.

9.11.2. A operação deverá ser suspensa sempre que chuvas intensas, ventos fortes, descargas atmosféricas, alagamentos ou outras condições representarem risco aos usuários, trabalhadores, estruturas ou equipamentos.

9.11.3. A suspensão poderá ser determinada pela contratada, pelo responsável técnico, pela fiscalização ou pela autoridade competente, prevalecendo a decisão mais protetiva à segurança.

9.11.4. Após a ocorrência de condição climática adversa, a retomada dependerá de inspeção, correção das eventuais inconformidades, realização dos testes necessários e liberação técnica.

9.11.5. A suspensão por motivo de segurança não afastará a obrigação da contratada de proteger as estruturas, manter as equipes necessárias e adotar as medidas de contingência aplicáveis.

9.11.6. A suspensão decorrente exclusivamente de condições climáticas adversas, regularmente comprovadas e não agravadas por falha, inadequação ou omissão da contratada, será registrada pela fiscalização para tratamento conforme a matriz de riscos e as disposições contratuais aplicáveis.

9.12. DESMONTAGEM E DESMOBILIZAÇÃO

9.12.1. A desmontagem será iniciada conforme o prazo estabelecido na ordem de execução e obedecerá ao cronograma aprovado pela Administração.

9.12.2. As áreas deverão ser isoladas e sinalizadas durante toda a desmontagem, aplicando-se os mesmos requisitos de segurança adotados na montagem.

9.12.3. A contratada será responsável pela desmontagem, retirada, transporte e destinação de todos os materiais, estruturas, equipamentos, cabos, fixadores, resíduos e componentes pertencentes ao respectivo lote.

9.12.4. Não será admitido o abandono de materiais, resíduos, bases, ancoragens, cabos, elementos de fixação ou qualquer componente nos locais utilizados.

9.12.5. A desmontagem deverá ser executada de modo a preservar o patrimônio público, a arborização, os jardins, os pavimentos, as edificações, as redes de infraestrutura e os demais elementos existentes.

9.12.6. A contratada deverá manter os responsáveis técnicos e profissionais de segurança exigíveis durante as etapas críticas da desmontagem, de acordo com os riscos e as atividades executadas.

9.13. LIMPEZA E RECOMPOSIÇÃO DAS ÁREAS

9.13.1. Concluída a retirada, a contratada deverá promover a limpeza integral dos locais e a recomposição dos danos decorrentes de suas atividades.

9.13.2. A recomposição abrangerá, conforme necessário, pisos, pavimentos, canteiros, jardins, mobiliário urbano, pinturas, acabamentos e demais elementos afetados.

9.13.3. Os serviços de recomposição deverão restabelecer condições equivalentes ou superiores às registradas antes da implantação.

9.13.4. A execução somente será considerada concluída após a vistoria final e o aceite da Administração quanto à limpeza, retirada dos materiais e recomposição das áreas.

9.13.5. A vistoria final deverá ser confrontada com os registros iniciais dos locais, sem prejuízo da obrigação de correção de danos ocultos ou identificados posteriormente e comprovadamente decorrentes da execução.

9.14. REGISTROS E RELATÓRIOS

9.14.1. As contratadas deverão manter registros atualizados das atividades executadas durante todas as etapas.

9.14.2. Os registros deverão incluir, conforme aplicável:

I – cronogramas atualizados;

II – relatórios de mobilização e montagem;

III – registros fotográficos;

IV – listas de verificação;

V – relatórios de inspeção e testes;

VI – registros de manutenção;

VII – ocorrências e interrupções;

VIII – substituições de componentes;

IX – relatórios de operação e atendimento ao público; e

X – registros de desmontagem e recomposição.

9.14.3. Os documentos deverão ser entregues à fiscalização na periodicidade estabelecida e sempre que solicitados.

9.14.4. Os registros integrarão a documentação utilizada para medição, recebimento, pagamento, avaliação do desempenho e encerramento da contratação.

9.14.5. Os registros de manutenção deverão permitir a verificação do cumprimento dos prazos previstos no item 9.10, inclusive quanto ao momento da comunicação, início do atendimento, adoção da contingência, conclusão da correção, testes e liberação.

9.15. CONCLUSÃO DA EXECUÇÃO

9.15.1. A execução de cada item somente será considerada concluída após o cumprimento integral das etapas previstas, a correção das inconformidades, a entrega dos documentos exigidos e o aceite da fiscalização.

9.15.2. O recebimento de determinada etapa não afastará a responsabilidade da contratada pelas obrigações posteriores de operação, manutenção, desmontagem, retirada e recomposição.

9.15.3. O descumprimento dos prazos, dos requisitos técnicos, das condições de segurança ou dos níveis de desempenho sujeitará a contratada às glosas, retenções, medidas administrativas e sanções previstas nos documentos da contratação.

9.15.4. A conclusão da execução não afastará as responsabilidades técnicas, civis, administrativas, trabalhistas e ambientais da contratada nem a obrigação de corrigir vícios, defeitos, danos ou desconformidades posteriormente identificados e relacionados aos serviços executados.

10. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO POR LOTE

10.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1.1. Além dos requisitos gerais e do modelo de execução estabelecidos nos capítulos anteriores, cada lote deverá observar as condições específicas previstas neste capítulo, compatíveis com sua natureza, tecnologia, forma de implantação, operação, manutenção e riscos.

10.1.2. As condições específicas deverão ser interpretadas em conjunto com as descrições técnicas, os projetos aprovados, os quantitativos efetivamente contratados, as ordens de execução e os demais documentos que integram a contratação.

10.1.3. Quando houver divergência entre os prazos gerais de atendimento e manutenção estabelecidos no Capítulo 9 e os prazos específicos previstos neste capítulo, prevalecerá o prazo mais restritivo, desde que tecnicamente aplicável à ocorrência.

10.1.4. As contratadas deverão manter equipes, plantões, ferramentas, veículos, equipamentos, materiais e componentes de reposição em quantidade compatível com os prazos estabelecidos e com a dispersão territorial dos itens contratados.

10.1.5. A observância dos prazos de atendimento e manutenção não afastará a aplicação de glosas, reduções de medição, sanções ou demais consequências decorrentes da indisponibilidade, da reincidência, do risco produzido ou da perda de qualidade da solução.

10.2. LOTE 1 – ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE

10.2.1. A implantação da Árvore Natalina Digital Flutuante deverá considerar as condições ambientais, topográficas, batimétricas, meteorológicas e operacionais da Lagoa de Saquarema, bem como os acessos disponíveis para transporte, montagem, lançamento, posicionamento, ancoragem, manutenção e retirada da estrutura.

10.2.2. Antes da implantação, a contratada deverá realizar levantamento técnico do local, identificando profundidade, características do fundo, variação do nível da água, direção predominante dos ventos, possibilidade de correntes, interferências existentes, distância das margens e demais informações necessárias ao dimensionamento da solução.

10.2.3. A estrutura deverá ser dimensionada para suportar seu peso próprio, os sistemas digitais, os equipamentos elétricos e eletrônicos, as cargas de manutenção, as ações do vento, as oscilações provocadas pela água e as demais solicitações previstas durante o período de utilização.

10.2.4. O sistema de flutuação deverá assegurar capacidade, estabilidade, equilíbrio, compartimentação, reserva de flutuabilidade e distribuição adequada das cargas, impedindo inclinação, deslocamento ou deformação incompatível com a segurança e com a qualidade visual da estrutura.

10.2.5. O sistema de ancoragem deverá ser definido por projeto específico, contendo dimensionamento, localização dos pontos, cabos, correntes, poitas, fixadores, dispositivos de conexão, fatores de segurança, procedimentos de inspeção e plano de contingência.

10.2.6. A contratada deverá apresentar memória de cálculo estrutural, de estabilidade, de flutuação e de ancoragem, acompanhada dos respectivos documentos de responsabilidade técnica.

10.2.7. A montagem deverá ocorrer em área tecnicamente adequada e previamente autorizada, observados os procedimentos de segurança para trabalho próximo ou sobre a água, movimentação de cargas, operação de embarcações e lançamento da estrutura.

10.2.8. Os trabalhadores envolvidos nas atividades sobre a água deverão utilizar equipamentos de proteção compatíveis, incluindo coletes salva-vidas, sistemas de comunicação e demais recursos exigidos pela análise de risco.

10.2.9. A contratada deverá disponibilizar embarcação, equipamentos, tripulação e demais recursos necessários ao acesso seguro à estrutura durante a implantação, inspeção, operação, manutenção e retirada.

10.2.10. A alimentação elétrica, os sistemas de transmissão de dados e os equipamentos de controle deverão possuir proteção adequada à utilização em ambiente externo e próximo à água, observados os requisitos de isolamento, aterramento, seccionamento, proteção diferencial e desligamento de emergência.

10.2.11. Os cabos elétricos e de dados deverão ser instalados e protegidos de forma a impedir danos por abrasão, tração, umidade, movimentação da água, embarcações, animais, vandalismo ou contato indevido.

10.2.12. O sistema digital deverá possibilitar a programação, reprodução e controle dos conteúdos visuais definidos e aprovados pela Administração, preservando uniformidade, resolução, sincronização, intensidade luminosa e continuidade da exibição.

10.2.13. A contratada deverá apresentar previamente os conteúdos digitais, animações, imagens, efeitos, mensagens institucionais e programações visuais para aprovação da Administração.

10.2.14. Não será admitida a veiculação de publicidade, logomarcas, mensagens ou conteúdos não autorizados.

10.2.15. A operação deverá ser realizada por equipe técnica capacitada, com monitoramento contínuo dos sistemas digitais, elétricos, eletrônicos, estruturais, de flutuação e de ancoragem.

10.2.16. A contratada deverá manter módulos, fontes, controladores, cabos, conectores, elementos de fixação e demais componentes de reposição em quantidade compatível com a necessidade de restabelecimento rápido da exibição e da segurança da solução.

10.2.17. Deverão ser realizadas inspeções periódicas da estrutura, da flutuação, da ancoragem, dos cabos, das instalações elétricas, dos sistemas digitais e dos dispositivos de segurança, com registro das verificações.

10.2.18. Após ventos fortes, chuvas intensas, descargas atmosféricas, variação anormal do nível da água, impacto, deslocamento ou qualquer ocorrência capaz de alterar as condições de estabilidade, a estrutura deverá ser inspecionada antes da retomada do funcionamento.

10.2.19. A contratada deverá manter plano de contingência para falha digital, interrupção de energia, deslocamento, inclinação, rompimento de componente, instabilidade ou condição meteorológica adversa.

10.2.20. Qualquer falha que envolva estabilidade, flutuação, ancoragem, alimentação elétrica, risco de choque, inclinação, deslocamento, ruptura ou queda de componente será classificada como emergencial e deverá resultar:
I – na interrupção imediata do funcionamento;

II – no isolamento das áreas potencialmente afetadas;

III – na comunicação à fiscalização em até 15 (quinze) minutos;

IV – no comparecimento da equipe técnica necessária em até 1 (uma) hora; e

V – na manutenção da interdição até a conclusão da correção, dos testes e da liberação técnica.
10.2.21. A falha que provoque a interrupção integral da exibição digital, sem risco estrutural ou elétrico depois da adoção das medidas de segurança, será classificada como crítica e deverá ter atendimento iniciado em até 2 (duas) horas e solução corretiva ou de contingência implantada em até 4 (quatro) horas.

10.2.22. Falhas localizadas em módulos, fontes, controladores, conexões ou trechos do sistema digital, sem interrupção integral da exibição, deverão ser corrigidas em até 8 (oito) horas, ressalvada condição que exija prazo inferior por comprometer a segurança ou parcela significativa do resultado visual.

10.2.23. Quando o reparo definitivo não puder ser concluído no prazo, a contratada deverá apresentar justificativa técnica, manter a solução em condição segura e implantar contingência tecnicamente adequada, sem prejuízo das glosas e demais medidas cabíveis.

10.2.24. A retomada do funcionamento após ocorrência estrutural, elétrica, de flutuação ou de ancoragem dependerá de inspeção e liberação dos responsáveis técnicos competentes e da verificação pela fiscalização.

10.2.25. O Engenheiro de Segurança do Trabalho deverá acompanhar as etapas críticas de lançamento, posicionamento, ancoragem, energização, manutenção sobre a água e retirada da estrutura, sem prejuízo da atuação dos responsáveis técnicos pelas demais especialidades.

10.2.26. A desmontagem e a retirada deverão contemplar a remoção integral da estrutura, dos sistemas de flutuação, das ancoragens, dos cabos, das instalações e dos equipamentos auxiliares, sem abandono de qualquer componente na lagoa ou em suas margens.

10.3. LOTE 2 – TREM TURÍSTICO TEMÁTICO

10.3.1. O Trem Turístico Temático deverá ser disponibilizado em perfeito estado de conservação, funcionamento, segurança, limpeza e apresentação, com caracterização visual compatível com a identidade do Natal de Luz de Saquarema 2026.

10.3.2. O equipamento deverá possuir documentação regular, identificação, capacidade de passageiros, especificações técnicas, registros de manutenção, laudos, autorizações, seguros e demais documentos exigidos pela legislação e pelos órgãos competentes.

10.3.3. A circulação somente poderá ocorrer em itinerário previamente aprovado pela Administração e pelos órgãos responsáveis pelo trânsito e pela mobilidade urbana.

10.3.4. O itinerário deverá considerar as condições das vias, largura, declividade, curvas, cruzamentos, áreas de embarque e desembarque, circulação de pedestres, interferências, sinalização, iluminação, segurança e acessibilidade.

10.3.5. A Administração poderá ajustar o itinerário, os pontos de parada, os horários e os sentidos de circulação por razões operacionais, de trânsito, segurança, programação do evento ou interesse público, desde que preservada a natureza da contratação e formalmente comunicada a alteração à contratada.

10.3.6. O equipamento deverá ser operado por condutor legalmente habilitado, treinado para sua condução e conhecedor do itinerário, dos procedimentos de segurança e dos protocolos de emergência.

10.3.7. A equipe de apoio será responsável pela organização das filas, controle da capacidade, orientação dos passageiros, prioridade de atendimento, embarque, desembarque e verificação das condições de segurança.

10.3.8. Não será admitido o transporte de passageiros em número superior à capacidade prevista na especificação técnica e na documentação do equipamento.

10.3.9. Os passageiros deverão permanecer acomodados nos assentos durante o percurso, não sendo permitida a circulação entre os vagões, permanência em pé, embarque ou desembarque com o veículo em movimento.

10.3.10. Crianças, pessoas idosas, pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida deverão receber orientação e auxílio compatíveis com suas necessidades, observadas as condições seguras de utilização do equipamento.

10.3.11. A velocidade operacional deverá ser compatível com a natureza recreativa do serviço, as características do itinerário, a circulação de pedestres e as determinações dos órgãos competentes.

10.3.12. Antes do início de cada jornada, a contratada deverá inspecionar, no mínimo, os sistemas de direção, frenagem, tração, engate, iluminação, sinalização, alimentação elétrica, comunicação, rodas, pneus, carroceria, assentos, portas, proteções e dispositivos de emergência.

10.3.13. As inspeções deverão ser registradas em lista de verificação assinada pelo responsável pela operação.

10.3.14. A contratada deverá manter plano de manutenção preventiva e corretiva, ferramentas, peças de reposição e equipe capaz de cumprir os prazos de atendimento estabelecidos neste Termo de Referência.

10.3.15. O equipamento deverá ser retirado de operação sempre que apresentar falha mecânica, elétrica, estrutural ou documental capaz de comprometer sua segurança ou regularidade.

10.3.16. Qualquer falha relacionada aos sistemas de direção, frenagem, tração, engate, rodas, pneus, estrutura, alimentação elétrica, proteção dos passageiros ou dispositivo de emergência será classificada como emergencial e deverá resultar:
I – na interrupção imediata da operação;

II – na imobilização segura do equipamento;

III – na sinalização e proteção do local;

IV – na orientação e retirada segura dos passageiros;

V – na comunicação à fiscalização em até 15 (quinze) minutos; e

VI – no início do atendimento técnico presencial em até 1 (uma) hora.
10.3.17. A pane que interrompa integralmente a operação, sem risco remanescente depois da imobilização e do isolamento, deverá ter atendimento técnico iniciado em até 2 (duas) horas.

10.3.18. O equipamento deverá ser reparado, testado e liberado ou substituído por outro de características, capacidade, segurança e desempenho iguais ou superiores no prazo máximo de 8 (oito) horas, contado da identificação da ocorrência ou do recebimento da comunicação da fiscalização, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

10.3.19. A substituição não poderá ser realizada por equipamento com capacidade, autonomia, padrão visual, acessibilidade, documentação ou condições de segurança inferiores às especificações contratadas.

10.3.20. A ausência do equipamento durante período programado de funcionamento resultará na redução proporcional da medição e poderá ensejar glosa e aplicação das demais medidas administrativas cabíveis.

10.3.21. Os procedimentos de carregamento das baterias deverão ocorrer em local autorizado, isolado, ventilado e protegido, observadas as recomendações do fabricante e as normas de segurança elétrica e contra incêndio.

10.3.22. A contratada será responsável pela disponibilidade de energia, carregadores, extensões, dispositivos de proteção e demais recursos necessários à recarga e à operação, conforme as condições estabelecidas para o lote.

10.3.23. Em caso de acidente, pane, obstrução da via ou condição de risco, a operação deverá ser imediatamente interrompida, os passageiros deverão ser orientados e as providências emergenciais deverão ser adotadas.

10.3.24. A retomada da operação dependerá da conclusão do reparo ou substituição, da realização de testes, da liberação pelo responsável pela manutenção e da verificação das condições operacionais e documentais.

10.3.25. Ao término de cada jornada, o equipamento deverá ser inspecionado, higienizado, recolhido e mantido em local seguro e autorizado.

10.4. LOTE 3 – PISTA DE PATINAÇÃO

10.4.1. Cada Pista de Patinação deverá ser implantada em superfície regular, resistente, estável, nivelada e compatível com as cargas decorrentes da estrutura, dos equipamentos e da circulação simultânea dos usuários.

10.4.2. A contratada deverá verificar previamente as condições do local e executar as regularizações, proteções, bases, nivelamentos e ajustes necessários à perfeita montagem da superfície de patinação.

10.4.3. As placas modulares deverão ser instaladas de forma contínua, nivelada, firme e uniforme, sem ressaltos, folgas, aberturas, deslocamentos ou irregularidades capazes de comprometer o deslizamento e a segurança.

10.4.4. As barreiras de proteção deverão possuir estabilidade, resistência, altura, fechamento e acabamento compatíveis com a utilização da pista, sem quinas, arestas ou pontos de aprisionamento acessíveis aos usuários.

10.4.5. Os acessos deverão permitir entrada e saída organizadas, controle de capacidade e retirada rápida dos usuários em situação de emergência.

10.4.6. As áreas auxiliares deverão contemplar organização das filas, preparação dos usuários, colocação e retirada dos patins e equipamentos de proteção, armazenamento, higienização, secagem e atendimento operacional.

10.4.7. Os patins deverão ser disponibilizados nas numerações e quantidades estabelecidas na planilha técnica, permanecer afiados, ajustados, higienizados e em condições seguras de utilização.

10.4.8. Não serão admitidos patins com lâminas soltas, deformadas ou excessivamente desgastadas, travas defeituosas, cadarços rompidos, revestimentos deteriorados, partes cortantes ou numeração ilegível.

10.4.9. Os equipamentos de proteção individual deverão permanecer limpos, ajustáveis, conservados e adequados às respectivas faixas de tamanho, sendo substituídos sempre que apresentarem desgaste, dano ou perda de eficiência.

10.4.10. A higienização dos patins, capacetes, joelheiras, cotoveleiras, protetores de punho e demais equipamentos compartilhados deverá ocorrer após cada utilização, mediante produtos e procedimentos adequados.

10.4.11. A contratada deverá manter equipamentos e procedimentos destinados à secagem e ventilação dos patins, evitando umidade excessiva, odores, contaminação e deterioração.

10.4.12. A superfície da pista deverá ser limpa, conservada e recuperada conforme as recomendações técnicas, preservando o desempenho, a uniformidade e as condições de deslizamento durante todo o período contratado.

10.4.13. A afiação e a manutenção das lâminas deverão ser executadas por profissional capacitado, utilizando equipamento apropriado e respeitando o perfil compatível com a superfície sintética.

10.4.14. A entrada dos usuários deverá ser controlada por sessões, respeitada a capacidade simultânea definida na especificação técnica e as condições seguras de circulação.

10.4.15. Antes de ingressar na pista, o usuário deverá receber orientação sobre colocação dos equipamentos, postura, deslocamento, quedas, circulação e procedimentos de segurança.

10.4.16. Os monitores deverão permanecer distribuídos na pista e nas áreas auxiliares, acompanhando os usuários, prestando orientação, auxiliando em quedas e intervindo diante de condutas inseguras.

10.4.17. Os dispositivos de apoio à aprendizagem e ao equilíbrio deverão ser disponibilizados prioritariamente às crianças e aos usuários iniciantes, observados os limites de utilização e a orientação dos monitores.

10.4.18. O acesso deverá ser impedido a usuários que se recusem a utilizar os equipamentos de proteção exigidos, apresentem comportamento incompatível com a segurança ou não atendam às orientações da equipe.

10.4.19. A contratada deverá manter procedimento para primeiros atendimentos, comunicação de emergências, interrupção das sessões e acionamento dos serviços públicos de saúde quando necessário.

10.4.20. As ocorrências envolvendo quedas, lesões, falhas de equipamentos, interrupções e atendimentos deverão ser registradas e comunicadas à fiscalização.

10.4.21. Antes da abertura diária, deverão ser inspecionados a superfície, os encaixes, as barreiras, os acessos, os patins, os equipamentos de proteção, o mobiliário, os sistemas de armazenamento e os dispositivos auxiliares.

10.4.22. A pista ou parte dela deverá ser imediatamente interditada quando for identificada condição capaz de comprometer a segurança, permanecendo fechada até a conclusão da correção e da liberação técnica.

10.4.23. Falhas em patins, capacetes, equipamentos de proteção ou dispositivos auxiliares individualmente identificáveis deverão resultar na retirada imediata do item e em sua substituição antes da disponibilização a outro usuário.

10.4.24. A contratada deverá manter estoque de patins, equipamentos de proteção e componentes de reposição suficiente para que a retirada de unidades defeituosas não reduza o quantitativo mínimo operacional exigido.

10.4.25. Falha localizada na superfície, nos encaixes, nas barreiras ou nos acessos que permita o isolamento seguro de parte da pista deverá ter o atendimento iniciado imediatamente e ser corrigida em até 4 (quatro) horas.

10.4.26. Falha que determine o fechamento integral da pista deverá ter atendimento presencial imediato e solução corretiva ou de contingência segura implantada em até 8 (oito) horas.

10.4.27. Não sendo possível concluir a correção no prazo, a pista permanecerá interditada, com redução proporcional da medição pelo período de indisponibilidade, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

10.4.28. Falhas nos sistemas de higienização, secagem, armazenamento ou manutenção que comprometam as condições sanitárias ou operacionais deverão ser corrigidas antes da continuidade da utilização dos equipamentos afetados e, no máximo, em até 8 (oito) horas.

10.4.29. A retomada da operação dependerá da correção, da inspeção da superfície, das barreiras e dos equipamentos afetados e da liberação pelo responsável operacional, sem prejuízo da verificação pela fiscalização.

10.5. LOTE 4 – ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA

10.5.1. A implantação do Lote 4 deverá observar conceito cenográfico unificado, compatível com a identidade visual aprovada para o Natal de Luz de Saquarema 2026.

10.5.2. A contratada deverá apresentar projeto geral de ambientação contendo a distribuição dos itens, a composição visual, os desenhos, as cores, os efeitos luminosos, os acabamentos, as instalações elétricas e as interfaces entre os espaços contemplados.

10.5.3. Os projetos deverão considerar a leitura visual diurna e noturna, a escala dos espaços públicos, os ângulos de visualização, o fluxo de visitantes, os pontos de fotografia, as áreas de permanência e a integração com a paisagem urbana.

10.5.4. Os elementos deverão apresentar padronização de materiais, cores, temperaturas de cor, intensidades luminosas, efeitos, densidades de iluminação, telas de acabamento, condutores e sistemas de fixação.

10.5.5. As cores e os efeitos luminosos deverão corresponder ao projeto aprovado, não sendo admitida alteração de tonalidade, programação, sequência ou composição sem autorização formal.

10.5.6. Os condutores aparentes deverão possuir acabamento e coloração compatíveis com a iluminação ou com o suporte sobre o qual estiverem instalados, reduzindo sua percepção visual.

10.5.7. As fontes, controladores, quadros, conectores, cabeamentos e demais componentes técnicos deverão permanecer protegidos, organizados, identificados e fora do alcance do público.

10.5.8. As estruturas cenográficas deverão ser dimensionadas para suportar as cargas aplicáveis e permanecer estáveis durante todo o período de exposição, observadas as condições de vento e intempéries.

10.5.9. Os sistemas luminosos deverão permanecer integralmente operacionais, não sendo admitidos trechos apagados, falhas recorrentes, diferenças não previstas de intensidade, efeitos desprogramados ou componentes expostos.

10.5.10. A contratada deverá manter equipe de manutenção com capacidade para atender simultaneamente aos diferentes locais de implantação, utilizando veículos, ferramentas, equipamentos de acesso e estoque de reposição compatíveis.

10.5.11. As inspeções noturnas deverão verificar a integridade visual, o funcionamento dos sistemas, a uniformidade luminosa, os efeitos programados e a ausência de falhas perceptíveis.

10.5.12. As inspeções diurnas deverão verificar a estabilidade, os acabamentos, as fixações, os revestimentos, as telas, os cabos, os acessos e as condições gerais de conservação.

10.5.13. Os elementos interativos ou acessíveis ao público deverão possuir resistência e acabamento compatíveis com contato frequente, uso contínuo e possibilidade de ações involuntárias dos usuários.

10.5.14. As áreas destinadas à entrada, passagem, permanência, contemplação e fotografia deverão permanecer livres de obstáculos, devidamente sinalizadas e compatíveis com as condições de acessibilidade e evacuação.

10.5.15. Os ornamentos instalados em postes, árvores, fachadas, canteiros, vias, praças ou demais espaços urbanos deverão utilizar sistemas de fixação que não provoquem danos permanentes nem comprometam a infraestrutura existente.

10.5.16. A instalação em arborização urbana dependerá de autorização e deverá utilizar métodos que não causem perfuração, estrangulamento, abrasão, corte ou comprometimento do desenvolvimento vegetal.

10.5.17. A utilização de fachadas, monumentos e edificações deverá preservar os revestimentos, as superfícies e os elementos arquitetônicos, sendo vedada intervenção irreversível.

10.5.18. As instalações aéreas deverão observar altura segura, afastamento das redes existentes, resistência dos pontos de fixação, flechas, cargas, tensão dos cabos e proteção contra queda de componentes.

10.5.19. As instalações próximas às vias deverão preservar a visibilidade da sinalização, a circulação de veículos e pedestres, os gabaritos de passagem e as condições de segurança viária.

10.5.20. A contratada deverá corrigir qualquer falha capaz de comprometer a unidade estética, a segurança, o funcionamento ou o resultado cenográfico do conjunto, observados os prazos estabelecidos nos itens seguintes.

10.5.21. Falha estrutural, elétrica, risco de queda, choque, incêndio, desprendimento, instabilidade ou qualquer condição que apresente risco será classificada como emergencial e deverá resultar:

I – na interrupção ou desenergização imediata do elemento afetado;

II – no isolamento e na sinalização da área;

III – na comunicação à fiscalização em até 15 (quinze) minutos;

IV – no comparecimento da equipe técnica necessária em até 1 (uma) hora; e

V – na manutenção da interdição até a conclusão do reparo, dos testes e da liberação técnica.

10.5.22. A falha que provoque o apagamento integral de espaço, conjunto cenográfico, túnel, corredor, elemento monumental ou composição visual principal será classificada como crítica, devendo ter atendimento iniciado em até 2 (duas) horas e solução corretiva ou de contingência implantada em até 4 (quatro) horas.

10.5.23. Falhas localizadas, incluindo trechos apagados, módulos, cordões, mangueiras, fontes, controladores, conectores, cabeamentos, telas, revestimentos, efeitos desprogramados ou acabamentos danificados, deverão ser corrigidas em até 8 (oito) horas.

10.5.24. A contratada deverá dimensionar suas equipes de forma a possibilitar atendimentos simultâneos em diferentes locais, não sendo admitida a ampliação dos prazos em razão de insuficiência de pessoal, veículos, equipamentos de acesso, ferramentas ou estoque de reposição.

10.5.25. Quando a falha não puder ser corrigida no local dentro do prazo estabelecido, a contratada deverá substituir o componente ou elemento por outro de características visuais, técnicas e funcionais iguais ou superiores, desde que previamente aceito pela fiscalização.

10.5.26. O período de indisponibilidade ou funcionamento parcial será considerado na medição e poderá resultar em glosa proporcional, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.5.27. O Engenheiro de Segurança do Trabalho deverá acompanhar as etapas críticas de montagem, instalações elétricas temporárias, trabalho em altura, movimentação de cargas, manutenção e desmontagem, sem prejuízo da atuação dos demais responsáveis técnicos.

10.6. COORDENAÇÃO ENTRE OS LOTES

10.6.1. As contratadas deverão observar o cronograma geral e participar das reuniões de compatibilização convocadas pela Administração.

10.6.2. Os acessos, as áreas de carga e descarga, as instalações temporárias, as rotas de cabos, os espaços de apoio e os horários de trabalho deverão ser utilizados de forma coordenada, evitando conflitos entre as equipes.

10.6.3. Cada contratada deverá fornecer as informações técnicas necessárias à compatibilização das interfaces, sem transferência de suas responsabilidades aos demais executores.

10.6.4. A prioridade de utilização dos espaços e acessos será definida pela Administração conforme o cronograma, a segurança e a sequência técnica das atividades.

10.6.5. A contratada que provocar dano, atraso, interferência ou necessidade de retrabalho em solução pertencente a outro lote responderá pelos custos e pelas consequências decorrentes, observada a prévia apuração da responsabilidade.

10.6.6. As decisões da fiscalização relativas à coordenação das interfaces deverão ser cumpridas pelas contratadas, desde que não impliquem alteração irregular do objeto ou transferência indevida de obrigações entre os lotes.

10.6.7. Eventuais divergências entre as contratadas deverão ser imediatamente comunicadas à fiscalização, não sendo admitida a paralisação unilateral de atividades nem o descumprimento do cronograma sem autorização formal da Administração.

10.6.8. Nenhuma contratada poderá alterar, utilizar, remover, desenergizar ou intervir em estrutura, instalação, equipamento ou sistema pertencente a outro lote sem prévia autorização da fiscalização e ciência da respectiva responsável.

11. LOCAIS DE IMPLANTAÇÃO E VISITA TÉCNICA

11.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1.1. Os serviços serão executados em praças, parques, jardins, canteiros centrais, vias, calçadas, áreas próximas à Lagoa de Saquarema e demais logradouros públicos definidos pela Administração Municipal, observadas as características e as necessidades de cada lote.

11.1.2. Os locais considerados no planejamento da contratação encontram-se identificados nos levantamentos, plantas, registros fotográficos, mapeamentos e documentos técnicos que integram este Termo de Referência e seus anexos.

11.1.3. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, cada ordem de execução indicará expressamente os locais correspondentes aos itens e quantitativos efetivamente contratados, dentro das áreas contempladas pelo planejamento do Natal de Luz de Saquarema 2026.

11.1.4. A definição dos locais em cada ordem de execução não poderá alterar a natureza dos serviços, as especificações técnicas, os critérios de medição, os preços unitários registrados ou as demais condições essenciais estabelecidas neste Termo de Referência.

11.1.5. A utilização dos locais dependerá das autorizações administrativas, ambientais, urbanísticas, operacionais e de segurança aplicáveis, conforme a natureza da área e da solução a ser implantada.

11.1.6. A indicação de determinado local nos documentos de planejamento não autoriza a contratada a iniciar intervenções antes da emissão da respectiva ordem de execução e da liberação formal da área pela Administração.

11.2. CONDIÇÕES GERAIS DOS LOCAIS

11.2.1. A contratada deverá considerar as condições urbanísticas, físicas, ambientais, elétricas, estruturais, logísticas, operacionais, de acessibilidade e de segurança existentes nos locais de implantação.

11.2.2. A execução deverá preservar:

I – as rotas de circulação de pedestres e veículos;

II – os acessos às residências, aos estabelecimentos comerciais e aos equipamentos públicos;

III – as áreas de atendimento emergencial;

IV – as saídas e rotas de evacuação;

V – as redes de infraestrutura existentes;

VI – a arborização, os jardins e as áreas verdes;

VII – o mobiliário urbano, os monumentos e as edificações;

VIII – a sinalização viária e urbana; e

IX – as condições de acessibilidade.

11.2.3. As áreas destinadas à carga, descarga, armazenamento temporário, estacionamento de veículos operacionais e utilização de equipamentos de movimentação dependerão de prévia autorização da Administração.

11.2.4. As contratadas não poderão ocupar áreas superiores às autorizadas nem impedir a circulação ou o funcionamento regular dos espaços e serviços públicos sem determinação formal da Administração.

11.2.5. As intervenções que envolvam bloqueio de via, desvio de circulação, isolamento de área, utilização de equipamento de grande porte ou alteração temporária do fluxo deverão ser previamente coordenadas com os órgãos municipais competentes.

11.2.6. A Administração poderá estabelecer horários específicos para transporte, carga, descarga, montagem, manutenção e desmontagem, considerando o trânsito, a circulação de pessoas, a segurança, o ruído e o funcionamento das atividades locais.

11.2.7. Eventuais restrições operacionais existentes nos locais e informadas pela Administração deverão ser consideradas pela contratada no planejamento das atividades, na mobilização das equipes e na organização dos recursos necessários à execução.

11.3. LOCAIS DO LOTE 1 – ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE

11.3.1. A Árvore Natalina Digital Flutuante será implantada sobre as águas da Lagoa de Saquarema, no ponto indicado pela Administração e representado nos documentos técnicos de referência.

11.3.2. A contratada deverá conferir as condições de acesso, profundidade, fundo, nível da água, margens, ventos predominantes, interferências, distância do ponto de implantação e demais características necessárias ao dimensionamento da flutuação e da ancoragem.

11.3.3. As áreas destinadas à montagem em terra, lançamento, movimentação, apoio de embarcações, manutenção e retirada serão definidas pela Administração em articulação com os órgãos competentes.

11.3.4. A implantação deverá preservar a circulação aquática autorizada, a segurança das margens, o meio ambiente, a paisagem, as atividades locais e as áreas utilizadas pelo público.

11.3.5. A utilização das margens, das áreas de apoio e dos acessos aquáticos deverá observar as autorizações e determinações dos órgãos competentes, sem prejuízo das responsabilidades técnicas e operacionais da contratada.

11.4. LOCAIS DO LOTE 2 – TREM TURÍSTICO TEMÁTICO

11.4.1. O Trem Turístico Temático operará em circuito definido e aprovado pela Administração Municipal, compreendendo vias e pontos de embarque e desembarque integrantes da programação oficial do evento.

11.4.2. O circuito deverá ser previamente vistoriado pela contratada, pelo responsável pela operação e pelos órgãos municipais competentes, observadas as condições de pavimentação, inclinação, largura, curvas, cruzamentos, sinalização, iluminação, circulação e segurança.

11.4.3. Os pontos de embarque e desembarque deverão possuir espaço suficiente para organização das filas, acesso seguro, orientação dos passageiros e permanência da equipe de apoio.

11.4.4. O local destinado à guarda, inspeção, limpeza, manutenção e carregamento das baterias do equipamento será definido e autorizado pela Administração.

11.4.5. Alterações temporárias no circuito por motivo de trânsito, segurança, evento superveniente, interdição ou determinação de autoridade competente deverão ser formalmente comunicadas à contratada e registradas pela fiscalização.

11.5. LOCAIS DO LOTE 3 – PISTA DE PATINAÇÃO

11.5.1. As pistas de patinação serão implantadas nos espaços públicos indicados nos documentos de planejamento e confirmados nas respectivas ordens de execução.

11.5.2. Cada local deverá possuir área suficiente para a superfície de patinação, circulação perimetral, filas, preparação dos usuários, colocação e retirada dos equipamentos, mobiliário, armazenamento, higienização, secagem, apoio operacional e atendimento emergencial.

11.5.3. A contratada deverá conferir as dimensões, o nivelamento, a resistência, a drenagem, os acessos, a disponibilidade de energia e as condições de circulação e evacuação.

11.5.4. A implantação deverá preservar corredores de circulação e acesso para veículos de emergência, pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e equipes de manutenção.

11.5.5. As áreas de fila, preparação, armazenamento e apoio operacional deverão permanecer organizadas dentro dos limites autorizados, não podendo obstruir acessos, rotas de fuga ou áreas de circulação pública.

11.6. LOCAIS DO LOTE 4 – ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA

11.6.1. Os itens do Lote 4 serão distribuídos nos logradouros identificados nas plantas e mapeamentos do projeto de ambientação do Natal de Luz de Saquarema 2026.

11.6.2. A implantação deverá considerar as dimensões, os fluxos, a escala urbana, os pontos de observação, a arborização, as edificações, as redes de infraestrutura, as condições elétricas e as interfaces existentes em cada local.

11.6.3. A contratada deverá compatibilizar a distribuição dos ornamentos com os acessos, a circulação, a visibilidade da sinalização, os gabaritos das vias, as rotas acessíveis, as saídas de emergência e as áreas de permanência do público.

11.6.4. A utilização de postes, árvores, fachadas, monumentos, canteiros, pavimentos ou demais elementos urbanos dependerá da autorização da Administração e da aplicação de sistemas de fixação que não provoquem danos permanentes.

11.6.5. Os locais de instalação dos quadros, fontes, controladores, cabeamentos e demais componentes técnicos deverão ser definidos de modo a preservar a segurança, a manutenção, a acessibilidade e o funcionamento regular dos espaços públicos.

11.7. ALTERAÇÃO JUSTIFICADA DOS PONTOS DE IMPLANTAÇÃO

11.7.1. A Administração poderá ajustar o posicionamento de determinado item dentro do mesmo logradouro ou transferi-lo para local tecnicamente equivalente quando necessário por razões de segurança, interferência, acessibilidade, mobilidade, infraestrutura, programação ou interesse público.

11.7.2. O ajuste dependerá da análise das condições técnicas, da compatibilidade com a solução registrada e da ausência de alteração substancial dos custos e das obrigações da contratada.

11.7.3. Quando a alteração produzir impacto relevante sobre logística, estrutura, instalações, projeto, prazo ou custo da execução, a Administração avaliará previamente seus efeitos e adotará o tratamento contratual legalmente cabível antes da realização dos serviços afetados.

11.7.4. Nenhuma alteração de local poderá ser realizada unilateralmente pela contratada.

11.7.5. A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer impossibilidade técnica, operacional ou de segurança relacionada ao local indicado, apresentando os elementos necessários à avaliação da Administração.

11.7.6. A alteração de local não poderá ser utilizada para modificar indevidamente as especificações, quantidades, unidades de medida, preços registrados ou características essenciais do item contratado.

11.8. VISITA TÉCNICA

11.8.1. Será facultada às licitantes a realização de visita técnica aos principais locais previstos para implantação, com a finalidade de conhecer as condições físicas, ambientais, logísticas e operacionais relevantes à elaboração das propostas.

11.8.2. A visita técnica não será obrigatória e sua não realização não constituirá impedimento à participação no procedimento licitatório.

11.8.3. A licitante que optar pela visita deverá agendá-la junto à unidade indicada no edital, durante o período e nos horários disponibilizados pela Administração.

11.8.4. O agendamento deverá identificar a empresa, o representante, o lote de interesse e os dados necessários ao controle de acesso e à organização da visita.

11.8.5. A visita poderá ser realizada por sócio, empregado, profissional técnico ou representante formalmente indicado pela licitante, não sendo exigida a presença obrigatória do futuro responsável técnico para esse ato.

11.8.6. A Administração disponibilizará condições equivalentes de acesso às informações e aos locais para todas as licitantes interessadas.

11.8.7. As visitas poderão ser organizadas em horários distintos, preservando a igualdade de condições e evitando interferências indevidas entre as licitantes.

11.8.8. Durante a visita, a Administração apresentará os locais e as informações gerais disponíveis, não sendo admitida alteração verbal das especificações, dos quantitativos ou das regras da licitação.

11.8.9. Os questionamentos técnicos decorrentes da visita deverão ser formalizados pelos canais indicados no edital, para que as respostas sejam divulgadas de forma isonômica aos interessados.

11.8.10. Após a visita, será emitido comprovante contendo a identificação da empresa, do representante, do lote, da data e dos locais visitados.

11.8.11. O comprovante de visita não substituirá a declaração de conhecimento das condições nem criará presunção de concordância com eventual informação divergente dos documentos oficiais da contratação.

11.9. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES

11.9.1. A licitante deverá apresentar declaração de que possui conhecimento suficiente das condições necessárias à elaboração da proposta e à execução do objeto, independentemente da realização da visita técnica.

11.9.2. A apresentação da proposta implicará o reconhecimento de que a licitante analisou as especificações, os documentos disponibilizados, as condições gerais dos locais e os riscos previsíveis relacionados à execução.

11.9.3. A contratada não poderá alegar desconhecimento das condições ordinariamente verificáveis dos locais para justificar descumprimento, atraso, execução inadequada ou cobrança de custos que deveriam estar contemplados nos preços registrados.

11.9.4. A declaração de conhecimento não transferirá à contratada os riscos decorrentes de informação incorreta ou omitida pela Administração nem abrangerá condições ocultas, imprevisíveis ou fatos supervenientes cujo tratamento deva observar a legislação contratual.

11.9.5. As condições constatadas após a contratação que apresentem divergência relevante em relação aos documentos fornecidos deverão ser formalmente comunicadas e tecnicamente demonstradas antes da execução da atividade afetada.

11.9.6. A ausência da visita não eximirá a Administração do dever de disponibilizar as informações relevantes que detenha nem autorizará a transferência à contratada de risco expressamente atribuído ao Município nos documentos da contratação.

11.10. REGISTRO DAS CONDIÇÕES INICIAIS E FINAIS

11.10.1. Antes do início da implantação, a contratada e a fiscalização realizarão registro das condições dos locais, mediante relatório, fotografias, vídeos ou documento equivalente.

11.10.2. O registro deverá identificar, conforme aplicável:

I – estado dos pavimentos e pisos;

II – condições dos jardins, canteiros e arborização;

III – mobiliário urbano e elementos arquitetônicos existentes;

IV – redes e instalações aparentes;

V – acessos e áreas de circulação;

VI – danos, desgastes ou irregularidades preexistentes; e

VII – demais elementos que possam ser afetados pela execução.

11.10.3. O registro será utilizado como referência para verificar danos, alterações, limpeza e recomposição ao término da execução.

11.10.4. Após a desmontagem, será realizada vistoria final para verificar a retirada integral dos materiais e equipamentos e a adequada recomposição das áreas.

11.10.5. Os danos atribuíveis à contratada deverão ser reparados dentro do prazo estabelecido pela fiscalização, sem custos adicionais para a Administração.

11.10.6. A conclusão da vistoria final não afastará a responsabilidade por danos ocultos ou posteriormente identificados cuja origem esteja comprovadamente relacionada à execução.

11.10.7. Havendo divergência quanto à responsabilidade por determinado dano, a ocorrência deverá ser registrada e submetida à apuração administrativa, assegurada à contratada a apresentação de seus registros e esclarecimentos.
12. PRAZOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

12.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.1. Os prazos de execução serão contados a partir do recebimento da ordem de execução pela contratada, observados o cronograma geral do Natal de Luz de Saquarema 2026, a natureza dos itens, os locais de implantação, a complexidade das atividades e as condições estabelecidas neste capítulo.

12.1.2. Cada ordem de execução indicará as datas correspondentes aos itens efetivamente contratados, incluindo os prazos para apresentação dos projetos, mobilização, montagem, testes, início do funcionamento, manutenção, encerramento, desmontagem e recomposição das áreas.

12.1.3. Os prazos fixados na ordem de execução deverão ser compatíveis com os limites e as etapas estabelecidos neste Termo de Referência e passarão a integrar as obrigações da respectiva contratação.

12.1.4. A contratada deverá organizar seus recursos humanos, materiais, equipamentos, transporte, logística e documentação de forma a assegurar o cumprimento integral do cronograma, não sendo admitida alegação de insuficiência de pessoal, atraso de fornecedor, indisponibilidade de equipamento ou dificuldade logística previsível como justificativa para descumprimento.

12.1.5. A ordem de execução deverá ser emitida com antecedência compatível com a complexidade dos itens contratados e com os prazos necessários à elaboração e aprovação dos projetos, à obtenção dos documentos, à mobilização, à montagem, aos testes e à liberação das soluções antes da abertura oficial do evento.

12.1.6. A contratada não será obrigada a executar prazo materialmente inferior ao previsto neste Termo de Referência em razão de atraso imputável exclusivamente à Administração na formalização da contratação, emissão da ordem de execução, liberação dos locais, disponibilização de informações ou aprovação dos documentos técnicos, devendo a ocorrência ser formalmente registrada e submetida à reprogramação do cronograma.

12.2. REUNIÃO INICIAL E PLANEJAMENTO

12.2.1. A reunião inicial de alinhamento será realizada em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento da ordem de execução, salvo data anterior definida de comum acordo entre a Administração e a contratada.

12.2.2. A contratada deverá apresentar, na reunião inicial, a identificação do preposto, dos responsáveis técnicos, dos coordenadores operacionais e dos principais profissionais envolvidos na execução.

12.2.3. Também deverão ser apresentados:

I – cronograma preliminar;

II – plano de mobilização;

III – relação inicial das equipes;

IV – relação dos equipamentos principais;

V – programação dos levantamentos de campo;

VI – canais de comunicação; e

VII – relação dos documentos técnicos em elaboração.

12.2.4. O cronograma executivo detalhado deverá ser apresentado em até 5 (cinco) dias úteis após a reunião inicial e contemplar todas as etapas necessárias ao cumprimento da ordem de execução.

12.2.5. O cronograma deverá identificar os marcos físicos utilizados para acompanhamento, medição, recebimento e pagamento, em compatibilidade com os Capítulos 16 e 17 deste Termo de Referência.

12.3. LEVANTAMENTOS E PROJETOS EXECUTIVOS

12.3.1. Os levantamentos e as conferências dos locais deverão ser concluídos em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de execução, salvo prazo diferente expressamente definido e tecnicamente compatível com a contratação.

12.3.2. Os projetos executivos, memoriais de cálculo, plantas, diagramas, planos, cronogramas e documentos de responsabilidade técnica deverão ser apresentados em até 10 (dez) dias úteis após a conclusão dos levantamentos, observada a complexidade de cada lote.

12.3.3. Para estruturas, sistemas ou equipamentos que dependam de autorização de órgão externo, a documentação necessária deverá ser apresentada com antecedência suficiente para permitir a instrução, análise e obtenção da respectiva autorização antes do início da atividade.

12.3.4. A Administração analisará os documentos apresentados e comunicará formalmente as correções ou complementações necessárias.

12.3.5. As correções solicitadas deverão ser apresentadas pela contratada em até 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, salvo prazo distinto expressamente fixado pela fiscalização em razão da natureza ou da complexidade da correção.

12.3.6. A necessidade de correção de projeto elaborado inadequadamente pela contratada não produzirá prorrogação automática dos prazos de mobilização, montagem ou entrega.

12.3.7. Quando a correção decorrer de alteração determinada pela Administração, divergência relevante nas informações por ela fornecidas ou condição superveniente não imputável à contratada, seus efeitos sobre os prazos e custos deverão ser formalmente avaliados antes da execução da atividade afetada.

12.4. MOBILIZAÇÃO

12.4.1. A mobilização será iniciada após a aprovação dos documentos técnicos correspondentes e a autorização formal da Administração.

12.4.2. A contratada deverá comunicar à fiscalização, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, o início do transporte, da carga, da descarga e da movimentação das estruturas e equipamentos.

12.4.3. A mobilização deverá seguir o cronograma aprovado, indicando a sequência dos materiais, veículos, equipes, equipamentos de movimentação e locais de armazenamento temporário.

12.4.4. Não será admitida mobilização antecipada que resulte na ocupação indevida dos espaços públicos, no armazenamento prolongado de materiais ou na criação de riscos e interferências desnecessárias.

12.4.5. A mobilização somente será reconhecida para fins de medição quando estiver materialmente comprovada pela disponibilização dos recursos previstos, pelo início efetivo das atividades físicas autorizadas e pelo correspondente aceite da fiscalização.

12.4.6. A mera aquisição de materiais, reserva de equipamentos, preparação interna, contratação de pessoal ou deslocamento não concluído não caracterizará, isoladamente, execução da etapa de mobilização para fins de pagamento.

12.5. MONTAGEM E INSTALAÇÃO

12.5.1. Os prazos específicos de montagem e instalação serão definidos nas ordens de execução de acordo com os itens e quantitativos contratados, respeitada a data-limite estabelecida para a conclusão integral do evento.

12.5.2. Todas as estruturas, sistemas, equipamentos, acabamentos e instalações deverão estar integralmente montados e disponíveis para inspeção com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos da abertura oficial do evento.

12.5.3. A antecedência prevista no item 12.5.2 será destinada à realização de inspeções, testes, ajustes, correções, vistorias, liberações e ensaios gerais.

12.5.4. A montagem deverá observar os marcos intermediários estabelecidos no cronograma, permitindo à fiscalização acompanhar a evolução dos serviços e identificar eventuais atrasos.

12.5.5. A contratada deverá atualizar o cronograma sempre que ocorrer desvio capaz de afetar etapa subsequente, apresentando plano de recuperação com ampliação de equipes, turnos, equipamentos ou frentes de trabalho, sem custos adicionais para a Administração quando o atraso lhe for imputável.

12.5.6. Os serviços de montagem e instalação deverão ser objeto de registros periódicos, incluindo fotografias, relatórios, quantitativos executados e apontamentos da fiscalização, de modo a permitir a medição das parcelas efetivamente realizadas.

12.6. TESTES, COMISSIONAMENTO E LIBERAÇÃO

12.6.1. Os testes e o comissionamento deverão ser iniciados imediatamente após a conclusão de cada estrutura, sistema, equipamento ou atração.

12.6.2. Todos os testes deverão estar concluídos até 2 (dois) dias corridos antes da abertura oficial do evento, salvo necessidade de prazo maior prevista na especificação técnica ou determinada pelo órgão competente.

12.6.3. As falhas identificadas deverão ser corrigidas imediatamente, assegurando tempo suficiente para repetição dos testes e liberação.

12.6.4. A contratada deverá disponibilizar as equipes, equipamentos, instrumentos e responsáveis técnicos necessários às inspeções e vistorias realizadas pela Administração e pelos órgãos competentes.

12.6.5. A ausência de documento obrigatório, teste conclusivo ou condição segura impedirá a liberação do item, sem prejuízo das responsabilidades da contratada pelo atraso correspondente.

12.6.6. A liberação operacional será formalmente registrada e constituirá condição para o recebimento da etapa de montagem, instalação, testes e liberação prevista no cronograma físico-financeiro.

12.7. PERÍODO DE FUNCIONAMENTO E UTILIZAÇÃO

12.7.1. O período de funcionamento ou utilização de cada item será aquele definido na respectiva ordem de execução, observado o período indicado na planilha técnica e na programação oficial do evento.

12.7.2. Os sistemas de iluminação, os elementos cenográficos, a Árvore Natalina Digital Flutuante, o Trem Turístico Temático, as pistas de patinação e as demais atrações deverão permanecer disponíveis nos dias e horários estabelecidos pela Administração.

12.7.3. As equipes operacionais deverão estar posicionadas e os equipamentos preparados antes do horário diário de abertura.

12.7.4. As inspeções e os procedimentos de preparação deverão ser concluídos sem redução dos horários destinados ao atendimento do público.

12.7.5. Alterações de horário determinadas pela Administração por razões de segurança, programação, condições climáticas, mobilidade, interesse público ou força maior serão formalmente comunicadas às contratadas.

12.7.6. Quando a alteração de horário provocar impacto relevante e comprovado sobre os custos ou sobre o prazo de execução, seus efeitos deverão ser avaliados pela Administração de acordo com a legislação, a matriz de riscos e as condições da respectiva contratação.

12.8. MANUTENÇÃO E ATENDIMENTO ÀS OCORRÊNCIAS

12.8.1. A manutenção preventiva será realizada durante todo o período contratado, preferencialmente fora dos horários de funcionamento e sem prejuízo à programação.

12.8.2. O atendimento às ocorrências observará a classificação, os prazos e os procedimentos estabelecidos nos Capítulos 9 e 10 deste Termo de Referência.

12.8.3. As ocorrências emergenciais receberão atendimento imediato, com interrupção, isolamento e sinalização da área ou do equipamento afetado, comunicação à fiscalização em até 15 (quinze) minutos e comparecimento da equipe técnica necessária em até 1 (uma) hora.

12.8.4. As ocorrências críticas deverão ter atendimento iniciado em até 2 (duas) horas e solução corretiva ou de contingência implantada em até 4 (quatro) horas, ressalvado prazo específico mais restritivo.

12.8.5. As ocorrências relevantes deverão ter atendimento iniciado em até 4 (quatro) horas e correção concluída em até 8 (oito) horas.

12.8.6. As ocorrências ordinárias deverão ter atendimento iniciado em até 8 (oito) horas e correção concluída em até 24 (vinte e quatro) horas.

12.8.7. Quando o restabelecimento não ocorrer no prazo aplicável, a contratada deverá ativar a solução de contingência ou providenciar a substituição do equipamento, sistema ou componente, conforme as exigências do respectivo lote.

12.8.8. Os prazos de atendimento não afastarão a aplicação de glosas, reduções de medição, sanções e demais consequências decorrentes da indisponibilidade, especialmente quando houver interrupção da programação ou prejuízo ao atendimento do público.

12.8.9. As condições e os prazos específicos estabelecidos no Capítulo 10 para cada lote prevalecerão quando forem mais restritivos.

12.9. CANCELAMENTO, SUSPENSÃO OU ALTERAÇÃO DO EVENTO

12.9.1. Sempre que a situação for previsível, a Administração comunicará formalmente à contratada o cancelamento total ou parcial do evento, a exclusão de local, a redução de quantitativos ou a suspensão da execução com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis da data programada para o início da mobilização.

12.9.2. O prazo de comunicação previsto no item anterior não será aplicável quando o cancelamento, a suspensão ou a alteração decorrer de:

I – emergência;

II – risco à segurança das pessoas ou das estruturas;

III – condição climática adversa;

IV – caso fortuito ou força maior;

V – determinação judicial ou de órgão competente;

VI – grave perturbação da ordem;

VII – calamidade pública;

VIII – fato superveniente de interesse público devidamente motivado; ou

IX – circunstância que, por sua natureza, impossibilite a comunicação com a antecedência estabelecida.

12.9.3. A comunicação de cancelamento, suspensão ou alteração deverá identificar, sempre que possível:

I – os lotes, itens, quantidades ou locais afetados;

II – a data a partir da qual a medida produzirá efeitos;

III – o fundamento da decisão;

IV – as atividades que deverão ser interrompidas ou preservadas;

V – as providências de proteção, guarda ou desmobilização; e

VI – os procedimentos de medição e vistoria aplicáveis.

12.9.4. O cancelamento do evento não se confundirá com o cancelamento da Ata de Registro de Preços nem produzirá automaticamente a extinção das demais contratações ou registros que não tenham sido expressamente alcançados pela decisão.

12.9.5. Não havendo contrato, ordem de execução ou autorização formal de atividade preparatória, o fornecedor registrado não terá direito a pagamento ou indenização pela ausência de contratação, em razão da natureza futura e eventual do Sistema de Registro de Preços.

12.9.6. Emitida a ordem de execução, os serviços efetivamente autorizados, executados, medidos e recebidos até a data do cancelamento, da suspensão ou da alteração serão pagos de acordo com os preços registrados e com os critérios de medição estabelecidos neste Termo de Referência.

12.9.7. Quando o cancelamento ou a alteração ocorrer depois do início da mobilização, da montagem ou da instalação, a fiscalização e a contratada realizarão, preferencialmente em até 2 (dois) dias úteis, vistoria destinada a registrar:

I – o estágio físico de execução;

II – os quantitativos efetivamente implantados;

III – os serviços concluídos e parcialmente executados;

IV – os materiais e equipamentos disponibilizados nos locais;

V – as condições de segurança e conservação;

VI – as medidas necessárias à proteção ou desmobilização; e

VII – os documentos comprobatórios apresentados.

12.9.8. A vistoria será consolidada em relatório de medição específico, acompanhado de registros fotográficos, planilhas e demais elementos necessários à liquidação das parcelas efetivamente executadas.

12.9.9. Nas hipóteses de supressão, os materiais que tenham sido adquiridos e efetivamente colocados nos locais de execução em cumprimento à ordem da Administração receberão o tratamento previsto na legislação, mediante comprovação dos custos, verificação física e definição quanto à sua retirada, aproveitamento ou transferência.

12.9.10. Os materiais, estruturas ou componentes adquiridos, produzidos ou reservados especificamente para a contratação, mas ainda não incorporados ou colocados no local, não gerarão pagamento automático. Os custos diretos, específicos, inevitáveis e regularmente comprovados poderão ser avaliados em processo administrativo quando a interrupção decorrer de ato imputável à Administração e houver fundamento legal para o respectivo reconhecimento, vedada duplicidade de pagamento.

12.9.11. Quando a extinção contratual decorrer de culpa exclusiva da Administração, serão assegurados à contratada, mediante apuração e comprovação:

I – os pagamentos devidos pela execução realizada até a data da extinção;

II – o custo da desmobilização;

III – a devolução da garantia contratual, quando cabível; e

IV – o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados, nos limites admitidos pela legislação e observada a alocação contratual dos riscos.

12.9.12. O cancelamento, a suspensão ou a alteração decorrente de caso fortuito, força maior, condições climáticas adversas ou fato não imputável a qualquer das partes será tratado de acordo com a legislação, a matriz de riscos e as circunstâncias efetivamente comprovadas, não gerando indenização automática além dos serviços regularmente executados e recebidos.

12.9.13. Quando a suspensão for temporária, a contratada deverá:

I – interromper as atividades indicadas;

II – proteger e conservar as estruturas, materiais e equipamentos;

III – manter as condições de segurança;

IV – cumprir as medidas de contingência determinadas;

V – reduzir ou manter as equipes conforme orientação da fiscalização; e

VI – aguardar autorização formal para retomada.

12.9.14. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão não imputável à contratada, o cronograma será ajustado pelo período correspondente, registradas as circunstâncias no processo e observadas as disposições legais aplicáveis.

12.9.15. A retomada das atividades dependerá de comunicação formal da Administração, atualização do cronograma, inspeção das condições existentes e confirmação da validade dos documentos e das autorizações necessárias.

12.9.16. Quando o cancelamento, a suspensão ou a redução decorrer de descumprimento, atraso, falha, irregularidade ou condição imputável à contratada, não haverá direito à indenização, sem prejuízo:

I – do pagamento apenas da parcela regularmente executada e aceita;

II – das glosas aplicáveis;

III – da reparação dos danos causados;

IV – da execução da garantia;

V – da aplicação das sanções; e

VI – das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

12.9.17. Nenhuma despesa decorrente de cancelamento, suspensão, alteração, mobilização ou desmobilização será reconhecida sem a correspondente comprovação, análise da fiscalização, instrução processual e decisão da autoridade competente.

12.10. ENCERRAMENTO DO FUNCIONAMENTO

12.10.1. O encerramento da operação ocorrerá na data e no horário estabelecidos na ordem de execução ou em comunicação formal da Administração.

12.10.2. A contratada deverá preservar as estruturas, equipamentos e sistemas até a autorização de desmontagem, mantendo as condições de segurança, vigilância, proteção e conservação.

12.10.3. Nenhuma estrutura ou equipamento poderá ser retirado antes da autorização da fiscalização, salvo situação emergencial devidamente justificada.

12.10.4. O encerramento do atendimento ao público não caracterizará conclusão integral da execução enquanto permanecerem pendentes obrigações de manutenção, desmontagem, retirada, limpeza, recomposição ou entrega documental.

12.11. DESMONTAGEM E RETIRADA

12.11.1. A desmontagem será iniciada no prazo definido pela Administração após o encerramento do período de utilização, observada a necessidade de coordenação entre os quatro lotes.

12.11.2. A retirada integral das estruturas, equipamentos, sistemas, cabos, elementos de fixação e materiais deverá ser concluída em até 15 (quinze) dias corridos após a autorização de desmontagem, salvo prazo menor estabelecido na ordem de execução.

12.11.3. A contratada deverá apresentar, antes do início da desmontagem, o respectivo plano de trabalho contendo sequência, equipes, equipamentos, acessos, isolamento das áreas, movimentação de cargas e destinação dos materiais.

12.11.4. A desmontagem deverá preservar a segurança, a circulação e o funcionamento dos espaços públicos e das atividades existentes no entorno.

12.11.5. A retirada de determinado lote deverá ser coordenada de modo a não comprometer a desmontagem ou a segurança das soluções pertencentes aos demais lotes.

12.11.6. Na hipótese de cancelamento ou encerramento antecipado, a Administração estabelecerá o prazo de desmobilização considerando a segurança, a extensão dos serviços, os equipamentos necessários e as condições dos locais.

12.12. LIMPEZA E RECOMPOSIÇÃO

12.12.1. A limpeza e a recomposição das áreas deverão ocorrer simultaneamente à retirada dos materiais e ser concluídas em até 5 (cinco) dias corridos após o término da desmontagem de cada local.

12.12.2. Os danos identificados na vistoria final deverão ser corrigidos no prazo estabelecido pela fiscalização, compatível com a natureza do reparo e sem custos adicionais para a Administração quando decorrerem das atividades da contratada.

12.12.3. O encerramento da contratação somente ocorrerá após a retirada integral dos materiais, a limpeza, a recomposição, a entrega dos documentos finais e o aceite da Administração.

12.13. RELATÓRIOS FINAIS

12.13.1. A contratada deverá apresentar relatório final da execução em até 5 (cinco) dias úteis após a conclusão da desmontagem e da recomposição das áreas.

12.13.2. O relatório deverá conter, conforme aplicável:

I – descrição dos serviços executados;

II – itens e quantitativos efetivamente implantados;

III – locais e períodos de funcionamento;

IV – registros fotográficos;

V – relatórios de inspeções e testes;

VI – ocorrências e manutenções realizadas;

VII – interrupções e períodos de indisponibilidade;

VIII – registros de desmontagem e retirada;

IX – comprovação da limpeza e recomposição; e

X – demais documentos solicitados pela fiscalização.

12.13.3. Em caso de cancelamento ou encerramento antecipado, o relatório deverá abranger as atividades realizadas até a data da interrupção, a medição correspondente, os materiais existentes nos locais e as providências de proteção ou desmobilização adotadas.

12.14. ALTERAÇÕES E PRORROGAÇÕES DE PRAZO

12.14.1. Os prazos somente poderão ser alterados mediante justificativa formal, análise da fiscalização e autorização da autoridade competente, observadas as hipóteses legalmente admitidas.

12.14.2. O pedido de prorrogação deverá ser apresentado antes do término do prazo afetado, acompanhado da descrição do fato, dos documentos comprobatórios, da indicação das atividades impactadas e da proposta de cronograma revisado.

12.14.3. Não serão reconhecidos como justificativa para prorrogação os fatos decorrentes de planejamento inadequado, insuficiência de equipes, indisponibilidade previsível de materiais ou equipamentos, falhas de fornecedores, necessidade de correção de serviços inadequados ou outras circunstâncias imputáveis à contratada.

12.14.4. A ocorrência de condição climática adversa somente justificará alteração de prazo quando sua intensidade, duração e impacto forem tecnicamente demonstrados e incompatíveis com a execução segura das atividades.

12.14.5. A autorização de prorrogação não afastará as obrigações de proteção das estruturas, manutenção das áreas, segurança, comunicação e adoção das medidas de contingência.

12.14.6. A prorrogação do prazo de execução não implicará automaticamente acréscimo de valor, devendo eventuais efeitos financeiros ser analisados separadamente e somente reconhecidos quando houver fundamento legal, comprovação e decisão administrativa.

12.15. DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS

12.15.1. O descumprimento injustificado dos prazos, marcos intermediários, horários de funcionamento ou níveis de atendimento caracterizará inadimplemento contratual.

12.15.2. A Administração poderá determinar a apresentação de plano de recuperação, ampliação de equipes, execução em turnos adicionais, substituição de equipamentos ou adoção de outras medidas necessárias à recomposição do cronograma, sem custos adicionais quando o atraso for imputável à contratada.

12.15.3. A adoção do plano de recuperação não impedirá a aplicação das sanções, glosas, multas e demais consequências previstas nos documentos da contratação.

12.15.4. O atraso que comprometa a abertura do evento, a segurança, o funcionamento de atração ou a entrega de solução essencial será considerado de elevada gravidade para fins de responsabilização administrativa.

12.15.5. A reincidência em atrasos, mesmo quando individualmente corrigidos, poderá ser considerada na avaliação do desempenho da contratada e na aplicação das medidas administrativas cabíveis.

13. OBRIGAÇÕES DAS CONTRATADAS

13.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.1. Constituem obrigações das contratadas, além daquelas previstas na legislação, no edital, na Ata de Registro de Preços, nos instrumentos contratuais, nas ordens de execução, nas especificações técnicas e nos demais documentos integrantes da contratação, as estabelecidas neste capítulo.

13.1.2. Cada contratada responderá exclusivamente pelas obrigações correspondentes ao lote e aos itens efetivamente contratados, sem prejuízo do dever de cooperação e compatibilização das interfaces necessárias à realização do evento.

13.1.3. A responsabilidade da contratada abrangerá todas as etapas compreendidas no respectivo item contratado, incluindo projetos, mobilização, transporte, montagem, instalação, testes, operação, manutenção, desmontagem, retirada, limpeza e recomposição das áreas, conforme aplicável.

13.1.4. A ausência de descrição individualizada de componente meramente acessório não afastará a obrigação de fornecê-lo quando for tecnicamente previsível, inerente e indispensável ao funcionamento, à segurança e à execução completa da solução contratada.

13.2. EXECUÇÃO INTEGRAL DO OBJETO

13.2.1. Executar integralmente os serviços contratados, observando as especificações técnicas, os quantitativos, as unidades de medida, os projetos aprovados, os prazos, os locais, os horários e as condições estabelecidas pela Administração.

13.2.2. Fornecer todos os materiais, estruturas, equipamentos, sistemas, componentes, ferramentas, veículos, profissionais e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto.

13.2.3. Responsabilizar-se pela elaboração dos projetos executivos, memoriais, cálculos, planos, relatórios, laudos e demais documentos técnicos aplicáveis ao respectivo lote.

13.2.4. Realizar transporte, carga, descarga, mobilização, montagem, instalação, testes, operação, manutenção, desmontagem, retirada, limpeza e recomposição das áreas, conforme a natureza dos itens contratados.

13.2.5. Executar os serviços por sua conta e risco empresarial ordinário, com observância da legislação, das normas técnicas, das boas práticas profissionais, da matriz de riscos e das determinações regulares da fiscalização.

13.2.6. Corrigir, refazer, reparar, remover ou substituir, às suas expensas, os serviços, materiais, equipamentos ou componentes que apresentem vícios, defeitos, falhas, desgaste incompatível ou desconformidade que lhe sejam imputáveis.

13.2.7. Cumprir os cronogramas, os marcos intermediários, os horários de funcionamento, os níveis de disponibilidade e os prazos de atendimento e manutenção estabelecidos neste Termo de Referência.

13.3. PREPOSTO E REPRESENTAÇÃO

13.3.1. Designar formalmente preposto com poderes para representar a empresa perante a Administração durante toda a execução.

13.3.2. O preposto deverá possuir conhecimento do objeto, disponibilidade, capacidade de decisão operacional e autoridade para receber determinações e adotar providências imediatas.

13.3.3. Manter atualizados os dados de contato do preposto, dos responsáveis técnicos, dos coordenadores e das equipes de emergência e manutenção.

13.3.4. Substituir o preposto quando solicitado pela Administração em razão de ausência, inadequação, falha de comunicação, conduta incompatível ou desempenho insuficiente, mediante solicitação fundamentada da fiscalização.

13.3.5. Participar das reuniões de alinhamento, compatibilização, acompanhamento, avaliação e encerramento convocadas pela Administração.

13.3.6. Manter canal de comunicação operacional ativo durante as etapas de mobilização, montagem, funcionamento, manutenção e desmontagem, sem prejuízo das comunicações formais exigidas.

13.4. RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DOCUMENTAL

13.4.1. Manter profissionais legalmente habilitados, regularmente registrados e com atribuições compatíveis para responder pelas atividades técnicas executadas.

13.4.2. Providenciar e apresentar, antes do início das atividades correspondentes, as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART.

13.4.3. Manter válidos os registros da empresa e dos profissionais nos conselhos competentes durante toda a execução.

13.4.4. Apresentar projetos, plantas, cálculos, laudos, certificados, fichas técnicas, planos, registros de inspeção e demais documentos exigidos nos prazos estabelecidos.

13.4.5. Providenciar as licenças, autorizações, registros, certificados, seguros e documentos diretamente relacionados às atividades e aos equipamentos do respectivo lote.

13.4.6. Fornecer à Administração as informações e os documentos necessários à obtenção das autorizações gerais do evento que devam ser requeridas pelo Município.

13.4.7. Manter a documentação organizada, atualizada e disponível à fiscalização e aos órgãos competentes.

13.4.8. Comunicar imediatamente qualquer perda de validade, suspensão, cancelamento, alteração ou irregularidade em documento necessário à execução.

13.4.9. As contratadas dos Lotes 1 – Árvore Natalina Digital Flutuante e 4 – Iluminação Ornamental, Estruturas Cenográficas e Decoração Temática deverão disponibilizar Engenheiro de Segurança do Trabalho legalmente habilitado e regularmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.

13.4.10. A comprovação da disponibilidade e do vínculo do Engenheiro de Segurança do Trabalho deverá ser apresentada após a formalização da respectiva contratação e antes do início da mobilização, por meio de:

I – vínculo empregatício;

II – participação societária;

III – contrato de prestação de serviços;

IV – declaração de contratação futura acompanhada da anuência expressa do profissional; ou

V – outro meio legalmente admitido.

13.4.11. Para o Engenheiro de Segurança do Trabalho não será exigida, como requisito de habilitação ou de comprovação de experiência anterior, a apresentação de atestado de capacidade técnica, Certidão de Acervo Técnico – CAT ou acervo técnico específico, sem prejuízo da comprovação de sua formação, habilitação, registro profissional e disponibilidade para a execução.

13.4.12. Antes do início das atividades abrangidas por sua atuação, deverá ser apresentada a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, compreendendo as atribuições e o período de acompanhamento do respectivo lote.

13.4.13. A substituição de responsável técnico dependerá da apresentação prévia de profissional com habilitação e atribuições compatíveis, comprovação de sua disponibilidade e emissão dos documentos de responsabilidade correspondentes, sem prejuízo da continuidade da execução.

13.4.14. A aprovação de projeto, documento ou profissional pela Administração não afastará nem reduzirá a responsabilidade técnica, civil, administrativa e operacional da contratada.

13.5. EQUIPES E RELAÇÕES DE TRABALHO

13.5.1. Disponibilizar equipes em quantidade suficiente e com qualificação, capacitação, treinamento e experiência compatíveis com as atividades executadas.

13.5.2. Manter os trabalhadores identificados, uniformizados e equipados com os dispositivos de proteção necessários.

13.5.3. Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, securitárias, sindicais e relativas à segurança e à saúde no trabalho.

13.5.4. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários, benefícios, adicionais, horas extras, encargos, tributos, seguros, alimentação, transporte, hospedagem e demais custos relacionados às equipes.

13.5.5. Não permitir a atuação de profissional sem habilitação, treinamento, autorização ou equipamento de proteção exigível.

13.5.6. Substituir imediatamente trabalhador cuja atuação apresente risco, inadequação técnica, conduta incompatível, falta de qualificação ou descumprimento das orientações regulares da fiscalização.

13.5.7. Responder por atos, omissões, danos e condutas de seus empregados, prepostos, profissionais, subcontratados e demais pessoas que atuem sob sua responsabilidade.

13.5.8. Não estabelecer vínculo funcional, empregatício ou de subordinação entre seus trabalhadores e a Administração Municipal.

13.5.9. Manter equipes de plantão, sobreaviso ou prontidão em quantidade suficiente para cumprir os prazos de atendimento previstos nos Capítulos 9 e 10.

13.6. SEGURANÇA DA EXECUÇÃO

13.6.1. Adotar todas as medidas necessárias à segurança dos trabalhadores, usuários, visitantes, servidores, moradores e terceiros.

13.6.2. Isolar e sinalizar adequadamente as áreas de montagem, manutenção, operação e desmontagem.

13.6.3. Fornecer, exigir e fiscalizar o uso de equipamentos de proteção individual e coletiva compatíveis com cada atividade.

13.6.4. Manter procedimentos de análise de risco, prevenção de acidentes, atendimento emergencial, evacuação, interrupção e retomada segura das atividades.

13.6.5. Interromper imediatamente qualquer serviço ou operação que apresente risco à integridade física das pessoas, às estruturas, aos equipamentos ou ao patrimônio.

13.6.6. Comunicar imediatamente à fiscalização acidentes, incidentes, princípios de incêndio, falhas estruturais, falhas elétricas, panes, interrupções, situações de risco e demais ocorrências relevantes.

13.6.7. Preservar os locais das ocorrências quando necessário à apuração, sem prejuízo das providências emergenciais destinadas à proteção das pessoas e dos bens.

13.6.8. Cumprir as determinações dos órgãos de fiscalização, segurança, trânsito, meio ambiente, proteção contra incêndio e demais autoridades competentes.

13.6.9. O Engenheiro de Segurança do Trabalho dos Lotes 1 e 4 deverá, sem prejuízo das atribuições dos demais profissionais:

I – participar da identificação e avaliação dos riscos ocupacionais;

II – acompanhar a elaboração e a implementação das análises de risco e dos procedimentos de trabalho seguro;

III – orientar a adoção dos equipamentos de proteção individual e coletiva;

IV – acompanhar as etapas críticas de mobilização, montagem, instalações, testes, manutenção e desmontagem;

V – acompanhar as atividades que envolvam trabalho em altura, eletricidade, movimentação de cargas, máquinas, equipamentos e estruturas;

VI – recomendar a interrupção imediata de atividade que apresente risco grave ou iminente;

VII – acompanhar a investigação de acidentes, incidentes e situações de risco;

VIII – propor e acompanhar medidas preventivas e corretivas; e

IX – manter disponíveis os registros técnicos relacionados à sua atuação.

13.6.10. A atuação do Engenheiro de Segurança do Trabalho não afastará a responsabilidade da contratada, de seus demais responsáveis técnicos, supervisores, encarregados e trabalhadores pelo cumprimento integral das normas de segurança.

13.7. QUALIDADE, INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO

13.7.1. Manter os materiais, equipamentos, estruturas e sistemas em perfeito estado de conservação, funcionamento, limpeza, apresentação e segurança.

13.7.2. Realizar inspeções diárias e periódicas, testes, ajustes, limpeza, conservação e manutenção preventiva e corretiva.

13.7.3. Manter equipes de prontidão e estoque de peças, materiais, equipamentos e componentes de reposição compatíveis com as exigências do respectivo lote.

13.7.4. Atender às ocorrências e restabelecer o funcionamento dentro dos prazos estabelecidos nos Capítulos 9 e 10 deste Termo de Referência.

13.7.5. Adotar imediatamente as medidas de interrupção, isolamento, desenergização, sinalização e proteção sempre que a ocorrência apresentar risco.

13.7.6. Substituir o equipamento, sistema ou componente quando o reparo não puder ser concluído dentro do prazo aplicável ou quando a continuidade de sua utilização representar risco.

13.7.7. Registrar as inspeções, testes, falhas, interrupções, manutenções, substituições e liberações realizadas, incluindo:

I – data e horário da ocorrência;

II – momento da identificação ou comunicação;

III – classificação da gravidade;

IV – horário de início do atendimento;

V – diagnóstico;

VI – providências adotadas;

VII – solução de contingência implantada;

VIII – horário da conclusão;

IX – testes realizados; e

X – responsável pela liberação.

13.7.8. Permitir e facilitar inspeções, vistorias, testes e auditorias promovidos pela Administração e pelos órgãos competentes.

13.7.9. Manter atendimento emergencial imediato, observados os seguintes prazos máximos gerais:

I – ocorrência emergencial: comunicação à fiscalização em até 15 (quinze) minutos e comparecimento da equipe necessária em até 1 (uma) hora;

II – ocorrência crítica: início do atendimento em até 2 (duas) horas e implantação de correção ou contingência em até 4 (quatro) horas;

III – ocorrência relevante: início do atendimento em até 4 (quatro) horas e conclusão em até 8 (oito) horas; e

IV – ocorrência ordinária: início do atendimento em até 8 (oito) horas e conclusão em até 24 (vinte e quatro) horas.

13.7.10. Os prazos específicos mais restritivos estabelecidos para cada lote prevalecerão sobre os prazos gerais.

13.7.11. A insuficiência de equipe, veículo, equipamento de acesso, ferramenta, material ou peça de reposição não justificará o descumprimento dos prazos.

13.7.12. O cumprimento do prazo de reparo não afastará as glosas, reduções de medição ou demais consequências decorrentes do período de indisponibilidade ou funcionamento parcial.

13.8. CUSTOS E DESPESAS DA EXECUÇÃO

13.8.1. Arcar com todos os custos diretos e indiretos ordinários, previsíveis e necessários à execução integral do objeto.

13.8.2. Consideram-se incluídos nos preços registrados, entre outros:

I – materiais, estruturas, sistemas e equipamentos;

II – mão de obra e encargos;

III – projetos, cálculos e documentos técnicos;

IV – licenças e responsabilidades profissionais;

V – seguros e garantias;

VI – transporte, pedágios, combustíveis e logística;

VII – carga, descarga e movimentação;

VIII – hospedagem, alimentação e deslocamento das equipes;

IX – ferramentas e equipamentos auxiliares;

X – montagem, instalação, operação e manutenção;

XI – peças e componentes de reposição;

XII – desmontagem, retirada e desmobilização;

XIII – coleta, transporte e destinação de resíduos;

XIV – limpeza e recomposição das áreas;

XV – tributos, taxas e demais encargos; e

XVI – demais despesas ordinárias, previsíveis e intrínsecas ao cumprimento do objeto.

13.8.3. Não será admitida cobrança adicional por atividade, componente, material ou despesa ordinária, previsível e necessária à execução completa do item, ainda que não esteja individualmente destacada na proposta.

13.8.4. Os custos decorrentes da correção de erro, falha, defeito, atraso ou inadequação imputável à contratada serão por ela integralmente suportados.

13.8.5. O disposto neste item não alcançará alteração superveniente regularmente determinada pela Administração, evento cujo risco tenha sido atribuído à Contratante nem situação que produza direito legalmente reconhecido ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

13.9. PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO E RESPONSABILIDADE POR DANOS

13.9.1. Proteger os pavimentos, jardins, árvores, mobiliário urbano, monumentos, edificações, redes de infraestrutura, corpos d’água e demais bens existentes nos locais de execução.

13.9.2. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão que lhe seja imputável e esteja relacionada à execução.

13.9.3. Reparar, recompor, substituir ou indenizar os bens danificados, depois da apuração da responsabilidade, observados os prazos estabelecidos pela fiscalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

13.9.4. Comunicar imediatamente qualquer dano identificado, ainda que sua extensão ou responsabilidade dependam de apuração posterior.

13.9.5. Não realizar perfuração, escavação, poda, fixação, pintura, colagem, ancoragem ou intervenção permanente sem autorização formal.

13.9.6. Entregar as áreas utilizadas limpas, desobstruídas e recompostas ao final da execução.

13.10. COMUNICAÇÃO, REGISTROS E FISCALIZAÇÃO

13.10.1. Manter comunicação permanente com os gestores, fiscais e representantes indicados pela Administração.

13.10.2. Cumprir as determinações formalmente emitidas pela fiscalização, desde que compatíveis com o objeto, com o contrato e com a legislação.

13.10.3. Comunicar com antecedência qualquer fato capaz de afetar o prazo, a segurança, a qualidade, a continuidade ou o resultado da execução.

13.10.4. Apresentar relatórios, listas de verificação, registros fotográficos, cronogramas, medições, laudos e demais documentos solicitados.

13.10.5. Permitir o acesso da fiscalização aos locais, às equipes, aos equipamentos, às estruturas, aos documentos e aos registros relacionados à execução.

13.10.6. Prestar esclarecimentos e fornecer informações dentro dos prazos estabelecidos pela Administração.

13.10.7. Manter registro das comunicações, ocorrências, decisões, inspeções, manutenções e providências adotadas.

13.10.8. A fiscalização não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada pela execução integral do objeto.

13.10.9. A contratada deverá comunicar imediatamente qualquer divergência entre determinação operacional e os documentos da contratação, abstendo-se de executar alteração material sem a correspondente formalização.

13.11. IDENTIDADE VISUAL E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

13.11.1. Observar integralmente a identidade visual, as cores, os conteúdos, os layouts, as programações e as diretrizes aprovadas pela Administração.

13.11.2. Não utilizar logomarca, nome, brasão, imagem institucional ou qualquer identificação do Município sem autorização.

13.11.3. Não inserir publicidade, marca comercial, mensagem, símbolo, imagem ou conteúdo não autorizado nas estruturas, equipamentos, uniformes ou materiais integrantes do evento.

13.11.4. Não realizar pronunciamento, divulgação pública ou manifestação em nome da Administração sem autorização expressa.

13.11.5. Submeter previamente à aprovação os conteúdos digitais, animações, imagens, mensagens, efeitos e demais elementos de comunicação visual.

13.12. COOPERAÇÃO ENTRE AS CONTRATADAS

13.12.1. Atuar de forma coordenada com as empresas responsáveis pelos demais lotes, respeitando o cronograma, os acessos, os espaços, as instalações temporárias e as orientações da Administração.

13.12.2. Fornecer tempestivamente as informações técnicas necessárias à compatibilização das interfaces.

13.12.3. Não impedir, dificultar ou comprometer a execução dos demais lotes.

13.12.4. Comunicar imediatamente conflitos, interferências, incompatibilidades ou riscos relacionados às interfaces.

13.12.5. Responder pelos danos, atrasos, retrabalhos e prejuízos decorrentes de ação ou omissão que afete solução pertencente a outro lote, depois da correspondente apuração.

13.12.6. Não intervir em estrutura, instalação, equipamento ou sistema pertencente a outro lote sem autorização da fiscalização e ciência da respectiva contratada.

13.13. SUSTENTABILIDADE E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS

13.13.1. Utilizar materiais, equipamentos e procedimentos compatíveis com os requisitos de sustentabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

13.13.2. Racionalizar o consumo de energia, água, materiais e demais recursos empregados.

13.13.3. Promover a segregação, o acondicionamento, o transporte e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados.

13.13.4. Não descartar resíduos, materiais, componentes, óleos, produtos químicos ou substâncias nos espaços públicos, corpos d’água, áreas verdes ou redes de drenagem.

13.13.5. Apresentar comprovantes de destinação de resíduos, licenças, autorizações e demais documentos ambientais quando legalmente exigíveis ou justificadamente solicitados pela fiscalização em razão da natureza e da quantidade dos resíduos gerados.

13.14. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.14.1. Manter, durante a vigência da Ata e das contratações decorrentes, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas no procedimento licitatório.

13.14.2. Comunicar imediatamente qualquer alteração societária, fiscal, trabalhista, financeira, técnica, cadastral ou operacional relevante.

13.14.3. Apresentar, sempre que solicitado, os documentos comprobatórios da manutenção das condições exigidas.

13.14.4. A perda de condição necessária à execução sujeitará a contratada às providências previstas na legislação, na Ata e no instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

13.15. SIGILO E PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES

13.15.1. Manter sigilo sobre documentos, projetos, informações, dados, programações, conteúdos e procedimentos a que tiver acesso em razão da contratação, quando não forem públicos.

13.15.2. Utilizar as informações exclusivamente para a execução do objeto.

13.15.3. Impedir o acesso não autorizado aos sistemas, arquivos, equipamentos e conteúdos disponibilizados pela Administração.

13.15.4. Comunicar imediatamente qualquer perda, acesso indevido, divulgação não autorizada ou incidente envolvendo informações da contratação.

13.15.5. A obrigação de sigilo permanecerá aplicável após o encerramento da contratação enquanto as informações conservarem natureza legalmente protegida.

13.16. CANCELAMENTO, SUSPENSÃO OU ALTERAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.16.1. Em caso de cancelamento, suspensão ou alteração do evento ou da contratação, a contratada deverá cumprir as determinações formalmente emitidas pela Administração e adotar as medidas necessárias à segurança, proteção, conservação e desmobilização das estruturas, equipamentos, materiais e áreas afetadas.

13.16.2. A contratada deverá participar da vistoria e da medição do estágio de execução, apresentando:

I – registros das atividades executadas;

II – quantitativos implantados;

III – materiais e equipamentos existentes nos locais;

IV – serviços total ou parcialmente concluídos;

V – documentos fiscais e comprobatórios pertinentes;

VI – registros fotográficos; e

VII – plano de proteção ou desmobilização.

13.16.3. A contratada deverá interromper imediatamente as atividades alcançadas pela determinação, ressalvadas aquelas necessárias à segurança, proteção, conservação, guarda e desmobilização autorizada.

13.16.4. Durante a suspensão temporária, a contratada deverá preservar os serviços executados e manter os recursos estritamente necessários às medidas de segurança e contingência indicadas pela fiscalização.

13.16.5. Nenhum custo decorrente de cancelamento, suspensão ou alteração será reconhecido sem comprovação, análise da fiscalização, instrução processual e decisão da autoridade competente.

13.16.6. A contratada deverá adotar medidas razoáveis para reduzir os custos e prejuízos decorrentes da interrupção, abstendo-se de realizar novas aquisições, mobilizações ou atividades depois da comunicação, salvo quando expressamente autorizada.

13.16.7. O disposto neste item não afastará os direitos da contratada ao pagamento dos serviços regularmente executados e recebidos nem os demais direitos legalmente reconhecidos nas hipóteses previstas no Capítulo 12.

13.17. ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES

13.17.1. A contratada deverá concluir a desmontagem, retirada, limpeza, recomposição e entrega dos documentos finais nos prazos estabelecidos.

13.17.2. O encerramento da operação ou o recebimento provisório não afastará as obrigações de manutenção, retirada, reparação, garantia e responsabilidade.

13.17.3. A contratada permanecerá responsável por vícios, danos, falhas e obrigações cujo fato gerador esteja relacionado à execução, ainda que identificados após o recebimento, observados os prazos legais e contratuais aplicáveis.

13.17.4. A execução somente será considerada integralmente concluída após o recebimento definitivo e o cumprimento de todas as pendências formalmente registradas pela Administração.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.1. Constituem obrigações da Contratante, além daquelas previstas na legislação, no edital, na Ata de Registro de Preços, nos instrumentos contratuais, nas ordens de execução e nos demais documentos integrantes da contratação, as estabelecidas neste capítulo.

14.1.2. As obrigações da Contratante serão exercidas pelas unidades administrativas e pelos agentes públicos competentes, observada a adequada segregação entre o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, a formalização das contratações dela decorrentes e a gestão e fiscalização dos respectivos instrumentos contratuais.

14.1.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a realizar a contratação integral ou parcial dos quantitativos estimados, não gerando ao fornecedor registrado direito adquirido à contratação, indenização ou pagamento por itens que não tenham sido objeto de instrumento contratual ou ordem de execução regularmente emitida.

14.2. PLANEJAMENTO E FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

14.2.1. Identificar e justificar as necessidades de contratação, indicando os lotes, itens, quantitativos, locais, prazos, períodos de funcionamento e demais condições específicas de execução.

14.2.2. Verificar, antes da formalização de cada contratação, a vigência da Ata de Registro de Preços, a existência de saldo disponível e a compatibilidade dos itens e quantitativos pretendidos com as condições registradas.

14.2.3. Assegurar a disponibilidade orçamentária e financeira correspondente aos itens efetivamente contratados, previamente à assunção da respectiva obrigação.

14.2.4. Formalizar as contratações por meio do instrumento adequado e emitir as correspondentes ordens de execução, contendo todas as informações necessárias ao início e ao desenvolvimento dos serviços.

14.2.5. Não autorizar a execução de itens ou quantitativos superiores aos formalmente contratados, salvo mediante prévia adoção do procedimento administrativo e do instrumento legalmente cabíveis.

14.2.6. Designar formalmente os agentes públicos responsáveis pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços e pela gestão e fiscalização das contratações dela decorrentes, conforme as atribuições estabelecidas na legislação e na regulamentação municipal.

14.2.7. Fornecer às contratadas as informações, os documentos, as plantas, os levantamentos, os mapeamentos e as referências técnicas disponíveis e necessários à execução dos itens contratados.

14.2.8. Informar tempestivamente às contratadas as decisões administrativas que possam interferir na mobilização, na execução, no funcionamento, na manutenção, na desmontagem ou na desmobilização dos serviços.

14.3. DEFINIÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DOS LOCAIS

14.3.1. Definir os locais de implantação dos itens contratados e autorizar formalmente o acesso das contratadas, observadas as condições estabelecidas na respectiva ordem de execução.

14.3.2. Disponibilizar as áreas públicas sob responsabilidade municipal nos períodos estabelecidos no cronograma, livres de impedimentos administrativos conhecidos que inviabilizem a execução autorizada.

14.3.3. Informar às contratadas as restrições conhecidas de acesso, circulação, carga, descarga, armazenamento temporário, horários de trabalho e utilização dos espaços públicos.

14.3.4. Comunicar às contratadas as interferências conhecidas, as redes de infraestrutura existentes, as limitações urbanísticas e as demais condições relevantes dos locais de implantação.

14.3.5. Promover, no âmbito de suas competências, a articulação necessária com os órgãos municipais responsáveis pelo trânsito, mobilidade, segurança, saúde, limpeza urbana, iluminação pública, meio ambiente, fiscalização, defesa civil e demais serviços relacionados ao evento.

14.3.6. Adotar as providências de sua competência para permitir o acesso de veículos, equipes, máquinas, embarcações e equipamentos aos locais autorizados, observadas as limitações físicas e operacionais existentes.

14.3.7. Comunicar previamente qualquer impossibilidade de disponibilização do local indicado, providenciando, quando tecnicamente possível e legalmente cabível, local equivalente que preserve a natureza, as condições essenciais e o equilíbrio econômico-financeiro da contratação.

14.4. PROJETOS, DOCUMENTOS E APROVAÇÕES

14.4.1. Receber, analisar e manifestar-se sobre os projetos, memoriais, cálculos, planos, cronogramas, layouts, conteúdos visuais e demais documentos apresentados pelas contratadas.

14.4.2. Solicitar as correções, complementações, compatibilizações e os esclarecimentos necessários ao atendimento das especificações técnicas, das normas aplicáveis e das condições de execução.

14.4.3. Comunicar formalmente a aprovação, a rejeição ou a necessidade de ajuste dos documentos apresentados, dentro de prazo compatível com o cronograma da contratação.

14.4.4. Disponibilizar as diretrizes de identidade visual, logomarcas, conteúdos institucionais, cores, imagens, mensagens e demais elementos de comunicação necessários ao desenvolvimento das soluções.

14.4.5. Avaliar e aprovar previamente as animações, programações, efeitos, desenhos, layouts e composições visuais destinados ao evento.

14.4.6. Promover, quando necessário, a compatibilização institucional dos documentos apresentados pelas contratadas dos diferentes lotes, sem assumir a responsabilidade técnica pela elaboração ou pela adequação das respectivas soluções.

14.4.7. A aprovação dos projetos e documentos pela Administração não afastará nem reduzirá a responsabilidade técnica, civil, administrativa e operacional das contratadas e dos respectivos profissionais responsáveis.

14.5. LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES GERAIS DO EVENTO

14.5.1. Providenciar as licenças, autorizações e comunicações gerais que, por sua natureza institucional, devam ser requeridas diretamente pelo Município.

14.5.2. Informar às contratadas os documentos, dados e informações necessários à instrução dos pedidos de autorização sob responsabilidade da Administração.

14.5.3. Exigir das contratadas a apresentação tempestiva dos projetos, registros, laudos, certificados e demais documentos necessários à obtenção das autorizações gerais.

14.5.4. Acompanhar, quando necessário, as vistorias e inspeções realizadas pelos órgãos competentes.

14.5.5. Comunicar às contratadas as exigências, restrições, condicionantes e determinações expedidas pelos órgãos competentes que possuam relação com os respectivos lotes.

14.5.6. A responsabilidade da Administração pelas autorizações gerais do evento não afastará a obrigação das contratadas de providenciar as licenças, autorizações, registros, seguros e demais documentos diretamente relacionados às suas empresas, aos seus profissionais, equipamentos e atividades.

14.6. COORDENAÇÃO GERAL DO EVENTO

14.6.1. Estabelecer o cronograma geral de implantação, testes, funcionamento, manutenção, desmontagem e desmobilização do evento.

14.6.2. Coordenar as interfaces entre os quatro lotes, definindo prioridades, acessos, áreas de trabalho, horários e sequência das atividades.

14.6.3. Convocar reuniões de planejamento, compatibilização, acompanhamento, avaliação e encerramento.

14.6.4. Registrar e comunicar as decisões relacionadas às interfaces entre as diferentes contratadas.

14.6.5. Solucionar, no âmbito de sua competência, os conflitos operacionais que envolvam mais de um lote.

14.6.6. Definir os horários de funcionamento das atrações, estruturas e sistemas, observada a programação oficial do evento.

14.6.7. Comunicar às contratadas as programações institucionais, interdições, eventos paralelos e demais circunstâncias conhecidas que possam interferir na execução.

14.6.8. As decisões relativas à coordenação geral não poderão transferir indevidamente obrigações entre as contratadas, alterar irregularmente o objeto ou afastar a responsabilidade de cada empresa pelo respectivo lote.

14.7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

14.7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução por meio de agentes públicos formalmente designados.

14.7.2. Verificar o cumprimento das especificações, dos quantitativos, dos projetos aprovados, dos prazos, dos níveis de desempenho e das obrigações contratuais.

14.7.3. Realizar ou acompanhar inspeções, testes, vistorias, medições, recebimentos e avaliações de desempenho.

14.7.4. Registrar as ocorrências, falhas, atrasos, interrupções, indisponibilidades, desconformidades e providências adotadas.

14.7.5. Notificar formalmente as contratadas para a correção de irregularidades, indicando, sempre que possível, a ocorrência identificada, a obrigação descumprida, a providência necessária e o prazo para atendimento.

14.7.6. Determinar a suspensão ou a interdição de estrutura, sistema, equipamento, atração ou atividade que apresente risco, falha, irregularidade documental ou desconformidade relevante.

14.7.7. Exigir a substituição de materiais, equipamentos, componentes, trabalhadores, prepostos ou profissionais que não atendam aos requisitos estabelecidos.

14.7.8. Avaliar as justificativas, os relatórios, os pedidos de prazo, as ocorrências e as demais manifestações apresentadas pelas contratadas.

14.7.9. Verificar o cumprimento dos prazos de atendimento, correção, restabelecimento e substituição estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive os níveis específicos aplicáveis a cada lote.

14.7.10. Aplicar ou encaminhar para aplicação as glosas, medidas administrativas e sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando legalmente exigíveis.

14.7.11. A fiscalização exercida pela Administração não excluirá nem reduzirá a responsabilidade das contratadas pela execução integral do objeto.

14.8. INSPEÇÃO, TESTES E LIBERAÇÃO

14.8.1. Acompanhar os testes, as inspeções e os procedimentos de comissionamento realizados pelas contratadas.

14.8.2. Verificar a apresentação dos projetos, documentos de responsabilidade técnica, laudos, certificados, registros, seguros e autorizações exigidos.

14.8.3. Comunicar as inconformidades identificadas e acompanhar sua correção e a repetição dos testes necessários.

14.8.4. Autorizar a disponibilização ao público somente após o atendimento dos requisitos técnicos, operacionais, documentais e de segurança aplicáveis.

14.8.5. Recusar a liberação de estrutura, sistema, equipamento ou atração que apresente pendência documental, falha, risco, instabilidade ou desconformidade com as especificações.

14.8.6. A liberação emitida pela Administração não constituirá garantia técnica da solução nem afastará as responsabilidades das contratadas e dos respectivos responsáveis técnicos.

14.9. RECEBIMENTO E MEDIÇÃO

14.9.1. Verificar os serviços e os quantitativos efetivamente executados, observadas as unidades de medida, as etapas e os critérios estabelecidos neste Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual.

14.9.2. Elaborar, conferir ou validar os registros de medição correspondentes a cada etapa, período e item contratado.

14.9.3. Promover as vistorias necessárias à comprovação do cumprimento das etapas de mobilização e início das instalações, conclusão da montagem, funcionamento e manutenção, desmontagem, retirada e recomposição das áreas.

14.9.4. Recusar, glosar ou determinar a correção de serviço executado em desacordo com as especificações, os projetos aprovados ou as condições contratuais.

14.9.5. Proceder ao recebimento provisório e definitivo do objeto após a verificação do cumprimento das respectivas condições.

14.9.6. Registrar as pendências existentes e acompanhar seu atendimento antes do recebimento definitivo.

14.9.7. Permitir a participação do representante da contratada nas vistorias e medições, registrando-se eventual divergência para análise administrativa.

14.9.8. O recebimento ou a medição de determinada etapa não afastará as obrigações posteriores de funcionamento, manutenção, desmontagem, retirada, recomposição, garantia e responsabilidade.

14.10. PAGAMENTO

14.10.1. Efetuar os pagamentos correspondentes às etapas e aos serviços regularmente executados, medidos, recebidos e atestados pela fiscalização, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual.

14.10.2. Observar os percentuais, marcos de execução, prazos, procedimentos e documentos definidos para o pagamento de cada etapa.

14.10.3. Comunicar à contratada eventual irregularidade documental, fiscal ou de medição que impeça o processamento do pagamento, indicando, sempre que possível, as providências necessárias à regularização.

14.10.4. Realizar as retenções tributárias, previdenciárias ou de outra natureza legalmente exigíveis.

14.10.5. Não efetuar pagamento por serviço não executado, não medido, não aceito, executado em quantidade superior à autorizada ou realizado em desacordo com as especificações e condições contratuais.

14.10.6. Efetuar o pagamento da parcela incontroversa quando houver controvérsia apenas sobre parte da medição, sem prejuízo da apuração do valor questionado, observada a legislação aplicável.

14.10.7. Aplicar as glosas correspondentes aos períodos de indisponibilidade, às quantidades não executadas, aos serviços recusados ou às obrigações não cumpridas, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

14.11. SEGURANÇA, EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS

14.11.1. Manter articulação institucional com os órgãos municipais e públicos envolvidos na segurança, saúde, trânsito, defesa civil, prevenção contra incêndio e atendimento emergencial.

14.11.2. Comunicar às contratadas as orientações e os protocolos gerais de emergência aplicáveis ao evento.

14.11.3. Determinar a suspensão das atividades quando identificada condição capaz de comprometer a segurança das pessoas, estruturas, equipamentos ou espaços públicos.

14.11.4. Acompanhar a execução das medidas de contingência adotadas pelas contratadas.

14.11.5. Definir, em conjunto com os órgãos competentes, as condições institucionais para retomada das atividades após situação de emergência ou evento climático adverso, sem prejuízo da necessária liberação dos responsáveis técnicos pelas respectivas soluções.

14.11.6. Comunicar tempestivamente às contratadas os alertas meteorológicos, as interdições e as determinações recebidas dos órgãos competentes que possam interferir na execução ou no funcionamento das atrações.

14.12. ALTERAÇÕES, SUSPENSÃO E CANCELAMENTO

14.12.1. Comunicar formalmente às contratadas as alterações autorizadas de cronograma, horário, local, programação ou condições operacionais.

14.12.2. Fornecer as orientações necessárias com antecedência compatível e, sempre que a circunstância for previsível, observar antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação ao início previsto da mobilização, ressalvadas as situações emergenciais, climáticas, imprevisíveis, de força maior, de segurança, decorrentes de decisão judicial ou de determinação de autoridade competente.

14.12.3. Não exigir serviço estranho ao objeto, quantidade superior à contratada ou obrigação não prevista sem a correspondente formalização e o tratamento legal aplicável.

14.12.4. As orientações operacionais da fiscalização não poderão descaracterizar o objeto, reduzir a segurança, transferir responsabilidades ou alterar irregularmente as condições registradas.

14.12.5. Quando houver suspensão, alteração relevante ou cancelamento após a emissão da ordem de execução, a Administração deverá promover a verificação conjunta dos serviços efetivamente executados, dos materiais incorporados, das condições dos locais e das providências necessárias à proteção, retirada ou desmobilização.

14.12.6. Os serviços regularmente autorizados, efetivamente executados, medidos e aceitos até a data da suspensão, alteração ou cancelamento serão processados para pagamento, observadas as condições contratuais e as glosas eventualmente cabíveis.

14.12.7. Quando possível, a vistoria e a medição decorrentes de suspensão ou cancelamento deverão ser realizadas no prazo de até 2 (dois) dias úteis após a comunicação, com a participação da fiscalização e do representante da contratada.

14.12.8. Os materiais adquiridos e colocados nos locais de execução, quando abrangidos por hipótese legal de pagamento ou indenização, serão examinados mediante comprovação documental, verificação de sua destinação e avaliação do aproveitamento pela Administração.

14.12.9. Os materiais não incorporados, as despesas preparatórias e os demais custos alegados pela contratada não serão automaticamente reconhecidos, dependendo de comprovação, análise da responsabilidade pelo fato, demonstração da impossibilidade de reaproveitamento e enquadramento nas hipóteses legalmente admitidas.

14.12.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, serão assegurados à contratada os direitos previstos na legislação, incluindo, quando cabíveis, o pagamento dos serviços executados, os custos de desmobilização, a devolução das garantias e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados.

14.12.11. A suspensão ou o cancelamento decorrente de caso fortuito, força maior, condição climática adversa, risco à segurança ou determinação de autoridade competente não produzirá indenização automática, devendo seus efeitos ser apurados conforme as circunstâncias, a matriz de riscos, a responsabilidade das partes e a legislação aplicável.

14.12.12. Quando a suspensão ou o cancelamento decorrer de fato imputável à contratada, serão pagos somente os serviços regularmente executados e aceitos, sem prejuízo das glosas, multas, sanções e da apuração dos danos causados à Administração.

14.13. PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES E IDENTIDADE INSTITUCIONAL

14.13.1. Disponibilizar às contratadas somente as informações e os conteúdos necessários à execução do objeto.

14.13.2. Informar as restrições de uso das logomarcas, imagens, mensagens e demais elementos institucionais.

14.13.3. Acompanhar a correta aplicação da identidade visual e determinar a correção de utilização indevida.

14.13.4. Preservar as informações protegidas, sigilosas ou de acesso restrito recebidas das contratadas, observada a legislação aplicável.

14.13.5. Não divulgar informações técnicas, comerciais ou operacionais protegidas das contratadas fora das hipóteses legalmente admitidas.

14.14. ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO

14.14.1. Autorizar o início da desmontagem conforme o cronograma e a coordenação geral do evento.

14.14.2. Acompanhar a retirada dos materiais, equipamentos, estruturas e instalações.

14.14.3. Realizar vistoria final dos locais e comparar suas condições com os registros iniciais.

14.14.4. Indicar os danos, resíduos, materiais remanescentes e serviços de recomposição pendentes.

14.14.5. Conceder prazo compatível para a correção das pendências, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis quando a irregularidade for imputável à contratada.

14.14.6. Emitir o recebimento definitivo somente após o cumprimento integral das obrigações e a correção das pendências aplicáveis.

14.14.7. Manter arquivados os registros, relatórios, medições, recebimentos, documentos técnicos e demais elementos necessários à instrução, ao controle e à prestação de contas da contratação.

14.14.8. Promover o encerramento administrativo do instrumento contratual após a verificação do cumprimento das obrigações, dos pagamentos, das garantias, das pendências, das responsabilidades e dos demais procedimentos aplicáveis.
15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

15.1. A gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes serão exercidas por agentes públicos formalmente designados pela Administração, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação municipal vigente e a necessária segregação de funções.

15.2. A gestão da Ata de Registro de Preços não se confundirá com a gestão e a fiscalização das contratações dela decorrentes, devendo as responsabilidades ser definidas de acordo com a natureza de cada instrumento e as competências formalmente atribuídas aos respectivos agentes.

15.3. A Administração poderá designar gestores e fiscais distintos para cada lote, contratação, local ou frente de execução, considerando a abrangência territorial, a complexidade técnica, os riscos envolvidos e a necessidade de acompanhamento especializado.

15.4. Os atos de designação identificarão as atribuições, os limites de atuação, os substitutos e os meios necessários ao adequado desempenho das respectivas funções.

15.5. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.5.1. A gestão da Ata de Registro de Preços será exercida pelo órgão gerenciador formalmente definido pela Administração Municipal.

15.5.2. Compete ao gestor da Ata, sem prejuízo de outras atribuições legais e regulamentares:

I – acompanhar a formalização, a publicação, a vigência e a eventual prorrogação da Ata;

II – manter atualizados os registros dos fornecedores, dos preços, dos itens e dos quantitativos;

III – controlar os saldos disponíveis por item e lote;

IV – registrar as contratações formalizadas durante a vigência da Ata;

V – acompanhar a ordem de classificação e o cadastro de reserva;

VI – analisar ou instruir os pedidos de revisão, atualização, negociação e cancelamento dos preços registrados;

VII – controlar os pedidos de adesão à Ata, quando admitidos;

VIII – convocar os fornecedores registrados nas hipóteses previstas na legislação, no edital e na Ata;

IX – comunicar as irregularidades às unidades administrativas competentes;

X – instruir os procedimentos de cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços registrados;

XI – verificar a manutenção das condições exigidas dos fornecedores registrados; e

XII – assegurar a rastreabilidade das movimentações realizadas na Ata.

15.5.3. O controle dos saldos deverá impedir a formalização de contratações superiores aos quantitativos máximos registrados.

15.5.4. As solicitações de contratação deverão ser conferidas pelo órgão gerenciador quanto à existência de registro válido, saldo disponível e compatibilidade com os itens e as condições constantes da Ata.

15.5.5. A eventual prorrogação da Ata dependerá do atendimento dos requisitos legais e da demonstração da vantajosidade dos preços registrados, mediante pesquisa ou avaliação realizada pela unidade competente.

15.6. GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES

15.6.1. Cada contratação decorrente da Ata terá gestor formalmente designado, responsável pela coordenação administrativa e pelo acompanhamento global do respectivo instrumento.

15.6.2. Compete ao gestor da contratação:

I – conhecer os documentos que regem a contratação;

II – coordenar a atuação dos fiscais;

III – acompanhar os prazos, a vigência, os saldos e o cumprimento das obrigações;

IV – promover as reuniões de acompanhamento;

V – consolidar as informações produzidas pela fiscalização;

VI – acompanhar a execução física e financeira;

VII – analisar as ocorrências e as providências propostas pelos fiscais;

VIII – encaminhar notificações e determinações às contratadas;

IX – instruir os pedidos de alteração, prorrogação, revisão, reajuste ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro;

X – acompanhar as garantias e os seguros exigidos;

XI – instruir os procedimentos destinados à aplicação de sanções;

XII – verificar a manutenção das condições de habilitação;

XIII – controlar a documentação necessária aos pagamentos;

XIV – promover os atos necessários ao recebimento definitivo; e

XV – elaborar ou consolidar o relatório final da contratação.

15.6.3. O gestor da contratação deverá manter comunicação com o gestor da Ata, informando os itens e quantitativos contratados, as ocorrências relevantes, os inadimplementos e os demais dados necessários ao controle dos registros e dos saldos.

15.6.4. A gestão deverá assegurar que não sejam emitidas ordens de execução para itens ou quantitativos não abrangidos pelo respectivo instrumento contratual ou superiores aos saldos disponíveis na Ata.

15.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

15.7.1. A fiscalização técnica será exercida por servidor ou equipe com conhecimento compatível com as características dos serviços acompanhados.

15.7.2. Compete ao fiscal técnico:

I – acompanhar presencialmente as etapas relevantes da execução;

II – verificar a conformidade dos materiais, estruturas, equipamentos e sistemas;

III – conferir o atendimento aos projetos, memoriais, cálculos e especificações técnicas;

IV – acompanhar a montagem, a instalação, os testes, a operação, a manutenção e a desmontagem;

V – verificar os documentos de responsabilidade técnica;

VI – acompanhar as inspeções, os ensaios, as vistorias e os procedimentos de comissionamento;

VII – conferir os quantitativos executados e as respectivas unidades de medida;

VIII – registrar falhas, atrasos, interrupções, indisponibilidades e desconformidades;

IX – determinar correções dentro dos limites de sua atuação;

X – propor ou determinar, quando inserido em suas atribuições e diante de risco iminente, a suspensão ou a interdição de estruturas, equipamentos, sistemas ou atrações;

XI – verificar o atendimento das manutenções preventivas e corretivas e o cumprimento dos respectivos prazos;

XII – analisar os relatórios técnicos apresentados;

XIII – participar dos recebimentos provisório e definitivo;

XIV – avaliar o desempenho técnico da contratada; e

XV – comunicar ao gestor as situações que ultrapassem sua competência.

15.7.3. A fiscalização técnica poderá contar com apoio de profissionais especializados, consultores, equipes de engenharia, órgãos municipais ou entidades competentes, sem transferência da responsabilidade decisória dos agentes públicos formalmente designados.

15.7.4. A Administração poderá designar fiscais técnicos específicos para estruturas, instalações elétricas, sistemas digitais, equipamentos recreativos, segurança do trabalho, operação das atrações e demais áreas que exijam conhecimento especializado.

15.7.5. O apoio prestado por profissional especializado ou por responsável técnico da contratada não substituirá as competências dos gestores e fiscais designados pela Administração nem afastará a responsabilidade da contratada pela execução.

15.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

15.8.1. A fiscalização administrativa acompanhará os aspectos documentais, trabalhistas, fiscais, previdenciários, financeiros e formais da contratação.

15.8.2. Compete ao fiscal administrativo:

I – verificar a regularidade dos documentos apresentados;

II – acompanhar a manutenção das condições de habilitação;

III – conferir a documentação de cobrança;

IV – acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, quando aplicável;

V – verificar as garantias, os seguros e seus respectivos prazos de validade;

VI – controlar os prazos administrativos;

VII – registrar notificações, respostas e providências;

VIII – acompanhar as retenções e os documentos necessários ao pagamento;

IX – comunicar as irregularidades ao gestor; e

X – instruir os procedimentos administrativos relacionados ao descumprimento das obrigações.

15.8.3. A fiscalização administrativa deverá comunicar ao gestor qualquer irregularidade capaz de impedir o pagamento, comprometer a regularidade da execução ou justificar a adoção de medida administrativa.

15.9. FISCALIZAÇÃO SETORIAL

15.9.1. Poderão ser designados fiscais setoriais para acompanhar serviços executados simultaneamente em locais distintos ou que exijam presença contínua durante o funcionamento do evento.

15.9.2. Compete ao fiscal setorial:

I – acompanhar as atividades realizadas no local sob sua responsabilidade;

II – verificar horários, equipes, funcionamento e condições de atendimento;

III – registrar ocorrências, falhas e interrupções;

IV – comunicar imediatamente situações de risco ou desconformidades relevantes;

V – conferir a execução diária dos serviços; e

VI – encaminhar as informações ao fiscal técnico e ao gestor da contratação.

15.9.3. O fiscal setorial não poderá autorizar alteração do objeto, dos quantitativos, dos preços, dos prazos contratuais ou das obrigações essenciais.

15.9.4. As determinações que ultrapassem os limites de atuação do fiscal setorial deverão ser submetidas ao fiscal técnico, ao gestor da contratação ou à autoridade competente, conforme o caso.

15.10. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

15.10.1. A fiscalização será exercida de forma preventiva, concomitante e corretiva durante todas as etapas da execução.

15.10.2. O acompanhamento compreenderá, conforme aplicável:

I – reuniões de alinhamento;

II – análise documental;

III – inspeções presenciais;

IV – conferência dos materiais, das estruturas e dos equipamentos;

V – acompanhamento dos testes e procedimentos de comissionamento;

VI – verificação diária do funcionamento;

VII – análise dos registros e relatórios;

VIII – medições;

IX – recebimentos; e

X – avaliação final da execução.

15.10.3. A fiscalização poderá utilizar listas de verificação, relatórios, registros fotográficos, vídeos, medições, instrumentos técnicos, sistemas eletrônicos e outros meios adequados à comprovação da execução.

15.10.4. As contratadas deverão permitir livre acesso dos agentes designados aos locais, equipamentos, estruturas, equipes, documentos e registros relacionados ao objeto.

15.10.5. A fiscalização poderá solicitar a realização ou a repetição de testes, inspeções e verificações quando houver dúvida sobre a segurança, a qualidade, o desempenho ou a conformidade da solução.

15.10.6. Os custos dos testes, inspeções e verificações destinados à comprovação do atendimento das especificações estarão incluídos nos preços contratados quando constituírem obrigação ordinária da contratada ou decorrerem de falha, irregularidade ou desconformidade a ela imputável.

15.10.7. Quando a inspeção ou o ensaio extraordinário demonstrar inexistência de irregularidade imputável à contratada, eventual responsabilidade pelos respectivos custos será examinada pela Administração conforme as circunstâncias e a legislação aplicável.

15.11. REGISTRO DAS OCORRÊNCIAS

15.11.1. Todas as ocorrências relevantes deverão ser formalmente registradas, com indicação da data, horário, local, lote, item, fato constatado, providência adotada, responsável e prazo para correção.

15.11.2. Os registros poderão ser realizados em diário de execução, relatório de fiscalização, sistema eletrônico, ata de reunião, notificação ou documento equivalente.

15.11.3. As situações urgentes poderão ser inicialmente comunicadas por canal operacional imediato, devendo ser posteriormente formalizadas nos autos.

15.11.4. A contratada deverá manifestar-se sobre as ocorrências e apresentar as providências corretivas dentro dos prazos estabelecidos.

15.11.5. O silêncio ou a ausência de manifestação da contratada não impedirá a apuração dos fatos nem afastará suas responsabilidades.

15.11.6. Os registros produzidos deverão subsidiar as medições, os recebimentos, os pagamentos, as glosas, a avaliação de desempenho e, quando aplicável, os procedimentos de responsabilização.

15.12. NOTIFICAÇÕES E CORREÇÕES

15.12.1. Identificada desconformidade, a fiscalização notificará a contratada para a adoção das providências necessárias, ressalvadas as medidas emergenciais que devam ser adotadas imediatamente.

15.12.2. A notificação indicará, sempre que possível:

I – a ocorrência constatada;

II – o item ou a obrigação descumprida;

III – o local e a data da constatação;

IV – a providência exigida;

V – o prazo para atendimento; e

VI – as consequências do não atendimento.

15.12.3. A fixação de prazo para correção não afastará a obrigação de adoção imediata das medidas de isolamento, proteção, interrupção ou contingência necessárias à segurança.

15.12.4. Os prazos fixados nas notificações deverão observar os níveis de atendimento e de manutenção estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive os prazos específicos aplicáveis a cada lote.

15.12.5. O não atendimento da notificação poderá resultar em glosa, execução da garantia, aplicação de sanção, extinção contratual ou adoção das demais medidas legalmente cabíveis.

15.12.6. A correção realizada deverá ser verificada pela fiscalização e, quando necessário, submetida a novos testes antes da correspondente liberação.

15.13. LIMITES DE ATUAÇÃO DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

15.13.1. Os gestores e fiscais não poderão alterar unilateralmente o objeto, autorizar quantidade superior à contratada, modificar preços, dispensar requisito técnico essencial ou transferir obrigações entre os lotes.

15.13.2. As alterações que ultrapassem a atuação ordinária da gestão ou da fiscalização deverão ser submetidas à autoridade competente e formalizadas conforme a legislação.

15.13.3. A fiscalização não poderá interferir na gestão interna das contratadas, ressalvado o controle do cumprimento das obrigações e a determinação das medidas necessárias à proteção do interesse público, da segurança e do patrimônio.

15.13.4. As orientações, inspeções e aprovações da fiscalização não afastarão nem reduzirão a responsabilidade técnica e operacional das contratadas.

15.13.5. Os gestores e fiscais deverão comunicar à autoridade competente qualquer situação que possa caracterizar conflito de interesses, impedimento, irregularidade grave ou risco à continuidade da contratação.

15.14. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO

15.14.1. O desempenho das contratadas será avaliado durante toda a execução, considerando, entre outros aspectos:

I – qualidade dos materiais, estruturas e equipamentos;

II – conformidade técnica;

III – cumprimento dos prazos e dos marcos intermediários;

IV – disponibilidade e continuidade do funcionamento;

V – eficiência da manutenção preventiva e corretiva;

VI – segurança das estruturas, dos trabalhadores e dos usuários;

VII – qualificação e dimensionamento das equipes;

VIII – organização e limpeza;

IX – atendimento às determinações da fiscalização;

X – qualidade e tempestividade da documentação;

XI – comunicação e atuação do preposto; e

XII – desmontagem, retirada, limpeza e recomposição das áreas.

15.14.2. Os resultados da avaliação poderão subsidiar os recebimentos, pagamentos, glosas, sanções, registros de desempenho e decisões administrativas relativas às contratações, observada a legislação aplicável.

15.14.3. A avaliação desfavorável deverá ser fundamentada em ocorrências e registros objetivos produzidos durante a execução, assegurada à contratada a possibilidade de manifestação quando houver consequência administrativa desfavorável.

15.15. SUBSTITUIÇÃO DOS AGENTES DESIGNADOS

15.15.1. Os gestores e fiscais poderão ser substituídos em razão de necessidade administrativa, afastamento, impedimento, alteração da unidade responsável ou outra circunstância devidamente justificada.

15.15.2. A substituição deverá ser formalizada e comunicada às contratadas.

15.15.3. Os agentes substituídos deverão transferir aos sucessores os documentos, registros, pendências e informações necessárias à continuidade do acompanhamento.

15.15.4. A substituição dos agentes públicos não interromperá a execução nem afastará as obrigações das contratadas.

15.16. RECEBIMENTO E ENCERRAMENTO

15.16.1. A fiscalização participará dos procedimentos de recebimento provisório e definitivo, observadas as competências formalmente atribuídas.

15.16.2. Antes do encerramento, serão verificados:

I – a execução integral dos serviços e quantitativos contratados;

II – o cumprimento das etapas de pagamento e medição;

III – a entrega da documentação final;

IV – a desmontagem e a retirada integral dos materiais e equipamentos;

V – a limpeza e a recomposição das áreas utilizadas;

VI – o atendimento das notificações e pendências;

VII – a situação das garantias e dos seguros; e

VIII – as demais obrigações necessárias ao encerramento.

15.16.3. O recebimento definitivo não afastará a responsabilidade da contratada pelos vícios, danos, falhas e obrigações cujo fato gerador esteja relacionado à execução.

15.16.4. O gestor elaborará ou consolidará relatório final contendo a avaliação da execução, as ocorrências, as medições, os pagamentos, as glosas, as sanções, as garantias e as demais informações relevantes.

15.16.5. O gestor deverá comunicar ao órgão gerenciador da Ata as informações pertinentes à execução, especialmente os quantitativos efetivamente contratados, as ocorrências relevantes e os eventuais inadimplementos do fornecedor registrado.

15.16.6. Os documentos produzidos pela gestão e pela fiscalização deverão integrar o processo administrativo e permanecer arquivados conforme as regras aplicáveis.

15.16.7. O encerramento administrativo da contratação somente ocorrerá após a verificação do cumprimento das obrigações, a conclusão dos pagamentos devidos, o tratamento das pendências e a adoção das demais providências legalmente exigíveis.
16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E RECEBIMENTO

16.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.1. A medição será realizada de acordo com os itens e quantitativos efetivamente contratados, executados e aceitos pela fiscalização, observadas as unidades de medida, os preços registrados e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

16.1.2. A existência de preços registrados, a formalização da contratação e a emissão da ordem de execução não geram, isoladamente, direito ao pagamento.

16.1.3. É vedada a medição em duplicidade ou o pagamento de material, equipamento, serviço ou custo já incluído no preço de outro item ou etapa.

16.1.4. Os percentuais previstos neste capítulo serão aplicados sobre o valor dos itens e quantitativos efetivamente contratados, e não sobre o valor total estimado da Ata de Registro de Preços.

16.2. DISTRIBUIÇÃO DA MEDIÇÃO POR ETAPAS

16.2.1. Para os itens caracterizados como soluções completas, que compreendam mobilização, montagem, instalação, operação, manutenção, desmontagem e retirada, a medição será distribuída da seguinte forma:

I – Etapa 1 – Mobilização e disponibilização dos recursos: 20% (vinte por cento);

II – Etapa 2 – Conclusão das montagens, instalações, testes e liberação operacional: 50% (cinquenta por cento);

III – Etapa 3 – Operação e manutenção durante o evento: 20% (vinte por cento); e

IV – Etapa 4 – Desmontagem, retirada e recomposição das áreas: 10% (dez por cento).

16.2.2. Cada etapa somente será medida após a comprovação e o aceite das obrigações correspondentes.

16.2.3. O pagamento de uma etapa não implica recebimento definitivo nem afasta as obrigações das etapas posteriores.

16.2.4. Os serviços profissionais medidos por diária não integrarão as Etapas 1, 2 e 4. O valor correspondente a esses serviços será medido em 100% (cem por cento) na Etapa 3, após a efetiva prestação das diárias contratadas.

16.3. ETAPA 1 – MOBILIZAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DOS RECURSOS – 20%

16.3.1. A primeira etapa será considerada concluída quando a contratada apresentar o cronograma de montagem e instalação e comprovar a disponibilidade de 100% (cem por cento) dos materiais, produtos, estruturas e equipamentos correspondentes aos itens e quantitativos estabelecidos na respectiva ordem de execução.

16.3.2. Os materiais, produtos, estruturas e equipamentos poderão:

I – estar disponibilizados nos respectivos locais de montagem e instalação; ou

II – permanecer temporariamente em depósito, fábrica, galpão, estabelecimento da contratada, de fornecedor ou em outro local previamente informado à fiscalização, desde que estejam identificados, separados e vinculados à respectiva ordem de execução.

16.3.3. Não será exigido que todos os recursos sejam transportados simultaneamente para os locais de implantação. O transporte deverá respeitar a sequência prevista no cronograma de montagem e instalação.

16.3.4. Quando os recursos permanecerem fora dos locais de implantação, a contratada deverá permitir sua conferência pela fiscalização e demonstrar que estão identificados, separados, vinculados à ordem de execução e disponíveis para utilização nas datas previstas no cronograma.

16.3.5. A simples declaração, expectativa de fornecimento, pedido de compra ou reserva não comprovada não será suficiente. A existência, a quantidade e a compatibilidade dos recursos deverão ser verificadas pela fiscalização, mediante inspeção presencial ou outro meio expressamente aceito.

16.3.6. A Etapa 1 somente será medida após a comprovação e o aceite da disponibilidade de 100% (cem por cento) dos recursos correspondentes à ordem de execução, não sendo admitida medição parcial dessa etapa.

16.4. ETAPA 2 – CONCLUSÃO DAS MONTAGENS, INSTALAÇÕES, TESTES E LIBERAÇÃO OPERACIONAL – 50%

16.4.1. A segunda etapa será considerada concluída, em relação a cada item, quando os respectivos materiais, estruturas, sistemas, equipamentos ou atrações estiverem integralmente montados, instalados, testados e liberados para funcionamento.

16.4.2. Para fins de medição, deverão ser comprovados:

I – a conclusão da montagem e da instalação do item;

II – sua conformidade com os quantitativos, as especificações técnicas e os projetos aprovados;

III – a realização dos testes necessários ao funcionamento e à segurança;

IV – a correção das inconformidades identificadas;

V – a apresentação dos documentos técnicos obrigatórios para a liberação; e

VI – a vistoria e o aceite da fiscalização.

16.4.3. A montagem não será considerada concluída enquanto permanecerem pendentes testes, correções de segurança, componentes, acabamentos ou documentos obrigatórios indispensáveis à utilização do item.

16.4.4. O item que não estiver integralmente instalado, testado e liberado será excluído da medição, sem impedir o pagamento dos demais itens regularmente concluídos.

16.4.5. A instalação posterior de item excluído somente será admitida mediante justificativa aceita pela Contratante, autorização da fiscalização e comprovação de que o item ainda apresenta utilidade para o evento.

16.4.6. O item autorizado para instalação posterior somente será incluído em medição após sua completa instalação, realização dos testes, liberação e aceite. Quando houver redução do período previsto de funcionamento, será aplicada glosa proporcional ao período de indisponibilidade.

16.4.7. Não haverá glosa quando o atraso decorrer de fato não imputável à contratada e não reduzir o período de funcionamento do item.

16.4.8. Quando a instalação posterior não for autorizada, o item será definitivamente excluído das medições, devendo os valores eventualmente pagos na Etapa 1 ser compensados nos pagamentos seguintes ou restituídos pela contratada, ressalvadas as hipóteses legalmente reconhecidas.

16.5. ETAPA 3 – OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DURANTE O EVENTO – 20%

16.5.1. A terceira etapa será considerada concluída após o encerramento do período de funcionamento do evento e compreenderá a operação e a manutenção dos itens durante os dias e horários estabelecidos pela Administração.

16.5.2. A medição será autorizada mediante o aceite da fiscalização, desde que não existam registros pendentes de indisponibilidade, falha de manutenção ou descumprimento imputável à contratada.

16.5.3. As ocorrências corrigidas dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, sem prejuízo relevante ao funcionamento ou à segurança, não impedirão a medição integral da etapa.

16.5.4. Quando houver indisponibilidade, interrupção ou descumprimento imputável à contratada, será aplicada glosa proporcional sobre o item afetado e pelo período correspondente, sem prejuízo das sanções cabíveis.

16.5.5. A suspensão decorrente de determinação da Administração, condição meteorológica adversa, situação de emergência, caso fortuito, força maior ou outro fato não imputável à contratada será analisada pela fiscalização conforme as condições do contrato e a matriz de riscos, não sendo aplicada glosa quando a contratada tiver mantido os recursos disponíveis e cumprido as medidas de proteção e contingência exigidas.

16.5.6. Os serviços profissionais medidos por diária, incluindo atores, personagens temáticos e serviços de fotografia com distribuição de fotografias, previstas nas planilhas, serão medidos em 100% (cem por cento) de seu respectivo valor nesta etapa, após o cumprimento das diárias e o aceite da fiscalização, independentemente da conclusão da Etapa 4.

16.5.7. Quando não forem cumpridas todas as diárias previstas, serão medidos somente os serviços efetivamente prestados e aceitos, observadas as regras aplicáveis às hipóteses de suspensão ou cancelamento.

16.6. ETAPA 4 – DESMONTAGEM, RETIRADA E RECOMPOSIÇÃO DAS ÁREAS – 10%

16.6.1. A quarta etapa será considerada concluída, em relação a cada item e local, após a desmontagem e a retirada integral das estruturas, dos equipamentos, das instalações temporárias, dos materiais e dos resíduos.

16.6.2. Para fins de medição, deverão ser comprovados:

I – a desmontagem e a retirada integral dos itens;

II – a limpeza dos locais e a destinação adequada dos resíduos;

III – a reparação dos danos e a recomposição das áreas eventualmente afetadas; e

IV – a vistoria e o aceite da fiscalização.

16.6.3. A desmontagem parcial ou a retirada somente dos equipamentos principais não caracterizará a conclusão da etapa enquanto permanecerem materiais, resíduos, estruturas auxiliares, instalações temporárias ou danos pendentes de reparação.

16.6.4. Quando a ordem de execução abranger itens ou locais independentes, poderão ser medidos aqueles cuja desmontagem, retirada, limpeza e recomposição tenham sido integralmente concluídas e aceitas.

16.6.5. Os itens pendentes serão excluídos da medição até o cumprimento das respectivas obrigações, sem prejuízo das medidas cabíveis em caso de atraso injustificado.

16.7. MEDIÇÃO EM CASO DE ALTERAÇÃO, SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO

16.7.1. Na hipótese de alteração, suspensão ou cancelamento após a emissão da ordem de execução, serão medidos os serviços efetivamente autorizados, executados e aceitos até a data da ocorrência.

16.7.2. A medição deverá identificar os itens, os quantitativos e a etapa efetivamente executada, bem como as eventuais pendências e glosas.

16.7.3. Os serviços executados e aceitos poderão ser pagos proporcionalmente, ainda que a etapa não tenha sido integralmente concluída, desde que a parcela executada e seu valor possam ser objetivamente identificados.

16.7.4. Não serão pagos lucros esperados sobre parcelas não executadas, despesas não comprovadas ou custos sem fundamento contratual ou legal.

16.7.5. Quando a suspensão ou o cancelamento decorrer de fato imputável à contratada, serão pagos somente os serviços executados e aceitos, sem prejuízo das glosas, sanções e da apuração dos danos causados.

16.8. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À MEDIÇÃO

16.8.1. Cada solicitação de medição deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

I – planilha ou boletim de medição, com a identificação do lote e da etapa objeto da medição, indicando os itens, as quantidades, os locais de execução e os respectivos valores; e

II – registros fotográficos, quando necessários à demonstração da etapa objeto da medição.

16.9. ANÁLISE DAS MEDIÇÕES

16.9.1. A fiscalização verificará a compatibilidade da medição com a ordem de execução, os quantitativos executados, as especificações técnicas e os registros da execução.

16.9.2. Quando houver divergência, a fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, corrigir a medição, excluir quantitativos não executados, aplicar glosas ou rejeitar os serviços executados em desacordo.

16.9.3. Quando a divergência atingir somente parte da medição, a parcela incontroversa deverá prosseguir para pagamento.

16.9.4. A contratada poderá acompanhar as vistorias e registrar eventual divergência quanto aos quantitativos ou valores apurados.

16.10. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

16.10.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal responsável após a verificação inicial da execução, mediante termo que identifique os itens recebidos e as eventuais pendências.

16.10.2. O recebimento provisório não afastará a obrigação da contratada de corrigir, reparar, substituir ou refazer os serviços que apresentem falhas ou desconformidades.

16.10.3. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a comprovação do cumprimento das obrigações contratuais.

16.10.4. O recebimento definitivo somente ocorrerá após a conclusão das etapas contratadas e a correção das pendências identificadas.

16.10.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela segurança, qualidade e adequada execução do objeto.

16.11. GLOSAS E REDUÇÕES DA MEDIÇÃO

16.11.1. Serão excluídos ou reduzidos da medição os valores correspondentes a itens ou quantitativos não executados, parcialmente executados, indisponíveis ou entregues em desacordo com as especificações e condições contratadas.

16.11.2. A glosa será calculada proporcionalmente ao item, à quantidade ou ao período afetado e deverá ser registrada pela fiscalização.

16.11.3. A glosa corresponde à adequação do pagamento ao serviço efetivamente entregue e não se confunde com sanção administrativa.

16.11.4. A aplicação da glosa não impedirá a aplicação de sanção quando a ocorrência também caracterizar infração contratual.

16.11.5. A contratada será informada da glosa e poderá apresentar os esclarecimentos pertinentes.
17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1.1. O pagamento será realizado exclusivamente pelos itens e quantitativos efetivamente contratados, executados, medidos e aceitos pela fiscalização, observados os preços registrados e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

17.1.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços, a formalização da contratação e a emissão da ordem de execução não geram, isoladamente, direito ao pagamento nem asseguram a contratação dos quantitativos máximos registrados.

17.1.3. Cada pagamento dependerá da aprovação da respectiva medição, conforme os critérios estabelecidos no Capítulo 16.

17.2. PAGAMENTO POR ETAPAS

17.2.1. Para os itens caracterizados como soluções completas, o pagamento será realizado conforme as seguintes etapas:

I – 20% (vinte por cento) após a conclusão e o aceite da Etapa 1 – Mobilização e disponibilização dos recursos;

II – 50% (cinquenta por cento) após a conclusão e o aceite da Etapa 2 – Montagens, instalações, testes e liberação operacional;

III – 20% (vinte por cento) após a conclusão e o aceite da Etapa 3 – Operação e manutenção durante o evento; e

IV – 10% (dez por cento) após a conclusão e o aceite da Etapa 4 – Desmontagem, retirada e recomposição das áreas.

17.2.2. A conclusão, a medição e o aceite de cada etapa observarão integralmente os critérios estabelecidos no Capítulo 16 deste Termo de Referência.

17.2.3. Os serviços profissionais medidos por diária não serão distribuídos entre as quatro parcelas. O valor correspondente a esses serviços será pago em 100% (cem por cento) na Etapa 3, após a efetiva prestação das diárias e o aceite da fiscalização.

17.2.4. Quando não forem cumpridas todas as diárias previstas, serão pagos somente os serviços efetivamente prestados e aceitos, observadas as regras aplicáveis às hipóteses de suspensão ou cancelamento.

17.2.5. Os demais itens que não se enquadrem como soluções completas serão pagos conforme as respectivas unidades de medida e quantidades efetivamente executadas e aceitas.

17.3. APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO FISCAL

17.3.1. Após a aprovação da medição, a contratada será autorizada a emitir e apresentar a nota fiscal ou documento fiscal correspondente.

17.3.2. O documento fiscal deverá identificar:

I – o número do processo administrativo;

II – o número da Ata de Registro de Preços;

III – o número do contrato, nota de empenho ou instrumento equivalente;

IV – o número da ordem de execução;

V – o lote, os itens e a etapa objeto do pagamento; e

VI – o valor correspondente à medição aprovada.

17.3.3. O documento fiscal deverá ser acompanhado da medição aprovada e dos documentos de regularidade exigidos para a liquidação da despesa.

17.3.4. Os registros fotográficos e demais elementos utilizados para comprovar a execução não precisarão ser apresentados novamente com a nota fiscal quando já integrarem a medição aprovada.

17.3.5. O documento fiscal que apresentar erro ou divergência em relação à medição será devolvido para correção, com indicação objetiva da irregularidade identificada.

17.4. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

17.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da aprovação da medição e do recebimento do documento fiscal corretamente emitido, considerando-se, para início da contagem, o último desses atos.

17.4.2. Quando houver erro ou ausência de documento necessário, o prazo correspondente à parcela afetada será contado a partir da respectiva regularização.

17.4.3. Quando a divergência atingir somente parte da cobrança, a parcela incontroversa deverá prosseguir para pagamento no prazo estabelecido, sem prejuízo da apuração do valor questionado.

17.4.4. O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária de titularidade da contratada ou por outro meio admitido pela regulamentação municipal.

17.4.5. Os pagamentos observarão a ordem cronológica aplicável às obrigações da Administração.

17.4.6. Quando o pagamento ocorrer fora do prazo por motivo imputável à Administração, o valor devido será atualizado conforme os critérios estabelecidos no edital e no instrumento contratual.

17.5. RETENÇÕES, GLOSAS E DESCONTOS

17.5.1. Serão efetuadas as retenções tributárias, previdenciárias e fiscais previstas na legislação, conforme a natureza dos serviços e o enquadramento da contratada.

17.5.2. Poderão ser descontados dos pagamentos:

I – os valores correspondentes a itens ou serviços não executados;

II – as glosas apuradas na medição;

III – as multas regularmente aplicadas;

IV – os prejuízos causados à Administração, após a devida apuração; e

V – outros débitos legalmente constituídos, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

17.5.3. A glosa não afastará a obrigação da contratada de corrigir, reparar, substituir ou concluir os serviços executados em desconformidade.

17.5.4. Não será admitido desconto em duplicidade pelo mesmo fato e sobre o mesmo valor, sem prejuízo da aplicação de sanção quando a ocorrência também caracterizar infração contratual.

17.6. REGULARIDADE DA CONTRATADA

17.6.1. Antes de cada pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de regularidade exigidas na contratação.

17.6.2. A constatação de irregularidade será comunicada à contratada para adoção das providências cabíveis e não implicará retenção automática e integral do pagamento correspondente a serviço regularmente executado e aceito, sem prejuízo das sanções e demais medidas legalmente aplicáveis.

17.6.3. A contratada deverá apresentar os documentos necessários à comprovação de eventual condição tributária específica ou hipótese legal de não retenção.

17.7. ALTERAÇÃO, SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO

17.7.1. Nas hipóteses de alteração, suspensão ou cancelamento, serão pagos os itens e serviços efetivamente autorizados, executados, medidos e aceitos, conforme os critérios estabelecidos no Capítulo 16.

17.7.2. Quando a etapa tiver sido executada apenas parcialmente, o pagamento ficará limitado à parcela objetivamente comprovada e aceita pela fiscalização.

17.7.3. Não serão pagos lucros esperados sobre parcelas não executadas, despesas não comprovadas ou custos sem fundamento contratual ou legal.

17.7.4. Quando a suspensão ou o cancelamento decorrer de fato imputável à contratada, os valores devidos poderão ser compensados com glosas, multas, prejuízos apurados e demais débitos legalmente constituídos.

17.7.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, serão assegurados à contratada os direitos legalmente cabíveis, inclusive o pagamento dos serviços executados e aceitos até a data da extinção e dos custos de desmobilização regularmente comprovados.
18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS FORNECEDORES

18.1. MODALIDADE E FORMA DA LICITAÇÃO

18.1.1. A seleção dos fornecedores será realizada mediante pregão eletrônico destinado à formação de Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal e das condições estabelecidas no edital e em seus anexos.

18.1.2. A adoção do pregão eletrônico decorre do enquadramento do objeto como serviço comum, incluindo serviços comuns de engenharia nos lotes em que houver atividades dessa natureza, uma vez que seus padrões de desempenho, qualidade, segurança e execução podem ser objetivamente definidos.

18.2. LOTES E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

18.2.1. A licitação será estruturada nos seguintes lotes:

I – Lote 1 – Árvore Natalina Digital Flutuante;

II – Lote 2 – Trem Turístico Temático;

III – Lote 3 – Pista de Patinação; e

IV – Lote 4 – Iluminação Ornamental, Estruturas Cenográficas e Decoração Temática.

18.2.2. O critério de julgamento será o de menor preço por lote, observados os valores máximos unitários e totais definidos pela Administração após a realização da pesquisa oficial de preços pelo setor competente.

18.2.3. O julgamento e a adjudicação ocorrerão separadamente para cada lote.

18.2.4. A licitante poderá participar de um ou mais lotes, desde que apresente proposta e documentação compatíveis com cada lote disputado.

18.2.5. A mesma licitante poderá vencer mais de um lote, desde que atenda às respectivas exigências de habilitação e demonstre capacidade para a execução simultânea das obrigações assumidas, conforme os critérios estabelecidos no edital.

18.2.6. A adjudicação por lote preservará a compatibilidade técnica, a segurança, a funcionalidade e a definição das responsabilidades, especialmente quanto aos itens que dependam de execução integrada.

18.2.7. No Lote 4, o agrupamento dos itens também se justifica pela necessidade de preservar a unidade estética, cenográfica, luminotécnica e operacional do conjunto, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar.

18.3. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

18.3.1. A proposta deverá abranger todos os itens e quantitativos máximos estimados do lote disputado, não sendo admitida proposta para apenas parte do lote.

18.3.2. A proposta deverá indicar:

I – o lote disputado;

II – os itens, as unidades de medida e os quantitativos;

III – os preços unitários;

IV – o valor total de cada item;

V – o valor total do lote;

VI – o prazo de validade da proposta; e

VII – as demais informações exigidas no edital.

18.3.3. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional e respeitar os valores máximos unitários e o valor máximo total do lote.

18.3.4. Não será aceita proposta que, embora apresente valor total inferior ao limite do lote, contenha preço unitário superior ao respectivo valor máximo, salvo se houver sua regular adequação durante a negociação.

18.3.5. Os preços deverão abranger todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, inclusive materiais, estruturas, equipamentos, equipes, encargos, tributos, projetos, responsabilidade técnica, transporte, montagem, operação, manutenção, desmontagem, retirada e recomposição das áreas.

18.3.6. Não será admitida cobrança posterior de custo que devesse estar incluído no preço proposto, ressalvadas as hipóteses legalmente reconhecidas de alteração ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

18.3.7. Havendo divergência entre o preço unitário e o valor total resultante de sua multiplicação, prevalecerá o preço unitário, após a correção aritmética, desde que não haja majoração indevida ou alteração da substância da proposta.

18.3.8. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar proposta ajustada ao valor final obtido após a fase de lances e eventual negociação.

18.3.9. A redução do valor total do lote deverá refletir-se nos preços unitários, vedada a manutenção de item acima do limite máximo ou a distribuição artificial de valores entre os itens.

18.4. ANÁLISE DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA

18.4.1. A proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar será analisada quanto à sua conformidade com as especificações técnicas, os quantitativos, os preços máximos e as condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência.

18.4.2. Quando necessário para comprovar característica objetiva do item ofertado, a Administração poderá solicitar ficha técnica, catálogo, fotografia, memorial, declaração do fornecedor ou outro documento diretamente relacionado à dúvida identificada.

18.4.3. A solicitação deverá limitar-se às informações necessárias à verificação da conformidade da proposta, sem impor obrigação desproporcional ou estranha ao objeto.

18.4.4. Os documentos apresentados para análise da proposta não se confundem com projetos executivos, memoriais de cálculo, ARTs, licenças e demais documentos relativos à execução futura, que serão apresentados pela contratada na etapa correspondente.

18.4.5. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar informações, vedada a inclusão posterior de documento destinado a comprovar condição material inexistente na data exigida pelo edital.

18.4.6. Não será exigida a montagem antecipada da solução completa, protótipo ou amostra que imponha custo desproporcional ou restrinja injustificadamente a competitividade.

18.4.7. Eventual exigência de amostra, demonstração ou teste funcional dependerá de previsão expressa no edital, justificativa técnica e definição prévia dos critérios objetivos de avaliação.

18.5. NEGOCIAÇÃO E EXEQUIBILIDADE

18.5.1. Após a fase de lances, a Administração poderá negociar com a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, buscando condições mais vantajosas.

18.5.2. A negociação poderá abranger a redução do valor total do lote, a adequação dos preços unitários aos limites máximos e a correção de inconsistências da proposta.

18.5.3. A negociação não poderá alterar o objeto, os quantitativos, os padrões mínimos de qualidade ou as demais condições essenciais da contratação.

18.5.4. A Administração avaliará a exequibilidade da proposta considerando a compatibilidade dos preços com as obrigações necessárias à execução integral do lote.

18.5.5. Quando houver indício de inexequibilidade, a licitante será convocada para demonstrar a viabilidade da proposta por meio de documentos e informações compatíveis com a situação analisada.

18.5.6. A proposta somente será desclassificada por inexequibilidade após a realização das diligências cabíveis e a oportunidade de demonstração de sua viabilidade, observadas as regras específicas aplicáveis aos serviços de engenharia.

18.5.7. A aceitação da proposta não transfere à Administração os riscos decorrentes de erro de cálculo, omissão de custos ou avaliação inadequada realizada pela licitante.

18.6. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

18.6.1. Será desclassificada a proposta que:

I – contiver vício insanável;

II – não atender às especificações técnicas ou às condições essenciais da contratação;

III – permanecer acima dos valores máximos admitidos após a negociação;

IV – apresentar preço inexequível ou não demonstrar sua exequibilidade quando solicitado;

V – deixar de apresentar preço para qualquer item do lote;

VI – apresentar preço unitário superior ao limite máximo sem promover sua regular adequação;

VII – apresentar preço simbólico, irrisório, incompatível ou distribuição artificial de valores entre os itens; ou

VIII – apresentar outra desconformidade insanável com o edital.

18.6.2. Os erros ou falhas meramente formais poderão ser saneados quando não alterarem a substância da proposta, não comprometerem a isonomia e não resultarem em vantagem indevida.

18.7. FORMAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.7.1. Após a conclusão do procedimento licitatório, serão registrados na Ata de Registro de Preços os fornecedores vencedores, os respectivos lotes, itens, unidades, preços unitários e demais condições aplicáveis.

18.7.2. Os preços unitários adjudicados constituirão os valores registrados e servirão de referência para as futuras e eventuais contratações, medições e pagamentos.

18.7.3. Poderá ser formado cadastro de reserva com os licitantes que aceitarem cotar os itens em condições compatíveis com a proposta adjudicada, observadas a ordem de classificação e as regras estabelecidas no edital.

18.7.4. O registro de preços não obriga a Administração a contratar os quantitativos máximos estimados.

18.7.5. As contratações serão formalizadas conforme as necessidades da Administração, os quantitativos demandados, os saldos disponíveis na Ata e a existência de disponibilidade orçamentária.

18.7.6. O fornecedor registrado deverá manter, durante a vigência da Ata e das contratações dela decorrentes, as condições de habilitação e regularidade exigidas no procedimento licitatório.
19. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

19.1. Para participar do procedimento licitatório, as licitantes deverão comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência e no edital.

19.2. As exigências serão aplicadas separadamente a cada lote e deverão guardar relação direta com sua natureza, complexidade, porte, riscos e características tecnológicas.

19.3. Não serão exigidos documentos ou experiências relacionados exclusivamente a lote distinto daquele disputado pela licitante.

19.4. A licitante que concorrer a mais de um lote deverá apresentar documentação suficiente para comprovar sua capacidade para a execução dos respectivos objetos, inclusive de forma simultânea quando for provisoriamente vencedora de mais de um lote.

19.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA

19.5.1. A habilitação jurídica será comprovada mediante os documentos compatíveis com a natureza jurídica da licitante, conforme estabelecido no edital e na legislação aplicável.

19.5.2. O objeto social da licitante deverá ser compatível com as atividades integrantes do lote disputado, não sendo exigida correspondência literal entre sua redação e as denominações utilizadas neste Termo de Referência.

19.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

19.6.1. A habilitação fiscal, social e trabalhista será comprovada pelos documentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital, incluindo, conforme aplicável:

I – inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

II – inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ou municipal pertinentes;

III – regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

IV – regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

V – regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI – declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; e

VII – demais declarações e documentos legalmente exigíveis.

19.6.2. Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado o tratamento previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e na regulamentação aplicável.

19.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

19.7.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada pelos documentos e critérios estabelecidos no edital, observados o valor, o prazo, os riscos e as obrigações do lote disputado.

19.7.2. Poderão ser exigidos:

I – balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis legalmente exigíveis;

II – certidão negativa de feitos sobre falência;

III – comprovação dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente; e

IV – capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, quando justificado, limitado ao percentual legalmente admitido.

19.7.3. Quando a mesma licitante for provisoriamente vencedora de mais de um lote, sua capacidade econômico-financeira será verificada considerando o somatório dos valores correspondentes, conforme os critérios objetivos estabelecidos no edital.

19.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – DISPOSIÇÕES GERAIS

19.8.1. A qualificação técnica será exigida separadamente para cada lote e compreenderá, conforme aplicável:

I – capacidade técnico-operacional da licitante;

II – capacidade técnico-profissional dos responsáveis técnicos;

III – registro da licitante e dos profissionais no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA;

IV – indicação dos engenheiros responsáveis pelas atividades técnicas relevantes; e

V – comprovação do vínculo ou do compromisso de contratação dos engenheiros indicados.

19.8.2. As exigências de atestados ficarão restritas às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do respectivo lote.

19.8.3. Antes da publicação do edital, a Administração deverá confirmar e registrar no processo que as parcelas submetidas a quantitativos mínimos atendem aos critérios estabelecidos no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

19.8.4. Caso determinada parcela não alcance a relevância ou o valor exigido pela legislação, sua exigência quantitativa deverá ser retirada ou ajustada antes da publicação do edital.

19.8.5. Os quantitativos mínimos previstos neste capítulo não ultrapassam 50% das respectivas parcelas estabelecidas na planilha técnica.

19.8.6. Não será exigida identidade entre a denominação do serviço anteriormente executado e a denominação utilizada neste Termo de Referência. A Administração considerará as atividades efetivamente realizadas, sua natureza, porte, tecnologia, complexidade, riscos e responsabilidade operacional.

19.8.7. Os atestados deverão ser emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e conter informações suficientes para identificar:

I – o emitente;

II – a empresa executora;

III – o objeto executado;

IV – as características, dimensões, capacidades e quantidades relevantes;

V – o período de execução;

VI – as atividades efetivamente realizadas; e

VII – a identificação e o contato do emitente.

19.8.8. Quando o atestado abranger objeto mais amplo, deverão estar identificadas as parcelas efetivamente executadas pela licitante e utilizadas para comprovação.

19.8.9. Os atestados poderão ser acompanhados de certidões, registros, contratos, notas fiscais, ordens de serviço, documentos de responsabilidade técnica ou outros elementos necessários à confirmação de seu conteúdo.

19.8.10. Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante em seu favor.

19.9. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL

19.9.1. A capacidade técnico-operacional será comprovada por um ou mais atestados que demonstrem experiência anterior da licitante em serviços compatíveis com as parcelas relevantes do lote disputado.

19.9.2. Os atestados deverão estar emitidos em nome da própria licitante, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de reorganização societária, sucessão empresarial ou participação anterior em consórcio, devidamente comprovadas.

19.9.3. Quando exigível em razão da natureza do serviço, o atestado deverá estar acompanhado da correspondente Certidão de Acervo Operacional ou de outro registro admitido pelo Sistema Confea/Crea.

19.9.4. A apresentação de mais de um atestado será admitida para comprovar atividades, tecnologias ou parcelas distintas, observadas as regras específicas de cada lote.

19.9.5. O somatório de atestados será admitido quando a experiência puder ser tecnicamente demonstrada pela execução acumulada de serviços independentes.

19.9.6. Não será admitido o somatório quando o requisito estiver relacionado ao porte, à capacidade simultânea ou à execução de uma única estrutura, sistema ou equipamento, conforme expressamente indicado neste capítulo.

19.10. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL

19.10.1. A capacidade técnico-profissional será comprovada pela indicação de engenheiro ou engenheiros legalmente habilitados, com experiência compatível com as atividades técnicas relevantes do lote.

19.10.2. A experiência profissional será comprovada por Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA e acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica.

19.10.3. Os engenheiros indicados deverão participar efetivamente da execução, admitida sua substituição por profissional com experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração.

19.10.4. Não será exigido que o engenheiro integre previamente o quadro permanente da licitante.

19.10.5. O vínculo ou o compromisso do engenheiro poderá ser comprovado por:

I – contrato social, quando o profissional integrar o quadro societário;

II – registro como empregado;

III – contrato de prestação de serviços;

IV – declaração de contratação futura acompanhada da anuência expressa do profissional; ou

V – outro meio legalmente admitido.

19.10.6. A formação profissional, isoladamente, não será suficiente para assumir determinada responsabilidade técnica. O engenheiro deverá possuir registro ativo e atribuições compatíveis anotadas no CREA.

19.10.7. Um mesmo engenheiro poderá assumir mais de uma responsabilidade técnica quando suas atribuições profissionais registradas no CREA abrangerem todas as respectivas atividades.

19.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO LOTE 1 – ÁRVORE NATALINA DIGITAL FLUTUANTE

19.11.1. A licitante deverá comprovar experiência na implantação de estrutura cenográfica, monumental ou temporária de grande porte, integrada a sistema de iluminação digital programável, compatível com a complexidade estrutural, elétrica, tecnológica e operacional da Árvore Natalina Digital Flutuante.

19.11.2. A capacidade técnico-operacional deverá comprovar as seguintes parcelas relevantes:

I – implantação de uma única estrutura metálica, cenográfica, monumental ou temporária com altura mínima de 18,50 m;

II – implantação, programação ou operação de um único sistema de Pixel LED RGB individualmente endereçável e mapeado, ou tecnologia digital equivalente, com superfície luminosa mínima de 320 m²;

III – integração entre estrutura de grande porte, instalações elétricas temporárias e sistema digital programável destinado à reprodução de imagens, animações, vídeos, textos ou efeitos gráficos; e

IV – implantação de estrutura ou equipamento sobre plataforma flutuante, balsa ou solução equivalente, envolvendo estabilidade, flutuação, fixação ou ancoragem em ambiente aquático.

19.11.3. Não será exigida experiência anterior em árvore natalina idêntica à especificada. Serão aceitos monumentos, estruturas cenográficas, instalações temáticas, estruturas temporárias ou outros empreendimentos que apresentem porte, tecnologia e complexidade equivalentes.

19.11.4. As exigências previstas nos incisos I a IV do item 19.11.2 poderão ser comprovadas por atestados distintos.

19.11.5. Para o atendimento do inciso I, não será permitida a soma das alturas de duas ou mais estruturas. A altura mínima de 18,50 m deverá ter sido alcançada por uma única estrutura.

19.11.6. Para o atendimento do inciso II, será permitida a soma das áreas de sistemas pertencentes a instalações independentes, para chegar ao quantitativo de 320 m², desde que comprovada a complexidade e tecnologia equivalente.
19.11.7. Um mesmo atestado poderá comprovar simultaneamente mais de uma parcela quando apresentar todas as informações necessárias.

19.11.8. A capacidade técnico-profissional do Lote 1 deverá contemplar:

I – Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico, com registro ativo no CREA e atribuições compatíveis com o projeto, o dimensionamento, a montagem, a estabilidade e a segurança das estruturas metálicas e temporárias, incluindo a plataforma flutuante, os sistemas de flutuação, fixação, contraventamento e ancoragem; 

II – Engenheiro Eletricista, com registro ativo no CREA e atribuições compatíveis com as instalações elétricas temporárias, geração, alimentação e distribuição de energia, quadros elétricos, dimensionamento de cargas, sistemas de proteção e aterramento, equipamentos elétricos e eletroeletrônicos, controladores, sistemas de Pixel LED, comunicação, mapeamento e controle digital.

19.11.9. A indicação do Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico fundamenta-se nos arts. 7º e 12 da Resolução Confea nº 218/1973, considerando que o objeto envolve grande estrutura metálica temporária, plataforma flutuante, componentes e equipamentos mecânicos e sistemas de estabilidade, flutuação, fixação e ancoragem.

19.11.10. A indicação do Engenheiro Eletricista fundamenta-se no art. 2º da Resolução Confea nº 1.156/2025, considerando que o objeto envolve geração, distribuição e utilização de energia elétrica, instalações elétricas temporárias, sistemas de proteção e aterramento, equipamentos eletroeletrônicos, Pixel LED mapeado e sistemas de medição e controle.

19.11.11. A atuação dos engenheiros ficará limitada às atribuições constantes de seus registros no CREA, nos termos da Lei Federal nº 5.194/1966 e das Resoluções Confea nº 218/1973, nº 1.073/2016 e nº 1.156/2025.

19.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO LOTE 2 – TREM TURÍSTICO TEMÁTICO

19.12.1. A licitante deverá comprovar experiência na disponibilização, locação ou operação de equipamento motorizado recreativo, turístico ou de entretenimento destinado ao transporte ou à utilização coletiva pelo público.

19.12.2. A capacidade técnico-operacional deverá demonstrar experiência anterior em equipamento ou atração que contemple:

I – capacidade simultânea mínima de 12 usuários ou passageiros;

II – operação assistida ou monitorada;

III – controle de embarque, desembarque, acesso ou utilização pelo público;

IV – manutenção preventiva e corretiva; e

V – adoção de procedimentos de segurança e atendimento aos usuários.

19.12.3. Serão aceitas experiências com veículos recreativos, trens turísticos, composições motorizadas, rodas-gigantes, carrosséis ou outros equipamentos motorizados de interação coletiva, desde que demonstrada a compatibilidade com as exigências do item 19.12.2.

19.12.4. A capacidade mínima de 12 usuários ou passageiros deverá corresponder a um único equipamento ou atração, não sendo admitida a soma das capacidades de equipamentos independentes.

19.12.5. Não será exigida experiência anterior com equipamento de temática natalina.

19.12.6. A capacidade técnico-profissional do Lote 2 deverá contemplar:

I – Engenheiro Mecânico, com registro ativo no CREA e atribuições compatíveis com os sistemas mecânicos, estruturais, de tração, frenagem, direção, rodas, eixos e engates do equipamento; e

II – Engenheiro Eletricista, com registro ativo no CREA e atribuições compatíveis com os sistemas elétricos de tração, baterias, carregamento, alimentação, proteção e controle.

19.12.7. A indicação do Engenheiro Mecânico fundamenta-se no art. 12 da Resolução Confea nº 218/1973, que compreende máquinas, equipamentos mecânicos e eletromecânicos, veículos automotores e serviços correlatos.

19.12.8. A indicação do Engenheiro Eletricista fundamenta-se no art. 2º da Resolução Confea nº 1.156/2025, considerando a utilização de tração elétrica, baterias, carregamento, dispositivos de proteção e sistemas elétricos de controle.

19.12.9. A documentação específica do equipamento, do condutor, dos seguros, das inspeções e das autorizações necessárias à operação será exigida da contratada antes do início das atividades, não se confundindo com os atestados de experiência anterior.

19.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO LOTE 3 – PISTA DE PATINAÇÃO

19.13.1. A licitante deverá comprovar experiência na implantação ou operação de equipamento ou atração recreativa, esportiva, turística ou de entretenimento destinada à utilização direta e monitorada pelo público.

19.13.2. A capacidade técnico-operacional deverá demonstrar experiência em uma atração ou equipamento que contemple:

I – capacidade simultânea mínima de 30 usuários;

II – operação monitorada e controle de acesso ou de capacidade;

III – orientação ou acompanhamento direto dos usuários;

IV – manutenção preventiva e corretiva;

V – procedimentos de segurança e atendimento de ocorrências; e

VI – fornecimento, controle, higienização ou conservação de equipamentos de uso dos participantes, quando aplicável à atração anteriormente executada.

19.13.3. Serão aceitas experiências com pistas de patinação, equipamentos recreativos, atrações esportivas, rodas-gigantes, carrosséis ou outras atrações de interação coletiva, desde que apresentem utilização direta pelo público, controle de capacidade, monitoramento permanente e responsabilidade operacional compatíveis.

19.13.4. A capacidade mínima de 30 usuários deverá ter sido atendida por uma única atração ou equipamento, não sendo permitida a soma das capacidades de atrações independentes.

19.13.5. Não será exigida experiência anterior específica com piso sintético ou pista de patinação, desde que a experiência apresentada demonstre capacidade para operação segura e monitorada de atração coletiva de porte compatível.

19.13.6. A capacidade técnico-profissional do Lote 3 deverá contemplar:

I – Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico, com registro ativo no CREA e atribuições compatíveis com as bases, estruturas, barreiras, acessos, montagem, estabilidade e condições de segurança da atração;

II – Engenheiro Eletricista, com registro ativo no CREA e atribuições compatíveis com as instalações elétricas temporárias e os equipamentos elétricos auxiliares utilizados na implantação e na operação da atração.

19.13.7. A indicação do Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico decorre da necessidade de responsabilidade técnica pelas bases, estruturas, barreiras de proteção, acessos e condições de estabilidade e segurança da pista.

19.13.8. A indicação do Engenheiro Eletricista decorre da existência de instalações elétricas temporárias, equipamentos de apoio, iluminação e dispositivos auxiliares necessários ao funcionamento seguro do complexo.

19.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO LOTE 4 – ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL, ESTRUTURAS CENOGRÁFICAS E DECORAÇÃO TEMÁTICA

19.14.1. A licitante deverá comprovar experiência na implantação integrada de iluminação ornamental, estruturas cenográficas, instalações temáticas e sistemas tecnológicos destinados a eventos, circuitos turísticos, espaços urbanos ou ambientes de visitação pública.

19.14.2. A capacidade técnico-operacional deverá demonstrar experiência compatível com as seguintes parcelas relevantes:

I – projeção mapeada, Vídeo Mapping, projeção arquitetural ou tecnologia audiovisual equivalente em superfície mínima total de 200 m²;

II – implantação de, no mínimo, 50 módulos de túneis, arcos, portais, passagens ou estruturas digitais iluminadas por Pixel LED mapeado, iluminação digital endereçável ou tecnologia equivalente;

III – implantação de edificações cenográficas, ambientes temáticos, instalações imersivas ou estruturas equivalentes, totalizando 12 unidades.
IV – implantação integrada de iluminação decorativa ou cênica em ambiente externo, envolvendo instalações elétricas temporárias, montagem, operação, manutenção e desmontagem em diferentes pontos de um circuito, evento ou espaço urbano.

19.14.3. Para o Lote 4, será admitido o somatório de atestados para o atendimento dos quantitativos previstos nos incisos I a IV do item 19.14.2, por se tratar de lote composto por múltiplos elementos e instalações distribuídos em diferentes locais.

19.14.4. Cada serviço ou quantitativo somente poderá ser contabilizado uma vez, devendo os documentos permitir a identificação objetiva das áreas, quantidades e atividades efetivamente executadas.

19.14.5. Um mesmo atestado poderá comprovar mais de uma parcela quando contiver as informações necessárias.

19.14.6. Não será exigida identidade com a temática natalina. Serão aceitos serviços realizados em eventos culturais, festivais, parques temáticos, exposições, circuitos turísticos, espaços urbanos, instalações artísticas ou outros ambientes de visitação pública.

19.14.7. A experiência deverá demonstrar capacidade para coordenar simultaneamente estruturas, instalações elétricas, sistemas de iluminação, elementos cenográficos e atividades de manutenção.

19.14.8. A capacidade técnico-profissional do Lote 4 deverá contemplar:

I – Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico, com registro ativo no CREA e experiência compatível com estruturas metálicas, temporárias, cenográficas e autoportantes, portais, túneis, edificações cenográficas e elementos destinados à visitação pública; e

II – Engenheiro Eletricista, com registro ativo no CREA e experiência compatível com instalações elétricas temporárias, iluminação ornamental e cênica, projeção mapeada, sistemas digitais, Pixel LED, quadros elétricos, distribuição de energia, proteção, aterramento, medição e controle.

19.14.9. A indicação do Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico fundamenta-se na necessidade de responsabilidade técnica pelo projeto, dimensionamento, montagem, estabilidade, fixação e segurança das estruturas metálicas, cenográficas e temporárias integrantes do lote.

19.14.10. A indicação do Engenheiro Eletricista fundamenta-se na necessidade de responsabilidade integrada sobre as instalações elétricas temporárias, iluminação ornamental, equipamentos eletroeletrônicos, projeção mapeada, sistemas de Pixel LED, distribuição de energia, proteção, aterramento, medição e controle.

19.15. REGISTRO NO CREA

19.15.1. As licitantes deverão possuir registro ou inscrição regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, compatível com as atividades técnicas abrangidas pelo lote disputado.

19.15.2. Os engenheiros indicados como responsáveis técnicos deverão possuir registro ativo no CREA e atribuições compatíveis com as atividades pelas quais responderão.

19.15.3. A empresa sediada em outra unidade da Federação deverá providenciar, quando legalmente exigível, o visto ou o registro secundário no CREA com jurisdição no Estado do Rio de Janeiro antes do início das atividades.

19.15.4. O registro da empresa e dos engenheiros deverá permanecer válido durante toda a execução contratual.

19.16. ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

19.16.1. Para os Lotes 1 e 4, a contratada deverá disponibilizar Engenheiro de Segurança do Trabalho legalmente habilitado para acompanhar o planejamento de segurança, as análises de risco e as etapas críticas de montagem, operação, manutenção e desmontagem.

19.16.2. A indicação e a comprovação do vínculo do Engenheiro de Segurança do Trabalho serão exigidas após a contratação e antes do início da mobilização.

19.16.3. Não será exigida, para fins de habilitação, apresentação de CAT ou experiência anterior específica do Engenheiro de Segurança do Trabalho.

19.16.4. Antes do início das atividades, deverão ser apresentados o registro profissional ativo no CREA e a respectiva ART.

19.17. DOCUMENTOS DA EXECUÇÃO

19.17.1. As ARTs, licenças, autorizações, seguros, certificados, laudos, projetos executivos, memoriais de cálculo, planos de montagem, planos de manutenção e planos operacionais referentes à futura execução não serão exigidos como documentos de habilitação.

19.17.2. Esses documentos deverão ser apresentados pela contratada após a formalização da contratação e antes do início das atividades a que se referirem.

19.17.3. As ARTs deverão identificar os engenheiros responsáveis e abranger todas as atividades técnicas efetivamente executadas.

19.17.4. A ausência ou inadequação de documento obrigatório impedirá o início ou a continuidade da respectiva atividade, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.

19.18. DILIGÊNCIAS E SANEAMENTO

19.18.1. A Administração poderá promover diligências para esclarecer ou complementar as informações constantes dos documentos de habilitação.

19.18.2. Será admitido o saneamento de erro ou falha que não altere a substância do documento nem se destine a comprovar condição inexistente na data exigida.

19.18.3. Para confirmar a autenticidade, o conteúdo ou o alcance de atestado, a Administração poderá solicitar:

I – contratos;

II – notas fiscais;

III – ordens de serviço;

IV – relatórios de execução;

V – documentos de responsabilidade técnica;

VI – registros fotográficos;

VII – informações do contratante anterior; e

VIII – outros documentos relacionados à execução declarada.

19.18.4. A apresentação de informação falsa, adulterada ou incompatível com os serviços efetivamente executados sujeitará a licitante às consequências previstas na legislação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

19.19. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

19.19.1. O fornecedor registrado deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

19.19.2. A Administração poderá verificar essas condições antes de cada contratação, emissão de ordem de execução, prorrogação, alteração contratual ou pagamento.

19.19.3. A perda superveniente de condição necessária à execução será tratada conforme a legislação e poderá resultar, conforme o caso, na impossibilidade de nova contratação, na extinção contratual, no cancelamento do registro ou na aplicação de sanções.

19.20. JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

19.20.1. As exigências deste capítulo destinam-se a comprovar que as licitantes possuem experiência, organização, equipe técnica e capacidade operacional compatíveis com os riscos e a complexidade dos respectivos lotes.

19.20.2. No Lote 1, os quantitativos mínimos decorrem da altura de 37 m da estrutura, da superfície digital mínima de 640 m², da integração entre estrutura e tecnologia e de sua implantação sobre plataforma flutuante.

19.20.3. Nos Lotes 2 e 3, as exigências decorrem da utilização direta dos equipamentos pelo público, da capacidade simultânea, da necessidade de operação assistida, controle de acesso, manutenção permanente e procedimentos de segurança.

19.20.4. No Lote 4, as exigências decorrem da quantidade e da diversidade dos elementos, da distribuição das instalações em diferentes locais, da presença de estruturas monumentais, projeção mapeada, túneis digitais, edificações cenográficas, sistemas elétricos temporários e da necessidade de manutenção simultânea durante o evento.

19.20.5. A impossibilidade de somar estruturas para comprovar a altura, superfícies independentes para comprovar a área digital da Árvore e equipamentos distintos para comprovar capacidade simultânea decorre da necessidade de demonstrar experiência real na execução de uma única solução de porte compatível.

19.20.6. A possibilidade de somar atestados no Lote 4 decorre da natureza modular e distribuída do objeto, formado por diversos elementos independentes cuja capacidade de execução pode ser demonstrada por experiências acumuladas.

19.20.7. As exigências não estabelecem restrição quanto ao porte empresarial da licitante nem exigem experiência com denominação, temática ou local idênticos aos desta contratação. A avaliação será baseada na compatibilidade técnica efetivamente demonstrada.

19.20.8. A exigência de Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico fundamenta-se nas atribuições previstas nos arts. 7º e 12 da Resolução Confea nº 218/1973 e na necessidade de responsabilidade técnica pelas estruturas metálicas, temporárias, cenográficas, mecânicas e flutuantes integrantes da contratação.

19.20.9. A exigência de Engenheiro Eletricista fundamenta-se no art. 2º da Resolução Confea nº 1.156/2025 e na necessidade de responsabilidade técnica integrada sobre a geração, distribuição e utilização de energia elétrica, as instalações elétricas temporárias, os sistemas de proteção e aterramento, os equipamentos eletroeletrônicos, a iluminação ornamental e os sistemas de Pixel LED, medição e controle.

19.20.10. O Engenheiro Eletrônico não será admitido como substituto do Engenheiro Eletricista, pois suas atribuições gerais, previstas no art. 3º da Resolução Confea nº 1.156/2025, abrangem equipamentos e sistemas eletrônicos, de comunicação, medição e controle, mas não compreendem automaticamente a totalidade das instalações elétricas de potência previstas nesta contratação.

19.20.11. As atribuições concretas de cada engenheiro serão verificadas por meio de seu registro no CREA, em conformidade com a Lei Federal nº 5.194/1966 e com a Resolução Confea nº 1.073/2016.

19.20.12. Os requisitos foram definidos em observância aos princípios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, competitividade, segurança, julgamento objetivo e proteção do interesse público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

20. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

20.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, nos termos da vedação autorizada pelo art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme a justificativa estabelecida neste capítulo.

20.2. A vedação fundamenta-se na forma de organização da contratação, dividida em quatro lotes técnica e operacionalmente independentes, cada um constituído por solução que pode ser executada integralmente por uma única empresa com atuação compatível no mercado.

20.3. O parcelamento em lotes já permite que empresas com diferentes especialidades participem somente das soluções correspondentes às suas capacidades, não sendo necessário reunir empresas em consórcio para disputar a totalidade do objeto.

20.4. A contratação não exige que uma única licitante execute os quatro lotes. Cada lote será julgado e adjudicado separadamente, sendo permitida a participação da mesma empresa em um ou mais lotes, desde que atendidos os respectivos requisitos de habilitação e qualificação.

20.5. As exigências técnicas estabelecidas para cada lote não demandam a reunião extraordinária de capacidades empresariais que somente possam ser alcançadas mediante consórcio. A complementaridade profissional necessária poderá ser atendida pela contratação ou indicação dos engenheiros e demais integrantes da equipe técnica, observadas as condições previstas neste Termo de Referência.

20.6. A vedação também considera a necessidade de:

I – manter responsabilidade técnica, operacional e contratual claramente concentrada em uma única contratada por lote;

II – assegurar unidade de comando, planejamento e coordenação durante a mobilização, montagem, instalação, operação, manutenção e desmontagem;

III – evitar a fragmentação interna das responsabilidades pelas estruturas, instalações, equipamentos, sistemas e equipes integrantes de cada solução;

IV – facilitar a comunicação entre a Administração, o preposto e os responsáveis técnicos;

V – permitir a identificação objetiva da responsabilidade por falhas, atrasos, danos, indisponibilidades e desconformidades;

VI – assegurar resposta rápida às ocorrências e às necessidades de manutenção durante o evento; e

VII – preservar, especialmente no Lote 4, a integração técnica, visual, elétrica, cenográfica e operacional do conjunto.

20.7. No Lote 1, a execução compreende solução única e integrada, formada pela estrutura monumental, plataforma flutuante, sistemas de estabilidade e ancoragem, instalações elétricas, Pixel LED, programação digital, operação e manutenção, sendo necessária coordenação técnica centralizada.

20.8. No Lote 2, o objeto corresponde à disponibilização e à operação de um equipamento recreativo motorizado completo, incluindo condutor, monitores, manutenção e atendimento aos usuários, não havendo complexidade empresarial que justifique a formação de consórcio.

20.9. No Lote 3, o objeto corresponde à implantação e à operação integrada de pista de patinação, com piso, barreiras, patins, equipamentos de proteção, monitores, higienização, manutenção e controle dos usuários, sendo conveniente a atribuição integral dessas responsabilidades a uma única contratada.

20.10. No Lote 4, embora exista diversidade de elementos, todos integram um único projeto de ambientação, iluminação e cenografia, exigindo padronização estética, compatibilização das instalações, manutenção simultânea e coordenação centralizada nos diferentes locais de implantação.

20.11. A vedação à participação em consórcio não impede a contratada de adquirir materiais, locar equipamentos, contratar profissionais ou realizar as subcontratações expressamente admitidas neste Termo de Referência, permanecendo integralmente responsável pela execução do respectivo lote.

20.12. A possibilidade de utilização de fornecedores, profissionais especializados e subcontratados autorizados permite a complementação dos recursos necessários sem a divisão da responsabilidade contratual perante a Administração.

20.13. O levantamento de mercado realizado na fase preparatória deverá demonstrar a existência de empresas com capacidade técnica, operacional e econômico-financeira para executar individualmente cada lote, não sendo a formação de consórcio indispensável à preservação da competitividade.

20.14. A vedação não se destina a restringir indevidamente a participação, mas a adequar a forma de disputa às características do objeto, ao parcelamento adotado e à necessidade de segurança, eficiência, coordenação e definição objetiva das responsabilidades.

20.15. A empresa interessada deverá participar individualmente e comprovar, em seu próprio nome, o atendimento aos requisitos de habilitação e qualificação correspondentes ao lote disputado, ressalvadas as formas de comprovação expressamente admitidas pela legislação e pelo edital.

20.16. A vedação deverá constar expressamente do edital e dos demais documentos da contratação, acompanhada da justificativa prevista neste capítulo e no processo administrativo correspondente.

21. SUBCONTRATAÇÃO

21.1. Será admitida a subcontratação parcial de atividades específicas, acessórias, complementares ou de menor relevância técnica e econômica, desde que previamente autorizada pela Administração e sem transferência da responsabilidade pela execução do respectivo lote.

21.2. A subcontratação observará o art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, não constituirá direito da contratada e dependerá de solicitação formal e autorização expressa antes do início da atividade.

21.3. Não será estabelecido percentual geral de subcontratação. Cada solicitação será analisada pela Administração considerando:

I – a natureza e a relevância da atividade;

II – seu valor em relação à contratação;

III – sua relação com as exigências de qualificação técnica;

IV – os riscos para a segurança e a continuidade da execução;

V – a capacidade da pessoa física ou jurídica indicada;

VI – os impactos sobre a qualidade e o cronograma; e

VII – a preservação da responsabilidade direta da contratada.

21.4. As subcontratações autorizadas, consideradas individualmente ou em conjunto, não poderão resultar na transferência substancial da execução do lote.

21.5. ATIVIDADES PASSÍVEIS DE SUBCONTRATAÇÃO

21.5.1. Poderão ser subcontratadas, conforme a necessidade e mediante autorização:

I – serviços de atores, personagens temáticos, Papai Noel, Noeletes e demais profissionais artísticos;

II – serviços de fotografia, impressão e distribuição de fotografias;

III – serviços de monitoria, organização de filas, recepção e apoio ao atendimento do público;

IV – instalação, substituição e retirada de lonas, revestimentos, adesivos, comunicação visual e acabamentos complementares;

V – transporte, frete, carga, descarga e movimentação de materiais e equipamentos;

VI – serviços de içamento e movimentação de cargas;

VII – locação de veículos, embarcações, guindastes, plataformas elevatórias, máquinas e equipamentos auxiliares, inclusive com operadores;

VIII – apoio náutico necessário ao acesso, à inspeção, à manutenção ou à retirada da estrutura flutuante;

IX – limpeza, vigilância e apoio logístico;

X – coleta, transporte e destinação de resíduos;

XI – produção artística de conteúdos audiovisuais, animações, trilhas sonoras, imagens e elementos gráficos, sem transferência da programação, da integração ou da responsabilidade pelo sistema digital; e

XII – outras atividades específicas e complementares que não correspondam às parcelas principais ou tecnicamente relevantes do lote.

21.5.2. A relação prevista no item 21.5.1 é exemplificativa, permanecendo cada atividade sujeita à análise e à autorização da Administração.

21.5.3. Os atores, fotógrafos, monitores e demais profissionais de apoio deverão permanecer integrados às equipes da contratada e submetidos à sua coordenação e responsabilidade.

21.5.4. A contratação de profissionais para integrar as equipes da contratada não caracterizará, por si só, transferência de parcela do objeto, desde que permaneçam sob seu comando e supervisão.

21.5.5. A aquisição de materiais, componentes e insumos e a locação de equipamentos não caracterizarão, por si sós, subcontratação, desde que o fornecedor ou locador não assuma a execução de parcela principal do objeto.

21.6. ATIVIDADES DE EXECUÇÃO DIRETA

21.6.1. Deverão permanecer sob execução e responsabilidade direta da contratada:

I – a gestão e a coordenação geral do lote;

II – o planejamento e o controle do cronograma;

III – a interlocução formal com a Administração;

IV – a coordenação das equipes e dos engenheiros;

V – os serviços de engenharia;

VI – a integração entre estruturas, equipamentos, instalações e sistemas;

VII – a coordenação da operação e da manutenção;

VIII – a gestão da segurança, da qualidade e das contingências;

IX – as parcelas utilizadas para comprovar a capacidade técnico-operacional da contratada; e

X – as atividades principais que caracterizam a solução contratada.

21.6.2. Os engenheiros exigidos no Capítulo 19 deverão permanecer diretamente vinculados à contratada por uma das formas legalmente admitidas e atuar sob sua organização e responsabilidade.

21.6.3. A contratação de engenheiro por contrato de prestação de serviços, na forma admitida no Capítulo 19, não autorizará a transferência dos serviços de engenharia ou da responsabilidade técnica para outra empresa.

21.7. VEDAÇÕES

21.7.1. Não será admitida:

I – a subcontratação integral do lote;

II – a transferência da execução global da solução;

III – a subcontratação da gestão, da coordenação ou da responsabilidade geral pelo lote;

IV – a transferência da condição de fornecedor registrado;

V – a cessão integral da posição contratual;

VI – a subcontratação das parcelas utilizadas para comprovar a qualificação técnico-operacional da contratada;

VII – a subcontratação dos projetos, cálculos, dimensionamentos, laudos, responsabilidades técnicas e demais serviços de engenharia integrantes do objeto;

VIII – a transferência da responsabilidade técnica dos engenheiros indicados pela contratada;

IX – a transferência integral da operação ou da manutenção de estrutura, sistema, equipamento ou atração;

X – a subcontratação que descaracterize a capacidade técnica demonstrada pela contratada;

XI – a fragmentação artificial de uma atividade entre diferentes pessoas ou empresas para ocultar a transferência substancial da execução;

XII – a subcontratação que comprometa a unidade técnica, a segurança, a qualidade ou a identificação das responsabilidades; ou

XIII – a subcontratação destinada a contornar requisito de habilitação ou impedimento de participação.

21.8. SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

21.8.1. A solicitação de autorização deverá indicar:

I – a pessoa física ou jurídica que se pretende subcontratar;

II – a atividade que será executada;

III – a justificativa para a subcontratação;

IV – os locais e os prazos de atuação; e

V – o valor correspondente à atividade.

21.8.2. A contratada deverá apresentar os documentos necessários à identificação, à regularidade e à comprovação da capacidade da pessoa física ou jurídica indicada, conforme a natureza da atividade.

21.8.3. A documentação deverá demonstrar, quando aplicável:

I – a existência jurídica e a inscrição no CNPJ;

II – a regularidade fiscal, social e trabalhista;

III – a capacidade para executar a atividade;

IV – as licenças, certificados ou autorizações necessários; e

V – a inexistência dos impedimentos previstos na legislação e neste Termo de Referência.

21.8.4. A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou documentos complementares necessários à análise.

21.8.5. O silêncio da Administração não será interpretado como autorização.

21.8.6. A atividade somente poderá ser iniciada após a autorização formal.

21.8.7. Qualquer alteração da pessoa subcontratada, da atividade ou das condições autorizadas dependerá de nova aprovação.

21.9. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

21.9.1. A autorização para subcontratação não afastará, reduzirá, dividirá ou transferirá a responsabilidade integral da contratada pela execução, qualidade, segurança, prazos, encargos, danos e correção das falhas relacionadas ao objeto.

21.9.2. A contratada será responsável pela coordenação e pelo controle das atividades subcontratadas e pela atuação das pessoas físicas ou jurídicas por ela contratadas.

21.9.3. A Administração manterá vínculo contratual exclusivamente com a contratada e não assumirá obrigação de pagamento ou indenização perante a subcontratada.

21.9.4. Os pagamentos às subcontratadas serão de responsabilidade exclusiva da contratada.

21.9.5. A inadimplência da contratada perante a subcontratada não autorizará a paralisação dos serviços, a retenção de bens públicos ou a cobrança direta contra a Administração.

21.10. IMPEDIMENTOS

21.10.1. Não poderá ser subcontratada pessoa física ou jurídica que:

I – esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração, quando os efeitos da sanção alcançarem a contratação;

II – tenha sido declarada inidônea;

III – não possua capacidade ou regularidade compatível com a atividade;

IV – mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na licitação, na gestão ou na fiscalização do contrato; ou

V – seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, das pessoas indicadas no inciso IV, ou possua dirigente que se encontre nessa condição.

21.10.2. A contratada deverá verificar previamente a inexistência dos impedimentos e apresentar as declarações solicitadas pela Administração.

21.11. FISCALIZAÇÃO

21.11.1. As atividades subcontratadas estarão sujeitas à fiscalização e aos mesmos padrões de qualidade, segurança, prazo, medição e recebimento aplicáveis à contratada.

21.11.2. A Administração poderá revogar a autorização quando a subcontratada:

I – descumprir as condições estabelecidas;

II – perder a capacidade ou a regularidade exigidas;

III – executar serviços em desacordo com as especificações;

IV – comprometer a segurança, a qualidade ou a continuidade da execução;

V – deixar de atender às determinações da fiscalização; ou

VI – passar a se enquadrar em situação de impedimento.

21.11.3. Revogada a autorização, a contratada deverá reassumir a atividade ou indicar outra pessoa física ou jurídica para análise da Administração, sem alteração dos preços e sem prejuízo do cumprimento dos prazos.

21.12. SUBCONTRATAÇÃO NÃO AUTORIZADA

21.12.1. A subcontratação realizada sem autorização ou em desacordo com as condições aprovadas caracterizará infração contratual.

21.12.2. Nessa hipótese, a Administração poderá determinar a suspensão da atividade, o afastamento da pessoa não autorizada e a regularização da execução, sem prejuízo das glosas, sanções e demais medidas cabíveis.

21.13. As condições deste capítulo serão aplicadas individualmente a cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, considerando o lote, os itens, os quantitativos, os locais e as obrigações efetivamente contratados.

22. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

22.1. Será exigida garantia de execução para cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do respectivo contrato ou instrumento equivalente, nos termos dos arts. 96 a 98 da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.2. A exigência justifica-se pela complexidade técnica e operacional das soluções, pelos valores envolvidos, pela utilização de estruturas e equipamentos temporários em espaços públicos, pelos riscos à segurança de usuários e trabalhadores, pela necessidade de cumprimento de cronogramas vinculados à data do evento e pelos possíveis prejuízos decorrentes de atraso, abandono, falha operacional ou inexecução.

22.3. A garantia será calculada sobre o valor de cada contratação efetivamente formalizada, não incidindo sobre o valor máximo estimado da Ata de Registro de Preços nem sobre quantitativos que não tenham sido contratados.

22.4. A assinatura da Ata de Registro de Preços, isoladamente, não exigirá prestação de garantia contratual, uma vez que a Ata não obriga a Administração a contratar os quantitativos registrados.

22.5. Caso sejam formalizados contratos distintos para diferentes lotes, locais, períodos ou parcelas do objeto, a garantia será calculada e prestada individualmente para cada instrumento.

22.6. Não será exigida garantia de proposta, preservando-se a competitividade do procedimento, sem prejuízo das consequências legais aplicáveis à recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou formalizar a contratação quando regularmente convocado.

22.7. MODALIDADES DE GARANTIA

22.7.1. Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades:

I – caução em dinheiro;

II – caução em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos;

III – seguro-garantia;

IV – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; ou

V – título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, na forma admitida pela legislação.

22.7.2. A escolha da modalidade caberá exclusivamente à contratada, observados os requisitos legais e as condições estabelecidas no edital e no instrumento contratual.

22.7.3. A Administração não poderá restringir injustificadamente a opção da contratada entre as modalidades legalmente admitidas.

22.8. PRAZO PARA PRESTAÇÃO DA GARANTIA

22.8.1. A garantia deverá ser apresentada no prazo estabelecido no edital e antes do início da execução, ressalvadas as regras específicas aplicáveis ao seguro-garantia.

22.8.2. Quando a contratada optar pelo seguro-garantia, o edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para apresentação da respectiva apólice, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

22.8.3. Nas contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços formalizadas posteriormente, a Administração deverá observar o prazo legal aplicável à modalidade escolhida, compatibilizando a convocação da contratada, a apresentação da garantia e o cronograma do evento.

22.8.4. Quando a modalidade escolhida não for seguro-garantia, a garantia deverá ser comprovada antes da emissão da ordem de execução, dentro do prazo definido na convocação ou no instrumento contratual.

22.8.5. A contratada não poderá iniciar a mobilização, a montagem ou qualquer atividade contratual antes da comprovação da garantia, salvo autorização expressa da Administração fundamentada em hipótese legalmente admitida.

22.8.6. A ausência de apresentação da garantia no prazo estabelecido caracterizará descumprimento da obrigação contratual e poderá resultar na aplicação das medidas e sanções cabíveis.

22.9. VIGÊNCIA E COBERTURA

22.9.1. A garantia deverá permanecer válida durante toda a vigência do contrato e até o recebimento definitivo do objeto, abrangendo também o período necessário à correção de pendências e ao cumprimento das obrigações finais.

22.9.2. A garantia deverá assegurar, conforme aplicável:

I – o fiel cumprimento das obrigações contratuais;

II – a execução integral dos serviços;

III – o cumprimento dos prazos e cronogramas;

IV – a reparação de danos causados à Administração ou a terceiros;

V – o pagamento de multas regularmente aplicadas;

VI – os prejuízos decorrentes do inadimplemento;

VII – os custos necessários à correção, substituição, conclusão ou refazimento dos serviços;

VIII – as obrigações relacionadas à desmontagem, retirada, limpeza e recomposição das áreas; e

IX – demais responsabilidades expressamente previstas no instrumento contratual e admitidas pela legislação.

22.9.3. A garantia não limitará a responsabilidade da contratada. Caso os prejuízos, multas ou obrigações superem o valor garantido, a contratada continuará responsável pelo pagamento integral da diferença.

22.9.4. A existência da garantia não afasta a possibilidade de aplicação de glosas, retenções, sanções administrativas, cobrança de perdas e danos ou extinção do contrato.

22.10. SEGURO-GARANTIA

22.10.1. Quando escolhida a modalidade seguro-garantia, a apólice deverá:

I – ser emitida por seguradora autorizada a operar no País;

II – identificar a Administração como segurada;

III – identificar a contratada como tomadora;

IV – indicar o número do processo, do contrato e do lote;

V – apresentar valor segurado correspondente ao percentual exigido;

VI – possuir vigência igual ou superior à do contrato;

VII – abranger as alterações de prazo e valor mediante os respectivos endossos;

VIII – cobrir as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes do inadimplemento, conforme a legislação;

IX – não conter cláusula incompatível com as condições da contratação ou que restrinja indevidamente a cobertura; e

X – manter-se válida mesmo em caso de inadimplemento do prêmio pela tomadora, conforme a legislação aplicável.

22.10.2. A contratada deverá providenciar os endossos necessários sempre que houver alteração do prazo, do valor ou das obrigações que impactem a cobertura.

22.10.3. Nenhum período da execução poderá permanecer sem cobertura válida.

22.10.4. A Administração notificará a seguradora quando instaurar procedimento destinado à apuração de descumprimento que possa resultar na execução da garantia, observados os termos da apólice e a legislação.

22.11. FIANÇA BANCÁRIA

22.11.1. A fiança bancária deverá:

I – ser emitida por banco ou instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil;

II – conter renúncia expressa aos benefícios legais que possam limitar sua exigibilidade, quando cabível;

III – indicar a Administração como beneficiária;

IV – identificar o contrato e o lote garantidos;

V – possuir valor correspondente ao percentual exigido;

VI – permanecer válida durante todo o período contratual e até o recebimento definitivo; e

VII – permitir sua execução nas hipóteses de inadimplemento previstas.

22.11.2. A instituição garantidora deverá manter regularidade e autorização para funcionamento durante toda a vigência da garantia.

22.12. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA

22.12.1. A caução em dinheiro será efetuada em conta, forma ou procedimento indicado pela Administração, vedada sua entrega diretamente a agente público.

22.12.2. A caução em títulos da dívida pública deverá observar os requisitos de emissão, registro, custódia e avaliação previstos na legislação.

22.12.3. Os rendimentos ou atualizações da caução em dinheiro serão tratados conforme a legislação e os procedimentos financeiros adotados pela Administração.

22.13. TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO

22.13.1. O título de capitalização deverá ser custeado por pagamento único, possuir resgate pelo valor total e atender às condições estabelecidas pela legislação e pelo órgão regulador competente.

22.13.2. O título deverá ser vinculado à contratação e permanecer disponível em favor da Administração durante todo o período da garantia.

22.14. COMPLEMENTAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA GARANTIA

22.14.1. A contratada deverá complementar ou atualizar a garantia quando ocorrer:

I – alteração que aumente o valor contratual;

II – prorrogação da vigência;

III – utilização parcial ou total da garantia;

IV – redução do valor garantido por qualquer motivo;

V – alteração que amplie as obrigações cobertas; ou

VI – outra situação que comprometa a suficiência ou a validade da garantia.

22.14.2. A complementação será calculada sobre o valor atualizado da contratação, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento).

22.14.3. A contratada deverá apresentar a complementação ou o endosso no prazo estabelecido pela Administração, antes da execução das atividades relacionadas à alteração.

22.14.4. Quando houver redução formal do valor contratual, a garantia poderá ser proporcionalmente reduzida, mediante solicitação da contratada e autorização da Administração, desde que não existam pendências ou riscos que justifiquem sua manutenção.

22.15. EXECUÇÃO DA GARANTIA

22.15.1. A garantia poderá ser executada, total ou parcialmente, quando ocorrer:

I – inexecução total ou parcial do objeto;

II – abandono ou paralisação injustificada;

III – descumprimento de prazo essencial;

IV – recusa na correção de vícios, falhas ou defeitos;

V – não pagamento de multa regularmente aplicada;

VI – dano causado à Administração ou a terceiro cuja reparação seja de responsabilidade da contratada;

VII – ausência de desmontagem, retirada ou recomposição das áreas;

VIII – necessidade de contratação de terceiro para concluir, corrigir ou refazer os serviços; ou

IX – outra hipótese de inadimplemento coberta pela garantia.

22.15.2. A execução da garantia será precedida do procedimento administrativo cabível, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, ressalvadas as medidas urgentes destinadas à proteção de pessoas, bens e serviços públicos.

22.15.3. A execução poderá ocorrer sem prejuízo da cobrança de valores adicionais quando a garantia for insuficiente para reparar integralmente os danos ou cobrir as obrigações inadimplidas.

22.15.4. Após a utilização total ou parcial da garantia, a contratada deverá recompô-la ao valor exigido no prazo fixado pela Administração.

22.16. LIBERAÇÃO E RESTITUIÇÃO

22.16.1. A garantia será liberada ou restituída após:

I – o cumprimento integral das obrigações contratuais;

II – o recebimento definitivo do objeto;

III – a desmontagem e a retirada completa das estruturas e equipamentos;

IV – a limpeza e a recomposição das áreas utilizadas;

V – a quitação das multas e dos prejuízos apurados; e

VI – a inexistência de pendências cobertas pela garantia.

22.16.2. A liberação dependerá de manifestação do gestor e da fiscalização quanto ao cumprimento integral das obrigações.

22.16.3. A garantia prestada em dinheiro será restituída com a atualização legalmente aplicável, quando cabível.

22.16.4. A extinção ou o encerramento do contrato não produzirá liberação automática da garantia enquanto permanecerem pendências de execução, reparação, pagamento ou apuração de responsabilidade.

22.17. SUSPENSÃO DO CONTRATO

22.17.1. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou endossar a apólice até a ordem de reinício ou o adimplemento pela Administração, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.

22.17.2. Antes da retomada da execução, a garantia deverá estar válida e compatível com o prazo e o valor remanescentes do contrato.

22.18. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.18.1. A garantia contratual não se confunde com:

I – garantia de proposta;

II – retenção de pagamento;

III – garantia dos materiais, equipamentos ou serviços;

IV – responsabilidade civil ou profissional;

V – seguros obrigatórios relacionados aos equipamentos, veículos, trabalhadores ou usuários; ou

VI – demais garantias específicas exigidas para determinada atividade.

22.18.2. A contratada deverá manter, além da garantia de execução, os seguros, certificados e garantias específicas exigidos para os equipamentos e as atividades integrantes do respectivo lote.

22.18.3. A exigência de garantia será aplicada individualmente a cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, considerando seu valor, prazo, lote, quantitativos e obrigações efetivamente formalizados.

22.18.4. As condições operacionais para apresentação, aceitação, substituição, complementação, execução e liberação da garantia poderão ser detalhadas no edital e no instrumento contratual, preservados o percentual e as regras estabelecidas neste Termo de Referência.
23. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. A licitante, o fornecedor registrado ou a contratada responderá administrativamente pelas infrações praticadas durante o procedimento licitatório, a vigência da Ata de Registro de Preços e a execução das contratações dela decorrentes, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal, do edital, deste Termo de Referência e dos respectivos instrumentos contratuais.

23.2. A apuração das infrações e a aplicação das sanções observarão o contraditório, a ampla defesa, o devido processo administrativo, a motivação, a proporcionalidade, a razoabilidade e a individualização da conduta.

23.3. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.3.1. Constituem infrações administrativas:

I – dar causa à inexecução parcial da contratação;

II – dar causa à inexecução parcial que provoque grave dano à Administração, ao funcionamento do evento, à segurança dos usuários ou ao interesse coletivo;

III – dar causa à inexecução total da contratação;

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o procedimento licitatório;

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI – não assinar a Ata de Registro de Preços ou o instrumento contratual, ou deixar de apresentar os documentos necessários à formalização da contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

VII – retardar injustificadamente a execução ou a entrega do objeto;

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa durante a licitação ou a execução da contratação;

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução;

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI – praticar atos ilícitos destinados a frustrar os objetivos da licitação; e

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

23.3.2. Poderão caracterizar inexecução parcial, inexecução total ou retardamento injustificado, conforme a gravidade e os efeitos da conduta:

I – executar serviços em desacordo com as especificações técnicas, os projetos aprovados ou as normas de segurança;

II – descumprir os prazos de mobilização, montagem, instalação, testes, funcionamento, manutenção, desmontagem, retirada ou recomposição;

III – deixar de manter as estruturas, os equipamentos, os sistemas ou as atrações em condições regulares de funcionamento;

IV – abandonar, paralisar ou reduzir injustificadamente a execução;

V – deixar de corrigir, reparar, remover, substituir ou refazer serviço rejeitado;

VI – utilizar materiais, equipamentos, estruturas ou profissionais incompatíveis com as condições contratadas;

VII – deixar de apresentar ou manter válidos os documentos técnicos, licenças, autorizações, seguros ou registros exigidos;

VIII – deixar de disponibilizar as equipes necessárias à execução, à operação ou à manutenção;

IX – descumprir determinação regularmente emitida pela fiscalização;

X – comprometer a segurança de usuários, trabalhadores, agentes públicos ou terceiros;

XI – causar dano ao patrimônio público, ao meio ambiente ou aos locais de implantação e deixar de promover sua reparação;

XII – realizar subcontratação sem autorização ou em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência;

XIII – deixar de manter as condições de habilitação necessárias à execução; ou

XIV – descumprir outra obrigação essencial estabelecida nos documentos da contratação.

23.3.3. O enquadramento da conduta será realizado de acordo com os fatos comprovados, seus efeitos e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, não sendo automática a aplicação de sanção pela simples ocorrência de falha corrigida tempestivamente e sem consequência relevante.

23.4. SANÇÕES APLICÁVEIS

23.4.1. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

III – impedimento de licitar e contratar; e

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

23.4.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 23.4.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível.

23.4.3. A aplicação de sanção não afastará:

I – a reparação integral dos danos;

II – a correção ou conclusão das obrigações pendentes;

III – a aplicação de glosas sobre serviços não executados ou executados em desconformidade;

IV – a execução da garantia contratual;

V – o cancelamento do registro de preços;

VI – a extinção contratual; ou

VII – a adoção das demais medidas administrativas, civis e penais cabíveis.

23.5. ADVERTÊNCIA

23.5.1. A advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de inexecução parcial em que não se justifique sanção mais grave.

23.5.2. A advertência poderá ser aplicada quando a falha:

I – possuir efeitos limitados;

II – não comprometer a segurança, a continuidade ou o resultado essencial do evento;

III – for prontamente corrigida; e

IV – não apresentar circunstância que justifique penalidade mais severa.

23.5.3. A reincidência ou o descumprimento da determinação expedida pela Administração poderá justificar a aplicação de sanção mais grave.

23.6. MULTA DE MORA

23.6.1. O atraso injustificado na execução sujeitará a contratada à multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do item, da etapa ou da obrigação em atraso.

23.6.2. A multa de mora ficará limitada a 20% (vinte por cento) do valor da obrigação em atraso.

23.6.3. A multa poderá ser aplicada pelo atraso injustificado:

I – na apresentação de projetos ou documentos técnicos;

II – na mobilização dos recursos;

III – na montagem ou instalação;

IV – na realização dos testes e na liberação operacional;

V – na correção de inconformidades;

VI – na substituição de equipamentos, estruturas ou componentes;

VII – no atendimento das ocorrências de manutenção;

VIII – na disponibilização das equipes exigidas;

IX – na desmontagem e retirada; ou

X – na limpeza e recomposição das áreas.

23.6.4. Será considerado dia de atraso cada dia corrido transcorrido após o término do prazo estabelecido, salvo quando o respectivo prazo estiver expressamente fixado em dias úteis.

23.6.5. A multa de mora será calculada até a data em que a obrigação for cumprida ou até o momento em que ficar caracterizada sua inexecução.

23.6.6. Quando o atraso evoluir para inexecução parcial ou total, poderá ser aplicada multa compensatória, deduzindo-se eventual multa de mora referente ao mesmo fato, de modo a impedir dupla penalização pela mesma consequência.

23.6.7. O atraso que comprometa a abertura, a programação, a segurança ou o funcionamento de atração essencial poderá caracterizar infração grave, independentemente de ter sido alcançado o limite máximo da multa de mora.

23.7. MULTA COMPENSATÓRIA

23.7.1. A multa compensatória poderá ser aplicada nos seguintes percentuais:

I – 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação afetada, em caso de inexecução parcial de menor gravidade que não seja adequadamente tratada por simples advertência;

II – 10% (dez por cento) sobre o valor do item, da etapa ou da parcela afetada, em caso de inexecução parcial relevante;

III – 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total, abandono, recusa injustificada em iniciar a execução ou atraso que inviabilize a realização do objeto no período programado; e

IV – 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação ou, quando a infração ocorrer durante a licitação, sobre o valor estimado do lote ao qual estiver relacionada a conduta, nos casos de fraude, documentação falsa, comportamento inidôneo, ato destinado a frustrar a licitação ou prática de ato lesivo previsto na Lei Federal nº 12.846/2013.

23.7.2. A multa deverá observar o limite mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e o limite máximo de 30% (trinta por cento) do valor da contratação, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021.

23.7.3. Para a definição da base de cálculo, serão considerados a extensão da obrigação afetada e o alcance da infração, utilizando-se:

I – o valor do item, quando a infração estiver restrita a item individualizado;

II – o valor da etapa ou da parcela, quando a ocorrência estiver restrita a marco físico determinado;

III – o valor do lote contratado, quando a infração comprometer a execução integrada do lote; ou

IV – o valor total da contratação, nos casos de inexecução total ou comprometimento global do objeto.

23.7.4. Não serão aplicadas multas compensatórias distintas sobre o mesmo fato e a mesma consequência, sem prejuízo da responsabilização por infrações autônomas e devidamente comprovadas.

23.8. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

23.8.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar penalidade mais grave, nas hipóteses previstas nos incisos II a VII do item 23.3.1.

23.8.2. A sanção impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que a aplicar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

23.8.3. O prazo da sanção será definido de acordo com a gravidade da infração, os danos causados, os antecedentes, a reincidência e as providências adotadas para corrigir a irregularidade ou reparar os prejuízos.

23.9. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

23.9.1. A declaração de inidoneidade será aplicada nas hipóteses previstas nos incisos VIII a XII do item 23.3.1, bem como nas infrações previstas nos incisos II a VII do mesmo item que justifiquem penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar.

23.9.2. A declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

23.9.3. A aplicação dessa sanção dependerá de análise jurídica prévia e será de competência da autoridade definida na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal.

23.10. CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

23.10.1. Na definição da sanção serão considerados:

I – a natureza e a gravidade da infração;

II – as peculiaridades do caso concreto;

III – a extensão do descumprimento;

IV – os danos causados à Administração, aos usuários ou a terceiros;

V – o risco produzido à segurança;

VI – o impacto sobre o cronograma e o funcionamento do evento;

VII – as circunstâncias agravantes e atenuantes;

VIII – a reincidência;

IX – a vantagem obtida ou pretendida;

X – a existência de dolo ou culpa;

XI – a cooperação do responsável na apuração;

XII – as providências adotadas para corrigir a irregularidade;

XIII – a reparação dos danos; e

XIV – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas aplicáveis.

23.10.2. Constituem circunstâncias agravantes, conforme o caso:

I – a reincidência;

II – a ocultação da irregularidade;

III – a falsificação ou adulteração de registros;

IV – a exposição de usuários ou trabalhadores a risco;

V – a prática da infração durante período crítico do evento;

VI – o descumprimento de determinação expressa da fiscalização;

VII – a atuação em conjunto com terceiros para a prática da infração; e

VIII – a obtenção ou tentativa de obtenção de vantagem indevida.

23.10.3. Constituem circunstâncias atenuantes, conforme o caso:

I – a inexistência de infração anterior;

II – a correção espontânea e tempestiva;

III – a comunicação voluntária da ocorrência;

IV – a cooperação efetiva com a apuração;

V – a reparação do dano antes da decisão; e

VI – o reduzido impacto da ocorrência, sem comprometimento da segurança.

23.11. PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO

23.11.1. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

23.11.2. As ocorrências deverão ser registradas pela fiscalização com os elementos disponíveis para a identificação:

I – dos fatos;

II – da obrigação descumprida;

III – das datas e dos prazos envolvidos;

IV – dos itens, locais e valores afetados;

V – das consequências verificadas;

VI – das comunicações e notificações expedidas; e

VII – das providências adotadas pela contratada.

23.11.3. Na apuração destinada à aplicação de multa, será facultada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação.

23.11.4. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade dependerá de processo de responsabilização conduzido por comissão constituída na forma da legislação.

23.11.5. No processo de responsabilização, o interessado será intimado para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

23.11.6. Quando forem produzidas novas provas ou juntados documentos considerados indispensáveis, será assegurada a apresentação de alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

23.11.7. A decisão deverá ser motivada e indicar:

I – os fatos considerados comprovados;

II – o enquadramento da conduta;

III – a análise da defesa;

IV – os critérios utilizados na dosimetria;

V – a sanção aplicada;

VI – a base de cálculo e o valor da multa, quando houver; e

VII – os meios e os prazos para impugnação da decisão.

23.11.8. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, observadas as hipóteses legais de interrupção e suspensão.

23.12. GLOSAS, MULTAS E REPARAÇÃO DOS DANOS

23.12.1. A glosa corresponde à exclusão ou redução do valor de serviço não executado, indisponível ou executado em desconformidade e não possui natureza de sanção administrativa.

23.12.2. A mesma ocorrência poderá resultar em glosa e sanção quando, além de reduzir o serviço efetivamente entregue, também caracterizar infração administrativa ou contratual.

23.12.3. As multas e indenizações definitivamente constituídas poderão ser:

I – descontadas dos créditos devidos à contratada;

II – descontadas da garantia contratual;

III – recolhidas administrativamente no prazo estabelecido; ou

IV – cobradas judicialmente.

23.12.4. Se o valor das multas e indenizações superar os créditos e a garantia contratual, a diferença permanecerá devida pela contratada.

23.12.5. O pagamento da multa não afastará a obrigação de concluir, corrigir, reparar, substituir, retirar ou refazer os serviços, quando ainda houver interesse da Administração.

23.13. CANCELAMENTO DO REGISTRO E EXTINÇÃO CONTRATUAL

23.13.1. A prática de infração poderá resultar, conforme a gravidade e o procedimento aplicável:

I – no cancelamento do registro do fornecedor;

II – na convocação dos integrantes do cadastro de reserva;

III – na suspensão de novas contratações decorrentes da Ata;

IV – na extinção da contratação; e

V – na adoção das providências necessárias à continuidade ou à segurança do evento.

23.13.2. O cancelamento do registro ou a extinção contratual não substituirá nem impedirá a aplicação das sanções cabíveis.

23.14. REGISTRO E PUBLICIDADE DAS SANÇÕES

23.14.1. As sanções aplicadas serão registradas nos sistemas e cadastros oficiais competentes, observados os prazos e os procedimentos legais.

23.14.2. A Administração informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, quando cabível, no prazo estabelecido pela legislação.

23.14.3. Os registros deverão identificar a autoridade responsável, a infração, a sanção aplicada, seu prazo de vigência e o processo administrativo correspondente.

23.15. RECURSOS

23.15.1. Das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação.

23.15.2. Da declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação.

23.15.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

23.16. RESPONSABILIDADE POR ATIVIDADES SUBCONTRATADAS

23.16.1. A contratada responderá perante a Administração pelas ações e omissões das subcontratadas autorizadas relacionadas à execução do objeto.

23.16.2. A autorização da subcontratação não reduzirá a responsabilidade da contratada pela coordenação, fiscalização, qualidade, segurança e regularidade das atividades executadas.

23.16.3. A responsabilização da contratada não afastará as responsabilidades próprias da subcontratada nem o direito de regresso entre as partes.

23.17. DISPOSIÇÃO FINAL

23.17.1. As disposições deste capítulo aplicam-se ao procedimento licitatório, à Ata de Registro de Preços, ao cadastro de reserva e a todas as contratações dela decorrentes, observadas as competências, os procedimentos e os limites estabelecidos na legislação e na regulamentação municipal.
24. REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

24.1. Os preços registrados e os valores das contratações deles decorrentes observarão as regras de reajustamento, revisão e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação municipal, neste Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços e nos respectivos instrumentos contratuais.

24.2. Para fins deste capítulo, consideram-se:

I – reajustamento em sentido estrito: atualização periódica destinada a compensar os efeitos ordinários da inflação, mediante aplicação de índice previamente estabelecido;

II – repactuação: forma de manutenção do equilíbrio destinada aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos;

III – revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro: recomposição destinada a restabelecer a relação originalmente pactuada quando ocorrer fato superveniente extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis; e

IV – atualização financeira por atraso de pagamento: correção incidente quando a Administração ultrapassar o prazo de pagamento por motivo a ela imputável, segundo o critério estabelecido no instrumento contratual.

24.3. Os institutos previstos neste capítulo possuem fundamentos e requisitos distintos e não poderão ser utilizados cumulativamente para compensar a mesma variação de custo.

24.4. DATA-BASE E INTERREGNO MÍNIMO

24.4.1. A data-base para o reajustamento será a data do orçamento estimado definitivo da contratação, formado a partir da pesquisa oficial de preços realizada pelo Departamento de Compras do Município.

24.4.2. O reajustamento somente poderá ocorrer após o transcurso do interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data-base do orçamento estimado.

24.4.3. Nos reajustamentos subsequentes, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado da data dos efeitos financeiros do último reajustamento concedido.

24.4.4. A data de apresentação da proposta não substituirá a data-base do orçamento estimado, salvo determinação legal ou regulamentar específica devidamente indicada no edital.

24.4.5. A assinatura do contrato ou a emissão da ordem de execução após o transcurso de 1 (um) ano da data-base não autoriza reajuste retroativo sobre período anterior à contratação nem sobre serviço ainda não executado, devendo ser observadas as condições vigentes no momento da formalização.

24.5. ÍNDICE DE REAJUSTAMENTO

24.5.1. Será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para o reajustamento dos preços registrados e contratados.

24.5.2. O reajustamento será calculado mediante a seguinte fórmula:

R = V × [(I ÷ I₀) – 1]
Onde:

I – R corresponde ao valor do reajustamento;

II – V corresponde ao valor da parcela, item ou saldo contratual sujeito ao reajustamento;

III – I corresponde ao número-índice do IPCA referente ao mês em que se completar o período de 12 (doze) meses; e

IV – I₀ corresponde ao número-índice do IPCA referente ao mês da data-base do orçamento estimado ou do último reajustamento concedido.

24.5.3. Caso o índice estabelecido seja extinto, deixe de ser publicado ou não possa mais ser utilizado, será adotado o índice oficial que o substituir ou, na ausência de substituto legal, outro índice definido mediante acordo entre as partes e formalização administrativa.

24.5.4. O reajustamento incidirá somente sobre os serviços e quantitativos executados após a data em que se completar o interregno mínimo exigido.

24.5.5. Não serão reajustados serviços executados com atraso imputável à contratada quando deveriam ter sido concluídos antes do aniversário da data-base.

24.5.6. Quando o atraso decorrer de fato imputável à Administração, caso fortuito, força maior ou outra causa não atribuível à contratada, o reajustamento será analisado considerando o cronograma regularmente revisto.

24.6. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

24.6.1. O reajustamento dos preços registrados não será automático pela simples passagem do tempo e dependerá:

I – do transcurso do interregno mínimo de 1 (um) ano;

II – da vigência da Ata de Registro de Preços;

III – da demonstração da aplicabilidade do índice;

IV – da análise da Administração; e

V – da formalização do novo valor registrado.

24.6.2. O reajustamento será aplicado exclusivamente aos preços dos itens que permanecerem registrados e disponíveis para futuras contratações.

24.6.3. A atualização da Ata não produzirá efeitos retroativos sobre serviços já executados, medidos e pagos.

24.6.4. A prorrogação da Ata de Registro de Preços por igual período dependerá da comprovação da vantajosidade dos preços e não se confundirá com a concessão automática de reajustamento.

24.6.5. Antes da prorrogação, a Administração deverá avaliar:

I – a compatibilidade dos preços registrados com os valores de mercado;

II – os resultados das contratações realizadas;

III – o desempenho dos fornecedores;

IV – a necessidade de manutenção dos quantitativos remanescentes; e

V – a vantagem administrativa e econômica da prorrogação.

24.6.6. Caso o preço reajustado se mostre superior ao praticado no mercado, a Administração deverá promover negociação, revisão, redução ou cancelamento do registro, conforme a regulamentação aplicável.

24.7. REAJUSTAMENTO DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA

24.7.1. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser reajustados quando o respectivo período de execução ultrapassar o interregno mínimo contado da data-base do orçamento estimado.

24.7.2. A extinção ou o término da vigência da Ata não impede o reajustamento de contrato regularmente celebrado durante sua vigência, desde que atendidos os requisitos legais e contratuais.

24.7.3. O reajustamento do contrato será formalizado por apostilamento quando não implicar alteração de cláusulas além da atualização monetária legalmente prevista.

24.7.4. A contratada deverá apresentar memória de cálculo quando solicitada pela Administração.

24.7.5. O reajuste será aplicado ao saldo contratual elegível, consideradas as medições, os cronogramas, os aditivos e os quantitativos efetivamente executados.

24.8. REPACTUAÇÃO

24.8.1. A solução objeto deste Termo de Referência caracteriza-se predominantemente como contratação por escopo, com fornecimento mediante locação de estruturas e equipamentos, implantação, operação, manutenção e desmobilização, sem configuração geral de serviço contínuo com dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra.

24.8.2. Em razão dessa característica, não será adotada a repactuação como mecanismo ordinário de atualização dos preços.

24.8.3. A existência de equipes técnicas, operacionais, monitores, condutores ou auxiliares não caracteriza, isoladamente, regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra.

24.8.4. Eventual item que venha a ser expressamente caracterizado no edital como serviço contínuo com dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra deverá possuir disciplina própria de repactuação, planilha de custos e formação de preços e definição dos marcos temporais aplicáveis.

24.8.5. Na ausência dessa caracterização expressa, será aplicado exclusivamente o reajustamento em sentido estrito pelo índice estabelecido neste capítulo, sem prejuízo do direito ao reequilíbrio em situações extraordinárias.

24.9. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

24.9.1. Os preços registrados poderão ser revistos quando:

I – o valor praticado no mercado se tornar inferior ao preço registrado;

II – ocorrer fato superveniente que eleve substancialmente os custos e impeça o fornecedor de cumprir as condições registradas;

III – houver criação, alteração ou extinção de tributo ou encargo legal com repercussão comprovada sobre os preços; ou

IV – ocorrer outra situação admitida pela legislação e pela regulamentação do Sistema de Registro de Preços.

24.9.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, a Administração poderá:

I – convocar o fornecedor para negociar sua redução;

II – reduzir o preço mediante concordância do fornecedor;

III – convocar os integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação;

IV – cancelar o registro do item ou do fornecedor quando não houver acordo; ou

V – adotar novo procedimento para atendimento da necessidade.

24.9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao registrado e o fornecedor demonstrar impossibilidade de cumprir as condições, a Administração analisará o pedido e poderá:

I – negociar a revisão do preço, quando admitida pela regulamentação;

II – liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de sanção, quando comprovada a ocorrência superveniente e o pedido tiver sido apresentado antes da convocação ou do inadimplemento;

III – convocar os fornecedores do cadastro de reserva;

IV – cancelar o registro; ou

V – adotar outro procedimento legalmente admitido.

24.9.4. A simples variação do preço de mercado, desacompanhada de situação juridicamente apta a justificar revisão, não assegura automaticamente a alteração do valor registrado.

24.9.5. A revisão não poderá resultar em preço superior ao valor de mercado devidamente comprovado.

24.10. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS

24.10.1. A contratada poderá requerer o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro quando ocorrer fato superveniente:

I – extraordinário e imprevisível;

II – previsível, mas de consequências incalculáveis;

III – decorrente de força maior;

IV – decorrente de caso fortuito;

V – decorrente de fato do príncipe; ou

VI – resultante de ato ou omissão da Administração que altere os encargos da execução.

24.10.2. O reequilíbrio poderá ser requerido independentemente do transcurso do interregno mínimo de 1 (um) ano, desde que esteja configurada hipótese legal e comprovado o efetivo impacto sobre os custos.

24.10.3. Não caracterizam, isoladamente, situação apta ao reequilíbrio:

I – inflação ordinária;

II – variação normal dos preços;

III – erro na formação da proposta;

IV – omissão de custo previsível;

V – aumento decorrente de atraso imputável à contratada;

VI – redução da margem de lucro;

VII – dificuldade financeira particular;

VIII – variação cambial ordinária; ou

IX – risco empresarial comum.

24.11. INSTRUÇÃO DO PEDIDO DE REEQUILÍBRIO

24.11.1. O pedido deverá ser apresentado formalmente e conter, no mínimo:

I – identificação do contrato, lote, item e obrigação afetada;

II – descrição do fato superveniente;

III – data de ocorrência e período de seus efeitos;

IV – demonstração de imprevisibilidade ou das consequências incalculáveis;

V – comprovação do nexo causal entre o fato e a elevação ou redução dos custos;

VI – planilha comparativa entre a situação original e a situação posterior;

VII – memória de cálculo do valor pretendido;

VIII – notas fiscais, contratos, cotações, tabelas, índices ou outros documentos comprobatórios;

IX – indicação das parcelas ainda não executadas afetadas; e

X – declaração de inexistência de compensação pelo reajustamento ordinário.

24.11.2. A Administração poderá solicitar documentos complementares, realizar diligências, consultar fontes de mercado e promover análise técnica, contábil e jurídica.

24.11.3. A contratada deverá continuar cumprindo as obrigações enquanto o pedido estiver em análise, salvo impossibilidade material devidamente comprovada ou determinação da Administração.

24.11.4. A apresentação do pedido não suspende automaticamente os prazos nem autoriza a redução, paralisação ou alteração unilateral dos serviços.

24.11.5. A decisão deverá indicar os fatos reconhecidos, os documentos analisados, a metodologia empregada, o período de efeitos e os valores deferidos ou indeferidos.

24.12. EFEITOS FINANCEIROS

24.12.1. Os efeitos financeiros do reajustamento serão contados da data em que se completar o interregno mínimo, observada a parcela da execução a ele sujeita.

24.12.2. Os efeitos da revisão ou do reequilíbrio serão definidos conforme a data em que o evento extraordinário comprovadamente produziu impacto, observadas:

I – a data do requerimento;

II – a vigência do contrato;

III – a parcela ainda não executada;

IV – a inexistência de atraso imputável à contratada; e

V – as condições estabelecidas na decisão administrativa.

24.12.3. O pedido deverá ser apresentado durante a vigência do contrato e antes da prorrogação ou do encerramento, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pela legislação.

24.12.4. O reconhecimento de direito após a extinção contratual dependerá de pedido tempestivamente formulado durante a vigência e das condições legalmente aplicáveis.

24.13. REDUÇÃO DOS CUSTOS

24.13.1. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer em favor da Administração quando fato superveniente reduzir de forma comprovada e relevante os custos da execução.

24.13.2. Nessa hipótese, será assegurado à contratada o contraditório antes da alteração do valor.

24.13.3. A redução será limitada ao impacto efetivamente demonstrado e deverá preservar a relação econômica originalmente estabelecida.

24.14. ALTERAÇÕES TRIBUTÁRIAS E LEGAIS

24.14.1. A criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, após a data de apresentação da proposta, poderá resultar na revisão dos preços quando:

I – tiver repercussão direta e comprovada sobre os custos;

II – não estiver abrangida pelo risco ordinário assumido pela contratada; e

III – não tiver sido compensada por outro mecanismo.

24.14.2. Não serão considerados os tributos incidentes sobre renda, lucro ou resultado empresarial, salvo determinação legal específica.

24.15. FORMALIZAÇÃO

24.15.1. O reajustamento previsto contratualmente poderá ser formalizado por apostilamento.

24.15.2. A revisão, o reequilíbrio ou outra alteração que modifique condições contratuais será formalizada por termo aditivo, apostilamento ou instrumento juridicamente adequado, conforme a natureza da alteração.

24.15.3. Nenhum novo preço poderá ser utilizado antes da formalização e da autorização da autoridade competente, ressalvados os efeitos financeiros reconhecidos na decisão.

24.15.4. A alteração dos preços registrados deverá ser formalizada na Ata e divulgada nos meios oficiais aplicáveis.

24.16. ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA POR ATRASO DE PAGAMENTO

24.16.1. Quando o pagamento for realizado após o prazo contratual por motivo imputável exclusivamente à Administração, o valor devido será atualizado conforme o índice e a fórmula estabelecidos no edital e no contrato.

24.16.2. Não haverá atualização pelo período de atraso decorrente:

I – de erro no documento fiscal;

II – de ausência de documentação obrigatória;

III – de medição incompleta;

IV – de controvérsia sobre a execução;

V – de irregularidade imputável à contratada; ou

VI – da necessidade de correção ou complementação do processo de pagamento.

24.17. A aplicação das regras deste capítulo observará as particularidades de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, os itens efetivamente contratados, o cronograma, a data-base do orçamento estimado e a regulamentação vigente no Município de Saquarema.
25. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES 

25.1. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observado eventual marco específico estabelecido pela regulamentação municipal aplicável.

25.1.2. A Ata poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, desde que:

I – a possibilidade de prorrogação esteja prevista no edital e na Ata;

II – permaneça demonstrada a necessidade administrativa;

III – os preços registrados continuem vantajosos;

IV – o fornecedor registrado concorde com a prorrogação;

V – sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação;

VI – o desempenho do fornecedor nas contratações anteriores seja considerado satisfatório; e

VII – sejam observadas a Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal do Sistema de Registro de Preços.

25.1.3. A prorrogação não ocorrerá automaticamente e dependerá de procedimento administrativo prévio, devidamente instruído, motivado e autorizado pela autoridade competente.

25.1.4. A vantajosidade dos preços registrados será demonstrada mediante pesquisa de preços atualizada ou por outro procedimento admitido na legislação e na regulamentação aplicável.

25.1.5. A prorrogação deverá ser formalizada antes do término da vigência inicial da Ata.

25.1.6. A prorrogação não poderá alterar a essência do objeto, incluir itens não licitados nem modificar as condições fundamentais que orientaram a competição.

25.1.7. Na prorrogação da Ata, poderá ser autorizada a renovação dos quantitativos inicialmente registrados, até o limite original de cada item, desde que:

I – essa possibilidade esteja expressamente prevista no edital e na Ata de Registro de Preços;

II – a renovação tenha sido considerada no planejamento da contratação;

III – os preços registrados permaneçam vantajosos;

IV – permaneça demonstrada a necessidade administrativa;

V – exista concordância do fornecedor registrado;

VI – a medida seja compatível com a regulamentação municipal; e

VII – a renovação seja expressamente autorizada no ato que formalizar a prorrogação.

25.1.8. A renovação dos quantitativos não ocorrerá automaticamente pela simples prorrogação da vigência da Ata.

25.2. NATUREZA DO REGISTRO DE PREÇOS

25.2.1. A assinatura da Ata de Registro de Preços obriga o fornecedor a manter as condições registradas, mas não obriga a Administração a realizar contratações.

25.2.2. Os quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência representam limites máximos estimados e poderão ser contratados total ou parcialmente, de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração.

25.2.3. A Administração não assegura:

I – a contratação de quantidade mínima;

II – a contratação integral dos itens ou lotes;

III – a realização de uma única contratação; ou

IV – exclusividade ao fornecedor registrado.

25.2.4. A Administração poderá realizar licitação específica para a contratação pretendida, mediante justificativa, assegurada ao fornecedor registrado preferência em igualdade de condições, quando aplicável.

25.2.5. O fornecedor registrado não terá direito a indenização pela ausência de contratação ou pela contratação parcial dos quantitativos estimados.

25.3. FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

25.3.1. As contratações decorrentes da Ata serão formalizadas durante sua vigência por meio de contrato administrativo.

25.3.2. A execução de cada contratação será iniciada mediante a emissão da respectiva ordem de execução, após o cumprimento das condições estabelecidas no contrato.

25.3.3. Cada contrato e sua correspondente ordem de execução deverão identificar, conforme aplicável:

I – o lote;

II – os itens e as unidades de medida;

III – os quantitativos contratados;

IV – os preços unitários registrados;

V – o valor total da contratação;

VI – os locais de execução;

VII – os prazos e os marcos do cronograma;

VIII – o período de funcionamento;

IX – as obrigações específicas;

X – os responsáveis pela gestão e fiscalização;

XI – a dotação orçamentária;

XII – a garantia contratual, quando exigida; e

XIII – as condições de medição e pagamento.

25.3.4. O contrato somente poderá ser formalizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

25.3.5. A vigência e a execução do contrato poderão ultrapassar o prazo final da Ata, desde que a contratação tenha sido regularmente formalizada durante sua validade.

25.3.6. O encerramento da Ata não prejudicará os contratos regularmente formalizados durante sua vigência.

25.3.7. Cada contrato possuirá existência jurídica própria e será regido pelo edital, por este Termo de Referência, pela Ata de Registro de Preços, pela proposta da contratada e pelo respectivo instrumento contratual.

25.4. VIGÊNCIA DOS CONTRATOS

25.4.1. Os contratos decorrentes da Ata terão prazo inicial de vigência de até 12 (doze) meses, contado do marco estabelecido no respectivo instrumento, devendo abranger tempo suficiente para:

I – elaboração e aprovação dos documentos técnicos;

II – mobilização, montagem e instalação;

III – realização dos testes e liberação operacional;

IV – funcionamento e manutenção durante o evento;

V – desmontagem e retirada;

VI – limpeza e recomposição das áreas; e

VII – recebimento e cumprimento das obrigações finais.

25.4.2. O prazo de vigência não se confunde com o prazo de execução. Os períodos de mobilização, montagem, testes, funcionamento, manutenção, desmontagem e recomposição serão aqueles estabelecidos no Capítulo 12, no contrato, na ordem de execução e no cronograma aprovado.

25.4.3. A vigência contratual não autoriza a contratada a alterar as datas de execução nem a postergar obrigações vinculadas ao calendário oficial do Natal de Luz de Saquarema 2026.

25.4.4. Os marcos de conclusão das montagens, realização dos testes, abertura do evento, funcionamento e desmontagem deverão ser rigorosamente observados.

25.4.5. A formalização dos contratos deverá ocorrer com antecedência compatível com a elaboração dos projetos, a mobilização, as montagens, as inspeções e os testes necessários à abertura segura do evento.

25.5. CONCLUSÃO DO OBJETO E EXTENSÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

25.5.1. Os contratos decorrentes da Ata serão contratos por escopo, destinados à conclusão das soluções e obrigações especificamente contratadas.

25.5.2. Quando o objeto não for concluído dentro do prazo inicialmente estabelecido, a vigência contratual será estendida pelo período necessário à sua conclusão, quando legalmente aplicável, mediante o devido registro no processo administrativo.

25.5.3. Quando a não conclusão decorrer de fato não imputável à contratada, deverão ser ajustados os prazos e o cronograma afetados, observada a legislação e a distribuição de riscos estabelecida na contratação.

25.5.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa da contratada:

I – a contratada será constituída em mora;

II – poderão ser aplicadas glosas e sanções;

III – a Administração poderá extinguir o contrato e adotar as providências necessárias à continuidade do objeto; e

IV – a extensão da vigência não afastará as responsabilidades decorrentes do atraso.

25.5.5. A extensão da vigência destinada à conclusão de serviços atrasados por responsabilidade da contratada, à retirada de estruturas, à reparação de danos ou à recomposição das áreas não gerará pagamento adicional.

25.5.6. Somente haverá pagamento adicional quando decorrer de alteração regularmente autorizada pela Administração ou de fato não imputável à contratada que produza direito reconhecido nos termos da legislação e do instrumento contratual.

25.6. CONVOCAÇÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

25.6.1. O fornecedor registrado será convocado para formalizar a contratação dentro do prazo estabelecido na comunicação da Administração.

25.6.2. Antes da formalização, o fornecedor deverá comprovar:

I – a manutenção das condições de habilitação e qualificação;

II – a inexistência de impedimento para contratar;

III – a disponibilidade dos recursos necessários ao atendimento do cronograma;

IV – a regularidade dos documentos exigíveis; e

V – a prestação da garantia contratual, quando exigida.

25.6.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação apresentada durante seu transcurso e desde que a justificativa seja aceita pela Administração.

25.6.4. A recusa injustificada em formalizar a contratação ou a ausência dos documentos exigidos sujeitará o fornecedor às medidas e sanções cabíveis.

25.6.5. Na hipótese de recusa, inadimplemento ou cancelamento do registro, a Administração poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, observadas a ordem de classificação e as condições estabelecidas no edital.

25.7. ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS

25.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos originalmente estabelecidos na Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da eventual renovação decorrente de sua prorrogação, quando expressamente autorizada nos termos do item 25.1.7.

25.7.2. A vedação prevista no item anterior não impede o remanejamento de quantitativos entre órgãos participantes ou outras movimentações expressamente admitidas pela regulamentação aplicável, desde que não seja aumentado o quantitativo total registrado de cada item.

25.7.3. Os contratos decorrentes da Ata poderão ser alterados nas hipóteses e nos limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

25.7.4. Nenhuma alteração contratual poderá ser executada sem prévia autorização e formalização, ressalvadas as hipóteses excepcionais legalmente admitidas.

25.7.5. As alterações contratuais:

I – não poderão transfigurar o objeto;

II – deverão preservar a finalidade da contratação;

III – deverão possuir justificativa técnica e administrativa;

IV – dependerão de disponibilidade orçamentária, quando produzirem aumento de despesa; e

V – deverão observar os limites e procedimentos estabelecidos na legislação.

25.7.6. A alteração de contrato decorrente da Ata não aumentará os quantitativos registrados, não renovará o saldo da Ata e não autorizará novas contratações além dos limites nela estabelecidos.

25.8. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.8.1. Durante sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração Pública municipal que não tenham participado do procedimento licitatório, na condição de não participantes, desde que a adesão esteja admitida no edital e na Ata e sejam observadas a Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável.

25.8.2. A adesão dependerá:

I – de justificativa da necessidade e da vantagem da adesão pelo órgão ou entidade interessado;

II – da demonstração de que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

III – de consulta e autorização prévias do órgão gerenciador;

IV – da concordância do fornecedor registrado;

V – da demonstração de capacidade do fornecedor para atender à contratação pretendida sem prejuízo das obrigações já assumidas; e

VI – da observância dos limites quantitativos estabelecidos na legislação e na regulamentação aplicável.

25.8.3. A adesão à Ata gerenciada pelo Município de Saquarema poderá ser realizada por outros Municípios e por órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública municipal, considerando que o Sistema de Registro de Preços será formalizado mediante procedimento licitatório.

25.8.4. As contratações realizadas por cada órgão ou entidade não participante não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

25.8.5. O conjunto das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes.

25.8.6. A autorização da adesão pelo órgão gerenciador não obriga o fornecedor registrado a aceitar a contratação.

25.8.7. O fornecedor deverá manifestar expressamente sua concordância com a adesão e confirmar que possui capacidade para atender à nova contratação sem comprometer as obrigações anteriormente assumidas.

25.8.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade aderente deverá formalizar a contratação dentro do prazo estabelecido na regulamentação aplicável e durante a vigência da Ata.

25.8.9. A autorização para adesão não será suficiente para caracterizar a contratação, que dependerá da formalização do instrumento próprio pelo órgão ou entidade aderente.

25.8.10. Caberá ao órgão ou entidade aderente:

I – instruir e formalizar sua contratação;

II – assegurar a disponibilidade orçamentária;

III – designar seus gestores e fiscais;

IV – acompanhar e fiscalizar a execução;

V – realizar as medições e os pagamentos;

VI – apurar as ocorrências relacionadas à sua contratação;

VII – aplicar as sanções de sua competência; e

VIII – comunicar ao órgão gerenciador as ocorrências capazes de afetar o registro do fornecedor.

25.8.11. O Município de Saquarema não assumirá responsabilidade pela gestão, fiscalização, pagamento ou execução das contratações realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes.

25.8.12. A adesão deverá respeitar integralmente:

I – os itens e as especificações registrados;

II – os preços unitários constantes da Ata;

III – as unidades de medida;

IV – as condições de execução;

V – os critérios de medição e pagamento; e

VI – as demais condições estabelecidas no edital e na Ata.

25.8.13. A adesão não poderá ser utilizada para contratar item, solução ou condição diferente daquela registrada, nem para alterar a natureza ou ampliar indevidamente o objeto licitado.

25.8.14. Os quantitativos destinados às adesões serão controlados separadamente dos quantitativos registrados para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, observados os limites legais.

25.9. CONTROLE DOS SALDOS

25.9.1. O órgão gerenciador manterá controle atualizado:

I – dos quantitativos registrados;

II – das contratações formalizadas;

III – dos saldos disponíveis;

IV – dos valores contratados;

V – da vigência da Ata;

VI – das prorrogações e eventuais renovações autorizadas;

VII – dos remanejamentos realizados; e

VIII – das adesões autorizadas e dos respectivos limites.

25.9.2. Não poderá ser formalizada contratação pelo órgão gerenciador ou participante que ultrapasse o saldo disponível do respectivo item na Ata.

25.9.3. O fornecedor deverá conferir os itens e quantitativos constantes da convocação e comunicar imediatamente eventual divergência.

25.9.4. A mera solicitação ou intenção de contratação não consumirá o saldo da Ata. O saldo será atualizado após a formalização do respectivo contrato.

25.9.5. Os quantitativos das adesões serão registrados separadamente e não reduzirão os saldos destinados ao órgão gerenciador e aos órgãos participantes, sem prejuízo do controle dos limites máximos legalmente admitidos para as contratações de não participantes.

25.10. ENCERRAMENTO DA ATA

25.10.1. A Ata de Registro de Preços será encerrada:

I – pelo término de sua vigência;

II – pelo consumo integral dos quantitativos registrados;

III – pelo cancelamento de todos os registros;

IV – por decisão administrativa devidamente motivada; ou

V – por outra hipótese prevista na legislação ou na regulamentação aplicável.

25.10.2. O encerramento da Ata será registrado no processo administrativo e divulgado nos meios oficiais aplicáveis.

25.10.3. Permanecerão exigíveis após o encerramento:

I – as obrigações dos contratos vigentes;

II – as responsabilidades relacionadas aos serviços executados;

III – as garantias contratuais;

IV – as obrigações de correção e reparação;

V – as sanções e os processos de responsabilização em andamento; e

VI – os deveres de guarda e apresentação de documentos.

25.10.4. O encerramento da Ata impedirá novas contratações e novas adesões, mas não prejudicará os contratos regularmente formalizados durante sua vigência.

25.11. DISPOSIÇÃO FINAL

25.11.1. As regras deste capítulo serão aplicadas em conjunto com o cronograma oficial do evento e com os prazos estabelecidos no Capítulo 12, preservando-se a execução integral, segura e tempestiva das soluções contratadas.
26. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E EXTINÇÃO DAS CONTRATAÇÕES 

26.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1.1. O cancelamento do registro de preços e a extinção dos contratos decorrentes da Ata são medidas distintas e observarão fundamentos, procedimentos e consequências próprios.

26.1.2. Para fins deste capítulo, considera-se:

I – cancelamento do registro do fornecedor: exclusão do fornecedor em relação a um ou mais itens ou lotes registrados;

II – cancelamento dos preços registrados: exclusão total ou parcial dos preços constantes da Ata;

III – cancelamento da Ata: encerramento integral do instrumento de registro de preços; e

IV – extinção contratual: encerramento antecipado de contrato formalizado com fundamento na Ata.

26.1.3. O cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços registrados não extinguirá automaticamente os contratos regularmente formalizados, que continuarão regidos por suas próprias condições, salvo decisão específica e fundamentada da Administração.

26.1.4. A extinção de determinado contrato não produzirá automaticamente o cancelamento do registro do fornecedor ou de toda a Ata, devendo a Administração avaliar a gravidade da ocorrência, sua abrangência e os efeitos sobre futuras contratações.

26.2. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

26.2.1. O registro do fornecedor será cancelado quando este:

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;

II – não formalizar a contratação ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

III – não aceitar manter o preço registrado quando não comprovar fato superveniente capaz de justificar sua alteração; ou

IV – sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade cujos efeitos alcancem a Administração e o período da Ata.

26.2.2. Para fins do inciso I do item 26.2.1, poderá caracterizar descumprimento das condições da Ata:

I – a recusa injustificada em atender às condições registradas;

II – a perda de condição de habilitação indispensável à futura contratação;

III – a apresentação de informação ou documento falso;

IV – a tentativa de transferir irregularmente a condição de fornecedor registrado; ou

V – outra conduta que impeça o cumprimento regular dos compromissos assumidos.

26.2.3. Quando a sanção aplicada não ultrapassar o prazo de vigência da Ata, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, manter o registro, ficando vedadas novas contratações enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

26.2.4. O cancelamento poderá abranger:

I – item específico;

II – conjunto de itens;

III – lote determinado; ou

IV – todos os registros do fornecedor,

conforme a extensão da ocorrência apurada.

26.2.5. A medida deverá ser proporcional à irregularidade, evitando-se o cancelamento dos registros não afetados quando o fornecedor mantiver capacidade e regularidade para seu atendimento.

26.3. PEDIDO DE CANCELAMENTO PELO FORNECEDOR

26.3.1. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento de seu registro quando caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado, tornar impossível o cumprimento das condições registradas.

26.3.2. O pedido deverá ser apresentado antes da convocação para a contratação ou do vencimento da obrigação afetada e deverá conter:

I – a descrição do fato superveniente;

II – a data de sua ocorrência;

III – a indicação dos itens afetados;

IV – a demonstração da impossibilidade de cumprimento; e

V – os documentos comprobatórios pertinentes.

26.3.3. Não justificarão o cancelamento sem consequências:

I – erro na formação da proposta;

II – redução da margem de lucro;

III – dificuldade financeira particular;

IV – variação ordinária do mercado;

V – falha de fornecedor ou prestador cuja ocorrência fosse previsível; ou

VI – ausência de planejamento adequado.

26.3.4. A Administração analisará o pedido e poderá:

I – promover negociação;

II – alterar ou atualizar o preço registrado, quando legalmente admitido;

III – liberar o fornecedor do compromisso sem aplicação de sanção;

IV – indeferir o pedido; ou

V – cancelar o registro e convocar o cadastro de reserva.

26.3.5. Até a decisão da Administração, o fornecedor permanecerá obrigado a cumprir as condições registradas, salvo impossibilidade material expressamente reconhecida.

26.4. ALTERAÇÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

26.4.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua redução.

26.4.2. Caso o fornecedor não aceite reduzir o preço aos valores praticados no mercado, será liberado do compromisso relativo ao respectivo item, sem aplicação de sanção por essa recusa.

26.4.3. Na hipótese do item anterior, poderão ser convocados os integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam adequar seus preços aos valores de mercado.

26.4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e fato superveniente inviabilizar o cumprimento das condições da Ata, o fornecedor poderá requerer a alteração do preço, mediante apresentação de documentação que demonstre:

I – a ocorrência do fato superveniente;

II – seu impacto sobre os custos;

III – a inviabilidade do preço registrado; e

IV – o valor necessário ao restabelecimento da condição de mercado.

26.4.5. Não comprovada a inviabilidade do preço registrado, o pedido será indeferido e o fornecedor permanecerá obrigado a cumprir as condições da Ata, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das sanções cabíveis.

26.4.6. Comprovada a ocorrência, o preço poderá ser atualizado de acordo com os valores praticados no mercado, observadas a legislação, a regulamentação municipal e a vantajosidade para a Administração.

26.4.7. Os preços registrados poderão ser cancelados total ou parcialmente:

I – por razão de interesse público devidamente justificada;

II – a pedido do fornecedor, em decorrência de caso fortuito ou força maior comprovado; ou

III – quando não houver êxito nas negociações para adequação dos preços ao mercado.

26.4.8. O cancelamento do preço de determinado item não implicará, necessariamente, o cancelamento dos demais itens ou lotes.

26.5. CANCELAMENTO INTEGRAL DA ATA

26.5.1. A Ata poderá ser cancelada integralmente:

I – por razão de interesse público devidamente motivada;

II – quando todos os preços ou registros de fornecedores forem cancelados;

III – quando fato superveniente tornar inviável ou inadequada sua utilização;

IV – quando forem identificados vícios que comprometam sua validade;

V – por determinação administrativa, judicial ou de órgão de controle competente; ou

VI – em outra hipótese prevista na legislação ou na regulamentação aplicável.

26.5.2. O cancelamento integral será formalizado por decisão da autoridade competente e divulgado nos meios oficiais aplicáveis.

26.5.3. O cancelamento da Ata não prejudicará:

I – a apuração de infrações;

II – a aplicação de sanções;

III – a cobrança dos prejuízos causados;

IV – a execução das garantias;

V – as responsabilidades decorrentes de contratações anteriores; e

VI – a continuidade dos contratos regularmente formalizados, salvo decisão específica e fundamentada em sentido contrário.

26.6. PROCEDIMENTO DE CANCELAMENTO

26.6.1. O cancelamento motivado por conduta do fornecedor será precedido de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

26.6.2. A notificação deverá indicar:

I – os fatos apurados;

II – os itens ou lotes afetados;

III – as obrigações descumpridas;

IV – os documentos e registros existentes;

V – a medida proposta; e

VI – o prazo para manifestação.

26.6.3. A decisão deverá ser fundamentada e indicar:

I – a extensão do cancelamento;

II – a data de seus efeitos;

III – os contratos eventualmente afetados;

IV – as providências para continuidade do atendimento;

V – a existência de procedimento para aplicação de sanção, quando cabível; e

VI – os meios e prazos de impugnação.

26.6.4. Quando houver risco à segurança, ao funcionamento do evento ou à continuidade das futuras contratações, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, deixar de realizar novas convocações do fornecedor até a conclusão da apuração.

26.6.5. A medida preventiva prevista no item anterior não possui natureza de sanção e deverá limitar-se ao período necessário à apuração da ocorrência.

26.7. CADASTRO DE RESERVA

26.7.1. Cancelado o registro do fornecedor ou dos preços registrados, a Administração poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, observadas a ordem de classificação e as condições estabelecidas no edital.

26.7.2. O fornecedor convocado deverá comprovar:

I – a manutenção das condições de habilitação;

II – a inexistência de impedimento para contratar;

III – a capacidade para atender à demanda; e

IV – a aceitação das condições aplicáveis à contratação.

26.7.3. A convocação do cadastro de reserva não autorizará alteração da essência do objeto, das especificações técnicas ou das condições fundamentais da licitação.

26.7.4. Não sendo possível utilizar o cadastro de reserva em condições vantajosas, a Administração poderá realizar nova licitação ou adotar outra solução legalmente admitida.

26.8. MOTIVOS PARA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

26.8.1. Constituem motivos para extinção contratual, mediante motivação formal e observância do contraditório e da ampla defesa:

I – o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, das especificações, dos projetos ou dos prazos;

II – o desatendimento das determinações regularmente emitidas pela fiscalização ou pela autoridade competente;

III – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV – a decretação de falência ou insolvência, a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado pessoa física;

V – o caso fortuito ou a força maior comprovadamente impeditivos da execução;

VI – a impossibilidade de obtenção de licença ou autorização indispensável à execução, conforme a responsabilidade estabelecida no contrato;

VII – a não liberação, pela Administração, das áreas ou das condições necessárias à execução;

VIII – as razões de interesse público justificadas pela autoridade competente;

IX – o descumprimento das obrigações legais relativas às reservas de cargos;

X – o abandono ou a paralisação injustificada da execução;

XI – o atraso que inviabilize o cronograma ou a utilidade do objeto para o evento;

XII – a execução que exponha usuários, trabalhadores ou terceiros a risco grave;

XIII – a fraude, a falsidade documental ou o comportamento inidôneo;

XIV – a perda de condição de habilitação indispensável à continuidade da execução; ou

XV – outra hipótese prevista na legislação ou no instrumento contratual.

26.8.2. A ocorrência de motivo para extinção não produzirá automaticamente o encerramento do contrato, devendo a Administração avaliar a gravidade, os efeitos, a possibilidade de correção e o interesse público na continuidade da execução.

26.9. FORMAS DE EXTINÇÃO CONTRATUAL

26.9.1. A extinção contratual poderá ser:

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto quando o descumprimento decorrer de conduta da própria Administração;

II – consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou outro mecanismo legalmente admitido, desde que exista interesse da Administração;

III – determinada por decisão arbitral, quando houver convenção de arbitragem legalmente constituída; ou

IV – determinada por decisão judicial.

26.9.2. A extinção unilateral e a consensual dependerão de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e serão formalizadas no processo administrativo.

26.9.3. A extinção consensual não afastará multas, indenizações, danos ou obrigações anteriormente constituídas, salvo disposição expressa, motivada e juridicamente admitida no respectivo acordo.

26.10. DIREITOS DA CONTRATADA

26.10.1. A contratada terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I – supressão determinada pela Administração que ultrapasse o limite legal;

II – suspensão da execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;

III – suspensões repetidas que totalizem 90 (noventa) dias úteis;

IV – atraso superior a 2 (dois) meses nos pagamentos devidos pela Administração, contado da emissão do documento fiscal regularmente apresentado; ou

V – não liberação, pela Administração, das áreas ou condições necessárias à execução nos prazos contratuais.

26.10.2. Os direitos previstos nos incisos II, III e IV do item anterior não serão admitidos quando a ocorrência:

I – decorrer de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; ou

II – resultar de ato ou fato praticado pela contratada ou para o qual tenha contribuído.

26.10.3. Nas hipóteses legalmente admitidas, a contratada poderá optar pela suspensão do cumprimento das obrigações até a normalização da situação, mediante comunicação formal à Administração.

26.11. CONSEQUÊNCIAS DA EXTINÇÃO POR CULPA DA CONTRATADA

26.11.1. A extinção determinada por culpa da contratada poderá acarretar:

I – assunção imediata do objeto pela Administração, no estado e local em que se encontrar;

II – adoção das medidas necessárias à continuidade e à segurança do evento;

III – ocupação e utilização temporária dos locais, instalações, equipamentos, materiais e pessoal empregados na execução, quando legalmente autorizadas e indispensáveis à continuidade;

IV – execução da garantia contratual;

V – retenção de créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas;

VI – aplicação das sanções administrativas cabíveis;

VII – cobrança dos danos não cobertos pelos créditos ou pela garantia;

VIII – cancelamento do registro do fornecedor;

IX – convocação do cadastro de reserva; e

X – contratação de terceiro para concluir, corrigir, manter, desmontar ou retirar as soluções afetadas.

26.11.2. A assunção do objeto ou a utilização temporária de bens e recursos deverá ser formalizada e limitada ao necessário à proteção do interesse público, à segurança e à continuidade do evento.

26.11.3. Os custos adicionais suportados pela Administração em decorrência da inexecução poderão ser cobrados da contratada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

26.12. EXTINÇÃO POR CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO

26.12.1. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a contratada terá direito, mediante comprovação e conforme a legislação:

I – à devolução da garantia contratual;

II – ao pagamento dos serviços regularmente executados até a data da extinção;

III – ao ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados; e

IV – ao pagamento dos custos de desmobilização.

26.12.2. Somente serão reconhecidos os valores comprovados e diretamente relacionados à extinção, observadas a legislação, as condições contratuais e a distribuição de riscos estabelecida.

26.13. OBRIGAÇÕES NO ENCERRAMENTO ANTECIPADO

26.13.1. Mesmo após a extinção, a contratada deverá, conforme determinação da Administração e as responsabilidades apuradas:

I – suspender as atividades de forma segura;

II – proteger as estruturas, os equipamentos e as áreas;

III – entregar os projetos, documentos e registros relacionados à execução;

IV – prestar as informações necessárias à continuidade;

V – retirar seus bens e os resíduos no prazo estabelecido;

VI – reparar os danos sob sua responsabilidade; e

VII – colaborar com a transição para o novo executor, quando necessária.

26.13.2. Quando a retirada imediata puder comprometer a segurança ou a continuidade do evento, a Administração definirá a forma e o momento adequados para a desmobilização.

26.13.3. O encerramento antecipado não afastará as obrigações de sigilo, garantia, reparação de danos, responsabilidade técnica e correção de vícios relacionadas aos serviços já executados.

26.14. MEDIÇÃO E PAGAMENTO NA EXTINÇÃO

26.14.1. Na extinção contratual, será realizada medição final dos serviços efetivamente executados até a data do encerramento.

26.14.2. A medição e o pagamento observarão os critérios estabelecidos nos Capítulos 16 e 17 deste Termo de Referência.

26.14.3. Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, comprovados e aceitos, com a aplicação das glosas, retenções e descontos legalmente cabíveis.

26.14.4. A existência de controvérsia sobre parte da execução não impedirá o processamento da parcela incontroversa, quando esta puder ser objetivamente identificada.

26.14.5. O pagamento da medição final não impedirá a posterior apuração de vícios ocultos, danos ou responsabilidades relacionados à execução.

26.15. EFEITOS SOBRE OS DEMAIS LOTES

26.15.1. A extinção do contrato de determinado lote não afetará automaticamente os contratos dos demais lotes.

26.15.2. A Administração avaliará os efeitos da extinção sobre as interfaces, o cronograma, os locais de implantação, a segurança e o funcionamento geral do evento.

26.15.3. As contratadas dos demais lotes deverão cooperar com os ajustes de coordenação necessários, sem assumir obrigações estranhas aos respectivos contratos, salvo alteração regularmente autorizada e formalizada.

26.16. DISPOSIÇÃO FINAL

26.16.1. As disposições deste capítulo serão aplicadas em conjunto com as regras de medição, pagamento, fiscalização, garantia, sanções, gestão de riscos e continuidade operacional estabelecidas neste Termo de Referência.
27. SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

27.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1.1. A execução deverá observar os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da prevenção de danos ambientais, da eficiência energética, do uso racional dos recursos naturais, da preservação dos espaços públicos e da adequada destinação dos resíduos.

27.1.2. As contratadas deverão adotar práticas ambientalmente responsáveis durante o transporte, a mobilização, a montagem, a instalação, o funcionamento, a manutenção, a desmontagem, a retirada e a recomposição das áreas.

27.1.3. As medidas de sustentabilidade deverão ser compatíveis com a natureza, a dimensão e os riscos de cada lote, sem redução dos padrões de segurança, desempenho, durabilidade, qualidade estética ou funcionalidade das soluções.

27.1.4. Todos os custos necessários ao cumprimento das obrigações ambientais atribuídas às contratadas deverão estar incluídos nos preços registrados.

27.2. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

27.2.1. Os sistemas de iluminação e os equipamentos elétricos, eletrônicos e digitais deverão utilizar tecnologias de adequada eficiência energética, priorizando:

I – iluminação em LED;

II – fontes de alimentação de alto rendimento;

III – controladores programáveis;

IV – acionamento setorizado;

V – temporizadores ou automação de horários;

VI – correto dimensionamento dos circuitos; e

VII – equipamentos compatíveis com a potência efetivamente necessária.

27.2.2. Os projetos e as instalações elétricas deverão evitar superdimensionamentos injustificados, perdas excessivas, sobrecargas e funcionamento desnecessário fora dos horários definidos pela Administração.

27.2.3. Os sistemas deverão ser desligados ou reduzidos nos horários determinados pela Administração, preservadas as necessidades de segurança, vigilância, manutenção e funcionamento técnico indispensável.

27.2.4. Não será admitida tecnologia luminosa de consumo excessivo quando houver solução em LED ou equivalente capaz de atender ao desempenho exigido com menor consumo de energia.

27.2.5. Os equipamentos elétricos utilizados nas atrações deverão permanecer em perfeito estado, sem aquecimentos indevidos, perdas anormais ou consumo incompatível com suas características.

27.3. USO RACIONAL E REUTILIZAÇÃO DE MATERIAIS

27.3.1. Deverão ser priorizados, sempre que tecnicamente adequados:

I – sistemas modulares, desmontáveis e reutilizáveis;

II – materiais recicláveis ou passíveis de reaproveitamento;

III – componentes que permitam manutenção e reposição;

IV – embalagens retornáveis, reutilizáveis ou recicláveis;

V – materiais resistentes às condições externas; e

VI – soluções que reduzam a geração de resíduos.

27.3.2. A locação das estruturas e dos equipamentos deverá favorecer seu reaproveitamento em utilizações futuras, evitando a incorporação desnecessária de bens ao patrimônio público e a geração de resíduos após o evento.

27.3.3. Os materiais reutilizados deverão estar em perfeito estado de conservação, funcionamento, aparência e segurança.

27.3.4. Não serão admitidos materiais deteriorados, deformados, corroídos, danificados ou com vida útil incompatível com o período de execução.

27.3.5. A reutilização dos materiais não afastará o atendimento integral às especificações técnicas, aos padrões de acabamento e às condições de segurança estabelecidas neste Termo de Referência.

27.4. GESTÃO E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

27.4.1. Cada contratada será responsável pelos resíduos gerados por suas atividades, incluindo sua segregação, acondicionamento, retirada, transporte e destinação ambientalmente adequada.

27.4.2. A gestão dos resíduos deverá observar a Lei Federal nº 12.305/2010, sua regulamentação e as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis.

27.4.3. Os resíduos deverão ser separados de acordo com sua natureza e encaminhados, sempre que possível, para reutilização, reciclagem, tratamento ou destinação adequada.

27.4.4. Deverão receber tratamento específico, conforme aplicável:

I – metais, madeiras, plásticos, vidros, papel e papelão;

II – cabos e componentes elétricos;

III – equipamentos eletrônicos;

IV – pilhas e baterias;

V – lâmpadas;

VI – óleos, lubrificantes, tintas, solventes e produtos químicos;

VII – embalagens contaminadas; e

VIII – demais resíduos sujeitos a controle especial.

27.4.5. É vedado:

I – abandonar resíduos nos locais de execução ou em logradouros públicos;

II – lançar resíduos em corpos d’água, redes de drenagem, canteiros ou áreas verdes;

III – realizar queima a céu aberto;

IV – misturar resíduos perigosos com resíduos comuns;

V – descartar componentes elétricos ou eletrônicos como resíduos urbanos comuns; e

VI – utilizar transportador ou local de destinação não autorizado, quando houver exigência legal de autorização.

27.4.6. Os produtos e componentes sujeitos à logística reversa deverão ser recolhidos e encaminhados aos fabricantes, fornecedores, distribuidores ou sistemas de destinação legalmente aplicáveis.

27.4.7. Os equipamentos ou componentes defeituosos substituídos durante a execução permanecerão sob responsabilidade da contratada, que deverá retirá-los e destiná-los adequadamente.

27.4.8. A fiscalização poderá exigir comprovantes de transporte, recebimento, reciclagem, tratamento ou destinação final, de forma proporcional à natureza e ao volume dos resíduos gerados.

27.5. PROTEÇÃO DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO

27.5.1. As contratadas deverão proteger os pavimentos, calçadas, gramados, jardins, redes subterrâneas, mobiliário urbano e demais elementos existentes nos locais de implantação.

27.5.2. As estruturas deverão utilizar bases, apoios, sistemas de distribuição de cargas, contrapesos, ancoragens ou proteções adequadas às características de cada local.

27.5.3. Perfurações, escavações, chumbamentos, estacas ou fixações permanentes somente poderão ser realizados mediante autorização prévia da Administração.

27.5.4. Vazamentos de combustível, óleo, tinta, solvente ou outra substância contaminante deverão ser imediatamente contidos e recolhidos, com comunicação à fiscalização.

27.5.5. Os danos ambientais ou materiais causados pelas atividades da contratada deverão ser integralmente reparados às suas expensas.

27.6. PROTEÇÃO DA ARBORIZAÇÃO E DAS ÁREAS VERDES

27.6.1. Não será permitida a fixação direta de estruturas, cabos, equipamentos ou ornamentos em árvores sem autorização técnica da Administração.

27.6.2. É vedado:

I – perfurar troncos ou galhos;

II – utilizar pregos, parafusos, arames ou cabos que possam danificar a vegetação;

III – realizar poda sem autorização;

IV – compactar indevidamente o solo sobre raízes;

V – depositar materiais sobre canteiros ou jardins;

VI – bloquear sistemas de irrigação; e

VII – provocar dano à vegetação.

27.6.3. Quando houver instalações nas proximidades de árvores, deverão ser utilizados protetores, espaçadores, abraçadeiras adequadas ou sistemas independentes de sustentação.

27.6.4. Qualquer poda ou intervenção na vegetação dependerá de autorização do órgão municipal competente.

27.7. PROTEÇÃO DA LAGOA DE SAQUAREMA E DE OUTROS CORPOS D’ÁGUA

27.7.1. A implantação, o funcionamento, a manutenção e a retirada da Árvore Natalina Digital Flutuante deverão observar medidas específicas de proteção da Lagoa de Saquarema e de seu entorno.

27.7.2. A contratada do Lote 1 deverá:

I – impedir o lançamento de resíduos, embalagens, cabos, combustíveis, lubrificantes ou componentes na água;

II – utilizar sistemas de flutuação, fixação e ancoragem em perfeito estado de conservação e segurança;

III – evitar a utilização de materiais que possam liberar substâncias contaminantes;

IV – manter meios para o recolhimento imediato de materiais ou objetos que caiam na água;

V – adotar procedimentos seguros para o uso e a manutenção dos equipamentos auxiliares;

VI – controlar o acesso às áreas de operação;

VII – retirar integralmente as estruturas e os sistemas temporários ao final da execução; e

VIII – reparar os danos ambientais comprovadamente causados por suas atividades.

27.7.3. As embarcações e os equipamentos utilizados na implantação e na manutenção deverão atender às exigências de segurança e controle ambiental aplicáveis.

27.7.4. O abastecimento de equipamentos com combustível deverá ocorrer em local e de forma que evitem vazamentos ou contato do produto com a água.

27.7.5. Qualquer ocorrência com potencial de contaminação deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização e, quando necessário, aos órgãos ambientais competentes.

27.8. EMISSÕES, RUÍDOS E UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

27.8.1. Os veículos, geradores, máquinas e equipamentos deverão permanecer em adequado estado de manutenção, sem emissão excessiva de fumaça, ruídos anormais ou vazamentos.

27.8.2. Deverão ser priorizados equipamentos elétricos ou de menor emissão quando forem tecnicamente compatíveis com a atividade.

27.8.3. A utilização de geradores deverá observar as normas relativas à segurança, emissão de ruídos, armazenamento de combustível e proteção contra vazamentos.

27.8.4. As atividades de montagem, manutenção e desmontagem deverão respeitar os horários autorizados e reduzir, sempre que possível, os ruídos e os incômodos à população.

27.8.5. O Trem Turístico Temático deverá manter seu sistema elétrico em perfeito estado de funcionamento, observadas as características estabelecidas nas especificações técnicas.

27.9. USO DE ÁGUA E PRODUTOS DE LIMPEZA

27.9.1. A limpeza, a higienização e a manutenção deverão utilizar água de forma racional e evitar o lançamento de produtos ou efluentes em redes de drenagem, áreas verdes ou corpos d’água.

27.9.2. Sempre que adequados, deverão ser utilizados:

I – métodos de limpeza com menor consumo de água;

II – produtos biodegradáveis ou de menor impacto ambiental; e

III – produtos concentrados com dosagem controlada.

27.9.3. Os produtos químicos utilizados deverão:

I – ser adequados à finalidade;

II – estar identificados;

III – ser armazenados de forma segura;

IV – ser utilizados conforme as orientações do fabricante; e

V – permanecer fora do alcance do público.

27.9.4. A higienização dos patins, dos equipamentos de proteção e dos demais itens da Pista de Patinação deverá utilizar produtos seguros aos usuários e compatíveis com os respectivos materiais.

27.10. TRANSPORTE, EMBALAGENS E LOGÍSTICA

27.10.1. O transporte deverá ser planejado de modo a:

I – reduzir viagens desnecessárias;

II – consolidar cargas, quando possível;

III – utilizar veículos adequados ao volume e ao peso transportados;

IV – respeitar as rotas e os horários autorizados;

V – prevenir quedas ou dispersão de materiais; e

VI – reduzir emissões, ruídos e consumo de combustível.

27.10.2. Os materiais deverão ser acondicionados de forma segura, evitando danos, perdas e geração desnecessária de resíduos.

27.10.3. As embalagens e os materiais de proteção deverão ser recolhidos após a montagem, permanecendo nos locais somente aqueles indispensáveis à manutenção.

27.10.4. Não será permitido o acúmulo desorganizado de caixas, plásticos, paletes, espumas ou materiais semelhantes nas áreas públicas.

27.11. RESPONSABILIDADE SOCIAL

27.11.1. As contratadas deverão cumprir as obrigações trabalhistas e de segurança e saúde no trabalho, assegurando condições dignas aos trabalhadores envolvidos na execução.

27.11.2. É vedada a utilização de trabalho infantil, trabalho forçado ou em condição análoga à de escravo.

27.11.3. Não será admitida qualquer forma de discriminação, assédio, violência ou tratamento degradante nas atividades relacionadas à contratação.

27.11.4. As equipes deverão adotar conduta respeitosa no relacionamento com o público, os servidores, os demais trabalhadores e a população do entorno.

27.12. DESMONTAGEM E RECOMPOSIÇÃO AMBIENTAL

27.12.1. Ao término da execução, cada contratada deverá:

I – retirar integralmente suas estruturas, equipamentos, cabos, fixações e materiais;

II – recolher e destinar os resíduos gerados;

III – remover as instalações temporárias;

IV – limpar as áreas utilizadas;

V – reparar os danos sob sua responsabilidade; e

VI – recompor os pavimentos, jardins, gramados, canteiros e demais elementos afetados.

27.12.2. Os locais deverão ser entregues em condições equivalentes às registradas antes da implantação, ressalvadas as alterações ou melhorias expressamente autorizadas pela Administração.

27.12.3. A conclusão da desmontagem e da recomposição dependerá de vistoria e aceite da fiscalização, observados os critérios estabelecidos nos Capítulos 16 e 17.

27.13. COMPROVAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

27.13.1. A fiscalização poderá exigir, conforme a natureza, o volume e os riscos das atividades:

I – plano ou procedimento de gerenciamento de resíduos;

II – comprovantes de transporte e destinação;

III – comprovantes de logística reversa;

IV – licenças dos transportadores ou destinatários;

V – fichas de segurança dos produtos utilizados;

VI – registros fotográficos; e

VII – relatórios de ocorrências ambientais.

27.13.2. Somente serão exigidos documentos relacionados às obrigações efetivamente aplicáveis à atividade ou à etapa executada.

27.13.3. A ausência de documento obrigatório poderá impedir o recebimento da obrigação correspondente ou caracterizar descumprimento contratual, conforme a relevância e os efeitos da irregularidade.

27.13.4. A fiscalização poderá:

I – determinar a correção de prática ambientalmente inadequada;

II – interromper atividade que apresente risco;

III – exigir contenção, recolhimento ou destinação imediata de material;

IV – determinar a substituição de procedimento ou material incompatível com as exigências;

V – comunicar a ocorrência aos órgãos competentes; e

VI – propor a aplicação das medidas e sanções cabíveis.

27.13.5. A atuação da fiscalização não afastará a responsabilidade da contratada pelos impactos e danos decorrentes de suas atividades.

27.13.6. O descumprimento das obrigações ambientais sujeitará a contratada à reparação integral dos danos e às responsabilidades administrativas, civis e penais cabíveis.
28. PESQUISA DE PREÇOS, ORÇAMENTO ESTIMADO, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ANEXOS 

28.1. PESQUISA OFICIAL DE PREÇOS

28.1.1. A pesquisa oficial de preços será realizada pelo Departamento de Compras do Município após a conclusão e a aprovação deste Termo de Referência.

28.1.2. A pesquisa será elaborada com base nas especificações técnicas, nas unidades de medida, nos quantitativos máximos estimados, na divisão dos lotes, nos locais, nos prazos e nas demais condições de execução estabelecidas neste Termo de Referência.

28.1.3. O procedimento observará a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 2.741, de 6 de fevereiro de 2024, a regulamentação municipal aplicável e as peculiaridades técnicas, logísticas e operacionais do objeto.

28.1.4. Compete ao Departamento de Compras:

I – definir a metodologia da pesquisa;

II – selecionar as fontes adequadas;

III – coletar e analisar os preços;

IV – verificar a compatibilidade das referências com o objeto;

V – tratar os valores coletados;

VI – desconsiderar preços inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, mediante justificativa;

VII – elaborar as memórias de cálculo;

VIII – consolidar os preços unitários e totais estimados;

IX – definir os valores máximos aceitáveis; e

X – juntar ao processo os documentos comprobatórios.

28.1.5. A unidade requisitante prestará os esclarecimentos técnicos necessários à correta compreensão dos itens, sem assumir a responsabilidade pela elaboração da pesquisa oficial de preços.

28.1.6. A pesquisa de preços e o orçamento estimado serão juntados ao processo administrativo antes da publicação do edital, como documentos próprios da fase preparatória.

28.1.7. Os valores apurados não precisarão ser inseridos posteriormente no corpo deste Termo de Referência, desde que estejam devidamente consolidados nas planilhas, memórias de cálculo e demais documentos que integram o processo.

28.2. FONTES E PARÂMETROS DA PESQUISA

28.2.1. A pesquisa poderá utilizar, de forma combinada ou mediante justificativa, as fontes admitidas pela legislação e pela regulamentação aplicável, incluindo:

I – sistemas oficiais de pesquisa de preços;

II – Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;

III – contratações similares realizadas por órgãos ou entidades públicas;

IV – atas de registro de preços vigentes;

V – bancos públicos de preços;

VI – notas fiscais eletrônicas;

VII – sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;

VIII – publicações e tabelas técnicas especializadas;

IX – cotações formais obtidas junto a fornecedores; e

X – composições de custos, especialmente para soluções personalizadas ou com poucas referências diretamente comparáveis.

28.2.2. As referências utilizadas deverão possuir compatibilidade suficiente quanto:

I – à descrição e à tecnologia;

II – às dimensões, capacidades e quantidades;

III – ao período de locação e funcionamento;

IV – aos locais e às condições de execução;

V – à logística e ao transporte;

VI – às equipes exigidas;

VII – à montagem, instalação e realização dos testes;

VIII – à operação e à manutenção;

IX – à desmontagem e retirada;

X – às responsabilidades técnicas; e

XI – aos demais serviços e custos incluídos na solução.

28.2.3. Não deverão ser comparados diretamente preços de objetos que, apesar de possuírem denominação semelhante, apresentem diferenças relevantes de porte, tecnologia, capacidade, área, período de funcionamento, condições logísticas ou serviços incluídos.

28.2.4. A utilização de contratações anteriores deverá considerar:

I – a data da referência;

II – a necessidade de atualização monetária;

III – as diferenças de escopo e quantitativos;

IV – as tecnologias empregadas;

V – os locais e as condições de execução;

VI – o período de funcionamento; e

VII – as novas atrações e obrigações incluídas.

28.2.5. O Contrato Administrativo nº 157/2025 poderá ser utilizado como referência histórica complementar, mas não será utilizado isoladamente para definir os preços da presente contratação.

28.2.6. As cotações solicitadas aos fornecedores deverão reproduzir as condições deste Termo de Referência e abranger todos os serviços e custos integrantes dos itens.

28.2.7. Não deverão ser utilizadas, sem os ajustes necessários, cotações referentes apenas ao fornecimento ou à locação dos equipamentos principais quando os itens compreenderem também transporte, montagem, instalação, testes, funcionamento, manutenção, desmontagem e retirada.

28.3. COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS ESTIMADOS

28.3.1. Os preços estimados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral dos itens, incluindo, conforme aplicável:

I – projetos, memoriais, cálculos e documentos técnicos;

II – responsabilidade técnica;

III – materiais, estruturas, equipamentos, sistemas e acessórios;

IV – mão de obra técnica, operacional, administrativa e de apoio;

V – salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários;

VI – tributos, taxas e demais encargos;

VII – seguros, licenças, autorizações e certificações;

VIII – transporte, frete, pedágios, carga e descarga;

IX – mobilização e desmobilização;

X – montagem, instalação, fixação, ancoragem e acabamentos;

XI – testes, inspeções e liberação operacional;

XII – operação, monitoramento e atendimento aos usuários;

XIII – manutenção preventiva e corretiva;

XIV – peças, materiais e equipamentos de reposição;

XV – equipamentos de proteção individual e coletiva;

XVI – substituição de componentes defeituosos;

XVII – desmontagem e retirada;

XVIII – limpeza, destinação dos resíduos e recomposição das áreas;

XIX – despesas administrativas;

XX – riscos empresariais ordinários; e

XXI – lucro e demais custos necessários ao cumprimento das obrigações.

28.3.2. Não serão utilizadas referências que excluam custos essenciais previstos nas especificações, salvo quando o Departamento de Compras realizar a composição complementar correspondente e demonstrar a metodologia adotada.

28.3.3. Os preços serão apurados individualmente por item, ainda que o critério de julgamento seja o menor preço por lote.

28.3.4. O orçamento estimado deverá demonstrar:

I – o preço unitário estimado de cada item;

II – o valor total estimado de cada item;

III – o valor total estimado de cada lote; e

IV – o valor total estimado da licitação.

28.3.5. Os valores máximos unitários e totais que serão utilizados para o julgamento das propostas deverão estar expressamente definidos nos documentos da licitação.

28.4. TRATAMENTO DOS PREÇOS COLETADOS

28.4.1. A metodologia de tratamento dos preços será definida pelo Departamento de Compras de acordo com a quantidade, a qualidade, a atualidade e a dispersão das referências obtidas.

28.4.2. Poderão ser utilizados, mediante justificativa:

I – média;

II – mediana;

III – menor preço válido;

IV – média saneada;

V – composição paramétrica;

VI – composição detalhada de custos; ou

VII – outro método tecnicamente adequado.

28.4.3. A memória da pesquisa deverá indicar:

I – as fontes consultadas;

II – as datas das consultas;

III – os objetos utilizados como referência;

IV – os valores coletados;

V – os critérios de atualização e equivalência;

VI – os preços desconsiderados;

VII – as justificativas para as exclusões;

VIII – o método utilizado; e

IX – o resultado consolidado.

28.4.4. Os preços excessivamente baixos ou elevados, incompletos, desatualizados ou incompatíveis com o objeto deverão ser analisados antes de sua utilização.

28.4.5. A impossibilidade de obtenção de três referências diretamente comparáveis para determinado item não impedirá a formação do preço estimado, desde que:

I – a dificuldade seja demonstrada;

II – sejam utilizadas fontes alternativas idôneas;

III – seja elaborada composição de custos, quando necessária; e

IV – a metodologia seja devidamente justificada.

28.5. ORÇAMENTO ESTIMADO

28.5.1. O orçamento estimado definitivo será elaborado a partir da pesquisa oficial de preços e integrará o processo administrativo em documento próprio.

28.5.2. O orçamento estimado será utilizado para:

I – verificar a viabilidade econômica da contratação;

II – definir os valores máximos unitários;

III – definir o valor máximo de cada lote;

IV – avaliar a aceitabilidade e a exequibilidade das propostas;

V – subsidiar a negociação;

VI – verificar a compatibilidade dos preços ofertados; e

VII – instruir a autorização do procedimento licitatório.

28.5.3. O orçamento estimado poderá ser público ou ter seu acesso temporariamente restrito, mediante decisão administrativa fundamentada e observância do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.

28.5.4. Eventual restrição de acesso ao orçamento não abrangerá:

I – os quantitativos;

II – as unidades de medida;

III – as especificações técnicas;

IV – as condições de execução; e

V – as demais informações necessárias à elaboração das propostas.

28.5.5. A restrição de acesso não será oponível aos órgãos de controle interno e externo.

28.5.6. Os valores do orçamento serão divulgados no momento estabelecido pela legislação e pelo edital.

28.6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

28.6.1. Por se tratar de licitação destinada à formação de Ata de Registro de Preços, a indicação de dotação orçamentária não será exigida para a simples formação e assinatura da Ata.

28.6.2. A Ata de Registro de Preços representa compromisso para futuras e eventuais contratações e não produz, por si só:

I – reserva orçamentária integral;

II – emissão automática de empenho;

III – obrigação de contratação dos quantitativos estimados; ou

IV – reconhecimento de despesa.

28.6.3. A disponibilidade orçamentária e financeira será verificada antes da formalização de cada contratação decorrente da Ata.

28.6.4. Cada contratação deverá estar acompanhada, conforme as exigências administrativas aplicáveis:

I – da identificação da dotação orçamentária;

II – da classificação funcional e programática;

III – da natureza da despesa;

IV – da fonte de recursos;

V – da demonstração da disponibilidade orçamentária; e

VI – da compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual – LOA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e o Plano Plurianual – PPA.

28.6.5. A emissão da ordem de execução dependerá da formalização do contrato e da emissão do respectivo empenho.

28.6.6. Não poderá ser iniciada a execução sem o cumprimento das providências orçamentárias e financeiras exigíveis.

28.6.7. A insuficiência de recursos poderá resultar na contratação parcial dos quantitativos, no adiamento da demanda ou na ausência de contratação, sem direito a indenização ao fornecedor registrado.

28.7. COMPATIBILIDADE ENTRE A PESQUISA E O TERMO DE REFERÊNCIA

28.7.1. O Departamento de Compras comunicará à unidade requisitante quando identificar:

I – item sem referência de mercado suficiente;

II – especificação que gere dúvida relevante;

III – unidade de medida inadequada;

IV – inconsistência entre descrição e quantitativo;

V – condição que impeça a comparação objetiva;

VI – divergência significativa em relação ao mercado; ou

VII – necessidade de esclarecimento técnico.

28.7.2. A unidade requisitante responderá às diligências e promoverá as correções técnicas necessárias.

28.7.3. Alteração que modifique a essência, o dimensionamento, a unidade de medida, o quantitativo ou a composição dos lotes deverá ser formalmente avaliada e refletida nos documentos da fase preparatória antes da publicação do edital.

28.7.4. A realização da pesquisa de preços não autoriza o Departamento de Compras a alterar unilateralmente as especificações técnicas.

28.7.5. Quando o orçamento indicar inviabilidade econômica relevante, o processo retornará à unidade requisitante para reavaliação da solução, dos quantitativos ou das condições de execução.

28.8. DOCUMENTOS DA FASE PREPARATÓRIA

28.8.1. Integram ou deverão integrar o processo administrativo, conforme a etapa de elaboração:

I – Documento de Formalização da Demanda – DFD;

II – Estudo Técnico Preliminar – ETP;

III – memórias de cálculo e dimensionamento dos quantitativos;

IV – Matriz Consolidada de Gerenciamento de Riscos;

V – este Termo de Referência;

VI – planilha consolidada de itens, unidades e quantitativos;

VII – caderno de especificações técnicas;

VIII – levantamentos, plantas, croquis, mapas e imagens de referência;

IX – pesquisa oficial de preços;

X – orçamento estimado e sua memória de cálculo;

XI – documentos comprobatórios das fontes consultadas;

XII – pareceres técnicos e jurídicos;

XIII – autorizações administrativas; e

XIV – demais documentos necessários à instrução do procedimento.

28.8.2. A demonstração da disponibilidade orçamentária será juntada no momento da formalização de cada contratação decorrente da Ata.

28.8.3. Os documentos da fase preparatória deverão ser compatíveis entre si e preservar a divisão do objeto nos quatro lotes definidos neste Termo de Referência.

28.9. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

28.9.1. Integram este Termo de Referência, desde que efetivamente produzidos, identificados e juntados ao processo:

I – Anexo I – Planilha Consolidada de Itens e Quantitativos Máximos Estimados, organizada nos quatro lotes e contendo os itens, códigos de classificação, unidades de medida e quantitativos;

II – Anexo II – Caderno de Especificações Técnicas, contendo as descrições completas, os requisitos mínimos, os materiais, as tecnologias, as dimensões, as capacidades e as condições específicas de cada item;

III – Anexo III – Caderno de Referências Visuais e de Implantação, contendo imagens, plantas preliminares, croquis, mapas, esquemas e demais referências utilizadas na caracterização das soluções;

IV – Anexo IV – Cronograma Geral de Referência, contendo os principais marcos de apresentação dos documentos técnicos, mobilização, montagem, instalação, testes, funcionamento, desmontagem e retirada;

V – Anexo V – Modelos de Medição e Acompanhamento, quando adotados pela Administração.

28.9.2. A Matriz Consolidada de Gerenciamento de Riscos integrará o processo de planejamento, podendo permanecer no Estudo Técnico Preliminar ou ser juntada como documento próprio.

28.9.3. A pesquisa oficial de preços e o orçamento estimado serão juntados como documentos próprios do processo administrativo e não precisarão integrar os anexos técnicos elaborados pela unidade requisitante.

28.9.4. Somente deverão permanecer relacionados neste capítulo os anexos efetivamente produzidos e juntados ao processo.

28.9.5. Antes da aprovação final, a unidade requisitante deverá conferir:

I – a existência de cada anexo;

II – a correspondência entre sua denominação e seu conteúdo;

III – a numeração e a versão;

IV – a legibilidade;

V – a compatibilidade com este Termo de Referência; e

VI – a ausência de documentos duplicados ou desatualizados.

28.10. INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS

28.10.1. O edital e seus anexos, a Ata de Registro de Preços, a proposta adjudicada e os contratos decorrentes deverão ser interpretados de forma conjunta e coerente com a legislação aplicável.

28.10.2. O contrato e a proposta adjudicada não poderão reduzir, afastar ou contrariar as especificações e as obrigações estabelecidas no edital e em seus anexos.

28.10.3. Eventual divergência entre os documentos deverá ser formalmente esclarecida pela Administração antes da execução da obrigação afetada.

28.10.4. Nenhuma imagem de referência poderá ser interpretada isoladamente para afastar ou reduzir requisito técnico expressamente estabelecido.

28.10.5. As imagens, os croquis e os projetos conceituais indicarão o padrão estético e funcional pretendido, cabendo à contratada elaborar os projetos executivos de acordo com as especificações mínimas e submetê-los à aprovação da Administração.

28.10.6. Em caso de dúvida ou omissão, a contratada deverá solicitar esclarecimento à fiscalização, sendo vedada a adoção unilateral de solução que reduza a qualidade, a segurança, a capacidade ou o desempenho exigido.

28.11. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

28.11.1. Concluída a elaboração deste Termo de Referência, o processo seguirá para:

I – conferência técnica e administrativa;

II – realização da pesquisa oficial de preços;

III – elaboração do orçamento estimado;

IV – verificação da conformidade dos documentos da fase preparatória;

V – análise pelos órgãos de controle interno, quando aplicável;

VI – análise jurídica;

VII – elaboração do edital e das minutas da Ata e do contrato;

VIII – autorização da autoridade competente; e

IX – publicação do procedimento licitatório.

28.11.2. A publicação do edital dependerá da conclusão do orçamento estimado e dos demais atos obrigatórios da fase preparatória.

28.11.3. A indicação da dotação orçamentária será exigida antes da formalização de cada contratação decorrente da Ata, e não para a simples formação do registro de preços.

28.11.4. Este Termo de Referência, em conjunto com seus anexos, estabelece as soluções pretendidas, os quantitativos máximos estimados, os requisitos técnicos, a forma de execução, os critérios de seleção, medição, recebimento e pagamento e as demais condições necessárias à formação da Ata de Registro de Preços.
29. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

29.1. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO

29.1.1. O presente Termo de Referência foi elaborado com fundamento no Documento de Formalização da Demanda – DFD, no Estudo Técnico Preliminar – ETP, nas memórias de cálculo e dimensionamento, na Matriz Consolidada de Gerenciamento de Riscos, nos levantamentos técnicos e nos demais documentos que integram o Processo Administrativo nº 1618/2026.

29.1.2. Os integrantes abaixo identificados declaram, no âmbito de suas respectivas atribuições, que as especificações, os quantitativos máximos estimados, os requisitos técnicos, as condições de execução e as demais disposições constantes deste Termo de Referência foram estabelecidos de acordo com a necessidade administrativa e com os elementos disponíveis durante a fase de planejamento.

29.1.3. A responsabilidade de cada integrante fica limitada às informações, análises e atividades correspondentes à sua área de atuação, sem prejuízo das competências dos demais setores responsáveis pela instrução do processo.

___________________________________
Roberta Ferreira Rosa da Silva Cargo

Matrícula 956402
Integrante Requisitante

___________________________________
Caio Andrade Silva 
Matrícula 10188
Integrante Técnico

29.2. APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

29.2.1. Considerando:

I – a necessidade administrativa demonstrada no Documento de Formalização da Demanda – DFD e no Estudo Técnico Preliminar – ETP;

II – a adequação das especificações, dos quantitativos máximos estimados e das condições de execução estabelecidas;

III – a divisão do objeto em quatro lotes, conforme as características técnicas e operacionais das soluções;

IV – a adoção do Sistema de Registro de Preços para futuras e eventuais contratações; e

V – os demais documentos que integram o Processo Administrativo nº 1618/2026,

APROVO o presente Termo de Referência.

29.2.2. Autorizo o prosseguimento da fase preparatória do Processo Administrativo nº 1618/2026, com o encaminhamento dos autos ao Departamento de Compras do Município para realização da pesquisa oficial de preços, elaboração do orçamento estimado e adoção das demais providências necessárias à instrução do procedimento licitatório.

29.2.3. A presente aprovação não abrange os valores estimados da contratação, que serão posteriormente apurados e submetidos à análise no curso da fase preparatória.

29.2.4. A aprovação deste Termo de Referência não representa autorização para contratação imediata nem obrigação de utilização integral dos quantitativos máximos estimados.

29.2.5. Cada contratação decorrente da futura Ata de Registro de Preços dependerá da demonstração da necessidade administrativa, da disponibilidade orçamentária e financeira, da formalização do respectivo contrato e do atendimento das demais exigências legais e administrativas.

Saquarema, 21 de agosto de 2026.

RAFAEL DA COSTA CASTRO

Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo

Matrícula nº 9497094
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